
Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 
 

 

1 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

REGULAMENTO 

INTERNO  
 
 
 
 
 
 

 

 

 

(Proposta de alteração ao regulamento Interno do AEPC – Parecer Favorável do Conselho 

Pedagógico em 15/06/2024; Aprovado em Conselho Geral em 25/07/2024) 

 

 

 

 

 

 

 



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 
 

 

2 

 

Prefácio 

 

 

" O resultado mais valioso de toda educação talvez seja a obrigação de fazer o 

que deve ser feito, quando deve ser feito." 

                                                  H. Huxley 

 

 Quando Huxley proferiu esta afirmação, não pensava, certamente, que esta iria 

ser um mote inspirador na elaboração do Regulamento Interno do Agrupamento de 

Escolas de Paredes de Coura. 

 Quando se fala em educação fala-se em comunidade escolar e pensa-se no 

quadro humano-pedagógico inerente à expressão. Pensa-se nos professores, nos 

alunos, no pessoal administrativo e auxiliar, nos encarregados de educação e nos 

demais elementos que interagem com a escola que, tendo a sua vida própria, são, 

também, a consciência e o respirar da escola. 

 Assim, tornou-se urgente ouvir todas as partes envolvidas, estipular direitos e 

deveres e elaborar o Regulamento Interno, segundo o novo modelo de autonomia e 

gestão das escolas, que consagra um conjunto de normas que visam proporcionar o 

sucesso e a harmonia de toda a comunidade escolar. 
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Introdução 
 

A escola foi durante anos apenas um espaço físico, isolado da comunidade. O 

papel da escola e o papel da família estavam bem definidos e mesmo separados. 

Como diz DON DAVIES, (1989, p.26) o ensino era “altamente centralizado e 

estritamente controlado”. Na escola, apenas os profissionais tinham voz e esta, 

mesmo assim, era condicionada. A política da época “tudo fazia para desencorajar 

uma educação participada e esclarecida”. 

 Com a progressiva institucionalização da escola, com a obrigatoriedade do 

ensino, com os novos desafios da educação, dos avanços tecnológicos, da 

consideração por novas áreas, campos e necessidades educativas, foram atribuídas 

à escola novas funções e solicitadas novas práticas e novos papéis. 

 Como tal, a sociedade de hoje, com a sua complexidade e constante mudança, 

exige da escola uma dinâmica que nada tem a ver com o modelo tradicional de ensino. 

 A forte ligação efetiva e afetiva entre pessoas, a implementação bem definida, 

ao longo de vários anos, de Projetos Curriculares com caráter ativo e significante, os 

apoios incondicionais das Autarquias e de outros parceiros sociais, locais, a forte 

vontade de mudar no sentido de elevar o nível de qualidade do ensino e da satisfação 

profissional dos docentes e não docentes, foram, com efeito, as opções fundamentais 

que, tendo estes condicionantes como dinâmicas de base, serviram de motor à 

constituição do Agrupamento. 

 O presente Regulamento Interno pretende contribuir não só para a articulação 

desejável entre ciclos, mas também para definir uma gestão participativa, uma forte 

liderança mediadora dos conflitos e divergências, uma informação e comunicação 

permanente e transparente, uma predisposição para dar e receber e, deste modo, 

estar em interação permanente com a comunidade educativa. 

 Será nesta interação escola/comunidade que se traçarão projetos, 

nomeadamente o Projeto Educativo de Escola. 

 

“Isto implica tomar a escola como referência, a comunidade como lugar de ação e o 

Projeto Educativo como ativador de práticas inovadoras e construtor de espaços de 

formação ”. 
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                                              (Carvalho, 1994: 40) 

 
CAPÍTULO I - Disposições gerais 

 

Artigo 1º 

Definição 

O presente Regulamento Interno é o documento orientador do regime de 

funcionamento do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura, de cada um dos 

seus órgãos de administração e gestão, das estruturas de orientação e de apoio 

educativo, dos espaços escolares, bem como dos direitos e dos deveres dos membros 

da comunidade educativa. 

 

Artigo 2º 

Aplicação 

O presente Regulamento Interno aplica-se a todos os elementos da comunidade 

educativa abrangidos pelo Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura, 

nomeadamente:  

a) alunos;  

b) pessoal docente;  

c) pessoal não docente;  

d) pais e encarregados de educação;  

e) órgãos de administração e gestão;  

f) estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica;  

g) serviços administrativos, técnicos e técnico-pedagógicos;  

h) visitantes e utilizadores das instalações e espaços escolares.  

 

Artigo 3º 

Entrada em vigor 

O presente Regulamento Interno entra em vigor com a aprovação do Conselho Geral 

do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura e regula o funcionamento do ano 

letivo 2020/2021 e seguintes.  

 

Artigo 4º 

Revisão 
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No início de cada ano letivo, ou sempre que necessário, o Diretor elabora e submete 

à aprovação do Conselho Geral, ouvido o Conselho Pedagógico, as alterações ao 

Regulamento Interno. 

Artigo 5º 

Omissões 

Os casos omissos deste Regulamento Interno serão resolvidos de acordo com a 

legislação em vigor, por decisão do Diretor. 

 

 

CAPÍTULO II- Oferta Formativa e Estrutura 
Organizacional do Agrupamento 

 

Secção I – Oferta Formativa 
 

Artigo 6.º  

Oferta Formativa 

1. O Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura garante o funcionamento de:  

a) Educação Pré-escolar;  

b) 1.º, 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico;  

c) Cursos científico-humanísticos do Ensino Secundário.  

2. No quadro da diversificação da oferta formativa, conforme o número de alunos 

matriculados (e mediante prévias aprovação do Conselho Pedagógico e homologação 

do MEC), o Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura poderá oferecer outros 

percursos formativos, tais como Cursos de Educação e Formação, Cursos 

Profissionais, Cursos Vocacionais, Cursos PIEF, entre outros. 

 

Artigo 7º 

Órgãos e Estruturas Colegiais 

Para efeitos previstos no presente Regulamento, e no sentido de assegurar o 

acompanhamento eficaz do percurso escolar dos alunos, numa perspetiva de 

promoção da qualidade educativa, tendo em vista o desenvolvimento do Projeto 

Educativo do Agrupamento, são considerados os seguintes órgãos de administração 

e gestão e estruturas colegiais do Agrupamento:  

 a) Conselho Geral; 

 b) Diretor; 

 c) Conselho Pedagógico; 
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 d) Conselho Administrativo; 

 e) Conselho de Diretores de Turma; 

 f) Conselho de Turma; 

 g) Departamentos Curriculares; 

 h) Conselho de Docentes. 

 

 
Secção II- Calendário Escolar, Divulgação da Informação e 

Horários 
 

Artigo 8º  

Calendário Escolar 

1. Antes do início de cada ano letivo, e de acordo com a legislação em vigor, elabora-

se um Calendário Escolar onde consta: 

a) início e fim de cada período letivo; 

b) interrupções das atividades letivas; 

c) início e fim de cada interrupção letiva. 

2. O calendário escolar referido no número anterior deve ser, no início do ano letivo, 

distribuído a todos os professores do Agrupamento de Escolas e afixado em local 

público para conhecimento da comunidade escolar. 

3. Qualquer alteração ao calendário escolar deve ser comunicado, pelo Diretor, a toda 

a comunidade escolar com pelo menos três dias úteis de antecedência à alteração. 

 

Artigo 9º 

Divulgação de Informação 

1. As informações destinadas à comunidade escolar serão comunicadas: 

a) aos Docentes, Técnicos Especializados e Técnicos Superiores via mail 

institucional e por afixação nas salas de professores e nos locais próprios de todos 

os estabelecimentos de ensino que constituem o Agrupamento de Escolas; 

b) aos Diretores de Turma/Titulares de Turma /Educadores via mail institucional e 

por afixação nas salas de professores de todos os estabelecimentos de ensino do 

Agrupamento; 

c) aos Assistentes Técnicos e Coordenadora Técnica via mail institucional  e por 

afixação nos Serviços Administrativos; 



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 
 

 

9 

 

d) aos Assistentes Operacionais via mail institucional e por afixação, na sala de 

pessoal não docente ou, na falta desta, nos locais próprios de todos os 

estabelecimentos de ensino do Agrupamento ; 

e) aos alunos via mail institucional e por afixação, no Polivalente e nos Pavilhões 

da  Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura, e nos locais próprios de 

afixação de avisos, nos estabelecimentos da Educação Pré-escolar e na Escola 

Básica de Paredes de Coura; 

f) aos Pais e Encarregados de Educação via mail institucional do aluno ou através 

dos Diretores de Turma/Titulares de Turma/Educadores, dos seus educandos e dos 

meios de comunicação disponíveis e mais expeditos. Será privilegiado o mail 

institucional do aluno e o contato telefónico. As reuniões com os Encarregados de 

Educação presenciais realizar-se-ão apenas em situações excecionais, atendendo 

á pandemia por Covid-19 procurando mitigar o contágio.  

2. Sempre que o Diretor do Agrupamento entender conveniente, qualquer informação 

será lida na sala de aula, tratando-se de alunos, ou, quando tiver carácter restrito ou 

individual o aluno será notificado presencialmente para comparecer na Direção para o 

efeito. 

3. As normas de funcionamento e horário dos diferentes serviços escolares devem 

ser afixados, no início do ano letivo, em local bem visível. 

 

Artigo 10º 

Horários dos Alunos, do Pessoal Docente e do Pessoal Não Docente 

1. Os horários dos alunos, do pessoal docente e do pessoal não docente definir-se-

ão em conformidade com a legislação em vigor e dentro dos limites estabelecidos para 

o Agrupamento. 

2. O registo de incumprimento sistemático de horário sem respetiva justificação, por 

parte do pessoal docente e do pessoal não docente, será objeto de procedimento 

disciplinar a instituir pelo Diretor do Agrupamento. 

3. O pessoal docente e não docente deverá permanecer no seu local de trabalho 

durante o período estipulado no seu horário. 

 

Artigo 11º 

Tempo Remanescente do Pessoal Docente 

1. As frações da unidades de tempo letivo no Agrupamento que eventualmente 

resultem da distribuição de serviço letivo nos 2º e 3º ciclos e ensino secundário serão 
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geridas de forma flexível ao longo do ano e preenchidas com atividades letivas, 

nomeadamente apoios individualizados sempre que se completem pelo menos 

90minutos, devendo o docente fazer a respetiva proposta junto da direção, indicando 

a hora da respetiva atividade letiva e os alunos indicados para apoio personalizado. 

Estes períodos de tempo poderão ainda ser utilizados para proporcionar o apoio 

extraordinário na preparação de exames para alunos do 1º, 2º, 3º e ensino secundário 

e em visitas de estudo ou em outras atividades por decisão do Diretor. 

 

Artigo 12º  

Dispensa da Componente Letiva 

Aos docentes do 1º ciclo que solicitarem a dispensa total da componente letiva, e que 

reúnam as devidas condições, serão atribuídos maioritariamente atividades de apoios 

a alunos, com incidência preferencial no apoio a Língua Portuguesa e Matemática. 

 

Secção III- Funcionamento dos estabelecimentos de ensino 
 

Artigo 13º 

Funcionamento dos Estabelecimentos de Ensino 

1. Anualmente será elaborado um documento orientador para elaboração de horários 

com o parecer do conselho pedagógico e submetido à pronuncia do Conselho Geral 

que atualizará os horários estabelecimentos de ensino, as matrizes curriculares e a 

distribuição de carga horária da cada ciclo de ensino/ano de escolaridade e que se 

constituirá como parte integrante deste regulamento Interno. 

2. Na Educação Pré-escolar, as atividades letivas funcionam de Segunda a Sexta–

feira, em horário  diurno, conforme abaixo discriminado: 

- Componente de Animação e Apoio à Família: 
 
Jardim de Infância de Moselos 
 
7h30m – 9h; 12h -13h30m; 15h30m -18h45m 
 
Jardim de Infância de Paredes de Coura 
 
7h30m – 9h; 12h -13h30m; 15h30m -18h45m 

- Componente Letiva (assinalado a amarelo): 
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Tabela 1 

 

*Atividade letiva em espaço exterior, um grupo de cada vez: 

- Das 10h às 10h30m e das 10h30m às 11h; 

- Das 14h30m às 15h e das 15h às 15h30m. 

**Um grupo de cada vez 

 3. A Escola Básica de Paredes de Coura está aberta de segunda a sexta-feira, das 

7h30 às 18h45. 

- Componente Letiva (assinalado a amarelo): 
 

Horário 1º ano 2º ano Tempo 

08:30 

Inclui 
intervalo  
 às 10h* 

 Inclui 
intervalo  

 às 
10h30m* 

210’ 

09:30 

10:00 

10:30 

11:00 

11:30 

12:00 

12:00 
 às 

13:30 
Almoço 90' 

13:30*** 
  
  

  
  

90' 14:30*** 

15:00*** 

15:00*** 
Intervalo 50' 

15:40*** 

15:40 
AECs/EMR 60' 

16:40 

                                                                    Tabela 2 
 

*Intervalo em espaço exterior, sempre que as condições climatéricas o permitirem, com turmas 

em espaços distintos e específicos 

**No 3º e 4º anos em simultâneo com AEC dois dias 

***No dia em que seja lecionada a disciplina de EMR, 2 turnos consecutivos, as atividades letivas 

no período da tarde iniciam-se 20m mais cedo, ás 13h10m e ás 13h40m, para o 1º e 2º anos e 3º 

e 4º anos, respetivamente. 

****No dia em que seja lecionada a disciplina de EMR (2 turnos consecutivos) as atividades letivas 

no período da tarde iniciam-se às 13h40m. 

 

 

Horário Pré-Escolar* Tempo 

09:00 
  60' 

10:00 

10:00 
  60' 

11:00 

11:00 
  60' 

12:00 

12:00 

Almoço** 

60' 
13:00 

13:00 
30' 

13:30 

13:30 
  60' 

14:30 

14:30 
  60' 

15:30 

Horário 3º ano 4º ano 
Tem
po 

08:30 

 Inclui 
intervalo  

 às 10h30m* 
  

Inclui 
intervalo  
 às 11h* 

   

60 
09:30 

10:00 
60 

10:30 

11:00 
60' 

11:30 

12:00 
60' 

12:30 

12:30  
às 

 14:00 
Almoço 90' 

14:00**** 
    60' 

15:00**** 

15:00**** 
 Intervalo* 50' 

ás 15:40**** 

15:40 AECs/Apoio Educativo**/ 
Inglês/EMR 

60' 
16:40 

 
    Tabela 3  



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 
 

 

12 

 

Horário Diário:  

1º e  2º anos: 5 horas letivas + 1 hora de AEC (diário) 

3º e 4º ano: 5 horas letivas + 1hora de AEC/Apoio Educativo/EMR  

Horário Semanal do 1º e 2º anos: (5 h letivas + 1 h de AEC)   5 dias = 30 horas 

Horário Semanal do 3º e 4º anos: (5 horas letivas + 1 hora de AEC/Apoio Educativo) 

  5 dias= 30 horas 

O Intervalo do período da manhã é de 30m devidamente acompanhado com o Docente 

Titular de turma. 

A componente de Apoio á Família dos alunos do 1º ciclo decorre das 7h30m ás 

8h30m, nos períodos de almoço e após as 15horas, em período não letivo. 

5. A Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura funciona de segunda a sexta-

feira, entre as 7h30 e as 20h00. 

6. Na Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura, a componente letiva 

encontra-se organizada em períodos de 45 minutos, distribuída conforme abaixo 

discriminado: 

- Componente Letiva:  

Horário 2º, 3º ciclo e ensino secundário* Tempo 
08:30 

  45' 
09:15 

09:15 
  45' 

10:00 

10:00 
Intervalo** 25' 

10:25 

10:25 
  45' 

11:10 

11:10 
  45' 

11:55 

11:55 
Intervalo 10' 

12:05 

12:05 
  45' 

12:50 

12:50 
Intervalo 5' 

12:55 

12:55 
  45' 

13:40 

13:40 
Intervalo 10' 

13:50 

13:50 
  45' 

14:35 

14:35 
Intervalo 5' 

14:40 

14:40 
  45' 

15:25 

15:25 
Intervalo 5' 

15:30 

15:30 
  45' 

16:15 

16:15 
Intervalo 5' 

16:20 

16:20  45' 
17:05 
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7. Além das disposições legais, deve existir nos Horários, se possível, um espaço de 

tempo, comum a alunos e professores, de forma a possibilitar a realização do Desporto 

Escolar e outras atividades ou Clubes. 

8. É expressamente proibido fumar em quaisquer recinto escolar do Agrupamento de 

Escolas, de acordo com o disposto na alínea g), do ponto 1, do artigo 4º, da Lei 

nº37/2007, de 14 de agosto.  

9. Atendendo à evolução da pandemia por COVID-19 os alunos deverão permanecer 

o mínimo possível nos estabelecimentos de ensino encontrando-se a Escola Básica e 

Secundária aberta até às 18h30m com exceção dos dias em que haja atividades 

devidamente programadas para além deste horário, situação em que o 

estabelecimento estará única e exclusivamente aberto para esse fim. 

 

Artigo 14º 

Funcionamento das Atividades Letivas 

1. O início e o fim das atividades letivas são reguladas pela ordem de entrada e de 

saída do professor, em conformidade com o horário estabelecido no início do ano 

letivo. 

2. No 1º Ciclo do Ensino Básico, e na ausência do professor Titular de Turma os 

alunos ficarão a cargo de um Docente de Apoio se possível e desde que esteja a 

desenrolar-se a pandemia por Covid-19 ou situação similar, preservando-se assim o 

grupo turma em “bolha” e só em último caso os alunos serão distribuídos pelas 

restantes turmas do mesmo ano ou serão afetos a outros docentes disponíveis.  

3. Na Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura, as turmas funcionarão em 

“bolha” sempre que possível, e na ausência do docente, os alunos deverão aguardar 

a indicação da funcionária, em silêncio, de forma a não perturbar as atividades letivas, 

e até lhes ser indicada a permanência na sala de aula ou se deverão dirigir-se para 

outro espaço, nomeadamente o recreio onde cada turma tem o seu espaço 

devidamente identificado. 

* Sempre que sejam lecionados 2 ou mais tempos consecutivos à 
mesma disciplina não será feito intervalo, acabando a aula mais cedo o 
tempo correspondente ao intervalo. 
** Os alunos do ensino secundário fazem o intervalo das 10h ás 
10h05m, na sala de aula, permitindo que um intervalo de 20m diário 
ocorra das ocorra das 10h50m ás 11h10m. 

Tabela 4 
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4. No decorrer das aulas, o professor não pode abandonar a sala de aula, salvo casos 

excecionais. 

5. Cada professor, de acordo com a pronuncia do respetivo grupo disciplinar, é 

responsável pela definição do material necessário às aulas da sua disciplina, devendo 

articular com o Conselho de Turma, de modo a otimizar os materiais que serão 

solicitados ao aluno. 

6. Os professores devem suspender as atividades letivas à hora de saída para que 

se cumpra o intervalo. 

7. No caso de um professor necessitar faltar, poderá permutar a aula com outro 

professor da turma disponível, ou do mesmo grupo disciplinar, que lecionará a sua 

disciplina nesse tempo, depois de devidamente autorizado pelo Diretor do 

Agrupamento. O professor ausente deverá repor a sua aula no horário do professor 

que o substituiu.  

8. Na Educação Pré-escolar e no 1º Ciclo do Ensino Básico, os intervalos no tempo 

letivo deverão ser momentos privilegiados, libertos de interferência dos adultos, nos 

quais os alunos possam expandir-se à vontade, desenvolver a sua autonomia e 

sociabilização, preferencialmente nos espaços exteriores. Os intervalos deverão 

ocorrer nos espaços exteriores, sempre que o tempo o permita, e sob a vigilância do 

Pessoal Docente no período letivo e os sob a vigilância do pessoal não docente do 

AEPC ou monitores do Município de Paredes de Coura que desenvolverão atividades 

durante o período não letivo.  

 

 

Secção IV- Organização Curricular 
 

Artigo 15º 

Matriz Curricular e Distribuição da Carga Horária Semanal no Ensino Pré-

Escolar 

 

1. As atividades Desportivas do 1º ciclo e Educação Pré Escolar na Piscina e no 

Pavilhão Desportivo Municipal serão coadjuvadas por monitores da Autarquia, 

semanalmente, caso ocorram. Estas atividades ficarão suspensas enquanto perdurar 

a pandemia por COVID-19 embora no inicio de cada período letivo se fará, com o 

Município de Paredes de Coura, a reavaliação da implementação destas atividades.  

2. No ensino pré-escolar, serão desenvolvidas atividades em parceria com monitores 
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da Autarquia, preferencialmente nas áreas de música e movimento e inglês. Enquanto 

perdurar a pandemia por COVID-19 esta coadjuvação ocorrerá através do ensino á 

distância, sendo no inicio de cada período letivo reavaliada com o Município de 

Paredes de Coura a implementação das mesmas em contexto de sala de aula. As 

atividades a desenvolver por coadjuvância são definidas em julho de cada ano letivo.  

3. A componente de animação e apoio à família relativa aos alunos da Educação Pré-

Escolar será prestada pelo Centro Social e Interparoquial de Moselos, Padornelo e 

Parada, no JI de Moselos, e pela Câmara Municipal de Paredes de Coura, no JI de 

Paredes de Coura.  

  

Artigo 16º 

Matriz Curricular e Distribuição da Carga Horária Semanal no 1º Ciclo do 

Ensino Básico 

1. No 1º Ciclo do Ensino Básico, a carga horária semanal letiva é distribuída pelas 

diversas disciplinas e áreas curriculares e Atividades de Enriquecimento Curricular 

(AEC), como consta da Tabela de desenho curricular abaixo apresentada:  

Componentes do Currículo 
Carga Horária 

Semanal a) 
1ºano e 2º ano 

Carga Horária 
Semanal a) 

3ºano e 4º ano 

Português 7h 7h 

Matemática 7h 7h 

Estudo do Meio 3h 3h 

Educação Artística e Educação Física 5h(3h+2h) 5h(3h+2h) 

Apoio ao Estudo 2h --- 

Cidadão do Mundo 1h 1h 

Inglês --- 2 h 

Cidadania e Desenvolvimento + TIC b) b) 

Horário Letivo Semanal (Total): c) 25 horas 25 horas 

E.M.R.C.e) 1 h 1 h 

Atividades de Enriquecimento 
Curricular/Apoio Educativo d) 

4/ 5 horas 4 / 5 horas 

Horário Semanal (Letivo + AEC) 30 horas 30 horas 

a) A carga horária semanal indicada constitui uma referência semanal para cada componente do 

currículo 

b) Área de integração Curricular Transversal. 

c) Inclui o tempo dedicado ao intervalo entre as atividades letivas, com exceção do período de almoço 

d) De frequência facultativa.                               Tabela 5 

 

2. No 4º ano os alunos poderão optar pelo Curso de Iniciação Musical, a cargo da 

Academia de Música de Viana do Castelo (com carga horária máxima de 135 minutos 
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distribuídos por um ou dois dias da semana em simultâneo com AEC). Esta opção é 

assegurada pelo Município de Paredes de Coura. 

3. O Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura é a entidade Promotora das 

Atividades de Enriquecimento Curricular estando estas atividades planificadas por ano 

de escolaridade de acordo com a tabela que se segue. As atividades de 

enriquecimento curricular decorrerão após a prática letiva: 
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*Frequentarão o Apoio Educativo os alunos indicados pelos Titulares de Turma.                    Tabela 6 
               

Os alunos com necessidades educativas cuja incapacidade assim o requeira 

serão devidamente acompanhados.. 

 

3.1. Uma vez realizada a inscrição, os Encarregados de Educação comprometem-se 

a que os seus educandos frequentem as Atividades de Enriquecimento Curricular até 

Atividades de Enriquecimento Curricular 

1º ano Carga Horária 

Brinco e Aprendo 1 hora 

Jogos de Raciocínio 1 hora 

Manualidades 1 hora 

EMRC/Oficina de pintura 1 hora 

Jogos Tradicionais 1 hora 

Total Semanal: 5 horas 

2º ano Carga Horária 

Danças do Mundo 1 hora 

Jogos de Raciocínio 1 hora 

Saúde 1 hora 

Histórias 1 hora 

EMRC/Oficina de Pintura 1 hora 

Total Semanal: 5 horas 

3º ano Carga Horária 

EMRC/Programação 1 hora 

Coro 1 hora 

Construindo 1 hora 

Apoio Educativo*/Historias 1 hora 

Apoio Educativo*/Saúde 1 hora 

Total Semanal: 5 horas 

4º ano Carga Horária 

EMRC/Programação 1 hora 

Saúde/Oficina de Iniciação à Música 1 hora/2*45m 

Parlamento / Oficina de Iniciação à Música 1 hora/45m 

Apoio Educativo*/Histórias 1 hora 

Apoio Educativo*Filosofia para Crianças 1 hora 

Total Semanal: 5 horas 
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ao final do ano letivo, no respeito pelo dever de assiduidade consagrado na subsecção 

I da secção IV do Estatuto do Aluno e de acordo com o artigo 18º, ponto 1, alínea a) 

do Estatuto do Aluno.  

4. Tendo especialmente em vista a promoção do sucesso escolar dos alunos do 1º 

Ciclo, o Agrupamento adota medidas que favorecem a igualdade de oportunidades e 

a promoção do sucesso escolar, constituindo Grupos de Homogeneidade Relativa  

bem como apoios individualizados em disciplinas estruturantes do currículo. 

4.1. Podem ser constituídos grupos temporários de alunos com características 

semelhantes, na mesma turma ou em turmas diferentes, a fim de colmatar dificuldades 

detetadas ou de desenvolver capacidades evidenciadas.   

4.2. As atividades a desenvolver nestes grupos podem ser realizadas em períodos de 

duração distintas, conforme as necessidades dos alunos. 

4.3. Compete ao professor titular de turma identificar os alunos que integram os perfis 

definidos na alínea a).  

 

Artigo 17º 

Matriz Curricular e Distribuição da Carga Horária Semanal no 2º Ciclo do 
Ensino Básico 

1. Relativamente ao 2º Ciclo, privilegiando blocos de 90 minutos, o desenho e a matriz 

curricular seguirão a descriminação abaixo indicada.  

A matriz curricular das turmas que contemplem alunos do ensino regular e do Curso 

Básico de Música será constituída pelas disciplinas comuns das áreas disciplinares 

não vocacionais acrescida das disciplinas de Formação Vocacional como Classe 

Conjunto, Formação Musical e Instrumento. Privilegiar-se-á a constituição de turmas 

que contemplem apenas alunos de música. 

 

 

Componentes do Currículo 

Carga Horária Semanal* 
5º ano* - 

Carga Horária Semanal* 
6º ano* - 

Curso 
Geral 

Ensino 
Articulado de 

Música 

Curso 
Geral 

Ensino 
articulado de 

Música 

Português 5 5 6  6 

Inglês 3 3 3 3 

História e Geografia de Portugal 3 3 3 3 

Cidadania e Desenvolvimento 1  1 1  1  

Matemática 5 5 6  6  

Ciências Naturais** 3 3 3 3 
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Educação Visual 2 2 2 2 

Educação Tecnológica 2 
AMVCa) 7 

2 
AMVCa) 7 

Educação Musical 2 2 

Educação Física 3 3 3 3 

TIC 1 0 1 0 

Oficina de Expressões*** 1 1 1 1 

E.M.R.C. 1 1 1 1 

Apoio ao Estudo**** 2 - 2 - 

Complemento de Educação Artística - - - - 

Horário Letivo Semanal (Total) 33/34 33/34 35/36 35/36 

*Carga Horária Semanal organizada em períodos de 45 minutos                                           Tabela 7                     

** Um tempo de 45 min em desdobramento 

*** Oferta Complementar 

**** Disciplina de frequência obrigatória destinada ao Projeto de Leitura e ao estudo autónomo de e 

Matemática. A falta injustificada a três períodos de 45 minutos implica a exclusão de frequência da 

disciplina. 

***** Complemento de Educação Artística 

a) O Ensino Artístico da Musica é Ministrado pela Academia de Musica de Viana do Castelo – Classe 

Conjunto – 3*45m, Formação Musical – 2*45m; Instrumento – 2*45m.  

 

Artigo 18º 

Matriz Curricular e Distribuição da Carga Horária Semanal no 3º Ciclo do Ensino 

Básico 

1. Relativamente ao 3º ciclo, privilegiando blocos de 90 minutos, o desenho e a 

matriz curricular são os seguintes: 

Relativamente à segunda língua estrangeira, os alunos optam pelas disciplinas de 

Francês, Espanhol ou Alemão, por ordem de preferência. A disciplina de oferta de 

escola será Oficina de Inglês. 

Por seu lado, a matriz curricular das turmas que contemplem alunos do ensino 

regular e do Curso Básico de Música será constituída pelas disciplinas comuns das 

áreas disciplinares não vocacionais acrescida das disciplinas de Formação Vocacional 

como Classe Conjunto, Formação Musical e Instrumento. Privilegiar-se-á a 

constituição de turmas que contemplem apenas alunos de música. 

Componentes do Currículo 

Carga Horária 
Semanal* - 7º ano a) 

Carga Horária 
Semanal* - 8º ano a) 

Carga Horária 
Semanal* - 9º ano a) 

Curso 
Geral 

Ens. Art. 
Música 

Curso 
Geral 

Ens. Art. 
Música 

Curso 
Geral 

Ens. Art. 
Música 

Português 5 4 5 4 5 5 

Inglês 3 3 3 3 3 3 

Francês/Espanhol 3 2 3 2 3 2 

História 3 2 2 2 2 3 
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Geografia 2 2 2 2 2 2 

Cidadania e Desenvolvimento 1 1 1 1 1 1 

Matemática b) 5 5 5 5 6 6 

Ciências Naturais(e) 3 3 3 3 3 3 

Físico-Química (e) 3 3 3 3 3 3 

Educação Visual 2 2 d) 2 2 d) 2 2 d) 

E.T. 1 - 1 - 1 - 

TIC 1 - 1 - 1 - 

Educação Física 3 3 3 3 3 3 

EMRC 1 1 1 1 1 1 

Oficina de Inglês c) 1 1 1 1 1 1 

Formação Especializada - 
AMVC f) 

7 
- 

AMVC f) 
7 

- 
AMVC f) 

7 

Estudo de Português - - - - - 1 

Horário Letivo Semanal (Total) 37/38 38/39 37/38 38/39 38/39 41/42 

a) Carga Horária Semanal organizada em períodos de 45 minutos                                        Tabela 8 

(b) um tempo em coadjuvância. 

(c) Oferta Complementar 

(d) Disciplina de frequência facultativa mediante decisão do Encarregado de Educação – e de acordo 

com as concretas possibilidades da escola- a tomar no momento de ingresso no curso básico de 

música do 3º ciclo. A opção tomada deve manter-se até ao final do ciclo. 

(e) Um tempo de 45 min em desdobramento 

(f) O Ensino Artístico da Musica é Ministrado pela Academia de Musica de Viana do Castelo – Classe 

Conjunto – 3*45m, Formação Musical – 2*45m; Instrumento – 2*45m.                                       

 

Artigo 19º 

Matriz Curricular e Distribuição da Carga Horária Semanal no Ensino 

Secundário 

1. A oferta curricular do Ensino Secundário contempla cursos orientados para o 

prosseguimento de estudos (Cientifico - Humanísticos  ou outros), a oferecer pela 

escola conforme o número de matrículas, mediante aprovação do Conselho 

Pedagógico e homologação do Ministério da Educação. Em julho de cada ano letivo 

serão definidos outras matrizes curriculares caso haja matriculas para constituir 

turmas de outros cursos. 

 Curso Ciências e Tecnologias 

Componentes do Currículo 
Carga Horária 
Semanal*- 10º 

ano* 

Carga Horária 
Semanal*- 11º 

ano* 

Carga Horária 
Semanal*- 12º 

ano* 

Português 4 4 5 

Inglês 4 4 ---- 

Filosofia 4 4 ---- 

Educação Física 4 4 3 
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*Carga Horária Semanal organizada em períodos de 45 minutos.                                     Tabela 9 

**Grupo de homogeneidade relativa de 90minutos 

***Atividades de promoção do estudo autónomo das disciplinas 

Curso Línguas e Humanidades 

Componentes do Currículo 
Carga Horária 

Semanal*- 10º ano 
Carga Horária 

Semanal*- 11º ano 
Carga Horária 

Semanal*- 12º ano 

Português 4 4 5  

Inglês 4  4  ---- 

Filosofia 4  4  ---- 

Educação Física 4  4  3 

História 6  6  6 

Alemão/Geografia 6 6 ---- 

Literatura Portuguesa 6 6 ---- 

Inglês ---- ---- 4  

Psicologia B ---- ---- 4  

EMRC 1 1 1 

H+ ---- 1*** 1*** 

Estudo de Português ---- ---- 1*** 

Horário Letivo Semanal 
(Total): 

34/35 ---- 25/26 

*Carga Horária Semanal organizada em períodos de 45 minutos                                    Tabela 10 

***Atividades de promoção do estudo autónomo das disciplinas 

Artigo 20º 

Matriz Curricular e Distribuição da Carga Horária Semanal dos alunos que 

usufruem de medidas adicionais ao abrigo do DL 54/2018   

Relativamente ao desenho e matriz curricular dos alunos que usufruem de medidas 

adicionais ao abrigo do DL 54/2018, estes serão aprovados anualmente pelo Conselho 

Pedagógico após proposta da Equipa Multidisciplinar de Apoio á Educação Inclusiva, 

refletindo uma proposta de metodologias preconizadas para que cada aluno aceda ao 

currículo com sucesso, nomeadamente com adoção de aprendizagens substitutivas, 

Matemática A ** 6 6 7 

Biologia e Geologia  7 7 ---- 

Física e Química A 7 7 ---- 

Biologia ---- ---- 4 

Inglês/Psicologia B ---- ---- 4 

EMRC 1 1 1 

Estudo de Português ---- ---- 1*** 

BG+ 1*** 2*** ---- 

FQA+ 1*** 2*** ---- 

Mat+ 1*** 1*** 1 

Horário Letivo Semanal (Total): 39/40 41/42 25/26 
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áreas curriculares específicas e frequência de disciplinas comuns á turma em que se 

inserem. 

Secção V – Formação de Turmas 
 

Artigo 21º 

Critérios para a formação de turmas 

As turmas do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura serão constituídas 

privilegiando os seguintes procedimentos:  

1. As atas dos Conselhos de Turma de Avaliação do 3º período letivo deverão 

contemplar o balanço do trabalho desenvolvido pelos grupos-turma, devendo o 

Conselho de Turma propor estratégias pedagógicas que visem o sucesso educativo, 

no ano letivo seguinte. Em particular, deverão ser registadas propostas para a 

constituição de turmas do ano letivo seguinte, nomeadamente o registo dos alunos 

mais problemáticos e/ou com dificuldades de aprendizagem e a consequente proposta 

de permanência ou não no grupo-turma do ano letivo anterior. 

2. Após as matrículas dos alunos, é constituído um grupo de trabalho (com um 

docente de cada turma, os docentes da Educação Especial, os Serviços de Psicologia 

e Orientação Vocacional e se necessário os Coordenadores de Diretores de Turma) 

que fará uma proposta de constituição de turma atendendo a: 

a) recomendações  dos Conselhos de Turma; 

b) número de alunos com medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão; 

c) distribuição equitativa de alunos retidos por turma; 

d) parecer da Equipa da equipa Multidisciplinar de Apoio á educação Inclusiva e 

dos Serviços de Psicologia e Orientação Vocacional; 

e) continuidade dos grupos, se assinalado como positivo pelos Conselhos de 

Turma; 

f) respeito, graduado, pelas opções dos alunos (de Língua Estrangeira, de 

disciplinas de Oferta de Escola, de disciplinas no Ensino Secundário, etc.); 

g) características de alunos abrangidos pelo Decreto-lei nº 54/2018, de 6 de julho, 

nomeadamente com medidas seletivas, adicionais; 

h) respeito, graduado, pelas opções dos alunos (de Língua Estrangeira, de 

disciplinas de opção do Ensino Secundário, etc.); 

i) prevalência de heterogeneidade do grupo turma, nomeadamente no que diz 

respeito á Heterogeneidade que decorre da abrangência da Ação Social Escolar, 

género, comportamento, aproveitamento ou raça/etnia/origem; 
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j) no caso específico do 1º CEB constituir turmas com um só ano de escolaridade 

e nos restantes ciclos constituir turmas privilegiando a exclusividade do Ensino 

Artístico Especializado. 

k) no ensino pré-escolar, constituir-se-ão preferencialmente grupos-turma com 

alunos da mesma idade. Serão tidas em consideração as informações prestadas 

pelos Educadores do ano letivo anterior; 

l) No 1º ano do 1º ciclo do Ensino Básico, constituir-se-ão turmas após reunião de 

articulação entre Educadores e os Docentes do 1º ciclo. 

m)  As propostas de constituição de turmas serão apresentadas em Conselho 

Pedagógico para aprovação. 

n) O Diretor do Agrupamento de Escolas, após ouvir o Conselho Pedagógico, pode 

atender a outros critérios que sejam determinantes para a promoção do sucesso 

escolar e para a redução de abandono escolar. 

3. As propostas de constituição de turmas serão apresentadas em Conselho 

Pedagógico para ratificação. 

  

 

CAPITULO III- Instalações e Serviços Escolares 
 

Secção I - Espaços Escolares 
 

Artigo  22º 

Descrição 

1. Consideram-se espaços e instalações escolares todos os que se encontram 

delimitados pela rede/muro exterior de vedação. 

2. São considerados serviços escolares todos os que são exercidos dentro do espaço 

escolar com autorização do órgão de gestão. 

3. Os espaços e instalações escolares destinam-se a ser utilizados, de acordo com a 

sua especificidade, por todos os elementos da Comunidade Educativa. 

4. Os espaços e instalações escolares devem encontrar-se devidamente 

identificados. 

5. O horário de funcionamento dos espaços e instalações escolares deve estar 

devidamente afixado.  

6. Compete ao Diretor do Agrupamento a distribuição, a alteração ou a redefinição 

dos espaços da escola, ouvido o Conselho Pedagógico.  
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Artigo 23º 

Acesso, Circulação e Saída dos Espaços Escolares 

1. O acesso ao recinto escolar é feito, exclusivamente, pelas entradas principais, com 

exceção do pessoal docente e não docente que podem fazê-lo na Escola Básica e 

Secundária de Paredes de Coura pelo portão do parque de estacionamento (traseiras 

do recinto escolar), se possuírem a chave do portão. 

2. Na Escola Básica de Paredes de Coura  a entrada poderá ocorrer pelo porta que 

dá acesso ao Polivalente ou pelo passadiço superior da estrada, podendo haver 

entrada desfasada de alunos por decisão da Diretora. 

3. Todos os funcionários em serviço, designadamente o da receção, devem exercer 

especial vigilância sobre elementos estranhos que pretendam entrar na escola, 

solicitando sua identificação e a indicação, de forma inequívoca, da (s) pessoa (s) ou 

serviço (s) a contactar.  

4. Em caso de recusa do cumprimento no número anterior, os funcionários devem 

impedir a sua entrada, a permanência e o livre-trânsito na escola. 

5. É proibido o acesso aos espaços de aula sem autorização do responsável pelo 

serviço. 

6. A saída dos alunos do recinto escolar, durante o horário letivo da turma a que 

pertencem, é proibida. 

6.1 Na Escola Básica de Paredes de Coura, a saída dos alunos só é permitida 

quando acompanhados pelos Encarregados de Educação (ou por outra pessoa 

expressamente autorizada pelo Encarregado de Educação), à exceção dos alunos 

que usem os transportes escolares, cuja autorização é dada aquando da 

solicitação de transportes e apenas para este efeito, sendo estes acompanhados 

pelos vigilantes designados pela Autarquia e entregues ao respetivo Encarregado 

de Educação no local de recolha/entrega ou outra pessoa devidamente 

identificada. Os vigilantes deverão comprovar á autarquia os requisitos necessário 

para desenvolver trabalho com menores. 

6.2 Na Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura, a saída do recinto 

escolar, durante os períodos não letivos, carece de autorização escrita dos 

Encarregados de Educação.  

7. Na Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura, e no ato de matrícula ou 

renovação de matricula, o Encarregado de Educação deverá pronunciar-se, por 

escrito, sobre se permite que o seu educando saia da Escola no final do seu horário 
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letivo, não sendo permitido sair e entrar nos intervalos. Os alunos que usem os 

transportes escolares sairão da escola diretamente para os referidos transportes. 

Durante os tempos letivos, e em caso de ausência do professor, não será permitida a 

saída dos alunos do recinto escolar. Os alunos do Ensino Secundário poderão sair da 

escola no período do almoço em função da respetiva autorização do Encarregado de 

Educação. Os alunos do ensino secundário poderão ser impedidos de se ausentar da 

escola no período de almoço se for averiguado que as regras estabelecidas no âmbito 

da pandemia por Covid-19 de proteção individual, nomeadamente com uso de 

mascara, distanciamento físico e higiene, não estão a ser acauteladas pelos mesmo 

no exterior da escola.  

8. É proibida a entrada e a circulação de viaturas nos recintos escolares do 

Agrupamento, exceto as viaturas oficiais, as viaturas de socorro, as viaturas dos 

fornecedores ou outras para a prestação de qualquer serviço. Os fornecedores 

deverão efetuar entregas de bens em períodos que não coincidam com os intervalos 

e coincidentes com os horários de funcionamento dos respetivos serviços. 

 

Artigo 24º 

Cartão Eletrónico 

1. Na Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura, o Cartão Eletrónico é de 

utilização obrigatória para os alunos, pessoal docente, pessoal não docente e 

visitantes temporários e colaboradores permanentes do Agrupamento, sendo pessoal 

e intransmissível.  

2. O Cartão Eletrónico destina-se à identificação do seu titular e ao pagamento de 

todas as aquisições por este realizadas nos espaços escolares. 

3. O Cartão Eletrónico tem a validade de um ano letivo. 

4. O Cartão Eletrónico é fornecido gratuitamente pela Escola, no ato de matrícula, no 

5º ano de escolaridade. A emissão de  uma nova via fica sujeita ao pagamento de 4 

euros.  

5. Os utilizadores que deixarem de frequentar a escola devem solicitar a devolução do 

valor pecuniário do respetivo Cartão, até ao dia 31 de agosto de cada ano letivo. Findo 

este prazo, em 1 de setembro de cada ano letivo seguinte, o valor remanescente dos 

Cartões Eletrónicos de utilizadores que não procedam ao seu resgate, e que já não 

frequentem a escola, reverterá a favor do Agrupamento nomeadamente para o seu 

orçamento privativo. 
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6. Com os dados do cartão eletrónico os utilizadores deverão marcar as senhas de 

almoço preferencialmente via web e fazer apenas presencialmente o respetivo 

carregamento pecuniário na papelaria da escola. Este carregamento também poderá 

ser efetuado via web tendo no entanto custos associados à prestação do respetivo 

serviço que é estabelecido com a empresa que presta o serviço. A escola não terá 

qualquer lucro com os carregamentos pecuniários efetuados via web. 

 

Artigo 25º 

Contas de email institucional 

1. O email institucional é um dos meios privilegiados de comunicação com os membros 

da comunidade educativa, utilizando para o efeito o Office365. 

2. No início do ano letivo será distribuído a todos os alunos, docentes e não docentes 

uma conta de email institucional, dando descontinuidade ao domínio 

@agrupamentodeescolasdeparedesdecoura.pt e progressivamente passando o 

domínio @aepcoura.pt. Esta distribuição far-se-á com entrega de um cartão onde 

estarão registados, para além da conta de email institucional, o email dos serviços de 

administração escolar e da direção, e os endereços das páginas Web do agrupamento. 

Este mail também permitirá aceder á plataforma Microsoft Teams em uso no 

agrupamento nomeadamente para o ensino em suporte digital.. 

3. No office365 serão criados diversos grupos de modo a operacionalizar o serviço 

educativo e pedagógico: alunos de cada turma, docentes de cada turma, 

departamento curricular, serviços de administração escolar e direção. Os docentes 

poderão criar outros grupos de trabalho como por exemplo: grupos disciplinares, 

clubes, etc. Os grupos de trabalho criados permitirão o acesso restrito aos respetivos 

documentos.  

4. No OneDrive será operacionalizada a partilha de ficheiros com permissões dos 

grupos de trabalho. Para os docentes (documentos gerais e específicos dos conselhos 

de turma) e para os assistentes técnicos (documentos de serviços de administração 

escolar). 

5. A direção utilizará como meio de comunicação preferencial o email 

direcao@aepcoura.pt. 

 

 

 

 

mailto:associadoaodomínio@agrupamentodeescolasdeparedesdecoura.pt
mailto:direcao@aepcoura.pt
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Artigo 26º 

Salas de Aula 

1. No Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura, todas as turmas, sempre que 

possível, têm atribuída uma sala de aula própria, onde se desenvolvem as atividades 

letivas das disciplinas da turma numa perspetiva “tipo bolha”. À entrada das salas de 

aula ou no seu interior existirá álcool-gel para higienização das mãos.  

2. Na Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura, existem salas de aula 

específicas para as disciplinas com necessidade de material e equipamento próprio, 

tais como Física, Química, Ciências Naturais, Biologia e Geologia, Informática. 

Estando em vigor o princípio de que cada turma deverá ser preservada o máximo 

possível, “tipo bolha”, quando ocupa um espaço, as atividades que se realizam em 

salas específicas deslocam-se preferencialmente para as salas de aula da turma, 

sempre que tal seja possível. Esta metodologia pretende mitigar o contágio por 

COVID-19. 

3. Em todas as salas de aulas ou espaços onde se desenvolvam atividades letivas 

nos vários estabelecimentos que compõem o Agrupamento, é obrigatório o uso 

adequado do mobiliário, material e equipamento existente, sendo o controlo desta 

utilização da responsabilidade do Professor , que deverá ser o último a sair do espaço 

ocupado pela turma. 

4. A fim de assegurar o previsto no ponto anterior, o professor deve ser o primeiro a 

entrar na sala de aula e o último a sair, ou este poderá ainda organizar com cada 

Turma um sistema de verificação por parte dos alunos (sendo, no entanto, a 

responsabilidade sempre do professor).  

5. Nos casos em que se verifique, à entrada na sala, que esta não se encontra em 

boas condições, o professor deve informar a funcionária de serviço no Pavilhão para 

que se apurem os responsáveis.  

6. No caso específico das salas de Informática, e caso se verifique, à entrada na sala, 

que esta não se encontra em condições adequadas de utilização, o docente deverá 

informar o funcionário de serviço no Pavilhão, de forma a que sejam chamados, de 

imediato, os anteriores utilizadores do espaço e procedam à sua arrumação/ 

organização.   

7. Os professores e os alunos são co-responsáveis pela manutenção dos espaços 

escolares, durante a sua utilização. 
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8. Os professores devem certificar-se, antes de autorizarem a saída dos alunos da 

sala de aula, que esta se encontra em perfeitas condições de ser utilizada na aula 

seguinte. 

9. No caso de o professor fazer quaisquer alterações na disposição do mobiliário, 

deve, no fim da aula, proceder à sua reposição na ordem inicial. No inicio do ano letivo 

todas as mesas são identificadas com o nome do aluno. O Diretor de turma /titular de 

Turma/Educador enviará a planta da sala para a direção estando a informação 

disponível de entre outros para consulta da Autoridade de Saúde. Em caso de 

alteração da planta da sala por decisão do Conselho de Turma esta é enviada 

imediatamente ´para a Direção. 

10.  Não é permitida a permanência de alunos na sala de aula durante os intervalos 

sem autorização do Assistente Operacional ou Docente. 

11. A distribuição dos alunos na sala de aula deve ter, sempre que possível, carácter 

permanente, de modo a  salvaguardar, sobretudo, as questões pedagógicas.  

12. Nos 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico e no Ensino Secundário, e quando, por 

motivos de força maior, houver necessidade de mudar de sala, o professor deve, 

atempadamente, preferencialmente no dia anterior, e sempre antes do início da aula, 

solicitá-la ao professor a quem esteve atribuída e comunicar a alteração ao 

funcionário. 

13. Nos 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico e no Ensino Secundário, sempre que for 

detetada qualquer anomalia na sala de aula, designadamente mobiliário sujo ou 

danificado, o professor deve, de imediato, comunicar a ocorrência ao funcionário do 

Pavilhão. 

14. Os alunos não deverão permanecer nos corredores dos Pavilhões de aulas 

durante os intervalos, devendo a todo o momento que se encontram nos intervalos 

manter o silencio. 

15. As aulas deverão ser lecionadas de janelas entreabertas de modo a promover o 

arejamento a partir do exterior da sala e enquanto as condições climatéricas o 

permitam.  Nos intervalos as salas deverão sempre ser arejadas a partir do exterior, 

abrindo-se as janelas enquanto o intervalo perdurar. 

16. Preferencialmente as aulas deverão decorrer de porta aberta. 

17. Sempre que uma sala seja utilizada por mais do que uma turma será higienizada 

ato continuo á utilização.  

18. Todas as salas de aula têm internet acessível a todos professores e Alunos, bem 

como computador para o professor e projetor. 
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Artigo 27º 

Espaços Específicos, na Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura 

1. Consideram-se espaços específicos os Laboratórios de Física, Química,  Biologia 

e Geologia, Ciências Naturais, o Pavilhão Desportivo, as salas de Informática, de 

Educação Visual, de Educação Tecnológica e de Educação Musical. 

2. Os Departamentos Curriculares devem: 

a) proceder, no final de cada ano letivo, à atualização do inventário; 

b) diligenciar, junto do Diretor do Agrupamento, com vista à reparação e/ou 

substituição de mobiliário ou equipamento danificado; 

c) elaborar normas específicas de utilização das instalações e dos equipamentos, 

tendo em especial atenção as condições de acesso, segurança e higiene, que 

devem ser submetidas a aprovação do Conselho Pedagógico. 

3. Para os professores e no que  toca à disciplina de Educação Física, são 

estabelecidas as seguintes normas:  

3.1. Na utilização das Instalações: 

a) o professor, que anteriormente já deu autorização aos alunos para se 

equiparem nos balneários, deve estar já no local onde se vai desenrolar a aula, 

no momento em que os alunos saem dos Balneários;  

b) as aulas de 45 ou 90 minutos terminam 10 minutos antes da hora de saída, 

para que os alunos tomem banho (pois o banho é a parte final da aula e faz 

parte da mesma). 

c) a tomada de banho não é obrigatória no último tempo da tarde para os 

Alunos que têm treino depois da aula. 

d) os balneários deverão ser higienizados após cada utilização. 

3.2. Na utilização do material:  

a) o material necessário a cada aula deverá ser retirado da arrecadação pelo 

professor, que pode ser ajudado por alunos ou funcionários; 

b) o professor, durante a aula, é o responsável pela utilização correta do 

material; 

c) sempre que, no decorrer de uma aula, haja inutilização ou estragos de 

qualquer aparelho ou material deverá, tal facto, ser comunicado ao Diretor de 

Instalações; 

d) no final de cada aula, o professor deverá certificar-se de que o material 

utilizado ficou devidamente arrumado e higienizado; 
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e) deverão ser privilegiadas as manipulações individuais de material e os jogos 

ou atividades  individuais enquanto perdurar a pandemia por COVID-19. 

3.3. Na dispensa dos alunos da aula prática, o professor só considerará o aluno 

efetivamente dispensado da aula prática, depois de receber a comunicação do 

médico assistente, mediante apresentação de Atestado/declaração médica da 

incapacidade da prática de Educação Física. 

3.4. Na ocorrência de acidentes, sempre que o professor  ou funcionário entenda 

que um aluno tem de ser avaliado por uma equipa médica, deve pedir ao assistente 

operacional de serviço que : 

a) diligencie no sentido de contactar o Encarregado de Educação do Aluno, que 

se deverá pronunciar se autoriza o telefonema para o SNS24, ou se o fará o 

Encarregado de Educação ao chegar á escola; 

b) contacte o 112 ou SNS24, no sentido se proceder a uma avaliação rigorosa 

da situação, consoante a gravidade do caso e a necessidade de atuação 

urgente; 

c) informar a Direção do Agrupamento de Escolas, para que esta nomeie o 

assistente operacional que fará o acompanhamento do aluno, em caso de 

impossibilidade total do Encarregado de Educação ou em caso de este não 

poder comparecer em tempo útil. 

4. No que toca à disciplina de Educação Física, são estabelecidas as seguintes 

normas para os alunos:  

4.1. Na utilização do equipamento:  

a) é obrigatório o uso de equipamento e material desportivo adequado para as 

aulas de Educação Física, a saber: sapatilhas; toalha; meias; sabonete/gel de 

banho/champô; calção ou fato de treino; chinelos de banho; camisola/tshirt; 

b) os alunos que apareçam com sapatilhas calçadas têm de ser portadores de 

um segundo par, devidamente limpo, para usar no Pavilhão; 

c) o aluno deve cumprir as regras de higiene;  

d) o aluno deve comparecer devidamente equipado no local da aula até 10 

minutos, no máximo, após o horário estipulado; 

e) o aluno que não compareça com o material necessário para a aula, sem a 

devida justificação, terá tarefas alternativas. Se exceder três episódios ser-lhe-

á averbada falta de presença. No segundo episódio, o professor avisa o Diretor 

de Turma, para que este informe o Encarregado de Educação; 

f) não é permitida a utilização, durante as aulas, de artigos de adorno (brincos, 
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anéis, pulseiras, relógios, fios, ou qualquer outro tipo de objetos) que ponham 

em causa a integridade física do aluno ou dos seus colegas. Em caso de 

acidente, a responsabilidade será do portador desses adornos. 

4.2. Na utilização das instalações: 

a) a aula começa quando o aluno entra no balneário e só termina quando sai 

do mesmo, após ter efetuado a sua higiene; 

b) o aluno deve deixar a sua roupa devidamente arrumada no balneário; 

c) só é permitida a entrada no Pavilhão aos alunos portadores do equipamento 

apropriado devendo aguardar a indicação do professor sobre a entrada ou não 

nos balneários; 

d) todos os alunos devem recolher aos balneários, logo que o professor dê a 

aula por terminada; 

e) o aluno não deve pegar ou utilizar material que se encontre no Pavilhão, sem 

a autorização do professor; 

f) o aluno não deve ir ao balneário sem o acompanhamento do funcionário, sob 

nenhum pretexto; 

g) a escola não se responsabiliza pelos valores deixados nos balneários. Os 

mesmos devem ser colocados início da aula nos locais próprios reservados 

para o efeito e disponibilizados pelos funcionários e ficando á guarda dos 

mesmos; 

h) os alunos são co-responsáveis pela boa conservação do material e 

instalações desportivas; 

i) quaisquer danos no material desportivo provocado pelos alunos, sem o 

conhecimento do professor, são da inteira responsabilidade dos mesmos. 

4.3. Relativamente à “falta de presença” referida em alínea e) do 4.1, serão 

adotados os seguintes procedimentos sempre que o aluno compareça no pavilhão:  

a) entra com sapatilhas próprias, caso contrario não faz aula; 

b) entra em meias, se não tem sapatilhas próprias e não faz aula; 

c) entra descalço, se não tem sapatilhas próprias nem meias e não faz aula; 

d) tem falta, se não faz aula e se recusa a entrar. 

4.4. Quando o aluno estiver impossibilitado de realizar atividade física na aula de 

educação física por Atestado Médico deverá participar nas aulas, pois está sujeito 

a avaliação de cariz não físico, nomeadamente teórico. Este aluno deve comparecer 

munido de sapatilhas para poder entrar no Pavilhão. Na falta das sapatilhas, 

cumpre-se o estipulado no ponto anterior. Sempre que solicitado, o aluno deve, 
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ainda, dar a sua colaboração ao professor.   

5. No que toca à disciplina de Educação Física, são estabelecidos as seguintes 

procedimentos a adotar pelos Assistentes Operacionais destacados para o serviço no 

Pavilhão Desportivo:  

a) assegurar a entrada controlada dos alunos para os balneários;  

b) garantir que apenas os alunos que vão ter aula entrem nos balneários; 

c) colaborar com os professores sempre que for necessário; 

d) assegurar a disciplina dos alunos na entrada e saída dos balneários; 

e) vigiar as instalações e áreas anexas; 

f) realizar pequenas tarefas de conservação nas instalações e material; 

g) comunicar ao Diretor de Instalações as anomalias verificadas; 

h) utilizar calçado apropriado ao local de trabalho; 

i) acompanhar aos balneários os alunos que tenham autorização do professor para 

o fazer; 

j) assegurar a limpeza permanente de todas as Instalações; 

k) não abandonar, em caso algum, as instalações, sem ser devidamente 

substituído; 

l) higienizar os balneários sempre que utilizados por grupos de alunos distintos; 

m) recolher, ficando á sua guarda, os valores entregues pelos alunos. 

6. No que toca à disciplina de Educação Física, são estabelecidas as seguintes 

normas a ter em consideração pela comunidade escolar:  

a) não são autorizados Jogos ou Torneios em horas em que haja aulas de 

Educação Física ou Desporto Escolar; 

b) os Jogos ou Torneios a realizar serão da responsabilidade da Organização e têm 

de ser acompanhados por um Docente de Educação Física; 

c) todos os intervenientes nos Jogos ou Torneios (organização, árbitros e equipas) 

têm que usar equipamento adequado e limpo (principalmente as sapatilhas) e só 

têm acesso aos balneários e recinto de jogo; 

d) os interessados na utilização do Pavilhão Desportivo devem fazer o pedido por 

escrito à Diretora do Agrupamento de Escolas, com pelo menos 8 dias  de 

antecedência; 

e) a utilização do Pavilhão Desportivo é feita mediante o uso de equipamento 

adequado, isto é, com sapatilhas só para pavilhão e rigorosamente limpas; 

f) os utilizadores do Pavilhão Desportivo são responsáveis pelos danos causados; 
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g) os utilizadores do pavilhão desportivo higienizam obrigatoriamente as mãos e 

circulam pelos itinerários assinalados; 

h) durante a utilização do Pavilhão Desportivo e recinto desportivo exterior por 

entidades externas, é obrigatória a presença de um funcionário, e o cumprimento 

das regras em vigor, nomeadamente as que dizem respeito á Pandemia por Covid-

19 e respetivos planos de mitigação do contágio e de higienização. 

 

Artigo 28º 

Sala de Professores, nos 1º, 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico e no Ensino 

Secundário 

1. Em todas as escolas do Agrupamento de Escolas existe uma sala para uso dos 

professores, designada por “sala de professores”, tendo todas álcool-gel. 

2. A entrada e a permanência, nas salas de professores, são reservadas ao pessoal 

docente, ou ao pessoal não docente na prestação de qualquer serviço. 

3. Os professores são corresponsáveis pela manutenção do asseio e conservação do 

mobiliário e equipamentos existentes. 

4. No início de cada ano letivo, o órgão de gestão procederá à distribuição de cacifos 

aos professores que os desejarem. 

5. Os armários existentes na sala de professores destinam-se, apenas, à colocação 

de material inerente à função docente. 

6. A utilização destes espaços ocorre de janelas entreabertas enquanto as condições 

climatéricas o permitirem e em caso de serem tomadas pequenas refeições nestes 

espaços cada professor terá á sua disposição material específico para higienização 

prévia do espaço que utilizar. 

7. Os docentes terão locais de trabalho com computadores com acesso á internet, 

aplicações específicas das suas disciplinas e a aplicação Microsoft Teams. 

 

 

Artigo 29º 

Bibliotecas Escolares do Agrupamento de Escolas  

1. A Rede de Bibliotecas Escolares do AEPC é um conjunto de bibliotecas que 

funcionam como centros de recursos educativos, afirmando-se como um centro de 

iniciativas inseridas na vida pedagógica das escolas e aberto à comunidade local.  

2. As atividades das Bibliotecas Escolares devem estar integradas nas restantes 

atividades da escola e fazer parte do Projeto Educativo do Agrupamento. 



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 
 

 

34 

 

3. Todos os ciclos de ensino, da rede pública, do concelho de Paredes de Coura, se 

encontram abrangidos pelos programas da Rede de Bibliotecas Escolares.  

4. Cada Biblioteca Escolar pretende ser um espaço, onde os alunos: 

- tenham acesso ao conhecimento, através de grande diversidade de documentos: 

livros, jornais, revistas, registos vídeo e áudio, programas informáticos, aplicações 

informáticas, DVDs, CD-ROMs, jogos, Recursos Digitais Educativos etc.; 

-  possam descobrir e estimular o prazer de ler e de se informarem; 

- possam estudar e desenvolver competências e hábitos de trabalho; 

- disponham de orientação presencial sempre que necessitem; 

- se sintam encorajados para o desenvolvimento das suas atividades e projetos de 

natureza lúdica e cultural; 

- encontrem um local de ocupação de tempos livres onde possam usufruir recursos 

e equipamentos que respondam aos seus interesses e necessidades. 

5. Cada biblioteca pretende, ainda, ser um local, onde os professores: 

- adquiram o hábito de tomar iniciativas e participar na sua animação, atualização e 

enriquecimento e no desenvolvimento de atividades interdisciplinares. 

- encontrem informação variada, utilizável no seu trabalho docente e possam 

requisitar fundo documental, dispositivos móveis e recursos variáveis para as 

atividades da sala de aula; 

- possam recorrer à professora bibliotecária para debater modalidades de incentivar 

nos alunos o prazer de ler, pesquisar e desenvolver as literacias da informação e 

dos media. 

 

Artigo 30º 

Constituição da Rede Bibliotecas Escolares de Paredes de Coura  

1. A rede de bibliotecas escolares do concelho de Paredes de Coura é constituída 

por duas bibliotecas escolares/ centros de recursos educativos instalados nas 

seguintes escolas: 

a) Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura; 

b) Escola Básica de Paredes de Coura. 

2. É também beneficiário / utilizador destas bibliotecas escolares o Jardim de Infância 

de Moselos. 
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Artigo 31º 

Recursos Humanos das Bibliotecas Escolares  

1. Para assegurar o seu funcionamento, a Biblioteca Escolar é gerida por uma equipa 

educativa constituída por um professor bibliotecário, que exerce o papel de 

Coordenador, uma assistente operacional, e um número variável de docentes, em 

cada Biblioteca. 

2. O professor que coordena a equipa tem como principais funções assegurar o 

cumprimento das linhas estabelecidas para a organização da biblioteca, relacionando 

as suas atividades com o Projeto Educativo e articulando-as com os órgãos de gestão 

da escola.  

3. As equipas educativas são responsáveis pelo apoio e orientação dos utilizadores e 

pela elaboração e execução de um plano de atividades.  

4. A formação dos professores e assistentes operacionais envolvidos na coordenação 

das bibliotecas escolares é aconselhada e visa a aquisição de competências em 

animação pedagógica, novas tecnologias, literacia da informação, da leitura e dos 

media, gestão da informação, ciências documentais, gestão de recursos audiovisuais 

e informáticos, tratamento, divulgação e produção de informação, literatura para 

infância e juventude, ilustração do livro infantil, sociologia do livro e da leitura.  

5. Cabe aos órgãos de gestão do Agrupamento, e por sugestão da equipa envolvida 

na coordenação, ativar os mecanismos necessários para inserir no Plano Anual de 

Atividades a formação necessária. 

 

Artigo 32º 

Instalações e Equipamento das Bibliotecas Escolares 

1. As Bibliotecas Escolares do Agrupamento estão organizadas em vários espaços 

interligados: 

a) zona de acolhimento; 

b) zona de leitura e pesquisa (área de trabalho de grupo, de leitura individual e 

consulta); 

c) zona de leitura informal (área de leitura de publicações periódicas); 

d) zona audiovisual (vídeo, DVD e quadro interativo); 

e) zona multimédia (área de utilização de computadores, webcam, tablets e 

Internet). 

2. O equipamento das Bibliotecas do Agrupamento está sujeito a regras que visam a 

funcionalidade, a resistência e a estética, conforme o disposto nos artigos 38º a 42º 
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do presente Regulamento. 

3. Todos deverão higienizar as mãos á entrada das Bibliotecas Escolares 

 

Artigo 33º 

Horário de Funcionamento das Bibliotecas Escolares do Agrupamento 

As Bibliotecas Escolares do Agrupamento funcionam de segunda a sexta-feira das 

8h30 e as 17 horas. O uso livre da biblioteca está dependente da evolução da 

pandemia por COVID-19 e do seu impacto no AEPC. A todo o momento a biblioteca 

pode ser utilizada por docentes com turma. Sempre que haja mudança de utilizadores 

na biblioteca o espaço será limpo pelo funcionário, que manterá uma planta da 

Biblioteca atualizada com a identificação de todos os utilizadores. 

 

Artigo 34º 

Objetivos das Bibliotecas Escolares do Agrupamento 

A Biblioteca Escolar (BE/CRE) deve constituir-se como um núcleo da organização 

pedagógica da escola, vocacionada para as atividades formativas, culturais, de 

informação e conhecimento, tendo em vista atingir, entre outros, os seguintes 

objetivos:   

a) proporcionar aos alunos um espaço aberto e facultativo onde poderão encontrar 

apoio no acesso ao conhecimento, informação, consulta e leitura de livros, jornais 

e revistas e outro tipo de documentação digital, procurando, assim, dar resposta às 

suas necessidades de pesquisa/informação e lazer; 

b) desenvolver nos alunos competências e hábitos de trabalho autónomo baseados 

na consulta, tratamento e produção de informação, tais como: selecionar, analisar, 

criticar e utilizar documentos; desenvolver um trabalho de pesquisa ou estudo, 

individualmente ou em grupo, por solicitação do professor ou de sua própria 

iniciativa; produzir sínteses informativas em diferentes suportes; 

c) promover o respeito pelo direito de autor e pela produção intelectual, literária, 

científica e artística.  

d) fomentar o gosto pela leitura como instrumento de trabalho, ocupação de tempos 

livres e de prazer, contribuindo para o desenvolvimento cultural e científico dos 

utilizadores; 

e) desenvolver as literacias da informação, dos media e da leitura. 

f) promover condições que permitam o contacto dos alunos com ideias, 

experiências e opiniões diversificadas, promovendo a reflexão, o debate e a crítica; 
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g) modernizar/atualizar a biblioteca de modo a que resulte num centro de recursos 

de informação de diversa índole capaz de estimular o trabalho pedagógico e dar 

resposta às necessidades das diferentes disciplinas e projetos de trabalho; 

h) desenvolver o respeito pelo uso da propriedade comum  e pelos direitos 

individuais; 

i) facilitar o acesso a múltiplas fontes de informação: impressos, audiovisuais, 

digitais e informáticos e a recursos locais, regionais e globais; 

j) divulgar o fundo bibliográfico existente na Biblioteca; 

k) promover atividades de animação/formação que favoreçam a consciência e a 

sensibilização para questões de ordem cultural e social, de preferência em 

articulação com todos os elementos da comunidade educativa e em condições 

específicas com outros elementos da sociedade; 

l) promover a partilha de recursos entre as escolas do Agrupamento e a Biblioteca 

Municipal. 

 

Artigo 35º 

Atividades das Bibliotecas Escolares  

As Bibliotecas Escolares do Agrupamento promoverão atividades de índole variada, 

tais como: 

a) no domínio da gestão e organização: 

- a definição da política de aquisição do fundo documental; 

- o enriquecimento permanente do seu fundo documental (livros, ebooks, 

revistas, software, documentos digitais, etc.) através das várias modalidades de 

aquisição (compra, oferta e permuta de obras); 

- o registo, catalogação, classificação e cotação de todas as novas entradas 

adquiridas ou oferecidas; 

- a divulgação do fundo existente, com vista ao melhor conhecimento pelos 

utilizadores dos recursos que têm à sua disposição, através das plataformas 

digitais das BE, a saber: 

http://www.bepcoura23s.blogspot.com/ 

http://bepcoura1.blogspot.com 

Página de Facebook do Agrupamento 

Boletim Informativo  

Expositor de Novidades. 

b) no domínio da dinamização: 

http://www.bepcoura23s.blogspot.com/
http://bepcoura1.blogspot.com/
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 - a promoção de exposições, a divulgação de concursos externos e internos, 

colóquios, a comemoração de efemérides através da realização de 

desdobráveis, mostra de documentação, cartazes, passagem de vídeos alusivos, 

em colaboração com as diferentes Estruturas Educativas do Agrupamento; 

- a promoção da leitura através de concursos literários conforme os anos/ciclos, 

o encontro com escritores, contadores de histórias, dramatizações, clubes de 

leitura, feiras do livro, e dinamização da “Semana da Leitura” do Plano Nacional 

de Leitura; 

- a promoção de atividades de intercâmbio com outras Bibliotecas e/ou com 

entidades e organismos culturais locais/regionais/nacionais; 

- a implementação do Plano de Literacias de Informação, da Leitura e dos Media. 

 

Artigo 36º 

Utilizadores das Bibliotecas Escolares 

1. Podem utilizar as Bibliotecas Escolares, os alunos, os professores e o pessoal não 

docente do Agrupamento de Escolas, bem como outros elementos, desde que 

devidamente identificados e autorizados pelo Diretor do Agrupamento; 

2. As Bibliotecas Escolares devem ser utilizadas para os seguintes fins: 

a) atividades de leitura lúdica em diferentes suportes; 

b) investigação/trabalho em grupo utilizando para tal fim os recursos humanos, 

materiais e suportes que a Biblioteca disponibiliza; 

c) estudo e realização de trabalhos de casa.  

d) utilização de material audiovisual/multimédia; 

e) Realização de atividades do Plano Anual de Atividades da Biblioteca. 

f) atividades de dinamização e animação cultural; 

g) formação dos utilizadores. 

3. Este espaço não poderá ser utilizado para reuniões ou qualquer outro tipo de 

atividades que não estejam de acordo com os seus objetivos e as suas funções, salvo 

autorização do Diretor do Agrupamento. 

 

Artigo 37º 

Direitos dos Utilizadores das Bibliotecas Escolares 

1. Todos os utilizadores das Bibliotecas escolares têm os seguintes direitos: 

a) frequentar a Biblioteca (com lotação máxima até 1/3 em função do Covid-19); 

b) apresentar sugestões para a dinamização de atividades (caixa de sugestões); 
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c) utilizar os seus recursos, obedecendo às seguintes normas:  

- consultar todas as publicações em sistema de livre acesso; 

- aceder ao material não livro (os DVDs e CDs). 

- requisitar todas as publicações, com exceção de dicionários, enciclopédias, 

revistas, jornais, para leitura domiciliária, por um prazo de quinze dias; o/a 

requisitante deve, no entanto, ter em conta a necessidade de abreviar o prazo, 

se uma obra for exemplar único e estiver a ser muito solicitada. Os Cd-Rom, 

DVDs e CDs podem ser requisitados por um período de três dias; 

- requisitar, durante o período das interrupção das atividades letivas (Natal, 

Carnaval e Páscoa); 

- requisitar durante o período de férias de Verão , à exceção de alunos de 9º ano 

e 12º ano, que eventualmente poderão abandonar a escola. 

- requisitar um número máximo de três documentos de cada vez; 

- obter fotocópias (não integrais) de qualquer publicação que não possa ser 

requisitado para domicilio, mediante o pagamento do quantitativo estipulado, 

pela Papelaria do Agrupamento.  

 

Artigo 38º 

Deveres dos Utilizadores das Bibliotecas Escolares 

1. Todos os utilizadores das Bibliotecas Escolares têm o dever de: 

a) cumprir as normas estabelecidas neste Regulamento; 

b) manter em bom estado de conservação as espécies documentais que lhe são 

facultadas. Quem perder ou danificar qualquer documento terá de repô-lo ou pagar 

a importância necessária à sua aquisição; 

c) preencher os impressos necessários à utilização de todo e qualquer tipo de 

equipamento e/ou fundo documental; 

d) entregar à funcionária os documentos que consultaram; 

e) cumprir o prazo estipulado para a devolução dos livros requisitados para leitura 

domiciliária; 

f) contribuir para a manutenção de um bom ambiente nas várias zonas funcionais: 

- mantendo o silêncio na zona destinada à leitura individual e trabalhando com o 

menor ruído possível na zona multimédia; 

- não consumindo alimentos e bebidas. 

g) acatar as indicações que forem transmitidas pela professora bibliotecária, por 

professores presentes ou pelos funcionários. 
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h) Não retirar livros das prateleiras ou outro material ou manipular material sem 

autorização. 

Artigo 39º 

Leitura em Presença nas Bibliotecas Escolares 

1. Todo o fundo documental existente pode ser lido ou consultado nos espaços das 

Bibliotecas do Agrupamento. 

2. Os leitores têm livre acesso às estantes para que possam escolher diretamente os 

livros que lhes interessam. 

3. Para que a organização dos livros nas estantes não se altere, os leitores devem 

colocar as obras acabadas de consultar, no local devidamente sinalizado para esse 

efeito (carrinho). 

Artigo 40º 

Utilização de Obras das Bibliotecas na Sala de Aula 

A utilização de obras na sala de aula será sujeita ao preenchimento de requisição do 

tipo Empréstimo, pelo professor ou pelo aluno, não devendo o seu período de 

utilização exceder um turno letivo (manhã/tarde). O professor ou o aluno serão 

responsáveis pelos documentos requisitados. 

 

Artigo 41º 

Leitura Domiciliária 

1. Poderão ser requisitados para leitura domiciliária, mediante apresentação de 

identificação (cartão de estudante para o aluno) todas as obras da Biblioteca, à 

exceção de: 

- obras gerais (enciclopédias, dicionários, anuários, etc.); 

- obras únicas de elevada procura; 

- obras raras ou consideradas de luxo; 

- obras em mau estado de conservação, quando apenas exista um exemplar. 

2. Poderão usufruir do empréstimo domiciliário, os alunos, os professores e o pessoal 

não docente do Agrupamento, bem como outros utilizadores, desde que devidamente 

autorizados pelo Diretor e/ou pelo Coordenador. 

3. A requisição de livros para leitura domiciliária faz-se em impresso próprio.  

4. Na Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura, a não devolução da obra 

requisitada no prazo estabelecido, implica o pagamento de uma multa de 0,20 € por 

cada dia de atraso, por unidade documental requisitada, mediante a compra de uma 
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senha na Papelaria da Escola. As multas revertem para o orçamento privativo do 

Agrupamento. 

5. O leitor é responsável pelo valor dos livros não restituídos. Responderá também 

pelas deteriorações que não resultem do seu uso normal. 

6. É considerada uma deterioração voluntária o ato escrever nas margens das páginas 

e nas folhas em branco, de sublinhar frases ou de rasgar folhas. Se tal se verificar, o 

utilizador reporá um exemplar igual e em bom estado, ou o seu valor comercial para 

que a Biblioteca proceda à sua reposição. 

7. Enquanto a Biblioteca da Escola não for indemnizada do prejuízo, não serão 

concedidos novos empréstimos ao leitor responsável por esses factos. 

8. A Biblioteca da Escola reserva-se o direito de recusar novo empréstimo domiciliário 

a utilizadores responsáveis por posse prolongada e abusiva de publicações. 

9. Todas as obras requisitadas para leitura domiciliária deverão ser entregues até 5 

dias uteis antes do final de cada ano letivo, data a partir da qual são definidas os anos 

de escolaridade que podem fazer requisição domiciliária em férias letivas. 

10. Os livros devolvidos á escola pelos utilizadores ficarão em quarentena, pelo menos 

3 dias, antes de serem colocados novamente nas prateleiras. 

11. Os utilizadores podem utilizar equipamentos tecnológicos pessoais, 

nomeadamente tablets, computadores portáteis, telemóveis ou outros para fins 

educativos na biblioteca escolar nomeadamente com recurso à internet da Biblioteca 

Escolar. 

 

 

Artigo 42º 

Equipamento Multimédia e Internet nas Bibliotecas Escolares 

1. Os computadores, vídeos, televisores, leitores de CD, tablets e quadro interativo 

poderão ser utilizados por todos os utentes da Biblioteca, mediante requisição em 

impresso próprio, de acordo com as condições abaixo referidas: 

a) a utilização deste equipamento far-se-á dentro dos horários de funcionamento da 

Biblioteca; 

b) o equipamento deverá ser utilizado preferencialmente para a realização de 

trabalhos escolares e de autoaprendizagem; 

c) todos os utilizadores zelarão pela boa utilização e integridade do equipamento, 

sendo responsáveis por qualquer dano provocado; 
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d) os responsáveis da Biblioteca poderão impedir a utilização temporária do 

equipamento aos utilizadores que não respeitem as normas deste Regulamento. 

2.  Para uma correta utilização do referido equipamento, deve cada utilizador ter 

conhecimento de todos os pontos constantes nos regulamentos específicos e cumpri-

los integralmente (Regulamento Específico para utilização dos 

computadores/scanner/quadro interativo; Regulamento Específico para utilização de 

vídeos, televisores, leitores de CD e auriculares). 

 

Artigo 43º 

Regulamento Específico para Utilização de Computadores nas BE 

1. A utilização dos computadores tem como objetivo principal a consulta de material 

multimédia, a realização de trabalhos escolares e a autoaprendizagem. 

2. A utilização destes serviços carece de inscrição prévia. 

3. Cada utilizador, previamente inscrito, disporá de 30 minutos para seu uso pessoal, 

podendo o tempo ser alargado caso não haja pessoas à espera. 

4. A biblioteca dispõe de um computador que, preferencialmente, deve ser utilizado 

para a leitura de jornais em epaper . 

5. Só poderá dispor dos computadores um utilizador e, excecionalmente, um 

acompanhante de cada vez. 

6. É expressamente interdita qualquer alteração das configurações. 

7. É expressamente interdita a gravação de aplicações/software no disco duro, bem 

como a realização de downloads para o disco rígido. 

8. Qualquer professor responsável pela Biblioteca ou funcionária de serviço, pode 

interromper a utilização se motivos prioritários o exigirem, ou se se verificar uma 

utilização não recomendada. 

9. O utilizador será responsabilizado pela infração a estas normas, das quais possam 

resultar danos no sistema (uso irresponsável, uso de software infetado, 

desconfiguração, alteração de ficheiros, introdução de programas, fecho inopinado do 

computador, entre outros). 

 

Artigo 44º 

Regulamento Específico para Utilização do Quadro Interativo na BE 

1. A utilização do quadro interativo na Biblioteca terá como objetivo principal a 

realização de atividades formativas e de articulação com docentes de diversas 

disciplinas e áreas disciplinares. 
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2. A utilização do quadro interativo pode ser feita com caráter livre/ocupação de 

tempos livres, dependo da disponibilidade do recurso e em função da pertinência da 

atividade. 

3. A utilização destes serviços carece de inscrição prévia. 

4. Cada utilizador, previamente inscrito, disporá do tempo que preveja necessário para 

seu uso pessoal. Todavia, esta limitação horária poderá ser alterada em função da 

quantidade de pessoas a aceder. 

5. Poderão dispor do quadro interativo um grupo ou uma turma de cada vez. 

6. É expressamente interdita qualquer alteração das configurações do equipamento. 

 

Artigo 45º 

Regulamento Específico para Utilização dos Tablets 

1. A utilização dos tablets da Biblioteca Escolar far-se-á unicamente dentro dos 

horários de funcionamento da BE. 

2. A utilização deste equipamento é obrigatoriamente precedida pelo preenchimento 

de uma Ficha de Utilização. 

3. Os tablets podem ser requisitados pelos professores para a sala de aula. Dentro da 

sala de aula, cabe ao professor preencher a Ficha de Utilização. 

4. Cada utilizador é responsável pela segurança do equipamento, sendo 

terminantemente proibido o empréstimo a outrem. 

5. É expressamente interdita qualquer alteração das configurações do equipamento, 

bem como a instalação de aplicações, salvo permissão da professora bibliotecária. 

6. Os tablets não devem ser desligados (manter em standby) para se proceder à 

vistoria no momento de entrega.  

7. Qualquer professor responsável pela Biblioteca ou funcionária pode interromper a 

utilização por motivos prioritários ou se se verificar uma utilização não recomendada. 

8. A professora bibliotecária ou os elementos da Direção poderão impedir a utilização 

temporária ou definitiva do equipamento aos utilizadores que não respeitem as normas 

deste Regulamento. 

9. A não devolução dos equipamentos implica a inibição de utilização do Cartão de 

Estudante no recinto escolar até à devolução estar regularizada, sem prejuízo de 

outras sanções legais. 

 

Artigo 46º 
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Regulamento Específico para Utilização de Outros Equipamentos da Biblioteca 

Escolar 

1. A utilização de outros equipamentos, tais como televisor, o vídeo, o leitor de CD e 

os auriculares, tem por objetivo principal a consulta de material audiovisual/multimédia 

e carece sempre de inscrição ou autorização prévia. 

2. Todo o material audiovisual a ser utilizado carece de inscrição prévia.                                    

3. Cada utilizador, previamente inscrito, disporá do tempo que preveja necessário para 

seu uso pessoal. Esta limitação horária poderá ser alterada em função da quantidade 

de pessoas a aceder. 

4. As audições devem ser feitas com os auriculares /auscultadores. 

5. Qualquer professor responsável pela Biblioteca ou funcionária de serviço Biblioteca 

pode interromper a utilização destes equipamentos se motivos prioritários o exigirem 

ou se verificar uma utilização não recomendada. 

6. O utilizador será responsabilizado pela infração a estas normas, das quais possam 

resultar danos nos materiais que tem à sua disposição nesta área da Biblioteca. 

 

Artigo 47º 

Representatividade da Biblioteca Escolar 

É da competência da professora bibliotecária e Coordenadora a representação desta 

Estrutura de Orientação Educativa no Conselho Pedagógico. 

 

 

Artigo 48º 

Serviços Administrativos 

1. Os Serviços de Administração Escolar encontram-se situados na Escola Básica e 

Secundária de Paredes de Coura, Sede do Agrupamento de Escolas de Paredes de 

Coura. Os serviços funcionam em horário contínuo, de segunda a sexta-feira, entre as 

8h20 e as 17h30, não encerrando para o almoço, e com atendimento ao público até 

ás 17h00. 

2. Os funcionários dos Serviços Administrativos regem-se pelo Manual de 

Procedimentos Administrativos (Anexo 1) e demais legislação aplicável. É ainda 

aplicado o Regulamento de Ajudas de Custo (Anexo2) 

3. Os Serviços Administrativos do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 

possuem um endereço eletrónico para uso de todos os interessados, a saber: 

preferencialmente balcaodigital@aepcoura.pt. O endereço dos Serviços 
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administrativos é divulgado, no início do ano letivo, aos elementos da Comunidade 

Educativa e publicado na página web/ do Facebook do AEPC.  

 

Artigo 49º 

Serviço de Reprografia 

1. Na Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura, o Serviço de Reprografia 

funciona entre as 8 horas e as 16 horas e carece da utilização de um “utilizador” e 

“palavra-chave” pessoal a ser utilizado pelo pessoal docente e não docente 

2. Na Escola Básica de Paredes de Coura, o Serviço de Reprografia funciona das 

7h45 às 18h30, e carece da utilização de um “utilizador” e “palavra-chave” pessoal. 

3. Na Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura, os originais dos 

documentos para fotocopiar devem ser entregues ao funcionário, ou enviados para o 

endereço eletrónico identificado pelo serviço, com a antecedência mínima de quarenta 

e oito horas. O não cumprimento deste prazo iliba o funcionário da responsabilidade 

de execução, em tempo útil, do serviço requisitado. 

4. Ao solicitar a impressão de documentos através de email, os professores devem 

respeitar os seguintes procedimentos: enviar os documentos, em formato pdf, e em 

anexo; colocar no “assunto” o nome do professor; indicar no corpo do email, o número 

de cópias e o formato de saída (A4 ou A3, ou frente e verso, etc.). Os docentes podem, 

ainda, se assim o entenderem, indicar a data em que as cópias serão necessárias, 

sem prejuízo do disposto no ponto 3 deste artigo.  

5.  Todas as fotocópias efetuadas para fins particulares são pagas ao preço 

estipulado pelas entidades competentes.  

6. As fotocópias dos Testes ou outros documentos afins destinados aos alunos, bem 

como dos documentos oficiais destinados aos professores ou ao pessoal não docente 

(desde que autorizadas pelo Diretor), não têm encargos financeiros. O registo do 

número de fotocópias efetuadas nestas circunstâncias, bem como a sua natureza, 

deve ser efetuado, pelo docente, por introdução do seu utilizador pessoal e palavra 

passe.  

7. Na ausência do funcionário responsável, o acesso à reprografia é vedado a 

qualquer elemento estranho ao serviço, salvo autorização do Diretor. 

8.  É proibida a entrada de utentes da reprografia na área reservada à execução dos 

serviços. 

9. O funcionário da reprografia tem o dever de sigilo sobre todo o conteúdo dos 

documentos a fotocopiar, designadamente quando se tratar de Testes de Avaliação, 
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de Provas Finais ou Exames, devendo ainda usar o máximo de cuidado na guarda dos 

referidos documentos. 

10.  O funcionário em serviço na reprografia deverá zelar pelas instalações e pelo 

equipamento, providenciando, quando necessário, a requisição de técnicos para a 

manutenção/reparação do equipamento, bem como de materiais indispensáveis ao 

seu funcionamento.  

11. O funcionário da reprografia é responsável pela limpeza/ arrumação do local e 

controlo de stock. 

 

Artigo 50º 

Serviço de Papelaria 

1. Na Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura, o Serviço de Papelaria 

funciona entre as 8 horas e as 16horas. 

2. Na ausência do funcionário responsável, o acesso à Papelaria é vedado a qualquer 

elemento estranho ao serviço, salvo autorização do Diretor. 

3. O funcionário da Papelaria é responsável pela limpeza e arrumação do local, bem 

como pelo controlo de stock.  

 

Artigo 51º 

Procedimentos do Utilizador dos Serviços de Reprografia/ Papelaria 

1. A aquisição dos produtos da papelaria/reprografia realiza-se exclusivamente 

através da apresentação do Cartão Eletrónico, no quiosque ou diretamente na 

papelaria, a partir do sistema SIGE.  

2. O funcionário de serviço é responsável pela exigência do Cartão Eletrónico e pela 

entrega, a cada utilizador, do comprovativo da despesa realizada e/ou carregamento 

de dinheiro no Cartão.  

 

Artigo 52º 

Procedimentos de Gestão da Papelaria/ Reprografia 

1. O registo de saída sem receita é feito exclusivamente através de uma requisição de 

trabalhos de reprografia (impressões e encadernações) e destina-se exclusivamente 

à realização de trabalhos com alunos. A requisição é feita pelos docentes. 

2. A “gestão de stock” é efetuada mediante o preenchimento, na aplicação SIGE, pelo 

funcionário administrativo responsável, de todas as entradas dos diversos produtos, 
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bem como pelo funcionário responsável pelo serviço de papelaria/reprografia, de todas 

as saídas de bens. 

3. A aquisição de produtos para a papelaria/reprografia é efetuada, após requisição 

do responsável pelo serviço de Papelaria, nos Serviços Administrativos.  

4. O valor pecuniário da Papelaria/ Reprografia é entregue, diariamente, até às 16 

horas, nos Serviços Administrativos, pelo funcionário afeto ao serviço de 

papelaria/reprografia, acompanhado da respetiva Folha de Registo extraída do 

programa SIGE. Esta importância é depositada diariamente na Conta Cartão pelo 

Assistente Técnico responsável por estas funções.. 

5. A relação de entradas, saídas e stock dos produtos da Papelaria/ Reprografia é 

impressa mensalmente pelo responsável dos Serviços Administrativos. Um 

funcionário dos Serviços Administrativos fará o controlo do stock existente na 

Papelaria/ Reprografia, verificando mensalmente as existências em espécie e 

preenchendo um mapa de discrepâncias caso seja pertinente, o qual será objeto de 

análise pelo Conselho Administrativo. 

 

Artigo 53º 

Serviço de Bufete/ Bar dos Professores 

1. Na Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura, o Serviço de Bufete 

apresenta o seguinte horário de funcionamento: 

- no Bufete dos alunos: para os alunos das 8h-12h/14h-16h; para os docentes 8h-

12h/ 13h30-16. 

- no Bar dos Professores: 9h-11h.  

2. Os funcionários do Bufete devem assegurar que os produtos habitualmente 

consumidos se encontram prontos a ser servidos, a fim de que os utentes sejam 

atendidos o mais rapidamente possível. 

3. Os funcionários do Bufete são responsáveis pela limpeza e arrumação do local, 

bem como pela atualização da sua contabilidade. 

4. Os funcionários devem comunicar ao Diretor, com a máxima urgência, qualquer 

anomalia detetada no seu serviço. 

5. O funcionamento do bufete ficará suspenso enquanto decorrer a pandemia por 

COVID-19. A sua reabertura será avaliada pelo Diretor no inicio de cada período letivo. 

6. Sem prejuízo do estabelecido no número anterior continuarão a ser servidos 

suplementos alimentares aos alunos carenciados ao longo de todo o ano. 

Artigo 54º 
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Procedimentos do Utilizador de Bufete 

1. A aquisição dos produtos do Bufete e do Bar dos professores realiza-se 

exclusivamente através da apresentação do Cartão Eletrónico, na Papelaria/ 

Reprografia ou diretamente no Bufete ou no Bar dos professores. 

2. Os utilizadores que não sejam detentores do Cartão Eletrónico fazem os seus 

consumos utilizando o “cartão de utilizador externo”, disponibilizado pelo funcionário 

dos serviços e procedem conforme o estabelecido (após carregamento no quiosque 

ou Papelaria), ao qual será associado o respetivo numero de contribuinte. 

3. Os funcionários entregam a todos os utilizadores destes serviços os comprovativos 

da despesa realizada, tanto no Bufete dos alunos como no Bar dos professores. 

4. Os alunos que beneficiam de “suplemento alimentar” não são dispensados da 

obrigatoriedade de apresentar o Cartão Eletrónico.  

5. Neste serviço é obrigatório a reciclagem de produtos 

6. O Assistente Operacional deste serviço tem de usar farda e touca e não poderá 

usar brincos nem anéis. 

7. Os funcionários que prestam serviço no bufete devem obedecer, com o máximo 

rigor, às regras de higiene, segurança na conservação e manipulação de produtos e 

equipamentos. 

8. O Assistente Operacional deste serviço não pode colocar produtos ou 

equipamentos alimentares diretamente no chão. 

9. É vedado o acesso ao local por parte de pessoas estranhas ao serviço. 

10. Os resíduos alimentares ou sobras de alimentos são colocadas no lixo 

diariamente. 

 

Artigo 55º 

Procedimentos de Gestão do Bufete e do Bar dos Professores 

1. O funcionário responsável por este serviço deve assegurar, no que respeita aos 

bens de consumo imediato (pão, croissant, etc.), as quantidades diárias necessárias 

ao número de utilizadores. Relativamente aos produtos de conservação, deve ser 

assegurada a quantidade e armazenagem adequada.  

2. A aquisição de produtos é feita, mediante requisição, pelos responsáveis pelos 

serviços, nos Serviços Administrativos, tendo em conta as disposições legais e as 

orientações do Grupo de Promoção da Saúde. 

3. Na listagem de produtos vendidos no Bufete e no Bar dos professores, são também 

considerados os produtos para suplementos alimentares. Estes produtos constam 
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como produtos sem custo. Os suplementos alimentares serão assegurados pelos 

lucros do Bufete ou, em alternativa, poderá o Diretor diligenciar no sentido de angariar 

donativos para o efeito ou por articulação com o Município de Paredes de Coura. 

4. Os produtos consumidos no Bar dos professores são registados no programa SIGE. 

O levantamento de produtos do Bufete para o Bar de professores, bem como a 

devolução dos produtos não consumidos, é registado em grelha própria. 

5. A relação de entradas, de saídas e de stock dos produtos dos Bufetes é impressa 

mensalmente pelo responsável dos Serviços Administrativos. Um funcionário dos 

Serviços Administrativos fará o controlo do stock existente nos Bufetes, verificando 

mensalmente as existências reais e preenchendo um mapa de discrepâncias caso 

seja pertinente, o qual será objeto de análise pelo Conselho Administrativo. 

6. A “gestão de stock” é efetuada mediante o preenchimento diário, na aplicação 

SIGE, pelo funcionário administrativo responsável, de todas as entradas dos diversos 

produtos, bem como pelo funcionário responsável pelo serviço de Bufetes, de todas 

as saídas de bens. 

7. A requisição de produtos para os Bufetes é realizada pelo Assistente Operacional 

responsável pelo serviço, nos Serviços Administrativos. 

8. Chegada a sua vez, cada aluno deve passar o Cartão Eletrónico pelo dispositivo 

colocado no balcão ao lado do computador sob vigilância do funcionário presente. O 

aluno que se apresente no bufete sem cartão eletrónico deve ser encaminhado, antes 

da refeição, para os Serviços Administrativos afim de regularizar a situação. 

9. Os produtos rececionados no bufete devem ser conferidos, devendo no referido 

documento ser registado “conferi”, datado e assinado 

 

Artigo 56º 

Cozinha 

1. Os funcionários que prestam serviço na cozinha devem obedecer, com o máximo 

rigor, às regras de higiene, segurança na conservação e manipulação de produtos e 

equipamentos. 

2. Os funcionários devem comunicar ao Diretor, com a máxima urgência, qualquer 

anomalia detetada no serviço. 

3. É vedado o acesso ao local por parte de pessoas estranhas ao serviço. 

4. Os funcionários devem zelar pela conservação e limpeza das instalações e 

equipamentos. 

5. Neste serviço é obrigatório a reciclagem de produtos 
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6. O Assistente Operacional deste serviço tem de usar farda, chinelos e touca e não 

poderá usar brincos nem anéis. 

7. O Assistente Operacional deste serviço não pode colocar produtos ou 

equipamentos alimentares diretamente no chão. 

8. Os resíduos alimentares ou sobras de alimentos são colocadas no lixo diariamente.  

9. O lixo deste serviço é retirado diariamente da área suja por um Assistente 

Operacional que não trabalhe na cozinha. 

 

Artigo 57º 

Cantinas 

1. Na Escola Básica de Paredes de Coura, a Cantina funciona entre as 12 horas e as 

14 horas, de acordo com a seguinte distribuição de horários: 

- Educação Pré-escolar: 12h00 às 13h00 (em espaço específico e uma turma de 

cada vez após a respetiva higienização); 

- 1º e 2º anos: 12h00 às 13h30 (com higienização após cada turma almoçar);  

- 3º e 4º anos: 12h30 às 14h00 (com higienização após cada turma almoçar). 

2.  No Jardim de Infância de Moselos, a Cantina funciona entre as 12 horas e as 13h00 

(em sala específica e uma turma de cada vez após a respetiva higienização).  

3. Na Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura, a Cantina funciona entre as 

12 horas e as 14h30m (com higienização após cada turma almoçar). 

4. Os alunos de medidas adicionais com elevado grau de risco á pandemia por Covid-

19 poderão almoçar em espaços específicos e/ou individualmente de modo a mitigar 

o eventual risco de contágio se os seus Encarregados de Educação assim o 

solicitarem. 

 

Artigo 58º 

Ementas da Cantina da Escola Básica e Secundária  

1. As ementas da Cantina são afixadas, semanalmente, e com 15 dias de 

antecedência, preferencialmente à quinta-feira. 

2. As ementas semanais são propostas pela cozinheira responsável pelo Serviço à 

Direção do Agrupamento de Escolas, tendo em conta as disposições legais e as 

orientações do Grupo de Promoção da Saúde Escolar, e respeitando as normas 

estabelecidas no Programa de Otimização das Dietas/ Ementas Escolares 

(implementado em parceria com o Centro de Saúde e a ARS Norte). 
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3. O registo da ementa semanal no programa SIGE é efetuado, preferencialmente, à 

quinta-feira, pelo funcionário administrativo responsável pelo Ação Social Escolar, 

permitindo a marcação de senhas com 15 dias de antecedência on-line.  

4. Os alunos poderão marcar 3 “tipos” de ementas: “Refeição”, “Refeição Vegetariana” 

“Refeição takeaway (só para tarde livre)”. A refeição de takeaway não conterá sopa 

pelo que será reforçada na quantidade de fruta e legumes. As refeições em regime de 

takeaway destinam-se aos alunos que têm tarde livre e que almoçarão em casa e 

serão levantadas na porta exterior da cozinha imediatamente antes de o aluno se 

ausentar da escola. 

 

 

Artigo 59º 

Procedimentos do Utilizador da Cantina da Escola Básica e Secundária  

1. Para almoçar na Cantina, todos os utilizadores (professores, pessoal não docente 

e alunos) têm de proceder à marcação da senha, preferencialmente através da 

internet, utilizando o Cartão Eletrónico e o código do mesmo, no dia anterior ao da 

refeição. A marcação de senha, no próprio dia, só poderá ser efetuada até às 10h30m, 

período após o qual haverá lugar ao pagamento de um custo acrescido (multa de 

acordo com o valor estipulado na lei). É, ainda, possível efetuar a marcação até ás 

11h30m na papelaria ou on-line. 

2. As senhas só poderão ser desmarcadas nos Serviços Administrativos da Escola no 

dia anterior ao da refeição. Qualquer desmarcação no próprio dia depende da refeição 

já ter sido confecionada e de motivo que justifique a não solicitação de desmarcação 

no dia anterior. Em caso de reincidência por parte dos alunos de não marcação de 

senha, os respetivos Encarregados de Educação serão avisados. 

3. A entrada no Refeitório faz-se preferencialmente pela porta exterior no Bufete e 

respeitando a ordem de entrada afixada e divulgada semanalmente (à segunda-feira). 

Este Registo, elaborado pela Direção do Agrupamento, tem em consideração o horário 

de términus das atividades letivas no período da manhã, bem como o tempo disponível 

no período de almoço, para cada turma. 

4. Findas as aulas do período da manhã, os alunos devem aguardar, a chamada do 

funcionário responsável pelo controle das entradas/ senhas. Feita a chamada, os 

discentes de cada turma devem organizar-se, em fila, junto à porta de entrada do 

Refeitório, aguardando, com civismo, e sem empurrões e atropelos, a ordem de 

entrada final.  



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 
 

 

52 

 

5. Chegada a sua vez, cada aluno deve passar o Cartão Eletrónico pelo dispositivo 

colocado à entrada sob vigilância do funcionário presente. O aluno que se apresente 

na cantina sem cartão eletrónico deve ser encaminhado, antes da refeição, para os 

Serviços Administrativos do Agrupamento para fazer o pedido de novo cartão. Ao 

regressar com comprovativo de que têm novo cartão solicitado o funcionário permitirá 

excecionalmente que o aluno marque a refeição com numero de cartão e respetiva 

palavra-passe, higienizando obrigatoriamente as mãos. 

6. O controle de utilizadores com senha marcada é realizado por um funcionário de 

serviço, visualizando no computador os detalhes da marcação. 

7. O aluno que se apresente na Cantina sem senha marcada deve ser encaminhado, 

antes da refeição, para os Serviços Administrativos, a fim de regularizar a situação 

(pagando a senha com multa), sendo alertado que se irá verificar a existência da 

comida na cantina. Neste caso o aluno comerá no final do seu turno. 

8. O aluno que se apresente na Cantina sem senha marcada e não disponha de 

dinheiro no Cartão para regularizar a situação, deve ser encaminhado para os Serviços 

Administrativos do Agrupamento. O assistente técnico atribuir-lhe-á um “saldo no 

Cartão” e informará o Encarregado de Educação da situação, por telefone e por 

escrito. O Cartão Eletrónico assumirá, assim, um “saldo negativo” que deverá ser 

resgatado, mediante pagamento da quantia em dívida, no dia seguinte. O assistente 

técnico deve, no dia seguinte, verificar se a situação foi regularizada pelo aluno. 

9. Cada utente é responsável pelo transporte da sua refeição, em tabuleiros. A 

devolução dos tabuleiros, no final da refeição, é igualmente da responsabilidade dos 

utilizadores. 

10. A saída da cantina é feita pela porta que dá acesso para o exterior.  

11. Antes e após as refeições todos deverão higienizar as mãos.  

 

Artigo 60º 

Procedimentos de Gestão da Cantina da Escola Básica e Secundária 

1. O controlo dos produtos utilizados para a confeção das refeições é realizado 

diariamente pela Chefe deste Serviço devendo para tal preencher uma ficha própria. 

Nesta ficha, devem constar também as entradas de produtos e o stock existente em 

armazém.  

2. O número de refeições a preparar diariamente depende do número de senhas 

marcadas, pelo que esta informação deve ser consultada pelas cozinheiras através do 

programa SIGE. 
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3. A Gestão de stock é feita através do preenchimento diário na aplicação SIGE, pelo 

funcionário administrativo responsável, quando são registadas as entradas dos 

diversos produtos, bem como pelo funcionário responsável pelo serviço de cantina 

quando há saídas de bens, semanalmente. 

4. As requisições de produtos para a Cantina são realizadas pela chefe do serviço, 

nos Serviços Administrativos. 

5. A relação de entradas, de saídas e de stock dos produtos da Cantina é impressa 

mensalmente pelo responsável dos Serviços Administrativos. Um funcionário dos 

Serviços Administrativos fará o controlo do stock existente na Cantina, verificando 

mensalmente as existências em espécie e preenchendo um mapa de discrepâncias, 

caso seja pertinente, o qual submeterá à análise do Conselho Administrativo. 

6. Os produtos rececionados na cantina devem ser conferidos, devendo no referido 

documento ser registado “conferi”, datado e assinado. 

 

Artigo 61º 

Cantina da Escola Básica de Paredes de Coura 

1. A Cantina é da competência do órgão responsável da empresa adjudicatária, 

selecionada pelo Município. 

2. A cantina deve definir as regras de funcionamento e comunicá-las ao Diretor do 

Agrupamento de Escolas. 

3. As ementas são elaboradas pela empresa fornecedora das refeições (e respetiva 

cozinheira), enviadas para a Direção do Agrupamento e afixadas em local visível na 

Escola, com quinze dias de antecedência. As ementas serão disponibilizadas na 

portaria da Escola Básica. O Município de Paredes de Coura poderá indicar outras 

datas de pagamento de refeições. 

4. Até ao oitavo dia de cada mês, os Encarregados de Educação receberão, por 

escrito, e através do seu educando, a informação da despesa mensal com a Cantina, 

devendo liquidá-la, no máximo, até ao final de cada mês,  nos serviços municipais ou 

no multibanco.  

 

 

 

Artigo 62º 

Cantina do Jardim de Infância de Moselos 



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 
 

 

54 

 

1. A entidade promotora do funcionamento da Cantina do Jardim de Infância de 

Moselos é o Centro Social e Interparoquial de Moselos, Padornelo e Parada.  

2. As ementas são afixadas no Jardim de Infância, em local bem visível. 

3. Nos primeiros dias de cada mês, os Encarregados de Educação receberão, por 

escrito, a informação da despesa mensal com a Cantina, devendo liquidá-la até ao 

final  de cada mês.  

4. Serão entregues até dia 8 de cada mês, as verbas respeitantes à comparticipação 

dos Pais/ Encarregados de Educação do pagamento da refeição. nos Serviços 

Administrativos do Centro Social e Interparoquial Moselos, Padornelo e Parada. 

 

Artigo 63º 

Telefone 

1. O horário de funcionamento do telefone decorre, de segunda a sexta-feira, entre as 

8h e 18h, na portaria da Escola Básica e Secundária e na portaria da Escola Básica e 

na Portaria do Jardim de Infância de Moselos.  

2. Este serviço dispõe de uma rede fixa e de uma rede móvel. 

3. Os telefones existentes na escola, em serviço permanente, destinam-se 

exclusivamente à realização de comunicações de carater oficial. 

4. Para a realização de chamadas oficiais para as redes móveis, os telefonemas são 

efetuados através dos telemóveis disponíveis, distribuídos da seguinte forma: nos 

Serviços Administrativos; no gabinete da Direção (para uso dos pessoal docente, em  

contactos com os pais, e pessoal não docente; para assistência a visitas de estudo ou 

saídas da escola), na portaria da Escola Básica e na Sala de Isolamento. A autorização 

de realização de chamadas oficiais é dada por um dos elementos da Direção. 

5. O funcionário que exerce funções na Portaria não pode ceder números de telefone 

sem prévia autorização dos proprietários dos números em questão. 

 

Artigo 64º 

Portaria da Escola Básica e Secundária  

1. A Portaria da Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura funciona, de 

segunda a sexta-feira, entre as 7h30 e as 18h.  

2. O funcionário da Portaria deve solicitar um documento de identificação a todos os 

que, não sendo alunos, docentes ou não docentes do Agrupamento, pretendam entrar 

na Escola, registando em impresso próprio o seu nome e o assunto a tratar e 
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consequente local de destino. Todos aqueles que entrem no recinto escolar deverão 

usar mascara e higienizar as mãos. 

3. O funcionário da Portaria deve informar a Direção do Agrupamento de Escolas 

sempre que algum elemento exterior à Escola pretender deslocar-se até ao Gabinete 

da Direção. 

4. Todos os utilizadores devem respeitar as orientações dadas pelo funcionário da 

Portaria nomeadamente no que diz respeito a deslocar-se para o respetivo destino de 

acordo com os itinerários assinalados e sempre na perspetiva de que as deslocações 

devem ser efetuadas o máximo possível pelo exterior dos edifícios e respeitando a 

lotação máxima identificada nos diversos espaços ou serviços. 

5. Diariamente, os alunos da Escola devem registar a sua entrada na Escola, antes 

do primeiro tempo da manhã, passando o Cartão Eletrónico pelo dispositivo existente 

junto ao portão da Escola e ativando-o para uso interno.  

6. O registo de saída dos alunos do recinto escolar efetua-se passando o Cartão 

Eletrónico pelo dispositivo existente junto ao portão da Escola. O portão apenas se 

abrirá se o aluno estiver autorizado a sair do recinto escolar, pelo seu respetivo 

Encarregado de Educação.  

7. Sempre que o aluno entrar ou sair do recinto escolar deverá repetir os 

procedimentos anteriormente enunciados. 

8. Não é permitida a saída dos alunos do recinto escolar durante o horário letivo 

constante do seu horário semanal mesmo que o docente falte.. 

9. Após entrar no recinto escolar, o aluno poderá sair da Escola apenas no período de 

almoço se for aluno do ensino secundário e o seu Encarregado de Educação autorizar. 

Os alunos poderão sair do recinto escolar no final do seu horário letivo, se o seu 

Encarregado de Educação o autorizar e se forem para casa. Os alunos que forem de 

autocarro apenas poderão sair da escolas para apanhar diretamente o meio de 

transporte. Qualquer alteração de permissão de saída da escola de carater excecional 

deverá, nos dias em causa, ser registado e autorizada pelo Encarregado de Educação 

na caderneta escolar que deve ser apresentada na portaria ou por mail para a diretora 

de turma. 

10. Aos Pais e Encarregados de Educação é permitido o acesso às salas de aula com 

autorização prévia do docente, em período não letivo, e somente após solicitação feita 

pelo funcionário de serviço na Portaria, no próprio momento. A receção ordinária aos 

Encarregados de Educação é efetuada em horário pós-laboral por acordo dos mesmos 

no início do ano letivo. 
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Artigo 65º 

Portaria da Escola Básica de Paredes de Coura e do Jardim de Infância de 

Moselos  

1. A Portaria da Escola Básica de Paredes de Coura funciona entre as 7h30m e as 

18h30m e a Portaria do Jardim de Infância de Moselos funciona entre as 7h30m e as 

18h30m. Todos aqueles que entrem no recinto escolar deverão usar mascara, não 

sendo obrigatório para os menores de 10 anos mas altamente recomendável. É 

obrigatório que todos higienizem as mãos. 

2. Os funcionários da Portaria devem solicitar um documento de identificação a todos 

os que, não sendo alunos, docentes ou não docentes do Agrupamento, pretendam 

entrar na Escola, registando em impresso próprio o seu nome e o assunto a tratar. 

3. Aos Pais e Encarregados de Educação é permitido o acesso às salas de aula com 

autorização prévia do docente, em período não letivo, e somente após solicitação feita 

pelo funcionário de serviço na Portaria, no próprio momento. A receção ordinária aos 

Encarregados de Educação é efetuada em horário pós-laboral por acordo do mesmo 

no início do ano letivo. 

4. A permanência de crianças das 18h30m ás 18h45m nos Jardins de Infância e na 

Escola Básica apenas deverão ocorrer em casos excecionais devidamente 

comprovados por declaração do horário de trabalho do Encarregado de Educação da 

criança. 

5. As crianças dos Jardins de Infância trarão um par de sapatos para uso exclusivo no 

recinto escolar de segunda a sexta feira. Assim á entrada do Jardim de Infância, 

diariamente, trocarão de sapatos ficando os sapatos do exterior devidamente 

identificados e higienizados na entrada bem como qualquer outro objeto pessoal. 

 

Artigo 66º 

Salas de Aula 

1. Na Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura, o acesso às salas de aula, 

para atividades letivas, ocorre entre as 8h30 e as 17h05.  

2. Na Escola Básica de Paredes de Coura, o acesso às salas de aula, para atividades 

letivas, ocorre as 8h30m e as 15h. 

3. No Jardim de Infância de Moselos e de Paredes de Coura, o acesso às salas de 

aula, para atividades letivas, ocorre entre as 9 horas e as 15h30m. 
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4. Em todas as salas de aulas do Agrupamento, é obrigatório o uso adequado do 

mobiliário, do material e do equipamento existente, sendo o controlo desta utilização 

da responsabilidade do Professor. 

5. Todas as salas de aula do Agrupamento possuem um computador com acesso ao 

programa Inovar Alunos, onde o docente procederá, diariamente, em ato contínuo ao 

da lecionação, ao registo do sumário de cada aula e ao registo das ocorrências de 

assiduidade e de outras ocorrências diárias. 

6. No final da utilização do computador os professores devem terminar a sua sessão 

de trabalho, mas o computador só deverá ser encerrado no final do dia. 

7. As salas deverão ser arejadas pela manutenção das janelas entreabertas durante 

a lecionação da aula e se as condições climatéricas o permitirem. Durantes os 

intervalos as janelas deverão estar obrigatoriamente entreabertas. 

 

Artigo 67º 

Cedência de Instalações e Equipamentos 

1. As instalações e os equipamentos das escolas poderão ser utilizados, 

temporariamente, por entidades públicas ou privadas que o solicitarem, para a 

realização de atividades de natureza desportiva, recreativa, cultural ou social. 

2. Os pedidos de cedência de instalações ou de equipamentos escolares devem ser 

dirigidos por escrito, ao Diretor do Agrupamento, com a antecedência mínima de oito 

dias úteis relativamente à data pretendida para a sua utilização. 

3. Compete ao Diretor autorizar a cedência das instalações ou equipamentos, tendo 

em consideração os fins a que se destinam e desde que não seja afetado o normal 

funcionamento das atividades escolares, devendo exigir à entidade requisitante a 

apresentação de termo de responsabilidade em que segurem a atividade que 

desenvolvem. 

4. Tratando-se da cedência das instalações por um período curto ou prolongado ou 

com carácter permanente, designadamente salas de aulas ou espaços desportivos ou 

outros, deve ser celebrado Protocolo com a entidade requisitante, definindo as 

condições de utilização nomeadamente a garantia de existência de seguro e eventuais 

taxas a pagar ou contrapartidas. 

5. Não é permitida a utilização das instalações escolares para a realização de feiras 

ou exposições que não estejam contempladas no Plano Anual de Atividades, que não 

estejam autorizadas pelo Diretor ou pretendam divulgar e vender produtos que não se 
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relacionem diretamente com a atividade escolar. Todos os computadores terão acesso 

a internet e também terão instalada a aplicação Microsoft Teams. 

6. Qualquer dano nas instalações ou equipamento será assumido pelo adjudicatário. 

7. O Município de Paredes de Coura será consultado sobre as taxas a pagar ou 

eventuais contrapartidas propostas pelos adjudicatários. 

 

Artigo 68º  

Manutenção de Equipamentos Informáticos na Escola Básica e Secundária 

1. A Equipa de Apoio Tecnológico, constituída por um grupo de docentes dos 

diferentes ciclos de ensino, é responsável por zelar pelo funcionamento dos 

equipamentos e sistemas tecnológicos instalados e promover a utilização das TIC nas 

atividades letivas e não letivas, rentabilizando os meios informáticos disponíveis e 

generalizando a sua utilização por todos os elementos da comunidade educativa. Esta 

Equipa dará o apoio tecnológico necessário a todos os membros da comunidade 

educativa, nomeadamente fazendo formação e esclarecendo quanto á utilização e 

instalação do Office 365 e da aplicação Microsoft Teams e de outras aplicações 

específicas no âmbito da didática das disciplinas. Esta Equipa é ainda responsável 

pela implementação do ensino á distância do AEPC nos diversos ciclos de ensino. 

2. A comunicação de quaisquer avaria ou anomalias ou duvida detetadas durante a 

utilização de material ou equipamento tecnológico, assim como a solicitação de 

instalação de software/ hardware adicionais considerados necessários para o decorrer 

de uma atividade, devem ser efetuadas, via mail, para o endereço a ser divulgado no 

início do ano letivo pelos responsáveis da Equipa de Apoio Tecnológico. Se a situação 

carecer de instalação ou reparação nos jardins de Infância ou 1º ciclo este pedido é 

feito para o mail para a direção que encaminhará a situação depois de avaliada para 

o apoio informático do Município.  

3. As suprarreferidas mensagens devem conter as seguintes informações:  

• local da ocorrência (Bloco e Sala); 

• data (dia e hora) do registo; 

• identificação do equipamento (computador, webcam, teclado, monitor, rato, 

vídeo-projetor ou outro); 

• natureza da ocorrência (avaria / anomalia, necessidade de hardware e/ou 

software); 

• descrição breve da ocorrência registada; 
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• identificação do professor. 

4. Após a sua intervenção, os elementos da Equipa de Apoio Tecnológico farão 

preencher um Registo no respetivo sumário. 

5. Todos os utilizadores dos equipamentos tecnológicos e salas de informática 

devem cumprir as regras de utilização e incentivar e zelar pela boa utilização/bom 

funcionamento, quer do material tecnológico, quer das instalações e mobiliário, 

verificando sempre o seu estado, no início e no final das aulas.  

6. No caso específico das Salas de aulas de Informática (salas 4,10), e nas quais 

sejam utilizados os computadores, os professores deverão verificar no início da aula 

se todos os computadores se encontram devidamente arrumados, caso contrário o 

professor deve informar a funcionária de serviço no Pavilhão, para que sejam 

chamados, de imediato, os últimos alunos que ali tiveram aulas e para que procedam 

à organização e arrumação do espaço. Tal verificação deverá também ser feita no final 

da aula, confirmando se os alunos terminaram a sua sessão de trabalho e se todos os 

componentes se encontram devidamente arrumados.  

 

Artigo 69º  

Manutenção de Equipamentos Informáticos na Escola Básica e no Jardim de 

Infância de Moselos 

1. Na Escola Básica de Paredes de Coura e no Jardim de Moselos, a manutenção dos 

equipamentos informáticos é da responsabilidade da Autarquia.  

2. Em caso de anomalia, os docentes devem informar a direção, que reencaminhará 

as questões  para o apoio informático do Município através de 

servicedesk@paredesdecoura.pt.     

 

Artigo 70º  

Requisição de Equipamento no Agrupamento 

1. Os equipamentos móveis para utilização em sala de aula, ou em qualquer outro 

espaço escolar, têm que ser requisitados, pelos docentes, com 48 horas de 

antecedência ao do dia da utilização, em impresso próprio, junto do assistente 

operacional em serviço no Pavilhão de aulas, a quem foi atribuída essa tarefa. Estes 

equipamentos devem ser devolvidos ao funcionário findo o seu período de utilização. 

2. Durante o período de utilização do equipamento requisitado, cabe ao docente toda 

a responsabilidade pelo seu estado de conservação. 
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3. São equipamentos suscetíveis de serem requisitados, os videoprojetores, 

calculadoras, as máquinas fotográficas ou outros que se possam movimentar. 

 

Artigo 71º  

Requisição de Máquinas de Calcular Gráficas 

1. Em caso de carência económica dos alunos, devidamente identificada e atestada 

pelo Diretor de Turma (e desde que não se coloque em causa a lecionação das 

disciplinas), os alunos do Ensino Secundário poderão proceder à requisição, a título 

de empréstimo, e por um período de um ano letivo, de uma máquina de calcular 

gráfica.  

2. Neste caso, estabelecer-se-á um Contrato de Utilização entre o aluno, o respetivo 

Encarregado de Educação, o Diretor de Turma, o docente da disciplina em causa e a 

Diretora do Agrupamento. 

3. A calculadora gráfica é devolvida no final do ano letivo. 

 

Secção II- Livro de Ponto Eletrónico e Caderneta Escolar 
 

Artigo 72º 

Livro de Ponto Eletrónico 

1.  Os registos associados ao Livro de Ponto são efetuados em formato eletrónico, no 

programa Inovar alunos, instalado em todas as salas de aula do Agrupamento de 

Escolas, em computador disponível.  

2. Os Livros de Ponto serão guardados, no final de cada ano letivo, em suporte/ 

formato digital. 

3. O registo do sumário das atividades letivas, bem como o registo da assiduidade e 

de outras ocorrências diversas, deve ser efetuado, diariamente, em ato contínuo ao 

da lecionação de cada aula. 

4. A permuta de aulas e a substituição de aulas, a efetuar entre docentes do mesmo 

Conselho de Turma ou do mesmo Grupo Disciplinar, ou ainda a “reposição de aulas” 

(em momentos/ tempos livres dos discentes), carece de autorização da Direção do 

Agrupamento de Escolas e registo da alteração do serviço distribuído no Livro de 

Ponto Eletrónico. 
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Artigo 73º 

Caderneta Escolar 

1. A Caderneta Escolar é um documento pessoal que permite estreitar a ligação entre 

a escola, a família e o aluno. 

2. Os alunos dos 1º, 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico são obrigados a fazer-se 

acompanhar diariamente da Caderneta escolar, devendo mostrá-la ao Diretor de 

Turma, Titular de Turma e aos seus professores sempre que solicitado. 

3. No início do ano letivo, o Diretor de Turma / professor Titular de Turma ajuda os 

alunos a preencher a Caderneta Escolar. 

4. A Caderneta Escolar não substitui o Cartão de Estudante nem as Fichas de 

Informação (referentes à avaliação e à assiduidade dos alunos). 

 

Secção III- Visitas de Estudo 
 

Artigo 74º 

Visitas de Estudo 

1. As visitas de estudo devem ser entendidas como atividades integradas no processo 

de ensino/aprendizagem, com vista ao enriquecimento da personalidade do aluno e 

ao desenvolvimento de capacidades várias, que motivam outros tipos de atividades e 

levam os alunos a contactar com realidades distintas das do seu quotidiano. 

2. As visitas de estudo devem ser programadas com rigor e com razoável 

antecedência e ter em atenção a área vocacional e, na medida do possível, a 

interdisciplinaridade. 

3. Podem candidatar-se à realização de visitas de estudo todas as turmas, desde que 

apresentem objetivos de carácter vocacional e/ou de âmbito disciplinar bem 

fundamentados. 

4. As visitas de estudo têm de ser apresentadas atempadamente, de modo a poderem 

integrar o Plano Anual de Atividades. 

5. A planificação das visitas de estudo deve ser efetuada no programa Inovar PAA, no 

início de cada ano letivo, de modo a acautelar o financiamento no âmbito da Ação 

Social escolar dos alunos que dele usufruem, de forma a poderem ser aprovadas em 

Conselho Pedagógico e nela devem constar: 

• os objetivos da visita; 

•  as despesas previstas; 
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•  os professores responsáveis e/ou professores acompanhantes (um por cada 

dez alunos) que serão, obrigatoriamente, professores da turma; 

•  o enquadramento no Projeto Educativo do Agrupamento. 

6. Até uma semana antes da realização da Visita de Estudo, os professores 

responsáveis deverão entregar na Direção do Agrupamento de Escolas um 

documento onde constem, para além dos itens referidos no ponto anterior, as 

seguintes informações: 

a) o itinerário da Visita de Estudo; 

b) as entidades e/ou empresas a visitar e a confirmação dos contactos efetuados 

com essas instituições; 

c) o alojamento, o transporte e as respetivas confirmações; 

d) as fontes de receita.  

7. As visitas de estudo não poderão exceder a seguinte duração1 : 

a) Educação Pré-escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico: um dia; 

b) 2º Ciclo do Ensino Básico: um dia; 

c) 3º Ciclo do Ensino Básico: dois dias; 

d) Ensino Secundário: três dias. 

8. As visitas de estudo não podem abranger o Sábado e/ou Domingo, salvo situações 

excecionais. 

9. As visitas de estudo devem ser realizadas preferencialmente durante o 1º e 2º 

período letivo. No entanto, tendo em conta a especificidade de cada nível de ensino e 

os locais a visitar, estas poderão ocorrer durante o 3º período letivo, ouvido o Conselho 

Pedagógico. Dado o desenvolvimento da Pandemia por Covid-19 a proposta de visitas 

de estudo deverá ser equacionada para períodos de tempo em que se perspetive que 

o numero de casos ativos seja menor a nível nacional. 

10. As visitas de estudo devem ser organizadas e coordenadas pelos professores 

responsáveis. 

11. Compete aos professores responsáveis das visitas de estudo: 

a) distribuir e recolher as autorizações dos Encarregados de Educação; 

b) elaborar o plano da visita em estreita ligação com os alunos da turma; 

c) elaborar os documentos a enviar às empresas ou aos locais a visitar; 

 
1 O número de dias previsto neste ponto poderá ser alargado se o Diretor, ouvido o Conselho Pedagógico, considerar a 

proposta pertinente tendo como base para a decisão as distâncias a percorrer e a importância pedagógica dos locais a 

visitar. 
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d) corresponsabilizar-se pela componente financeira da visita de estudo, 

recolhendo junto dos alunos a respetiva verba que será entregue nos Serviços de 

Administração Escolar. 

12. Os professores que, no início do processo, se responsabilizarem pelo 

acompanhamento dos alunos não podem demitir-se das suas funções, sob pena de 

inviabilizarem a realização da visita de estudo. 

13. Durante a visita de estudo, os alunos encontram-se em situação de período e 

horário escolar, estando assim sob alçada do Regulamento Interno do Agrupamento 

devendo: 

a) acatar todas as ordens e diretrizes transmitidas pelos professores 

responsáveis; 

b) ser pontuais no cumprimento dos horários; 

c) não transportar ou ingerir bebidas alcoólicas durante toda a visita; 

d) alertar os professores responsáveis caso detetem alguma anomalia ou 

atropelo ao presente Regulamento. 

14. Os professores responsáveis devem certificar-se do cumprimento, por parte dos 

alunos, do número anterior. 

15. No final da visita de estudo, os professores responsáveis pela visita de estudo 

devem proceder à Avaliação da Atividade, no programa InovarPAA, onde serão 

lançadas todas as restantes propostas de atividades. 

 

Artigo 75º 

Angariação de Fundos Monetários 

1. Não é permitida a promoção, venda e realização de rifas/sorteios e afins, dentro 

do recinto escolar. 

2. As eventuais exceções ao número um deste artigo carecem de autorização por 

escrito (Credencial), do Diretor do Agrupamento. 

3. As infrações serão objeto de procedimento disciplinar. 

4. Qualquer doação monetária deverá obrigatoriamente dar entrada na Tesouraria do 

Agrupamento de Escolas.  
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Secção IV -  Cedência / Aluguer de Espaços Desportivos 
 

Artigo 76º 

Aluguer/ Cedência de Espaços Desportivos 

1. A cedência/aluguer de espaços desportivos será efetuada atendendo á 

possibilidade de higienização imediata dos respetivos espaços, nomeadamente no 

que diz respeito a balneários e salas de educação física e outros espaços desportivos, 

bem como á segurança de todos os utilizadores e vigilância dos espaços. 

2. De qualquer cedência/aluguer de espaços desportivos é lavrado um protocolo que 

é assinado pelos dois outorgantes, seguindo-se os procedimentos usados para 

qualquer aluguer/cedência de instalações. A cedência dos espaços carece que a 

entidade a quem é cedido o espaço apresente o respetivo seguro específico para a 

prática de educação física de cada um dos seus praticantes bem como apresente 

declaração médica/atestado de aptidão da prática desportiva de cada um deles. 

3. A utilização dos espaços desportivos por entidades externas ao Agrupamento 

obedece ás mesmas regras das aulas de Educação Física já enunciadas 

anteriormente. 

 

 

Secção V – Empréstimo de Manuais Escolares 
 

Artigo 77º 

Manuais Escolares 

1. Nos termos da legislação em vigor têm direito a beneficiar de manuais escolares 

em regime de empréstimo todos os alunos do Agrupamento até á conclusão do ciclo 

de ensino em que o aluno está matriculado. 

2. Neste enquadramento, a Bolsa de Manuais Escolares do Agrupamento para cada 

ano letivo será constituída por todos os manuais devolvidos, bem como por todos 

aqueles que forem doados ao Agrupamento, quer nos Serviços Administrativos, quer 

junto da Biblioteca Municipal, no âmbito do protocolo estabelecido com a Câmara 

Municipal de Paredes de Coura. Na Bolsa de Manuais Escolares, também, poderão 

constar outro tipo de livros de âmbito pedagógico, tais como dicionários e livros 

científicos, de fichas entre outros. 

3. A Bolsa de Manuais Escolares integra apenas os manuais cujo estado de 

conservação garante a sua reutilização, pelo que os alunos são obrigados a fazer a 
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manutenção do adequado estado de conservação dos manuais escolares sujeitos a 

empréstimo, não podendo escrever nos mesmos a não ser que seja dada informação 

em contrário pela legislação em vigor. 

4. Os alunos beneficiários de apoio em manuais escolares, bem como o Encarregado 

de Educação do aluno menor, obrigam-se a conservá-los em bom estado, 

responsabilizando-se pelo seu eventual extravio ou deterioração, ressalvado o 

desgaste proveniente do seu uso normal, prudente e adequado, face ao tipo de uso e 

disciplinas para que foram concebidos e do decurso do tempo, obrigando-se ainda a 

devolvê-los ao Agrupamento. 

5. Os manuais escolares cedidos a título de empréstimo pelo Agrupamento deverão 

ser levantados até ao 1º dia de aulas do ano letivo a que se destinam. Os restantes 

deverão ser levantados mediante voucher no estabelecimento comercial á escolha do 

encarregado de Educação. 

6. No ato da receção dos manuais escolares, será emitido pela escola o 

correspondente recibo de quitação, com o averbamento sobre o estado de 

conservação dos mesmos, o qual, em caso de mudança de escola, deve ser exibido 

no novo estabelecimento de ensino. 

7. No final do ciclo de estudos, os alunos devem proceder à devolução, nos Serviços 

Administrativos, dos manuais cedidos a título de empréstimo. A devolução deve 

ocorrer preferencialmente no último dia de aulas e até ao terceiro dia util subsequente 

ao da afixação das pautas de avaliação final ou no dia das matrículas dos respetivos 

alunos, se a matricula ocorrer primeiro. 

8. De acordo com a legislação em vigor, a não restituição dos manuais escolares, ou 

a sua devolução em estado de conservação que, por causa imputável ao aluno, 

impossibilite a sua reutilização, implicam a impossibilidade de atribuição deste tipo de 

apoio no ano letivo seguinte. 

9.  O Encarregado de Educação deverá resgatar os manuais escolares na plataforma 

do ministério da educação ficando assim a saber quais os manuais que levanta no 

Agrupamento ou num estabelecimento comercial. 
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Secção VI – Luto Escolar 
 

Artigo 78º 

Comunidade Escolar em Luto 

 Considera-se que a comunidade escolar está em luto quando falecer um ou 

mais dos seus membros, sendo, nesta situação, suspensa a música ambiente e içada 

a bandeira a meia-haste. 

 

 

Secção VII – Sigilo Profissional 
 

Artigo 79º 

Sigilo  

1. Todos os elementos da comunidade escolar são obrigados a cumprir o dever de 

sigilo. 

2. As infrações ao dever de sigilo serão objeto de procedimento disciplinar.  

 

 

CAPÍTULO IV - Órgãos de Administração e Gestão 
da Escola 

 

Secção I – Introdução 
 

Artigo 80º 

Reuniões dos Órgãos e Estruturas Colegiais 

1. Cada órgão colegial possui um Presidente e um Secretário designados ou eleitos, 

de acordo com a lei ou o Regimento Interno. 

2. Na falta ou impedimentos dos elementos referidos no número anterior, procede-se 

de acordo com o estipulado no Regimento Interno. 

3. As reuniões ordinárias ou extraordinárias dos órgãos colegiais são marcadas de 

acordo com o Regimento Interno desse órgão. Em caso de omissão, cabe ao 

Presidente decidir a forma de o fazer. 

4. As reuniões são convocadas com pelo menos 48 horas de antecedência, podendo 

o Regimento Interno dos órgãos colegiais estipular uma antecedência maior. 
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5. Qualquer alteração ao dia ou hora determinada para a reunião, no prazo 

compreendido entre o limite de antecedência e a reunião, só pode ser feita com 

conhecimento e assentimento, por escrito, de todos os elementos do órgão. 

6. As reuniões ordinárias não podem prejudicar o normal funcionamento das 

atividades letivas. 

7. As reuniões extraordinárias dos órgãos colegiais são convocadas pelo seu 

Presidente, por sua iniciativa ou por solicitação de, pelo menos, um terço dos membros 

dos órgãos. 

8. As reuniões extraordinárias têm lugar mediante convocação do Presidente/ 

Coordenador, ou quando forem solicitadas, por escrito, indicando o assunto que 

desejam ver tratado, por um terço dos membros do Departamento, devendo então a 

reunião ser convocada para um dos quinze dias seguintes  à apresentação do pedido, 

mas sempre com a antecedência mínima de quarenta e oito horas sobre a data da 

realização. 

9. Se o presidente não proceder à convocação requerida nos termos do número 8, 

podem os requerentes efetuá-la diretamente, expedindo a convocatória para os 

endereços eletrónicos de todos os membros. 

10.  As reuniões extraordinárias das Estruturas referidas nas alíneas c), d), e), f), g) e 

h), do artigo 7º deste Regulamento podem ainda ser convocadas pelo Diretor do 

Agrupamento. 

11. As reuniões de Conselho de Turma de Avaliação são convocadas pelo Diretor do 

Agrupamento.  

12.  As Convocatórias das reuniões devem apresentar a “ordem de trabalhos” a 

desenvolver. 

13.  A forma de divulgação das Convocatórias das reuniões dos órgãos colegiais 

ocorre por mail e afixação nas salas de professores dos Estabelecimentos de Ensino 

do Agrupamento de Escolas. 

14.  As Convocatórias para as Reuniões de Conselho de Turma são afixadas nos 

locais designados para o efeito e enviadas por mail. Estas Convocatórias são, ainda, 

enviadas para todos os estabelecimentos de ensino que constituem o Agrupamento 

de Escolas.  

15.  A duração das respetivas reuniões é regulamentada nos Regimentos Internos ou 

determinada pelo Diretor.  

16.  As reuniões não devem, preferencialmente, exceder os 120 minutos. Findo aquele 

tempo, e caso não estejam tratados todos os pontos que constam da ordem de 
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trabalhos, o Presidente da reunião deve consultar a Direção do Agrupamento sobre a 

possibilidade de continuar a reunião no dia seguinte. Em caso afirmativo, colocará aos 

membros da reunião tal possibilidade, procedendo a uma votação para decisão. Só 

com decisão por maioria é que a reunião poderá ser concluída no dia seguinte. Caso 

contrário, a reunião continuará até terminar a ordem de trabalhos.  

17. As deliberações que envolvam a apreciação de comportamentos ou das 

qualidades de qualquer pessoa são tomadas por escrutínio secreto; em caso de dúvida 

o órgão colegial delibera sobre a forma de votação secreta. 

18.  As deliberações são tomadas por maioria absoluta de votos dos membros 

presentes na reunião, salvo nos casos em que, por disposição legal se exija maioria 

qualificada, ou seja suficiente maioria relativa. 

19.  Quando seja exigível maioria absoluta e esta não se forme, nem se verifique 

empate, procede-se imediatamente a nova votação e, se aquela situação se mantiver, 

adia-se a deliberação para a reunião seguinte, na qual a maioria relativa é suficiente. 

20.  As formas de votação são referidas nos Regimentos Internos dos órgãos 

colegiais. 

21.  As reuniões com o pessoal não docente devem ser efetuadas de modo a que não 

haja perturbação do funcionamento dos serviços. 

22.  Para todas as reuniões mencionadas no presente artigo, haverá uma tolerância 

de quinze minutos, só havendo lugar a marcação da respetiva falta expirado este 

tempo. 

23. Em caso de ausência do Presidente dos órgãos colegiais, o Diretor do 

Agrupamento de Escolas nomeará temporariamente um substituto.  

24. Em caso de ausência do Coordenador de Departamento, o substituto nomeado 

para Presidente da reunião terá assento no Conselho Pedagógico enquanto durar a 

ausência do docente. 

25.  Nos Conselhos de Turma, em caso de ausência do Diretor de Turma, este será 

substituído pelo docente com mais tempo de serviço. No caso dos docentes possuírem 

o mesmo tempo de serviço, o cargo será desempenhado pelo docente com mais 

idade. 

26. Nos Conselhos de Turma, em caso de ausência do Secretário, este será 

substituído pelo docente com menos tempo de serviço. No caso dos docentes 

possuírem o mesmo tempo de serviço, o cargo será desempenhado pelo docente com 

menos idade. 
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Artigo 81º 

Atas das Reuniões 

1. De cada reunião é lavrada ata, que contém um resumo de tudo o que nela tenha 

ocorrido e seja relevante para o conhecimento e a apreciação da legalidade das 

deliberações tomadas, designadamente a data e o local da reunião, a ordem de 

trabalhos, os membros presentes, os assuntos apreciados, as deliberações tomadas, 

a forma e o resultado das respetivas votações e as decisões do presidente, devendo 

ser entregue, num prazo máximo de dois dias úteis, em suporte papel, para 

arquivamento, na Direção do Agrupamento de Escolas. 

2. As atas são lavradas pelo secretário e submetidas à aprovação dos membros no 

final da respetiva reunião ou no início da reunião seguinte, sendo assinadas, após 

aprovação, pelo presidente e pelo secretário. 

3. Nos casos em que o órgão assim o delibere, a ata é aprovada, logo na reunião a 

que diga respeito, em minuta sintética, devendo ser depois transcrita com maior 

concretização e novamente submetida a aprovação. 

4. As deliberações dos órgãos colegiais só se tornam eficazes depois de aprovadas 

as respetivas atas ou depois de assinadas as minutas e a eficácia das deliberações 

constantes na minuta cessa se a ata da mesma reunião não as reproduzir.  

5. As atas das reuniões dos órgãos colegiais são numeradas, registadas em 

documentos próprios e assinadas e rubricadas pelo Presidente e pelo Secretário. 

6. Todas as atas são colocadas/ guardadas na pasta destinada para o efeito 

disponível no serviço de partilha de ficheiros – OneDrive do Office  

7. Estas atas, depois de lidas, aprovadas, assinadas, com as devidas faltas lançadas, 

são arquivadas em papel na Direção do Agrupamento de Escolas.  

8. Todas as folhas das Atas (e respetivos anexos) têm de ser rubricadas pelo seu 

Presidente e Secretário. 

9. As reuniões que ocorram por Microsoft Teams devem ser aprovadas por todos e 

obedecer ao código do procedimento administrativo.  

 

Artigo 82º 

Registo na ata do voto de vencido 

Os membros do órgão colegial podem fazer constar da ata o seu voto de vencido, 

enunciando as razões que o justifiquem, ficando estes isentos da responsabilidade 

das deliberações tomadas. 
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Artigo 83º 

Regimento dos órgãos colegiais 

Nos trinta dias após o início do seu mandato, os órgãos colegiais elaboram o seu 

Regimento Interno, onde devem constar os seguintes parâmetros: 

a) determinação das competências dos elementos que compõem o respetivo órgão; 

b) forma de designação do Secretário; 

c) forma de substituição do Presidente e do Secretário nas suas faltas ou 

impedimentos; 

d) modo de funcionamento do referido órgão; 

e) disposições acerca da forma de convocação das reuniões ordinárias e das 

reuniões extraordinárias (divulgação das convocatórias, antecedência mínima para 

convocação, entre outras); 

f) penalizações pelo não cumprimento do disposto no Regimento Interno relativo 

ao número anterior; 

g) quórum; 

h) forma de votação; 

i) maioria elegível nas deliberações; 

j) forma de desempate na votação. 

 
 

Secção II – Conselho Geral 
 

Subsecção I- Constituição, Competências e Funcionamento 
 

Artigo 84º 

Definição 

O Conselho Geral é o órgão de direção estratégica responsável pela definição das 

linhas orientadoras da atividade da escola, assegurando a participação e 

representação da comunidade educativa, nos termos e para os efeitos do n.º 4 do 

artigo 48º da Lei de Bases do Sistema Educativo. 

 

Artigo 85º 

Competências 

Ao Conselho Geral, de acordo com o artigo 13º do Decreto-Lei nº 75/2008 de 22 de 

Abril, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, compete: 
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a) eleger o respetivo Presidente, de entre os seus membros, à exceção dos 

representantes dos alunos; 

b) eleger o Diretor, nos termos dos artigos 148º a 153º do presente Regulamento; 

c) aprovar o Projeto Educativo e acompanhar e avaliar a sua execução; 

d) aprovar o Regulamento Interno do Agrupamento; 

e) aprovar o Plano Anual de Atividades (que será, posteriormente, afixado nas salas 

de professores das Escolas do Agrupamento e divulgado na página web do 

Agrupamento); 

f) apreciar os relatórios periódicos e aprovar o Relatório Final de Execução do Plano 

Anual de Atividades; 

g) aprovar as propostas de contratos de autonomia; 

h) definir as linhas orientadoras para a elaboração do orçamento; 

i) definir as linhas orientadoras do planeamento e execução, pelo Diretor, das 

atividades no domínio da ação social escolar; 

j) aprovar o Relatório de Contas de Gerência; 

k) apreciar os resultados do processo de autoavaliação; 

l) pronunciar-se sobre os critérios de organização dos horários; 

m) acompanhar a ação dos demais órgãos de administração e gestão; 

n) promover o relacionamento com a comunidade educativa; 

o) definir os critérios para a participação da escola em atividades pedagógicas, 

científicas, culturais e desportivas; 

p) dirigir recomendações aos restantes órgãos, tendo em vista o desenvolvimento do 

Projeto Educativo e o cumprimento do Plano Anual de Atividades; 

q) participar, nos termos definidos em diploma próprio, no processo de avaliação de 

desempenho do Diretor; 

r) decidir os recursos que lhe são dirigidos; 

s) aprovar o mapa de férias do Diretor. 

 

Artigo 86º 

Composição 

1. O número de elementos que compõem o Conselho Geral é estabelecido por cada 

Agrupamento de Escolas, devendo ser um número ímpar não superior a 21 elementos, 

segundo o nº 1 do artigo 12º do suprarreferido Decreto-Lei. 

2. Com base no estipulado no número anterior, a constituição do Conselho Geral deste 

Agrupamento é a seguinte: 
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• 7 representantes do pessoal docente, obrigatoriamente um de cada nível de 

ensino e um do Ensino Secundário; 

• 2 representantes dos alunos, maiores de 16 anos de idade; 

• 2 representantes do pessoal não docente; 

• 4 representantes dos pais e Encarregados de Educação; 

• 3 representantes da Autarquia; 

• 3 representantes da comunidade local. 

3. O Diretor do Agrupamento participa nas reuniões do Conselho Geral, sem direito a 

voto. 

4. O número de elementos que compõem o Conselho Geral (previsto no número 2 

deste artigo) poderá ser revisto sempre que os seus elementos acharem benéfico e 

pertinente, sem prejuízo do estipulado na Lei. 

   

Artigo 87º 

Funcionamento 

1. O Conselho Geral reúne, ordinariamente, uma vez por trimestre e, 

extraordinariamente, sempre que seja convocada pelo respetivo Presidente, por sua 

iniciativa, ou a requerimento de um terço dos seus membros em efetividade de funções 

ou por solicitação do Diretor. 

2. As reuniões do Conselho Geral devem ser marcadas em horário que permita a 

participação de todos os seus membros. 

 

Artigo 88º 

Presidente do Conselho Geral  

1. O Presidente do Conselho Geral é eleito por maioria absoluta dos votos dos 

membros do Conselho Geral em efetividade de funções. 

2. O Conselho Geral pode constituir, no seu seio, uma Comissão Permanente, na 

qual pode delegar as competências de acompanhamento da atividade do 

Agrupamento de Escolas entre as suas reuniões ordinárias. 

3. A Comissão Permanente constitui-se como uma fração do Conselho Geral, 

respeitada a proporcionalidade dos corpos que nele têm representação. 
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Artigo 89º 

Designação de Representantes 

1. Os representantes do pessoal docente são eleitos por todos os docentes e 

formadores em exercício de funções no Agrupamento de Escolas. 

2. Os representantes dos alunos, do pessoal docente e do pessoal não docente no 

Conselho Geral são eleitos separadamente pelos respetivos corpos. 

3. Os Representantes dos pais e Encarregados de Educação são eleitos em 

Assembleia Geral de Pais e Encarregados de Educação. 

4. Os representantes do município são designados pela Câmara Municipal de Paredes 

de Coura. 

5. Os representantes da comunidade local, quando se trate de individualidades ou 

representantes de atividades de carácter económico, social, cultural e científico, são 

cooptados pelos demais membros. 

6. Os representantes da comunidade local, quando se trate de Representantes de 

instituições ou organizações, são indicados pelas mesmas.  

 

Artigo 90º 

Inelegibilidade 

1. O pessoal docente e não docente a quem tenha sido aplicada pena disciplinar 

superior a multa não pode ser eleito ou designado para os órgãos e estruturas 

previstos no presente Regulamento, durante o cumprimento da pena e nos quatro 

anos subsequentes ao seu cumprimento. 

2. O disposto no número anterior não é aplicável ao pessoal docente e não docente e 

aos profissionais de educação reabilitados nos termos do Estatuto Disciplinar dos 

Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local. 

3. Os alunos a quem tenha sido aplicada sanção disciplinar igual ou superior à da 

exclusiva competência do Diretor não podem ser eleitos ou designados para os órgãos 

e estruturas previstos no presente Regulamento, nos dois anos seguintes ao termo do 

cumprimento da sanção. 

 

Artigo 91º  

Eleições 

1. Os representantes referidos no nº1 do artigo 86º candidatam-se à eleição, 

apresentando-se em listas separadas. 
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2. As listas devem conter a indicação dos candidatos a membros efetivos, em número 

igual ao dos respetivos representantes no Conselho Geral, bem como dos candidatos 

a membros suplentes. 

3. As listas do pessoal docente devem assegurar a representação adequada dos 

diferentes níveis e ciclos de ensino. 

4. A conversão dos votos em mandatos faz-se de acordo com o método de 

representação proporcional da média mais alta de Hondt. 

 

Artigo 92º 

Mandato 

1. O mandato dos membros do Conselho Geral tem a duração de quatro anos, sem 

prejuízo do disposto nos números seguintes. 

2. O mandato dos Representantes dos Pais e Encarregados de Educação e dos 

Alunos têm a duração de dois anos. 

3. Os membros do Conselho Geral são substituídos no exercício do cargo se, 

entretanto, perderem a qualidade que determinou a respetiva eleição ou designação. 

4. As vagas resultantes da cessação do mandato dos membros eleitos são 

preenchidas pelo primeiro candidato não eleito, segundo a respetiva ordem de 

precedência, na lista a que pertencia o titular do mandato, com respeito pelo disposto 

no nº4 do artigo anterior. 

 
 

Subsecção II – Representação do Pessoal Docente 
 

Artigo 93º 

Eleição dos Representantes dos Docentes 

1. Os Representantes dos Docentes são, obrigatoriamente, docentes em exercício de 

funções no Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura. 

2. Os Representantes dos Docentes são eleitos pela Assembleia Eleitoral constituída 

pelos docentes que se encontram em exercício de funções neste Agrupamento, à data 

de publicitação do Caderno Eleitoral. 

3. Os Representantes dos Docentes candidatam-se à eleição constituídos em listas 

separadas.  

4. Os candidatos a Representantes dos Docentes constituem-se em listas que devem 

conter: 
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 a) um número de candidatos a membros efetivos igual ao número de lugares a que 

têm direito no Conselho Geral. 

 b) um número de candidatos a membros suplentes igual ao número de candidatos a 

membros efetivos. 

5. Cada uma das listas mencionadas no número anterior terá que, obrigatoriamente, 

ter representatividade de todos os níveis/ciclos de ensino. 

6. A eleição para o Conselho Geral realiza-se por sufrágio direto, secreto e presencial. 

7. A conversão dos votos em mandatos faz-se de acordo com o método de 

representação proporcional da média mais alta de Hondt. 

8. Sempre que, da aplicação do método referido no número anterior, não resultar 

apurado um docente de cada um dos ciclos/níveis de ensino, os dois últimos mandatos 

são atribuídos ao primeiro candidato que em cada lista preencha tal requisito. 

 

Artigo 94º 

Caderno Eleitoral 

1. O Diretor do Agrupamento elabora o Caderno Eleitoral de acordo com o disposto 

no número 2 do artigo anterior. 

2. O Caderno Eleitoral é afixado em cada um dos Estabelecimentos de Ensino do 

Agrupamento de Escolas, nos locais habituais de afixação de avisos, e na sala dos 

professores da Escola Básica e Secundária Paredes de Coura, com a antecedência 

mínima de 5 dias úteis a contar do dia marcado para a eleição. 

3. Do caderno eleitoral, constam os nomes completos e o grupo disciplinar a que 

pertencem os eleitores. 

4. Da composição e do conteúdo do Caderno Eleitoral pode ser interposto recurso no 

prazo de dois dias úteis a contar da data da sua afixação.  

 

Artigo 95º 

Convocação da Assembleia Eleitoral 

1. A Assembleia Eleitoral é convocada pelo Diretor do Agrupamento com a 

antecedência mínima de quinze dias úteis, contados a partir do dia fixado para a 

eleição. 

2. A convocatória da Assembleia Eleitoral mencionará as normas práticas do 

processo eleitoral, os locais de afixação das listas, a hora e o local de escrutínio, 

devendo ser afixada em cada um dos Estabelecimentos de Ensino do Agrupamento 
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de Escolas, nos locais habituais de afixação de avisos e na sala dos professores da 

Escola Básica e Secundária Paredes de Coura. 

 

Artigo 96º 

Mandatários 

1. Cada lista concorrente designa um mandatário que será o interlocutor entre a lista 

que representa e os serviços e os órgãos do Agrupamento. 

2. O mandatário é, obrigatoriamente, um docente em efetivo exercício de funções no 

Agrupamento, podendo ser ou não candidato pela lista que representa. 

 

Artigo 97º 

Entrega das Listas Concorrentes 

1. As listas concorrentes são entregues, pelo mandatário, nos Serviços 

Administrativos do Agrupamento, com a antecedência mínima de cinco dias úteis 

contados a partir do dia fixado para a eleição. 

2. Os Serviços Administrativos, após registo de entrada e da identificação da lista, 

entregarão de imediato, ao mandatário, fotocópia autenticada da mesma. 

3. Para os fins previstos no presente artigo, os Serviços Administrativos funcionarão 

no horário destinado ao atendimento público. 

 

Artigo 98º 

Designação das listas 

As listas referidas no artigo anterior são ordenadas alfabeticamente de acordo com o 

dia e a hora de entrada, sendo oficialmente identificadas pela letra que lhes for 

atribuída pelos Serviços Administrativos. 

 

Artigo 99º 

Documento de Candidatura 

O impresso a utilizar para a candidatura à eleição dos Representantes dos Docentes 

é obtido nos Serviços Administrativos do Agrupamento, devendo nele constar: 

a) a identificação do Agrupamento; 

b) a identificação do órgão a que se candidatam; 

c) a identificação da representação a que se candidatam; 

d) os nomes completos e legíveis dos candidatos; 

e) as assinaturas dos candidatos; 



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 
 

 

77 

 

f) a data de entrega nos Serviços Administrativos; 

g) o nome completo e legível do mandatário; 

h) a assinatura do mandatário; 

i) o nome completo e legível dos representantes da lista na Mesa da Assembleia 

Eleitoral; 

j) a assinatura dos Representantes; 

k) o espaço reservado para a identificação oficial da lista. 

 

Artigo 100º 

Afixação das Listas Concorrentes 

1. As listas concorrentes são afixadas pelo Diretor do Agrupamento de Escolas, no 

primeiro dia útil seguinte à data limite de entrega nos Serviços Administrativos.  

2. As listas e a descrição do processo eleitoral são afixados em cada um dos 

Estabelecimentos de Ensino da Educação Pré-escolar e do 1º Ciclo do Ensino Básico, 

nos locais habituais de afixação de avisos, e na sala de professores da Escola Básica 

e Secundária de Paredes de Coura. 

 

Artigo 101º 

Campanha Eleitoral 

1. Com a finalidade de informar e divulgar ideias, projetos e programas, estabelece-

se um período de campanha eleitoral que decorrerá a partir do dia da afixação das 

listas candidatas até ao dia anterior à eleição. 

2. A campanha eleitoral decorrerá sem prejuízo das atividades escolares, devendo 

basear-se em princípios democráticos e em valores e atitudes que reforcem a função 

docente, constituindo-se como exemplo para toda a comunidade educativa. 

3. O Diretor disponibilizará, sempre que solicitado por escrito, os espaços e 

equipamentos para a campanha eleitoral, desde que a sua utilização não perturbe o 

regular funcionamento dos estabelecimentos. No final de cada sessão, estes espaços 

devem apresentar o aspeto inicial. 

4. A colagem de cartazes e a exposição de documentos ou de outros materiais, 

enquadrados na campanha eleitoral, são permitidos apenas no interior dos edifícios 

escolares, desde que não prejudiquem a afixação ou a exposição de trabalhos dos 

alunos, dos documentos e dos materiais usados pelo Agrupamento e desde que não 

perturbem o acesso, a visibilidade e a luminosidade de qualquer espaço. 
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5. No prazo de dois dias úteis contados a partir do dia seguinte ao encerramento da 

campanha eleitoral, os candidatos devem retirar toda a documentação e o material 

afixado ou exposto referente à mesma campanha, responsabilizando-se pelo regresso 

à normalidade dos espaços utilizados. 

 

Artigo 102º 

Composição da Mesa Eleitoral 

A Mesa da Assembleia Eleitoral dos docentes é constituída por um Presidente, dois 

Secretários e um elemento Suplente, eleitos individualmente de entre os elementos 

presentes ou não na reunião convocada para o efeito. 

 

Artigo 103º 

Eleição da Mesa Eleitoral 

1. A Mesa da Assembleia Eleitoral é eleita com a antecedência mínima de cinco dias 

úteis relativamente ao dia fixado para a eleição dos Representantes dos Docentes no 

Conselho Geral, em reunião convocada para o efeito pelo Diretor. 

2. Se, à hora marcada para a reunião referida no número anterior, não estiverem 

presentes todos os membros da Assembleia Eleitoral, a mesma realizar-se-á 

passados 30 minutos, com qualquer número de membros presentes. 

3. A reunião para eleição da Mesa da Assembleia Eleitoral será presidida pelo Diretor. 

4. A eleição para a Mesa da Assembleia Eleitoral realiza-se por sufrágio direto, secreto 

e presencial. 

5. É designado Presidente da Mesa da Assembleia Eleitoral o docente que obtiver o 

maior número de votos válidos. 

6. São designados Secretários e Suplente da Mesa da Assembleia Eleitoral os 

docentes que obtiverem o segundo, terceiro e quarto maior número de votos válidos, 

respetivamente. 

7. Em caso de empate entre dois ou mais elementos da Assembleia, que impossibilite 

as designações referidas nos dois números anteriores, são considerados os seguintes 

critérios de desempate : 

a) mais tempo de serviço docente nos estabelecimentos deste Agrupamento; 

b) mais tempo de serviço, independentemente da escola onde foi exercido; 

c) mais idade. 
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8. Se, na primeira eleição, não for possível eleger os membros efetivos e suplentes da 

Mesa da Assembleia Eleitoral, realizar-se-á de imediato uma segunda votação para 

eleger apenas os membros em falta. 

9. Os votos que recaírem em membros já designados na primeira votação para a Mesa 

Eleitoral serão considerados nulos. 

10. Subsistindo a impossibilidade de eleger os membros efetivos e suplentes da Mesa 

Eleitoral, competirá ao Diretor do Agrupamento designar os membros em falta e os 

cargos a assumir. 

 

Artigo 104º 

Incompatibilidades 

Não podem ser eleitos ou designados para a Mesa Eleitoral, como membros efetivos 

ou como suplentes, docentes que sejam candidatos ao Conselho Geral, Mandatários 

ou Representantes das listas concorrentes referidos no artigo seguinte. 

 

Artigo 105º 

Acompanhamento do Ato Eleitoral 

Cada lista concorrente pode indicar até dois Representantes para acompanharem, na 

Mesa Eleitoral, todos os atos da eleição para o Conselho Geral. 

 

Artigo 106º 

Local de votação 

A definição do local de votação é da competência do Diretor. 

 

Artigo 107º 

Horário de Funcionamento do Ato Eleitoral 

A Assembleia Eleitoral dos docentes abre às nove horas, mantendo-se em 

funcionamento durante oito horas ininterruptamente, a menos que tenham votado 

todos os eleitores. 

 

Artigo 108º 

Abertura das Urnas 

A abertura das urnas será efetuada após o encerramento da Assembleia Eleitoral, 

podendo assistir ao ato, caso pretendam, os candidatos ao Conselho Geral.  
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Artigo 109º 

Ata do Ato Eleitoral 

Da sessão eleitoral lavrar-se-á uma ata que será assinada pelos elementos da Mesa 

Eleitoral e pelos Representantes de cada lista concorrente. 

 

Artigo 110º 

Observações sobre o Ato Eleitoral 

Nas quarenta e oito horas seguintes à conclusão do ato eleitoral, podem ser 

formuladas observações por qualquer lista concorrente ou membro da Assembleia 

Eleitoral. 

 

Artigo 111º 

Divulgação dos Resultados do Ato Eleitoral 

Os resultados do Ato Eleitoral serão divulgados, por escrito, em cada um dos 

Estabelecimentos de Ensino do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura, bem 

como nos locais habituais nas salas de pessoal docente e não docente, nos Pavilhões 

de aulas e no Polivalente da Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura, 

mediante a afixação da Ata do Ato Eleitoral e da Lista vencedora. 

 

 

Subsecção III – Representação do Pessoal Não Docente 
 

Artigo 112º 

Eleição dos Representantes do Pessoal Não Docente 

1. Os Representantes do Pessoal Não Nocente são, obrigatoriamente, não docentes 

em efetivo exercício de funções no Agrupamento de Escolas.  

2. Os Representantes do Pessoal Não Docente são eleitos pela Assembleia Eleitoral 

constituída pelo pessoal não docente que se encontre em exercício de funções no 

Agrupamento, à data de publicitação do Caderno Eleitoral. 

3. Os Representantes do Pessoal Não Docente candidatam-se à eleição constituídos 

em listas separadas.  

4. Os candidatos constituem-se em listas que devem conter: 

a) um número de candidatos a membros efetivos igual ao número de lugares a que 

têm direito no Conselho Geral. 
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b) um número de candidatos a membros suplentes igual ao número de candidatos 

a membros efetivos. 

5. A eleição para o Conselho Geral realiza-se por sufrágio direto, secreto e presencial. 

6. A conversão dos votos em mandatos faz-se de acordo com o método de 

representação proporcional da média mais alta de Hondt. 

 

Artigo 113º 

Caderno Eleitoral 

1. O Diretor do Agrupamento elabora o Caderno Eleitoral de acordo com o disposto 

no número 2 do artigo anterior. 

2. O Caderno Eleitoral é afixado em cada um dos Estabelecimentos de Ensino do 

Agrupamento de Escolas, nos locais habituais de afixação de avisos, e na sala do 

pessoal não docente da Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura, com a 

antecedência mínima de 5 dias úteis a contar do dia afixado para a eleição. 

3. Do Caderno Eleitoral constam os nomes completos e a categoria profissional a que 

pertencem os eleitores. 

4. Da composição e do conteúdo do Caderno Eleitoral pode ser interposto recurso no 

prazo de dois dias úteis a contar da data da sua afixação. 

 

Artigo 114º 

Convocação da Assembleia Eleitoral 

1. A Assembleia Eleitoral será convocada pelo Diretor do Agrupamento, com a 

antecedência mínima de quinze dias úteis, contados a partir do dia fixado para a 

eleição. 

2. A convocatória da Assembleia Eleitoral mencionará as normas práticas do 

processo eleitoral, os locais de afixação das listas, a hora e o local de escrutínio, 

devendo a mesma ser afixada em cada um dos Estabelecimentos de Ensino do 

Agrupamento de Escolas, nos locais habituais de afixação de avisos e na sala do 

pessoal não docente da Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura. 

 

Artigo 115º 

Mandatários 

1. Cada lista concorrente designa um mandatário que será o interlocutor entre a lista 

que representa e os serviços e os órgãos do Agrupamento. 
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2. O mandatário é, obrigatoriamente, um elemento não docente em efetivo exercício 

de funções no Agrupamento, podendo ser ou não candidato pela lista que representa. 

 

Artigo 116º 

Entrega das listas concorrentes 

1. As listas concorrentes são entregues, pelo mandatário, nos Serviços 

Administrativos do Agrupamento de Escolas, com a antecedência mínima de cinco 

dias úteis, contados a partir do dia fixado para a eleição. 

2. Os Serviços Administrativos, após registo de entrada e de identificação da lista, 

entregarão de imediato, ao mandatário, fotocópia autenticada da mesma. 

3. Para os fins previstos no presente artigo, os Serviços Administrativos funcionarão 

no horário destinado ao atendimento público. 

 

Artigo 117º 

Designação das listas 

As listas referidas no artigo anterior são ordenadas alfabeticamente de acordo com o 

dia e a hora de entrada, sendo oficialmente identificadas pela letra que lhes for 

atribuída pelos Serviços Administrativos. 

 

Artigo 118º 

Documento de Candidatura 

Os impressos a utilizar para a Candidatura à eleição dos Representantes do Pessoal 

Não Docente será normalizado e obtido nos Serviços Administrativos do Agrupamento 

de Escolas, devendo nele constar: 

a) a identificação do Agrupamento; 

b) a identificação do órgão a que se candidatam; 

c) a identificação da representação a que se candidatam; 

d) os nomes completos e legíveis dos candidatos; 

e) a assinatura dos candidatos; 

f) a data de entrega nos Serviços Administrativos; 

g) o nome completo e legível do mandatário; 

h) a assinatura do mandatário; 

i) o nome completo e legível dos Representantes da lista na Mesa da 

Assembleia Eleitoral; 

j) a assinatura dos Representantes; 
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k) o espaço reservado para a identificação oficial da lista. 

 

Artigo 119º 

Afixação das Listas Concorrentes 

1. As listas concorrentes são afixadas pelo Diretor do Agrupamento no primeiro dia 

útil seguinte à data limite de entrega nos Serviços Administrativos.  

2. As listas e a descrição do processo eleitoral são afixados em cada um dos 

Estabelecimentos do Ensino do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura, nos 

locais habituais de afixação de avisos e na sala do pessoal não docente da Escola 

Básica e Secundária de Paredes de Coura, em local visível. 

 

Artigo 120º 

Campanha eleitoral 

1. Com a finalidade de informar e divulgar ideias, projetos e programas, estabelece-

se um período de campanha eleitoral que decorrerá a partir do dia da afixação das 

listas candidatas até ao dia anterior à eleição. 

2. A campanha eleitoral decorrerá sem prejuízo das atividades escolares, devendo 

basear-se em princípios democráticos e em valores e atitudes que traduzam civismo 

e que sirvam de exemplo a toda a comunidade escolar. 

3. O Diretor do Agrupamento disponibilizará, sempre que solicitado por escrito, os 

espaços e os equipamentos para a campanha eleitoral, desde que a sua utilização 

não perturbe o regular funcionamento do Agrupamento (e devendo estes espaços, no 

final de cada sessão, apresentar o aspeto inicial). 

4. A colagem de cartazes e a exposição de documentos ou de outros materiais 

enquadrados na campanha eleitoral é permitida apenas no interior dos edifícios 

escolares, desde que não prejudique a afixação ou a exposição de trabalhos dos 

alunos, dos documentos e dos materiais usados pelo Agrupamento e desde que não 

perturbe o acesso, a visibilidade e a luminosidade de qualquer espaço. 

5. No prazo de dois dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao encerramento da 

campanha eleitoral, os candidatos devem retirar toda a documentação e material 

afixado ou exposto referente à mesma campanha, responsabilizando-se pelo regresso 

à normalidade dos espaços utilizados. 

 

Artigo 121º 

Composição da Mesa da Assembleia Eleitoral  
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A Mesa da Assembleia Eleitoral do Pessoal Não Docente será constituída por um 

Presidente, por dois Secretários e por um elemento Suplente, eleitos individualmente 

de entre os elementos presentes, ou não, na reunião convocada para o efeito. 

 

Artigo 122º 

Eleição da Mesa da Assembleia Eleitoral 

1. A Mesa da Assembleia Eleitoral é eleita, com a antecedência mínima de cinco dias 

úteis relativamente ao dia fixado para a eleição dos Representantes do Pessoal Não 

Docente no Conselho Geral, em reunião convocada para o efeito pelo Diretor do 

Agrupamento. 

2. Se, à hora marcada para a reunião referida no número anterior, não estiverem 

presentes todos os membros da Assembleia Eleitoral, a mesma realizar-se-á 

decorridos 30 minutos, e com qualquer número de membros presentes. 

3. A reunião a que se refere o número 1 deste artigo será presidida pelo Diretor do 

Agrupamento. 

4. A eleição para a Mesa da Assembleia Eleitoral realiza-se por sufrágio direto, 

secreto e presencial. 

5. É designado Presidente da Mesa da Assembleia Eleitoral o elemento não docente 

que obtiver o maior número de votos válidos. 

6. Serão designados Secretários e Suplente da Mesa da Assembleia Eleitoral os 

elementos não docentes que obtiverem o segundo, terceiro e quarto maior número de 

votos válidos, respetivamente. 

7. Em caso de empate entre dois ou mais elementos da Assembleia, que impossibilite 

a/as designações referidas nos dois números anteriores, serão percorridos os 

seguintes critérios de desempate: 

a) mais tempo de serviço, nos estabelecimentos do Agrupamento de Escolas; 

b) mais tempo de serviço, independentemente da Escola onde foi exercido; 

c) mais idade. 

8. Se, na primeira eleição, não for possível eleger os membros efetivos e suplentes 

da Mesa Eleitoral, realizar-se-á, de imediato, uma segunda votação para eleger 

apenas os membros em falta. 

9. Os votos que, então, recaírem sobre membros já designados, na primeira votação, 

para a Mesa Eleitoral serão considerados nulos.     
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10. Subsistindo a impossibilidade de eleger os membros efetivos e suplentes da Mesa 

Eleitoral, competirá ao Presidente da Assembleia designar os membros em falta e os 

cargos a assumir. 

Artigo 123º 

Incompatibilidades 

Não podem ser eleitos ou designados para a Mesa Eleitoral, como membros efetivos 

ou como suplentes, elementos não docentes que sejam candidatos ao Conselho 

Geral, mandatários ou Representantes das listas concorrentes referidos no artigo 

seguinte. 

 

Artigo 124º 

Acompanhamento do Ato Eleitoral 

Cada lista concorrente pode indicar até dois Representantes para acompanharem, na 

Mesa Eleitoral, todos os atos da eleição para o Conselho Geral. 

 

Artigo 125º 

Local de Votação 

A definição do local de votação é da competência do Diretor do Agrupamento. 

 

Artigo 126º 

Horário de Funcionamento da Assembleia Eleitoral do Pessoal Não Docente 

A Assembleia Eleitoral do Pessoal Não docente abrirá às nove horas e trinta minutos, 

funcionando durante oito horas ininterruptamente, a menos que tenham votado todos 

os eleitores. 

  

Artigo 127º 

Abertura das urnas 

A abertura das urnas será efetuada após o encerramento da Assembleia Eleitoral 

podendo assistir ao ato, caso o pretendam, os candidatos ao Conselho Geral. 

 

Artigo 128º 

Ata do Ato Eleitoral 

Da sessão eleitoral lavrar-se-á uma ata que será assinada pela Mesa da Assembleia 

Eleitoral e pelos Representantes de cada lista concorrente. 
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Artigo 129º 

Observações sobre o Ato Eleitoral 

Nas quarenta e oito horas seguintes à conclusão do ato eleitoral, podem ser 

formuladas observações por qualquer lista concorrente ou membro da Assembleia 

Eleitoral. 

 

Artigo 130º 

Divulgação dos Resultados do Ato Eleitoral 

Os resultados do Ato Eleitoral serão divulgados, por escrito, em cada um dos 

Estabelecimentos de Ensino do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura, bem 

como nos locais habituais nas salas de pessoal docente e não docente, nos Pavilhões 

de aulas e no Polivalente da Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura, 

mediante a afixação da Ata do Ato Eleitoral e da Lista vencedora. 

 

Subsecção IV – Representação dos Alunos 
 

Artigo 131º 

Eleição dos Representantes dos Alunos 

1. Os Representantes dos alunos são, obrigatoriamente, alunos que se encontrem 

matriculados, no Ensino Secundário, na Escola Básica e Secundária de Paredes de 

Coura. 

2. Os Representantes dos Alunos são eleitos por uma Assembleia Eleitoral constituída 

pelos alunos que se encontram matriculados na Escola, à data de publicitação do 

Caderno Eleitoral. 

3. Os Representantes dos Alunos candidatam-se à eleição constituídos em listas 

separadas.  

4. Os candidatos a Representantes dos Alunos constituem-se em listas que devem 

conter: 

a) um número de candidatos a membros efetivos igual ao número de lugares a que 

têm direito no Conselho Geral. 

b) um número de candidatos a membros suplentes igual ao número de candidatos 

a membros efetivos. 

5. A eleição para o Conselho Geral realiza-se por sufrágio direto, secreto e presencial. 

6. A conversão dos votos em mandatos faz-se de acordo com o método de 

representação proporcional da média mais alta de Hondt. 
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7. A representação dos discentes é assegurada por alunos maiores de dezasseis 

anos de idade. 

 

Artigo 132º 

Caderno Eleitoral 

1. O Diretor do Agrupamento elabora o Caderno Eleitoral de acordo com o disposto 

no número 2 do artigo anterior. 

2. O Caderno Eleitoral é afixado no Polivalente e nos Pavilhões de aulas da Escola 

Básica e Secundária de Paredes de Coura, com uma antecedência mínima de 5 

dias úteis a contar do dia afixado para a eleição. 

3. Do Caderno Eleitoral, constam os nomes completos, o número e a turma a que 

pertencem os eleitores. 

4. Da composição e do conteúdo do Caderno Eleitoral pode ser interposto recurso no 

prazo de dois dias úteis a contar da data da sua afixação.  

 

Artigo 133º 

Convocação da Assembleia Eleitoral 

1. A Assembleia Eleitoral será convocada pelo Diretor do Agrupamento com a 

antecedência mínima de quinze dias úteis, contados a partir do dia fixado para a 

eleição. 

2. A Convocatória da Assembleia Eleitoral mencionará as normas práticas do 

processo eleitoral, os locais de afixação das listas, a hora e o local de escrutínio e será 

afixada no Polivalente e nos Pavilhões de aulas da Escola Básica e Secundária de 

Paredes de Coura. 

 

Artigo 134º 

Mandatários 

1. Cada lista concorrente designa um Mandatário que será o interlocutor entre a lista 

que representa e os serviços e órgãos da Escola. 

2. O mandatário é, obrigatoriamente, um aluno que se encontre matriculado na Escola, 

podendo ser, ou não, candidato pela lista que representa. 

 

 

Artigo 135º 

Entrega das Listas Concorrentes 
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1. As listas concorrentes são entregues, pelo Mandatário, nos Serviços 

Administrativos do Agrupamento, com a antecedência mínima de cinco dias úteis 

contados a partir do dia fixado para a eleição. 

2. Os Serviços Administrativos, após registo de entrada e de identificação da lista, 

entregarão, de imediato, ao Mandatário, fotocópia autenticada da mesma. 

3. Para os fins previstos no presente artigo, os Serviços Administrativos funcionarão 

no horário destinado ao atendimento público. 

 

Artigo 136º 

Designação das Listas 

As listas referidas no artigo anterior são ordenadas alfabeticamente de acordo com o 

dia e a hora de entrada, sendo oficialmente identificadas pela letra que lhes for 

atribuída pelos Serviços Administrativos. 

 

Artigo 137º 

Documento de Candidatura 

O impresso a utilizar para a candidatura à eleição dos Representantes dos Alunos é 

obtido nos Serviços Administrativos do Agrupamento de Escolas, devendo nele 

constar: 

a) a identificação do Agrupamento de Escolas; 

b) a identificação do órgão a que se candidatam; 

c) a identificação da representação a que se candidatam; 

d) os nomes completos e legíveis dos candidatos; 

e) a assinatura dos candidatos; 

f) a data de entrega nos Serviços Administrativos; 

g) o nome completo e legível do Mandatário; 

h) a assinatura do mandatário; 

i) o nome completo e legível dos Representantes da lista na Mesa da 

Assembleia Eleitoral; 

j) a assinatura dos Representantes; 

k) o espaço reservado para a identificação oficial da lista.  

 

 

Artigo 138º 

Afixação das Listas Concorrentes 



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 
 

 

89 

 

1. As listas concorrentes são afixadas pelo Diretor do Agrupamento no primeiro dia útil 

seguinte à data limite de entrega nos Serviços Administrativos. 

2. As listas e a descrição do processo eleitoral são afixados no Polivalente e nos 

Pavilhões de aulas da Escola Básica e Secundária, em local visível. 

 

Artigo 139º 

Campanha Eleitoral 

1. Com a finalidade de informar e divulgar ideias, projetos e programas, estabelece-

se um período de campanha eleitoral que decorrerá a partir do dia da afixação das 

listas candidatas até ao dia anterior à eleição. 

2. A campanha eleitoral decorrerá sem prejuízo das atividades escolares, devendo 

basear-se em princípios democráticos e em valores e atitudes que revelem civismo e 

boa educação, servindo de exemplo para toda a comunidade educativa. 

3. O Diretor do Agrupamento disponibilizará, sempre que solicitado por escrito, os 

espaços e os equipamentos para a campanha eleitoral, desde que a sua utilização 

não perturbe o regular funcionamento da Escola (devendo estes, no final de cada 

sessão, apresentar o aspeto inicial). 

4. A colagem de cartazes e a exposição de documentos ou de outros materiais 

enquadrados na campanha eleitoral é permitida apenas no interior dos Edifícios 

Escolares, desde que não prejudiquem a afixação ou a exposição de trabalhos dos 

alunos, de documentos e de materiais usados pela Escola e desde que não perturbem 

o acesso, a visibilidade e a luminosidade de qualquer espaço. 

5. No prazo de dois dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao encerramento da 

campanha eleitoral, os candidatos devem retirar toda a documentação e material 

afixado ou exposto referente à mesma campanha, responsabilizando-se pelo regresso 

à normalidade dos espaços utilizados. 

 

Artigo 140º 

Composição da Mesa Eleitoral 

A Mesa da Assembleia Eleitoral dos Alunos é constituída por um Presidente, por dois 

Secretários e por um Suplente, eleitos individualmente de entre os elementos 

presentes, ou não, na reunião convocada para o efeito. 

 

Artigo 141º 

Eleição da Mesa Eleitoral 
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1. A Mesa da Assembleia Eleitoral é eleita, com a antecedência mínima de cinco dias 

úteis relativamente ao dia fixado para a eleição dos Representantes dos Alunos no 

Conselho Geral, em reunião convocada para o efeito pelo Diretor do Agrupamento. 

2. Se, à hora marcada para a reunião referida no número anterior, não estiverem 

presentes todos os membros da Assembleia Eleitoral, esta realizar-se-á passados 30 

minutos, com a presença de qualquer número de membros. 

3. A reunião a que se refere o número 1 deste artigo será presidida pelo Diretor. 

4. A eleição para a Mesa da Assembleia Eleitoral realiza-se por sufrágio direto, secreto 

e presencial. 

5. É designado Presidente da Mesa da Assembleia Eleitoral o aluno que obtiver o 

maior número de votos válidos. 

6. Serão designados Secretários e elemento Suplente da Mesa da Assembleia 

Eleitoral os alunos que obtiverem o segundo, o terceiro e o quarto maior número de 

votos válidos, respetivamente. 

7. Em caso de empate entre dois ou mais elementos da Assembleia, que impossibilite 

a/as designações referidas nos dois números anteriores, serão percorridos os 

seguintes critérios de desempate: 

a) maior número de anos a frequentar esta Escola; 

b) maior número de anos a frequentar esta Escola ou outra;               

c) mais idade. 

8. Se, na primeira eleição, não for possível eleger os membros efetivos e suplentes da 

Mesa Eleitoral, realizar-se-á de imediato uma segunda votação para eleger apenas os 

membros em falta. 

9. Os votos que recaírem sobre membros já designados na primeira votação para a 

Mesa Eleitoral serão considerados nulos.     

10. Subsistindo a impossibilidade de eleger os membros efetivos e suplentes da Mesa 

Eleitoral, competirá ao Diretor do Agrupamento designar os membros em falta e os 

cargos a assumir. 

Artigo 142º 

Incompatibilidades 

Não podem ser eleitos ou designados para a Mesa Eleitoral, como membros efetivos 

ou como suplentes, alunos que sejam candidatos ao Conselho Geral, Mandatários ou 

Representantes das listas concorrentes referidos no artigo seguinte. 

Artigo 143º 

Acompanhamento do Ato Eleitoral 
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Cada lista concorrente pode indicar até dois Representantes para acompanharem, na 

Mesa Eleitoral, todos os atos da eleição para o Conselho Geral. 

 

Artigo 144º 

Local de Votação 

A definição do local de votação é da competência do Diretor do Agrupamento. 

 

Artigo 145º 

Horário de Funcionamento da Assembleia Eleitoral dos Alunos 

A Assembleia Eleitoral dos Alunos abrirá às nove horas, funcionando durante sete 

horas, ininterruptamente, a menos que tenham votado todos os eleitores. 

 

Artigo 146º 

Abertura das Urnas 

A abertura das urnas é efetuada após o encerramento da Assembleia Eleitoral, 

podendo assistir ao ato, caso o pretendam, os candidatos ao Conselho Geral. 

 

Artigo 147º 

Ata do Ato Eleitoral 

Da sessão eleitoral lavrar-se-á uma Ata que será assinada pela Mesa da Assembleia 

Eleitoral e pelos Representantes de cada lista concorrente. 

 

Artigo 148º 

Observações sobre o Ato Eleitoral 

Nas quarenta e oito horas seguintes à conclusão do ato eleitoral, podem ser 

formuladas observações por qualquer lista concorrente ou membro da Assembleia 

Eleitoral. 

 

Artigo 149º 

Divulgação dos Resultados do Ato Eleitoral 

Os resultados do Ato Eleitoral serão divulgados, por escrito, em cada um dos 

Estabelecimentos de Ensino do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura, bem 

como nos locais habituais nas salas de pessoal docente e não docente, nos Pavilhões 

de aulas e no Polivalente da Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura, 

mediante a afixação da Ata do Ato Eleitoral e da Lista vencedora. 
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Subsecção V – Representação dos Pais e Encarregados de 
Educação 

 

Artigo 150º 

Designação de Representantes dos Encarregados de Educação 

1. Os Representantes dos Pais e Encarregados de Educação são eleitos em 

Assembleia Geral de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento de Escola, 

convocada pelo Presidente do Conselho Geral, ouvidos os Representantes das 

Organizações representativas.  

2. A referida Assembleia inicia os trabalhos sob a presidência do Presidente do 

Conselho Geral com a eleição de uma Mesa Eleitoral constituída por um Presidente, 

um Vice-Presidente e um Secretário. A mesa eleitoral assumirá o ato eleitoral e deverá 

efetuar um registo dos Pais e Encarregados de Educação presentes, onde conste o 

nome do aluno representado e o do seu Encarregado de Educação. 

3. As organizações representativas presentes na Assembleia podem apresentar listas 

constituídas por 8 elementos (quatro efetivos e quatro suplentes); 

4. Sendo a eleição por voto secreto feita mediante a apresentação de listas, no 

apuramento dos resultados, será aplicado o Método de Hondt. 

5. Poderão votar todos os Pais e Encarregados de Educação presentes na 

Assembleia, sendo que cada aluno só poderá ser representado por um Encarregado 

de Educação. No caso dos Encarregados de Educação representarem mais do que 

um aluno do Agrupamento, apenas terão direito a um voto. 

6. No final da eleição, a Mesa elabora a ata correspondente ao relato fidedigno da 

Assembleia, a qual depois de assinada será entregue ao Presidente do Conselho 

Geral. 

7. Caso não haja designação do Representante referido no número anterior, o mesmo 

será eleito de entre os Representantes de cada uma das turmas, em reunião 

convocada para o efeito pelo Diretor. 

 

 

 

SECÇÃO III - DIREÇÃO 
 

Subsecção I- Constituição e Competências 
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Artigo 151º 

Definição 

O Diretor do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura é o órgão de 

administração e gestão do Agrupamento nas áreas pedagógica, cultural, 

administrativa, financeira e patrimonial. 

 

Artigo 152º 

Composição do Órgão de Direção 

1. O Diretor é coadjuvado, no exercício das suas funções, por um subdiretor e por um 

a três adjuntos. 

2. O número de adjuntos do Diretor é fixado em função da dimensão do Agrupamento 

de Escolas e da complexidade e diversidade da sua oferta educativa, nomeadamente 

dos níveis e ciclos de ensino e das tipologias de cursos que leciona, de acordo com a 

legislação em vigor. 

 

Artigo 153º 

Competências do Diretor 

1. Compete ao Diretor submeter à aprovação do Conselho Geral, o Projeto Educativo 

do Agrupamento (previamente elaborado pelo Conselho Pedagógico). 

2. Ouvido o Conselho Pedagógico, compete também ao Diretor do Agrupamento: 

a) elaborar e submeter à aprovação do Conselho Geral: 

i.as alterações ao Regulamento Interno; 

ii. o Plano Anual de Atividades; 

iii. o Relatório Anual de Atividades; 

iv.as propostas de celebração de Contratos de Autonomia; 

v.documento orientador da elaboração de horários para o ano letivo seguinte. 

Este constituirá uma adenda anual ao Regulamento interno e entrará em vigor 

no dia da sua aprovação. 

b) aprovar o Plano de Formação e de Atualização do Pessoal Docente e Não 

Docente, ouvido, também, no último caso, o município. 

3. No ato de apresentação ao Conselho Geral, o Diretor faz acompanhar os 

documentos referidos na alínea a) do número anterior, dos pareceres do Conselho 

Pedagógico. 
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4. Sem prejuízo das competências que lhe sejam cometidas por lei, nos planos da 

gestão pedagógica, cultural, administrativa, financeira e patrimonial, compete ao 

Diretor, em especial: 

a) definir o regime de funcionamento do Agrupamento; 

b) elaborar o Projeto de Orçamento, em conformidade com as linhas orientadoras 

definidas pelo Conselho Geral; 

c) superintender na constituição de turmas e fazer a integração dos alunos retidos 

nas turmas de acordo com os seguintes critérios: 

- a idade média dos alunos da turma; 

- a residência dos alunos da turma; 

- o equilíbrio na distribuição de alunos por sexo; 

d) superintender na elaboração de horários; 

e) distribuir o serviço docente e não docente; 

f) designar os Coordenadores de Escola ou de Estabelecimentos de Educação 

Pré-escolar; 

g) propor os candidatos ao cargo de Coordenador de Departamento Curricular, 

nos termos do artigo 170º deste Regulamento; 

h) designar os Diretores de Turma;  

i) planear e assegurar a execução das atividades no domínio da Ação Social 

Escolar, em conformidade com as linhas orientadoras definidas pelo Conselho 

Geral; 

j) gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros recursos 

educativos; 

k) estabelecer protocolos e celebrar acordos de cooperação ou de associação 

com outras escolas ou instituições de formação, autarquias e coletividades, em 

conformidade com os critérios definidos pelo Conselho Geral nos termos da 

alínea o) do artigo 79º, deste Regulamento Interno; 

l) proceder à seleção e recrutamento do pessoal docente, nos termos dos 

regimes legais aplicáveis; 

m) assegurar as condições necessárias à realização da avaliação de desempenho 

do pessoal docente e não docente, nos termos da legislação aplicável; 

n) dirigir, superiormente, os serviços administrativos, técnicos e técnico-

pedagógicos. 

5. Compete, ainda, ao Diretor: 

a) representar o Agrupamento de Escolas; 
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b) exercer o poder hierárquico em relação ao pessoal docente e não docente; 

c) exercer o poder disciplinar em relação aos alunos; 

d) intervir, nos termos da lei, no Processo de Avaliação de Desempenho do 

Pessoal Docente; 

e) proceder à avaliação de desempenho do pessoal não docente. 

6. São, ainda, competências do Diretor, definidas pelo Despacho nº 3413/2012, no 

âmbito da área de recursos humanos, nomeadamente do pessoal docente e não 

docente : 

a) outorgar os contratos de trabalho de pessoal docente a termo resolutivo, 

previstos nos artigos 54.º e 58.º -A do Decreto -Lei n.º 20/2006, de 31 de janeiro, 

com a redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 51/2009, de 27 de fevereiro, e 

contratações de escola efetuadas ao abrigo do Decreto -Lei n.º 35/2007, de 15 de 

fevereiro; 

b) outorgar contratos de trabalho de pessoal não docente, mediante autorização 

prévia da Direção Regional de Educação; 

c) conhecer da denúncia de contratos de pessoal docente e não docente; 

d) homologar as propostas de colocação de docentes não pertencentes aos 

quadros para as disciplinas de Educação Moral e Religiosa Católica e de outras 

confissões religiosas; 

e) conceder licenças sem remuneração, até ao limite de 90 dias, ao pessoal 

docente; 

f) autorizar a prestação de serviço docente extraordinário, nos termos do n.º 4 do 

artigo 83.º do Estatuto da Carreira Docente, na sua atual redação; 

g) qualificar como acidente em serviço o sofrido por docentes e não docentes, 

autorizar o processamento das respetivas despesas e autorizar a reabertura do 

processo em caso de recidiva, agravamento ou recaída, nos termos do Decreto -

Lei n.º 503/99, de 20 de novembro; 

h) dar parecer sobre a acumulação de funções e atividades públicas e privadas do 

pessoal docente e não docente.  

7. São competências do Diretor, no âmbito da área pedagógica e alunos: 

a) autorizar a dispensa da frequência da Língua Estrangeira I e/ou II a alunos 

vindos de sistemas educativos estrangeiros; 

b) autorizar, para o ensino básico, ao nível do ensino oficial, as permutas de 

frequência da disciplina opcional e da língua estrangeira; 
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c) autorizar, no âmbito do ensino oficial,  transferências matrículas, renovações de 

matrículas ou inscrições para matrículas, depois de expirados os prazos legais;  

d) Autorizar o adiamento da primeira matrícula no 1.º ciclo do ensino básico; 

e) Autorizar a revalidação de matrícula anulada pelo não pagamento de propina 

ou de prémio de seguro escolar; 

f) Autorizar a 4.ª matrícula num mesmo ano e curso quando a mesma for permitida 

nos termos legais; 

g) Decidir sobre a deslocação ao estrangeiro de alunos participantes em 

atividades de intercâmbio e geminação transnacional ou em visita de estudo bem 

como dos professores acompanhantes; 

h) Autorizar visitas de estudo no País com duração superior a três dias úteis; 

i) Autorizar a participação de alunos em jornadas, intercâmbios e peditórios 

levados a efeito no território nacional; 

j) Autorizar o horário de funcionamento dos estabelecimentos de educação pré-

escolar por mais de quarenta horas/semana; 

k) Autorizar a constituição e alteração de turmas, desde que seja cumprida a 

legislação, não se verifique acréscimo de despesa e dentro da rede definida; 

l) Desenvolver toda a tramitação processual e decidir sobre a concessão dos 

apoios no âmbito da ação social escolar do 2º, 3º ciclo e ensino secundário em 

função da apresentação pelo Encarregado de educação da respetiva declaração 

de abono. Encaminhar recursos de escalão de ação social escolar para o 

Município de Paredes de Coura para deliberação. 

m)Instruir processos de mobilidades ao estrangeiro do pessoal docente, não 

docente e discente e submeter á aprovação da DGESTE Norte, em função de 

projetos Erasmus aprovados ou outro tipo de projetos. 

8. São, também, competências do Diretor, no âmbito dos recursos materiais: 

a) autorizar o abate de bens, equipamentos, mobiliários e materiais degradados 

ou inutilizados, dando conhecimento prévia à Direção Regional de Educação. 

9. O Diretor exerce ainda as competências que lhe forem delegadas pela 

Administração Educativa e pela Câmara Municipal. 

10.O Diretor pode delegar e subdelegar no Subdiretor, nos Adjuntos ou nos 

Coordenadores de Escola ou de Estabelecimento de Educação Pré-escolar as 

competências referidas nos números anteriores, com exceção da prevista na alínea d) 

do nº5. 

11.Nas suas faltas e impedimentos, o Diretor é substituído pelo Subdiretor. 
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Subsecção II– Processo de Recrutamento do Diretor do 
Agrupamento 

 

Artigo 154.º  

Recrutamento do Diretor do Agrupamento 

1. O Diretor é eleito pelo Conselho Geral.  

2. Para o recrutamento do Diretor, desenvolve-se um procedimento concursal, prévio 

à eleição, nos termos do artigo 157º deste Regulamento. 

3. Podem ser opositores ao procedimento concursal referido no número anterior 

docentes de carreira do ensino público ou professores profissionalizados com contrato 

por tempo indeterminado do ensino particular e cooperativo, em ambos os casos com, 

pelo menos, cinco anos de serviço e qualificação para o exercício de funções 

administrativas e gestão escola, nos termos do número seguinte. 

4. Consideram-se qualificados para o exercício de funções administrativas e gestão 

escolar os docentes que preencham um das seguintes condições: 

a) sejam detentores de habilitação específica para o efeito, nos termos das alíneas 

b) e c) do n.º 1 do artigo 56.º do Estatuto da Carreira Docente dos Educadores de 

Infância e dos Professores do Ensino Básico e Secundário; 

b) possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato completo no 

exercício dos cargos de Diretor, Subdiretor ou Adjunto do Diretor, Presidente ou 

Vice-presidente do Conselho Executivo, Diretor Executivo ou Adjunto do Diretor 

Executivo ou membro do Conselho Diretivo e/ou Executivo; 

c) possuam experiência de, pelo menos, três anos como Diretor ou Diretor 

Pedagógico de estabelecimento de ensino particular e cooperativo. 

d) possuam currículo relevante na área de gestão e administração escolar, como 

tal considerado, em votação secreta, pela maioria dos membros da comissão 

prevista no n.º 5 do artigo 22.º, do Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho. 

5. As candidaturas apresentadas por docentes com o perfil a que se referem as 

alíneas b), c) e d) do número anterior só são consideradas na inexistência ou na 

insuficiência, por não preenchimento de requisitos legais de admissão ao concurso, 

das candidaturas que reúnam os requisitos previstos na alínea a) do número anterior. 
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6. O Subdiretor e os Adjuntos são nomeados pelo Diretor de entre os docentes de 

carreira que possuem, pelo menos, cinco anos de serviço e se encontrem em exercício 

de funções no Agrupamento de Escolas. 

 

  Artigo 155º 

Método de Avaliação das Candidaturas 

1. Sem prejuízo do n.º 4 do artigo anterior, os métodos utilizados para a avaliação das 

candidaturas são aprovadas pelo Conselho Geral, sob proposta da sua Comissão 

Permanente ou da Comissão especialmente designada para a apreciação das 

candidaturas. 

2. Previamente à apreciação das candidaturas, a Comissão referida no número 

anterior procede ao exame dos requisitos de admissão ao concurso, excluindo os 

candidatos que os não preencham. 

3. Das decisões de exclusão da Comissão de apreciação das candidaturas cabe 

recurso, com efeito suspensivo, a interpor ao Conselho Geral, no prazo de dois dias 

úteis e a decidir, por maioria qualificada de dois terços dos seus membros em 

efetividade de funções, no prazo de cinco dias úteis. 

4. A Comissão que procede à apreciação das candidaturas, além de outros elementos 

fixados no aviso de abertura, considera obrigatoriamente: 

a) a análise do curriculum vitae de cada candidato, designadamente para efeitos de 

apreciação da sua relevância para o exercício das funções de Diretor e o seu mérito; 

b) a análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento de Escolas; 

c) o resultado da Entrevista individual realizada com o candidato. 

5. Após a apreciação dos elementos referidos no número anterior, a Comissão elabora 

um Relatório de Avaliação dos candidatos que é presente ao Conselho Geral, 

fundamentando, relativamente a cada um, as razões que aconselham ou não a sua 

eleição. 

6. Sem prejuízo da expressão de um juízo avaliativo sobre as candidaturas em 

apreciação, a Comissão não pode, no relatório previsto no número anterior, proceder 

à seriação dos candidatos. 

7. A Comissão pode considerar no Relatório de Avaliação que nenhum dos candidatos 

reúne condições para ser eleito. 

 

Artigo 156º 

Provimento 
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O Presidente do Conselho Geral, após confirmação da regularidade do Processo 

Eleitoral, procede à homologação dos respetivos resultados, dando deles 

conhecimento ao Diretor Geral da Administração Escolar, conferindo posse ao Diretor, 

nos trinta dias subsequentes à eleição. 

   

Artigo 157º 

Procedimento Concursal 

1. O procedimento concursal para preenchimento do cargo de Diretor é obrigatório, 

urgente e de interesse público. 

2. O procedimento concursal é aberto no Agrupamento por aviso publicitado do 

seguinte modo: 

a) em local apropriado das instalações do Agrupamento de Escolas; 

b) na página eletrónica do Agrupamento e na página do serviço competente do 

Ministério da Educação e Ciência; 

c) por aviso publicado na 2.ª série do Diário da República e divulgado em órgão de 

imprensa de expansão nacional através de anúncio que contenha referência ao 

Diário da República em que o referido aviso se encontra publicado. 

3. O aviso de abertura do procedimento contém, obrigatoriamente, os seguintes 

elementos: 

a) o Agrupamento de Escolas para que é aberto o procedimento concursal; 

b) os requisitos de admissão ao procedimento concursal, fixados neste 

Regulamento; 

c) a entidade a quem deve ser apresentado o pedido de admissão ao procedimento, 

com indicação do respetivo prazo de entrega, forma de apresentação, documentos 

a anexar e demais elementos necessários à formalização da candidatura; 

d) os métodos utilizados para a avaliação da candidatura. 

4. O pedido de admissão ao procedimento concursal é efetuado por Requerimento, 

acompanhado, para além de outros documentos exigidos no aviso de abertura, pelo 

Curriculum Vitae e por um Projeto de Intervenção no Agrupamento de Escolas. 

5. É obrigatória a prova documental dos elementos constantes no currículo, com 

exceção daqueles que se encontrem arquivados no respetivo Processo Individual e 

desde que este se encontre no Agrupamento de Escolas onde decorre o 

procedimento. 



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 
 

 

100 

 

6. No Projeto de Intervenção, os candidatos identificam os problemas, definem a 

missão e os objetivos, bem como estabelecem as grandes linhas de orientação da 

ação, bem como a explicitação do Plano Estratégico a realizar no mandato.  

7. Com o objetivo de proceder à apreciação das candidaturas, o Conselho Geral 

incumbe a sua Comissão Permanente ou uma Comissão especialmente designada 

para o efeito, de elaborar um Relatório de Avaliação. 

8. Para efeitos da avaliação das candidaturas, a Comissão referida no número anterior 

considera, obrigatoriamente: 

a) a análise do Curriculum Vitae de cada candidato, designadamente para efeitos 

de apreciação da sua relevância para o exercício das funções de Diretor e do seu 

mérito; 

b) a análise do Projeto de Intervenção na escola; 

c) o resultado da Entrevista individual realizada com o candidato. 

 

Artigo 158º 

Eleição 

1. O Conselho Geral procede à discussão e apreciação do Relatório referido no ponto 

5 do artigo 155º deste Regulamento, podendo, na sequência dessa apreciação, e 

antes da eleição, decidir proceder à audição dos candidatos, por deliberação tomada 

por maioria dos presentes ou a requerimento de pelo menos um terço dos seus 

membros em efetividade de funções, podendo nesta sede serem apreciadas todas as 

questões relevantes para a eleição. 

2. Após a discussão e apreciação do Relatório e eventual audição dos candidatos, o 

Conselho Geral procede à eleição do Diretor, considerando-se eleito o candidato que 

obtenha maioria absoluta dos votos dos membros do Conselho Geral em efetividade 

de funções. 

3. A audição dos candidatos será sempre oral. 

4. A notificação da realização da audição dos candidatos e a respetiva convocatória 

são feitas com a antecedência de, pelo menos, oito dias úteis. 

5. A falta de comparência dos interessados à audição não constitui motivo do seu 

adiamento, podendo o Conselho Geral, se não for apresentada justificação da falta, 

apreciar essa conduta para o efeito do interesse do candidato na eleição. 

6. Da audição é lavrada ata, contendo a súmula do ato. 
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7. No caso de nenhum candidato sair vencedor, nos termos do número 2, o Conselho 

Geral reúne novamente, no prazo máximo de cinco dias úteis, para proceder a novo 

escrutínio, ao qual são apenas admitidos consoante o caso, o candidato único ou os 

dois candidatos mais votados na primeira eleição, sendo considerado eleito aquele 

que obtiver maior número de votos favoráveis, desde que em número não inferior a 

um terço dos membros do Conselho Geral em efetividade de funções.  

8. O resultado da eleição do Diretor é homologado pelo Diretor Geral da Administração 

Escolar nos dez dias úteis posteriores à sua comunicação pelo Presidente do 

Conselho Geral, considerando-se, após esse prazo, tacitamente homologado. 

9. A recusa da homologação apenas pode fundamentar-se na violação da lei ou dos 

Regulamentos, designadamente do Procedimento Eleitoral. 

 

Artigo 159º 

Posse 

1. O Diretor toma posse perante o Conselho Geral nos trinta dias subsequentes à 

homologação dos resultados pelo Diretor Geral da Administração Escolar. 

2. O Diretor designa o Subdiretor e os seus Adjuntos no prazo máximo de trinta dias 

após a sua tomada de posse. 

3. O Subdiretor e os Adjuntos do Diretor tomam posse nos trinta dias subsequentes à 

sua designação pelo Diretor. 

 

Artigo 160º 

Mandato 

1. O mandato do Diretor tem a duração de quatro anos. 

2. Até sessenta dias antes do termo do mandato do Diretor, o Conselho Geral delibera 

sobre a recondução do Diretor ou a abertura do procedimento concursal, tendo em 

vista a realização de nova eleição. 

3. A decisão de recondução do Diretor é tomada por maioria absoluta dos membros 

do Conselho Geral em efetividade de funções, não sendo permitida a sua recondução 

para um terceiro mandato consecutivo. 

4. Não é permitida a eleição para um quinto mandato consecutivo ou durante o 

quadriénio imediatamente subsequente ao termo do quarto mandato consecutivo. 

5. Não sendo ou não podendo ser aprovada a recondução do Diretor de acordo com 

o disposto nos números anteriores, abre-se procedimento concursal tendo em vista a 

eleição do Diretor, nos termos do artigo 151º deste Regulamento. 
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6. O mandato do Diretor pode cessar: 

a) a requerimento do interessado, dirigido ao Diretor Geral da Administração 

Escolar, com a antecedência mínima de quarenta e cinco dias, fundamentado em 

motivos devidamente justificados; 

b) no final do ano escolar, por deliberação do Conselho Geral, aprovada por maioria 

de dois terços dos membros em efetividade de funções, em caso de manifesta 

desadequação da respetiva gestão, fundada em fatos comprovados e informações, 

devidamente fundamentadas, apresentados por qualquer membro do Conselho 

Geral; 

c) na sequência de processo disciplinar que tenha concluído pela aplicação de 

sanção disciplinar de cessação da comissão de serviço, nos termos da lei. 

7. A cessação do mandato do Diretor determina abertura de novo procedimento 

concursal. 

8. Os mandatos do Subdiretor e dos Adjuntos têm a duração de quatro anos e cessam 

com o mandato do Diretor. 

9. Sem prejuízo do disposto no número anterior, quando a cessação do mandato do 

Diretor ocorra antes do termo do período para o qual foi eleito, o Subdiretor e os 

Adjuntos asseguram a  administração e gestão do Agrupamento de Escolas até à 

tomada de posse do novo Diretor, devendo o respetivo processo de recrutamento estar 

concluído no prazo máximo de 90 dias. 

10. O Subdiretor e os Adjuntos podem ser exonerados a todo o tempo por decisão 

fundamentada do Diretor. 

 

Artigo 161º 

Regime de Exercício de Funções 

1. O Diretor exerce as funções em regime de comissão de serviço. 

2. O exercício de funções do Diretor faz-se em regime de dedicação exclusiva. 

3. O regime de dedicação exclusiva implica a incompatibilidade do cargo dirigente com 

quaisquer outras funções, públicas ou privadas, remuneradas ou não. 

4. Excetuam-se do número anterior: 

a) a participação em órgãos ou entidades de representação das escolas ou do 

pessoal docente; 

b) comissões ou grupos de trabalho, quando criados por resolução ou deliberação 

do Conselho de Ministros ou por despacho do membro do Governo responsável 

pela área da educação; 
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c) a atividade de criação artística ou literária, bem como quaisquer outras  de que 

resulte a perceção de remunerações provenientes de direitos de autor; 

d) a realização de conferências, palestras, ações de formação de curta duração e 

outras atividades de idêntica natureza; 

e) o voluntariado, bem como a atividade desenvolvida no quadro de associações 

ou organizações não governamentais. 

5. O Diretor está isento de horário de trabalho, não lhe sendo, por isso, devida 

qualquer remuneração por trabalho prestado fora do período normal de trabalho. 

6. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Diretor está obrigado ao 

cumprimento do período normal de trabalho, assim como ao dever geral de 

assiduidade. 

7. O Diretor está dispensado da prestação de serviço letivo, sem prejuízo de, por sua 

iniciativa, o poder prestar na disciplina ou área curricular para a qual possua 

qualificação profissional. 

 

Artigo 162º 

Assessoria da Direção 

1. Para apoio à atividade do Diretor e mediante proposta deste, o Conselho Geral pode 

autorizar a constituição de assessorias técnico-pedagógicas, para as quais serão 

designados docentes em exercício de funções no Agrupamento. 

2. De entre outras, são competências das assessorias, apoiar as atividades do Diretor, 

nomeadamente: 

a) na coordenação pedagógica dos ensinos básico e secundário; 

b) no acompanhamento e na articulação das atividades a desenvolver no âmbito de 

clubes escolares, projetos, visitas de estudo e outras ações integradas no Plano 

Anual de Atividades do Agrupamento; 

c) na organização, no acompanhamento e na coordenação da calendarização, 

elaboração e realização dos exames; 

3. Podem as funções das assessorias ser ajustadas por necessidade de serviço ou 

por motivos devidamente justificados pelo Diretor e autorizadas pelo Conselho Geral. 

Subsecção III – Coordenador de Projetos 
 

Artigo 163º 

Coordenador dos Projetos do Agrupamento 
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1. O Coordenador dos Projetos do Agrupamento é nomeado pelo Diretor e o seu 

mandato cessa aquando do mandato do Diretor ou a qualquer altura do mandato, por 

decisão fundamentada do Diretor, aprovada em Conselho Geral. 

2. O Coordenador dos Projetos do Agrupamento é, por inerência do cargo, um dos 

assessores técnico-pedagógicos do Diretor. 

3. São competências do Coordenador dos Projetos do Agrupamento: 

a) supervisionar, articular e enquadrar todos os projetos e atividades do 

Agrupamento nos objetivos definidos no Projeto Educativo do Agrupamento e no 

Projeto Curricular do Agrupamento; 

b) reunir, sempre que achar pertinente, com os responsáveis pelos projetos e 

atividades que estão sob sua coordenação; 

c) informar e auscultar, regularmente, o Diretor do Agrupamento sobre o 

desenvolvimento dos Projetos; 

d) apresentar, em Conselho Pedagógico, os projetos e atividades que coordena, 

bem como os Relatórios de acompanhamento e finais de avaliação. 

 

SECÇÃO IV - Conselho Pedagógico 
 

Artigo 164º 

Definição 

O Conselho Pedagógico é o órgão de coordenação e supervisão pedagógica e 

orientação educativa do Agrupamento, nomeadamente nos domínios pedagógicos e 

didáticos, da orientação e de acompanhamento dos alunos e da formação inicial e 

contínua do pessoal docente.  

 

Artigo 165º 

Composição 

1. A composição do Conselho Pedagógico é estabelecida pelo Agrupamento, não 

podendo ultrapassar o máximo de dezassete membros, de acordo com o disposto no 

artigo 32º do Decreto-Lei nº137/2012,  de 2 de julho. 

2.  A composição do Conselho Pedagógico do Agrupamento de Escolas de Paredes 

de Coura é a seguinte: 

a) Diretor; 

b) Coordenador do Conselho de Docentes de Educação Pré-Escolar; 

c) Coordenador do Conselho de Docentes do 1º Ciclo do Ensino Básico; 
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d) Coordenador do Departamento de Línguas; 

e) Coordenador do Departamento de Ciências Sociais e Humanas; 

f) Coordenador do Departamento de Matemática e Ciências Experimentais; 

g) Coordenador do Departamento de Expressões; 

h) Coordenador do Conselho de Diretores de Turma dos 2º e 3º Ciclos do Ensino 

Básico e/ou do Ensino Secundário; 

i) Coordenador de Educação Especial; 

j) Coordenador dos Projetos do Agrupamento; 

k) Coordenador das Bibliotecas Escolares. 

3. O Diretor do Agrupamento é, por inerência, Presidente do Conselho Pedagógico. 

4. Os Representantes do Pessoal Docente no Conselho Geral não podem ser 

membros do Conselho Pedagógico. 

5. O Psicólogo do Agrupamento, assim como os pais e Encarregados de Educação, 

participarão nas reuniões do Conselho Pedagógico, sem direito a voto, sempre que 

convocados pelo Diretor. 

 

Artigo 166º 

Competências 

1. As competências do Conselho Pedagógico são as definidas pelo artigo 33º do 

Decreto-Lei nº 137/2012, de 2 de julho. 

2. São competências do Conselho Pedagógico: 

a) elaborar a proposta de Projeto Educativo a submeter pelo Diretor ao Conselho 

Geral; 

b) apresentar propostas para a elaboração do Regulamento Interno e do Plano 

Anual de Atividades e emitir parecer sobre os respetivos Projetos; 

c) emitir pareceres sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia; 

d) apresentar propostas e emitir parecer sobre a elaboração do Plano de Formação 

e de Atualização do Pessoal Docente;  

e) definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar e 

vocacional, do acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos; 

f) propor aos órgãos competentes a criação de áreas disciplinares ou disciplinas 

de conteúdo regional e local, bem como as respetivas estruturas programáticas; 

g) definir princípios gerais nos domínios da articulação e de diversificação curricular, 

dos apoios e complementos educativos e das modalidades especiais e de educação 

escolar; 
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h) adotar os manuais escolares, ouvidos os departamentos curriculares; 

i) propor o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de 

formação no âmbito do Agrupamento e em articulação com instituições ou 

estabelecimentos de ensino superior vocacionados para a formação e a 

investigação; 

j) promover e apoiar iniciativas de índole formativa e cultural; 

k) definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos horários; 

l) definir os requisitos para a contratação de pessoal docente, de acordo com o 

disposto na legislação aplicável; 

m) propor mecanismos de avaliação dos desempenhos organizacionais e dos 

docentes, bem como da aprendizagem dos alunos, credíveis e orientados para a 

melhoria da qualidade do serviço de educação prestado e dos resultados das 

aprendizagens; 

n) participar, nos termos regulamentados em diploma próprio, no processo de 

avaliação do desempenho do pessoal docente. 

 

Artigo 167º 

Funcionamento (do Conselho Pedagógico) 

1. O Conselho Pedagógico reúne ordinariamente uma vez por mês e 

extraordinariamente sempre que convocado pelo respetivo Presidente, por sua 

iniciativa, por requerimento de um terço dos seus membros em efetividade de funções 

ou sempre que um pedido de parecer do Conselho Geral ou do Diretor o justifique. 

2. Nos primeiros trinta dias do mandato, o Conselho Pedagógico elabora o seu próprio 

Regimento Interno, definindo as respetivas regras de organização e de funcionamento, 

tendo em conta o constante neste Regulamento Interno. 

3. Nas reuniões plenárias ou de comissões especializadas, designadamente quando 

a ordem de trabalhos verse sobre as matérias previstas nas alíneas a), b), e), f), j) e 

k) do artigo anterior, podem participar, sem direito a voto, a convite do Presidente do 

Conselho Pedagógico, Representantes do Pessoal Não Docente, dos pais e 

Encarregados de Educação e dos alunos. 

4. Nas reuniões ordinárias (ou extraordinárias) em que se verifique a ausência de um 

qualquer Coordenador de Departamento Curricular, e com o intuito de salvaguardar 

a transmissão das informações e das deliberações do órgão, o Presidente do 

Conselho Pedagógico poderá nomear um elemento com assento neste Conselho (e 

presente), que terá a função de transmitir a informação na subsequente Reunião de 
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Departamento Curricular. 

5. Para as Reuniões deste Conselho, e quando se conheça antecipadamente a 

ausência de um Coordenador de Departamento Curricular, a Diretora do 

Agrupamento de Escolas poderá nomear, casuisticamente, um docente para o 

substituir, com o intuito de salvaguardar a transmissão das informações e das 

deliberações do órgão aos restantes membros do Departamento. 

 

Artigo 168º 

Mandatos 

1. O Representante dos Coordenadores dos Diretores de Turma é designado pelo 

Diretor, de entre os Diretores, por quatro anos e o seu mandato cessa com o mandato 

do Diretor. 

2. O mandato dos Coordenadores de Departamento tem a duração de quatro anos e 

cessa com o mandato do Diretor. 

3. O Coordenador da Educação Especial é nomeado, pelo Diretor, por quatro anos e 

o seu mandato cessa com o mandato do Diretor. 

4. O Coordenador dos Diretores de Turma é assessorado por um Coordenador de 

Diretores de Turma do Ensino Secundário, podendo este Conselho reunir 

separadamente sempre que os assuntos o justifiquem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SECÇÃO V - Conselho Administrativo 
 

Artigo 169º 

Definição 

O Conselho Administrativo é o órgão deliberativo em matéria administrativo-financeira 

do Agrupamento, nos termos da legislação em vigor. 
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Artigo 170º 

Composição 

1. O Conselho Administrativo tem a seguinte composição: 

a) o Diretor do Agrupamento, que preside ao órgão; 

b) o Subdiretor ou um dos Adjuntos do Diretor, por ele designado para o efeito; 

c) o chefe dos Serviços Administrativos, ou quem o substitua. 

2. Sem prejuízo das competências que lhe sejam cometidas por lei ou por este 

Regulamento Interno, compete ao Conselho Administrativo: 

a) aprovar o projeto de Orçamento Anual, em conformidade com as linhas 

orientadoras definidas pelo Conselho Geral; 

b) elaborar o Relatório de Contas de Gerência; 

c) autorizar a realização de despesas e o respetivo pagamento, fiscalizar a 

cobrança de receitas e verificar a legalidade da gestão financeira,  nomeadamente 

de acordo com o Manual de Procedimentos Administrativos (Anexo 1) e 

Regulamento- Processamento das Ajudas de Custo e Transporte (Anexo 2); 

d) autorizar a atribuição de “suplementos alimentares”, tendo por referência os 

lucros do Bufete (após referenciação, em impresso próprio, por parte do Diretor de 

Turma ao Diretor do Agrupamento, face a evidente caso de carência 

socioeconómica do agregado familiar) ou utilização de bens cedidos pela Autarquia. 

e) zelar pela atualização do cadastro patrimonial a cargo do Município de Paredes 

de Coura. 

3. O Conselho Administrativo reúne ordinariamente uma vez por mês e 

extraordinariamente sempre que o Presidente o convoque, por sua iniciativa ou a 

requerimento de qualquer dos restantes membros. 

 

 

CAPÍTULO V- Estruturas de Orientação Educativa e 
Serviços Especializados de Apoio Educativo 

 

Secção I - Estruturas Educativas e de Apoio ao Conselho 
Pedagógico 

 

Artigo 171º 

Designação das Estruturas 
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1. As estruturas educativas que colaboram com o Conselho Pedagógico e com o 

Diretor, no exercício da respetiva competência, são as seguintes: 

a) competência da articulação curricular: 

 - Departamentos Curriculares; 

 - Conselho de Docentes. 

b) competência da coordenação pedagógica: 

 -  Conselhos de Turma; 

 -  Conselho de Diretores de Turma; 

 -  Conselho de Docentes Titulares de Turma; 

 - Conselho de Docentes da Educação Pré-escolar. 

2. Os órgãos e estruturas pedagógicas estão organizados da seguinte forma: 

a) organização do processo de ensino: 

- na Educação Pré-escolar, Conselho de Educação PréEscolar; 

- no 1º Ciclo do Ensino Básico, Conselho de Ano e Conselho de Docentes; 

- nos 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico e no Ensino Secundário, o Conselho de 

Turma. 

b) organização do processo de aprendizagem: 

- direção de turma/titular de turma/educador. 

3. As reuniões não devem exceder os 120 minutos. Caso não sejam tratados todos 

os pontos que constam da ordem de trabalhos dever-se-á proceder a uma votação 

para a continuação da mesma ou adiamento dos trabalhos para o dia seguinte à 

mesma hora. 

 

 

 

 

Subsecção I – Departamentos Curriculares 
 

Artigo 172º 

Definição 

O Departamento Curricular é um órgão de apoio ao Conselho Pedagógico, ao qual 

incumbe especialmente o desenvolvimento de medidas que reforcem a articulação 

interdisciplinar na aplicação dos planos de estudo. 

 

Artigo 173º 
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Composição 

1. Ao Departamento Curricular pertencem todos os professores que lecionam a 

mesma disciplina ou área disciplinar, ou façam parte do mesmo grupo de docência. 

2. Foram criados, nesta escola, de acordo com o Despacho nº 7465/2008, os 

seguintes Departamentos Curriculares: 

 

Grupos de Recrutamento Departamentos 

100 – Educação Pré-Escolar Educação Pré-Escolar 

110 – 1º Ciclo do Ensino Básico 1º Ciclo do Ensino Básico 

210 – Português e Francês 

220 – Português e Inglês 

300 – Português 

320 – Francês 

330 – Inglês 

340 – Alemão 

350 – Espanhol 

Línguas 

200 – Português e Estudos Sociais / História 

290 – Educação Moral e Religiosa Católica 

400 – História 

410 – Filosofia 

420 – Geografia 

430 – Economia e Contabilidade 

Ciências Sociais e Humanas 

230 – Matemática e Ciências da Natureza 

500 – Matemática 

510 – Física e Química 

520 – Biologia e Geologia 

540 – Eletrotecnia 

550 – Informática 

560 – Ciências Agropecuárias 

Matemática e Ciências Experimentais 

240 – Educação Visual Tecnológica 

250 – Educação Musical 

260 – Educação Física 

530 – Educação Tecnológica 

600 – Artes Visuais 

Expressões 
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610 – Música 

620 – Educação Física 

910 – Educação Especial 1 

920 – Educação Especial 2 

930 – Educação Especial 3 

Tabela 11 

Artigo 174º 

Competências 

1. Compete aos Departamentos Curriculares: 

a) coordenar as atividades pedagógicas a desenvolver pelos professores do 

departamento, no domínio da implementação dos planos curriculares nas suas 

componentes disciplinares e não disciplinares, bem como de outras atividades 

constantes no Plano Anual de Atividades aprovado pelo Conselho Geral; 

b) analisar e debater, em articulação com outras escolas, questões relativas à 

adoção de modelos pedagógicos, de métodos de ensino e de avaliação, de 

materiais de ensino-aprendizagem e manuais escolares; 

c) desenvolver em conjunto com os Serviços de Psicologia e Orientação e os 

Diretores de Turma, medidas nos domínios da orientação, acompanhamento e 

avaliação dos alunos, visando contribuir para o seu sucesso educativo; 

d) colaborar com os Diretores de Turma na elaboração de programas específicos, 

aquando da implementação de medidas educativas especiais previstas na lei; 

e) analisar a conveniência da criação de áreas disciplinares ou de disciplinas de 

conteúdo regional e local e definir as respetivas estruturas programáticas; 

f) colaborar com o Conselho Pedagógico na apreciação dos projetos de carácter 

pedagógico; 

g) elaborar planificações anuais definindo as aprendizagens essenciais, as 

estratégias pedagógicas e os descritores de desempenho por disciplina e por ciclo, 

tendo em vista definir o perfil do aluno no final do ciclo; 

h) colaborar com o Conselho Pedagógico na definição de critérios para a 

distribuição de serviço docente e gestão de espaços e equipamentos; 

i) elaborar e avaliar o Plano Anual de Atividades do Departamento, tendo em vista 

a concretização do Projeto Educativo; 

j) elaborar o seu Regimento Interno conforme o disposto na lei e colocá-lo em local 

acessível a todos os elementos; 
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k) emitir parecer relativamente à gestão do apoio pedagógico acrescido, de acordo 

com a lei vigente; 

l) emitir parecer relativamente aos Critérios Gerais de Avaliação; 

m) definir os Critérios Específicos de Avaliação; 

n) adaptar à realidade da Escola ou do Agrupamento de Escolas a aplicação dos 

Planos de Estudo estabelecidos ao nível nacional; 

o) elaborar a aplicar medidas de reforço no domínio das didáticas específicas das 

disciplinas; 

p) assegurar, de forma articulada com outras estruturas de orientação de escolas, 

a adoção de metodologias específicas destinadas ao desenvolvimento quer dos 

Planos de Estudo quer das componentes de âmbito local do currículo; 

q) analisar e adotar medidas de gestão flexível dos currículos e de outras medidas 

inovadoras destinadas a melhorar as aprendizagens e a prevenir a exclusão; 

r) elaborar propostas curriculares diversificadas em função da especificidade de 

grupos de alunos; 

s) assegurar a coordenação de procedimentos e formas de atuação nos domínios 

da aplicação de estratégias de diferenciação pedagógica e da avaliação das 

aprendizagens; 

t) identificar necessidades de formação dos docentes; 

u) analisar e refletir sobre as práticas educativas e o seu contexto; 

v) realizar trabalho por grupo disciplinar duas vezes por mês com o fim de otimizar 

os processos de ensino e aprendizagem dos alunos e respetiva avaliação 

nomeadamente com o aprofundamento da utilização da plataforma Microsoft 

Teams no domínio especifico da respetiva disciplina, visando o desenvolvimento de 

trabalho em suporte digitais e a desmaterialização dos processos. 

 

Artigo 175º 

Coordenador de Departamento 

1. O Coordenador de Departamento Curricular deve ser um docente de carreira 

detentor de formação especializada nas áreas de supervisão pedagógica, avaliação 

de desempenho docente ou administração educacional. 

2. Quando não for possível a designação de docentes com os requisitos definidos no 

número anterior, por não existirem em número suficiente para dar cumprimento ao 

estabelecido no presente Regulamento, podem ser designados docentes segundo a 

seguinte ordem de prioridade: 
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a) docentes com experiência profissional, de pelo menos um ano, de supervisão 

pedagógica na formação inicial, na profissionalização ou na formação em exercício 

ou na profissionalização ou na formação em serviço de docentes; 

b) docentes com experiência de pelo menos um mandato de Coordenador de 

Departamento Curricular ou de estruturas de coordenação educativa, Delegado de 

Grupo Disciplinar ou  Representante de Grupo de recrutamento; 

c) docentes que, não reunindo os requisitos anteriores, sejam considerados 

competentes para o exercício da função.  

3. O Coordenador de Departamento é eleito pelo respetivo Departamento, de entre 

uma lista de três docentes, propostos pelo Diretor para o exercício do cargo. 

4. Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se eleito o docente que 

reúna o maior número de votos favoráveis dos membros do Departamento Curricular. 

5. O mandato do Coordenador de Departamento tem a duração de quatro anos e 

cessa com o mandato do Diretor. 

6. Os Coordenadores de Departamento podem ser exonerados a todo o tempo, por 

despacho fundamentado do Diretor, após consulta do respetivo Departamento. 

7. Em cada Departamento, poderão ser nomeados Representantes de Disciplina, de 

acordo com o Regimento Interno dos Departamentos. Este Regimento será elaborado 

e revisto no início de cada ano letivo, por todos os elementos de cada Departamento.  

8. O Diretor determina e convoca as reuniões dos Departamentos Curriculares. 

9.  Coordenar a elaboração de planificações anuais definindo as aprendizagens 

essenciais, as estratégias pedagógicas e os descritores de desempenho por disciplina 

e por ciclo, tendo em vista definir o perfil do aluno no final do ciclo; 

 

 

 

Artigo 176º 

Competências 

1. Compete ao Coordenador de Departamento: 

a) promover a troca de experiências e a cooperação entre todos os docentes que 

integram o Departamento Curricular; 

b) assegurar a coordenação das orientações curriculares e dos programas de 

estudo, promovendo a adequação dos seus objetivos e conteúdos à situação 

concreta da Escola ou do Agrupamento de Escolas; 
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c) promover a articulação com outras estruturas ou serviços da escola ou do  

Agrupamento de Escolas, com vista ao desenvolvimento de estratégias de 

diferenciação pedagógica; 

d) propor ao Conselho Pedagógico o desenvolvimento de componentes curriculares 

locais e a adoção de medidas destinadas a melhorar as aprendizagens dos alunos; 

e) cooperar na elaboração, desenvolvimento e avaliação dos instrumentos de 

autonomia da Escola ou do Agrupamento de Escolas; 

f) promover a realização de atividades de investigação, reflexão e de estudo, 

visando a melhoria da qualidade das práticas educativas; 

g) apresentar ao Diretor um Relatório Crítico, anual, do trabalho desenvolvido.  

 

Subsecção II - Conselhos de Turma 
 

Artigo 177º 

Definição 

O Conselho de Turma é o órgão que permite a organização, o acompanhamento e a 

avaliação das atividades a desenvolver com os alunos. 

 

Artigo 178º 

Composição 

1. O Conselho de Turma, no 1º Ciclo do Ensino Básico, é constituído pelo professor 

da turma, que leciona as várias áreas disciplinares, e pelos professores que lecionam 

a disciplina de EMR e Inglês. 

2.  O Conselho de Turma, nos 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico e no Ensino Secundário, 

é constituído por: 

a) professores da turma; 

b) um delegado, representante dos alunos da turma, quando convocado; 

c) dois representantes dos Pais e Encarregados de Educação, quando convocados; 

d) um psicólogo, se aplicável; 

e) um professor da educação especial responsável pela gestão do processo de 

alunos com medidas seletivas ou adicionais, se aplicável. 

3. Para efeitos do disposto no número anterior, o Diretor designa um Diretor de Turma 

de entre os professores da mesma. 

4. O Diretor, aquando da designação referida no número anterior, deve procurar 

garantir a continuidade do acompanhamento da turma até ao final do ciclo de estudos. 
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5. Nas reuniões de Conselho de Turma para avaliação periódica dos alunos, é vedada 

a presença dos Representantes dos Alunos e dos Pais e Encarregados de Educação. 

6. O Conselho de Turma poderá solicitar, em qualquer momento, a presença de outros 

elementos que intervenham na formação e/ou avaliação dos alunos, sem direito a voto. 

Artigo 179º 

Competências 

1. Ao Conselho de Turma (do 1º, 2º 3º ciclos e Ensino secundário) e às Educadores 

compete: 

a) assegurar a organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades a 

desenvolver com os alunos; 

b) ponderar acerca da necessidade de implementação de medidas de suporte à 

aprendizagem e à inclusão, promover a análise da respetiva situação em Conselho 

de Turma e submeter à apreciação da Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação 

Inclusiva;  

c) elaborar planos de trabalho com estratégias de diferenciação pedagógica e de 

adequação curricular para o contexto da sala de aula, de atividades ou da turma, 

destinadas a promover a melhoria de condições de aprendizagem e a articulação 

escola-família; 

d) dar parecer no que concerne às medidas disciplinares, quando se justificar; 

e) assegurar, no âmbito das suas competências, a execução e concretização do 

processo relativo à avaliação periódica dos alunos; 

f) analisar a situação da turma e identificar características específicas dos alunos 

a ter em conta no processo de ensino e aprendizagem e implementar estratégias 

pedagógicas específicas para a turma em causa; 

g) planificar o desenvolvimento das atividades a realizar com os alunos em contexto 

de sala de aula atendendo aos seus pré-requisitos; 

h) identificar diferentes ritmos de aprendizagem e necessidades educativas 

especiais dos alunos, promovendo a articulação com os respetivos serviços 

especializados de apoio educativo, em ordem à sua superação; 

i) assegurar a adequação do currículo às características específicas dos alunos, 

estabelecendo prioridades, níveis de aprofundamento e sequências adequadas; 

j) adotar estratégias de diferenciação pedagógica que favoreçam as 

aprendizagens dos alunos; 

k) conceber e delinear atividades em complemento do currículo proposto; 
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l) preparar informação adequada, a disponibilizar aos pais e Encarregados de 

Educação, relativa ao processo de aprendizagem e avaliação dos alunos; 

m) promover a articulação interdisciplinar; 

n) propor a implementação de Domínios de Autonomia Curricular; 

o) estabelecer processos de ensino e aprendizagem suportados em meios 

tecnológicos que permitam o ensino à distância e a desmaterialização dos 

processos recorrendo à plataforma Microsoft Teams; 

p) recorrer à plataforma Microsoft Teams para implementação do ensino à distância 

em caso de isolamento profilático de alunos ou ausências por doença 

presumivelmente longas em que o aluno esteja apto, física e psiquicamente, a 

participar nas aulas presenciais. Neste caso o Diretor de Turma/Titular de 

Turma/Educador deverá informar expressamente o aluno e respetivo Encarregado 

de Educação que é proibida a gravação de aulas ou imagem no respeito pela 

proteção de dados e o direito à preservação da imagem dos menores e do docente 

e no respeito pela propriedade intelectual do trabalho desenvolvido por alunos e 

docentes. Será ainda informado que em caso ocorrer a infração descrita acima para 

além do eventual procedimento disciplinar serão suspensas as atividades 

síncronas, passando a interação com os docentes a ocorrer de modo assíncrono e 

a utilização da aplicação Microsoft Teams será apenas para avaliação em 

momentos síncronos em simultâneo com a avaliação da turma; 

 

 

 

 

Subsecção III - Conselho de Diretores de Turma 

 

Artigo 180º 

Definição 

O Conselho de Diretores de Turma é o órgão que articula as atividades das turmas. 

 

Artigo 181º 

Composição 

1. O Conselho de Diretores de Turma é composto pelos Diretores de Turma do 

Agrupamento. 
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2. O Conselho de Diretores de Turma possuirá dois Coordenadores, sendo um 

Representante dos Diretores de Turma do 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico e outro 

Representante dos Diretores de Turma do Ensino Secundário, nomeados pelo Diretor 

do Agrupamento.  

 

Artigo 182º 

Nomeação do Coordenador do Conselho de Diretores de Turma 

1. Os Coordenadores do Conselho de Diretores de Turma são nomeados pelo Diretor 

do Agrupamento, de entre os Diretores de Turma da escola, sempre que possível, 

sendo um professor de carreira. 

2. O Diretor do Agrupamento convocará as reuniões necessárias para o efeito do 

determinado nos números anteriores. 

 

Artigo 183º 

Mandato 

1. O mandato do Coordenador do Conselho de Diretores de Turma tem a duração de 

quatro anos e cessa com o mandato do Diretor do Agrupamento. 

2. Caso o Coordenador deixe de exercer funções na escola será substituído mediante 

nova nomeação. 

3. O mandato do Coordenador pode cessar a todo o tempo por decisão fundamentada 

do Diretor. 

 

Artigo 184º 

Competências dos Coordenadores de Diretores de Turma 

1. Ao Coordenador do Conselho de Diretores de Turma compete: 

a)  assegurar a articulação das atividades e projetos das turmas; 

b) presidir a reuniões de Diretores de Turma;  

c) apoiar os Diretores de Turma quando solicitado ou quando julgar conveniente; 

d) divulgar informação aos Diretores de Turma de modo a melhorar e rentabilizar o 

seu trabalho; 

e) colaborar com o Diretor do Agrupamento no que diz respeito à veiculação de 

informações entre aos Diretores de Turma (e vice-versa), aos momentos de 

avaliação e aos projetos de turma, quando se justificar; 

f) colaborar com o Conselho Pedagógico na apreciação de projetos relativos a 

atividades de complemento curricular; 
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g) assegurar a articulação das atividades desenvolvidas pelos Diretores de Turma,  

pelos Departamentos Curriculares e pelos Serviços de Apoio existentes na escola. 

 

Subsecção IV – Conselhos de Docentes 

 

Artigo 185º 

Definição 

Os Conselhos de Docentes são órgãos de apoio ao Conselho Pedagógico, aos 

quais incumbe especialmente o desenvolvimento de medidas que reforcem a 

articulação interdisciplinar na aplicação dos planos de estudo e a harmonização das 

atividades desenvolvidas pelas várias turmas.  

 

Artigo 186º 

Composição 

1. O Conselho de Docentes do 1º Ciclo do Ensino Básico é constituído por todos os 

docentes do grupo disciplinar 110 que lecionam na Escola Básica de Paredes de 

Coura. 

2. O Conselho de Docentes da Educação Pré-escolar é constituído por todos os 

docentes do grupo 100 dos Estabelecimentos da Educação Pré-escolar do 

Agrupamento. 

 

Artigo 187º 

Competências 

1. Compete ao Conselho de Docentes : 

a) assegurar a articulação curricular na aplicação dos Planos de Estudo; 

b) assegurar o desenvolvimento de componentes curriculares por iniciativa do 

Agrupamento; 

c) assegurar a organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades a 

desenvolver com os alunos; 

d) elaborar e aplicar medidas de reforço no domínio das didáticas específicas das 

disciplinas; 

e) assegurar, de forma articulada com outras estruturas de orientação educativa do 

Agrupamento, a adoção de metodologias específicas destinadas ao 

desenvolvimento quer dos Planos de Estudo quer das componentes de âmbito local 

do currículo; 
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f) analisar a oportunidade de adoção de medidas de gestão flexível dos currículos 

e de outras medidas destinadas a melhorar as aprendizagens e a prevenir a 

exclusão; 

g) elaborar propostas curriculares diversificadas, em função da especificidade de 

grupos de alunos; 

h)  assegurar a coordenação de procedimentos e formas de atuação nos domínios 

da aplicação de estratégias de diferenciação pedagógica e da avaliação das 

aprendizagens; 

i) identificar necessidades de formação dos docentes; 

j) analisar e refletir sobre as práticas educativas e o seu contexto; 

k) colaborar com o Conselho Pedagógico e com o Diretor, no sentido de assegurar 

o acompanhamento eficaz do percurso escolar dos alunos (Estruturas de 

Orientação Educativa); 

l) definir os critérios específicos de avaliação; 

m)  elaborar o Regimento Interno; 

n) planificar as atividades e projetos a desenvolver, anualmente, de acordo com as 

orientações do Conselho Pedagógico; 

o) articular com os diferentes Departamentos Curriculares o desenvolvimento de 

conteúdos programáticos e objetivos de aprendizagem; 

p) cooperar com outras estruturas de orientação educativa e com os serviços 

especializados de apoio educativo na gestão adequada de recursos e na adoção 

de medidas pedagógicas destinadas a melhorar as aprendizagens; 

q) dinamizar e coordenar a realização de projetos interdisciplinares das turmas; 

r) conceber e desencadear mecanismos de formação e apoio aos docentes do 

Agrupamento para o desempenho dessas funções; 

s) propor ao Conselho Pedagógico a realização de ações de formação no domínio 

da orientação educativa e da coordenação das atividades das turmas; 

t) ratificar a avaliação dos alunos propostas pelos respetivos docentes. 

 

Artigo 188º 

Funcionamento 

1. Os Conselhos de Docentes reúnem ordinariamente uma vez por mês; 

2. Os Conselhos de Docentes reúnem extraordinariamente sempre que convocado 

pelo respetivo Coordenador, pelo Diretor do Agrupamento ou por um terço dos 

docentes que o constituem; 
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3. O Conselho de Docentes da Educação Pré-escolar e o Conselho de Docentes do 

1º Ciclo do Ensino Básico poderão reunir extraordinariamente, e em conjunto, sempre 

que os assuntos a tratar assim o impliquem. 

 

Subsecção V – Coordenador de Estabelecimento 
 

Artigo 189º 

Definição 

A coordenação de cada estabelecimento de educação no Agrupamento, exceto os que 

tenham menos de três docentes titulares de turma, é assegurada por um Coordenador. 

 

Artigo 190º 

Coordenação 

1. O Coordenador é designado pelo Diretor, de entre os professores em exercício 

efetivo de funções na escola ou no estabelecimento de educação. 

2. O mandato do Coordenador de Estabelecimento tem a duração de quatro anos e 

cessa com o mandato do Diretor. 

3. O Coordenador de Estabelecimento pode ser exonerado a todo o tempo por 

despacho fundamentado do Diretor. 

 

Artigo 191º 

Competências 

1. Ao Coordenador de Estabelecimento compete:  

a) coordenar as atividades educativas do Estabelecimento de Ensino, em articulação 

com o Diretor do Agrupamento; 

b) cumprir e fazer cumprir as decisões do Diretor e exercer as competências que por 

este lhe forem delegadas; 

c) veicular as informações relativas ao pessoal docente, ao pessoal não docente e 

aos alunos; 

d) promover e incentivar a participação dos Pais/Encarregados de Educação e dos 

interesses locais e da Autarquia nas atividades educativas; 

e) Coordenar a supervisão do trabalho realizado nas Atividades de Animação e Apoio 

à Família do Pré-Escolar e na Componente de Apoio à Família do 1º Ciclo que serão 

diretamente supervisionadas pelos Educadores e Docentes Titulares de Turma 

respetivos. 
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SECÇÃO II - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO À 
APRENDIZAGEM 

 

Artigo 192º 

Designação das Estruturas 

As estruturas de Apoio à Aprendizagem que colaboram com o Conselho 

Pedagógico e com o Diretor do Agrupamento no exercício da respetiva competência 

são as seguintes: 

a) Docentes de Educação Especial; 

b) Serviços de Psicologia e Orientação; 

c) Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva. 

 

Subsecção I – Enquadramento 
 

Artigo 193º 

Definição 

1. O trabalho desenvolvido pelos docentes visa dar apoio à aprendizagem e à inclusão, 

ao abrigo do Decreto-lei 54/2018 de 6 de julho, dando cumprimento aos princípios e 

normas que garantem a inclusão, enquanto processo que visa responder à diversidade 

das necessidades e potencialidades de todos e de cada um dos alunos, através do 

aumento da participação nos processos de aprendizagem e na vida da comunidade 

educativa. 

2. O grupo de docência da Educação Especial tem como função apoiar e assegurar 

as condições de participação dos alunos com necessidades educativas. 

 

Artigo 194º 

Composição 

1. Os grupos da Educação Especial (910, 920 e 930) são constituídos por professores 

colocados no Agrupamento através de concurso próprio. 

2. Este Grupo Disciplinar é constituído por professores qualificados com formação 

adequada e/ou com experiência pedagógica em Educação Especial. 

 

Artigo 195º 

Coordenação 
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O Coordenador da Educação Especial é nomeado pelo Diretor, por um período de 

quatro anos, e o seu mandato cessa com o mandato do Diretor. 

 

Artigo 196º 

Competências 

1. São competências do Grupo da Educação Especial: 

a) recolher dados dos alunos, de ordem médica e psicológica e de assistência 

social; 

b) recolher dados sobre a inserção escolar do aluno visando uma escola inclusiva; 

c) auscultar a opinião dos professores envolvidos em cada processo; 

d) informar a comunidade docente das possibilidades de apoio educativo ou apoio 

técnico; 

e) recolher as perspetivas dos docentes face aos alunos que beneficiam das 

medidas de apoio; 

f) acompanhar, avaliar e reformular o Programa Educativo Individual formulado para 

cada aluno e o Plano Individual de Transição para a vida Ativa; 

g) encontrar soluções, no âmbito do apoio educativo, fora da comunidade escolar, 

caso se justifique; 

h) ajudar na resolução de problemas dos alunos com necessidades de 

implementação de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão; 

i) garantir a presença e a participação dos pais em todo o processo educativo; 

j) fazer o levantamento dos recursos e soluções necessárias à criação, na escola, 

de condições que permitam a promoção da igualdade de oportunidades; 

k) colaborar na articulação de todos os serviços e entidades que intervêm no 

processo escolar dos alunos; 

l) empenhar-se no apoio personalizado, ajudando na definição de objetivos e 

estratégias a seguir nas aulas; 

m) colaborar na elaboração do Plano Anual de Atividades e no Projeto Educativo 

do Agrupamento de Escolas; 

o) participar nos Conselhos de Turma, quando solicitado ou quando se justificar; 

p)  dar cumprimento, em colaboração com os outros elementos que constituem a 

equipa multidisciplinar, ao estabelecido no artigo 12º, ponto 8 do decreto lei 54/2018 

de 6 de julho; 

q) colaborar com todos os intervenientes na elaboração e implementação dos 

relatórios Técnico-Pedagógicos (RTP); 
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r) propor as áreas curriculares específicas e aprendizagens substitutivas para os 

alunos abrangidos por medidas adicionais ao abrigo do Decreto – lei 54/2018, de 6 

de julho, em reunião de articulação da Equipa de Educação Especial  

 
 

Subsecção II - Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação 
Inclusiva 

 

Artigo 197º 

Equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva 

 

1. No Agrupamento é constituída uma equipa multidisciplinar de apoio à educação 

inclusiva. 

2. A equipa multidisciplinar é composta por elementos permanentes e por elementos 

variáveis. 

3. São elementos permanentes da equipa multidisciplinar: 

a) Um dos docentes que coadjuva o diretor; 

b) Um docente de educação especial; 

c) Três membros do conselho pedagógico com funções de coordenação 

pedagógica de diferentes níveis de educação e ensino; 

d) Um psicólogo. 

4. São elementos variáveis da equipa multidisciplinar o docente titular de grupo/turma 

ou o diretor de turma do aluno, consoante o caso, outros docentes do aluno, técnicos 

do centro de recurso para a inclusão (CRI) e outros técnicos que intervêm com o aluno. 

5. Cabe ao diretor designar: 

a) Os elementos permanentes; 

b) O coordenador, ouvidos os elementos permanentes 

da equipa multidisciplinar; 

c) O local de funcionamento. 

6. Cabe ao coordenador da equipa multidisciplinar: 

a) Identificar os elementos variáveis referidos no n.º 4; 

b) Convocar os membros da equipa para as reuniões; 

c) Dirigir os trabalhos; 

d) Adotar os procedimentos necessários de modo a garantir a participação dos pais 

ou encarregados de educação nos termos do artigo 4.º, consensualizando 

respostas para as questões que se coloquem. 
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7. Compete à equipa multidisciplinar: 

a) Sensibilizar a comunidade educativa para a educação inclusiva; 

b) Propor as medidas de suporte à aprendizagem a mobilizar; 

c) Acompanhar e monitorizar a aplicação de medidas de suporte à aprendizagem; 

d) Prestar aconselhamento aos docentes na implementação de práticas 

pedagógicas inclusivas; 

e) Elaborar o relatório técnico -pedagógico previsto no artigo 21.º e, se aplicável, o 

programa educativo individual e o plano individual de transição previstos, 

respetivamente, nos artigos 24.º e 25.º; 

f) Acompanhar o funcionamento do centro de apoio à aprendizagem. 

8. O trabalho a desenvolver no âmbito da equipa multidisciplinar, designadamente a 

mobilização de medidas de suporte à aprendizagem bem como a elaboração do 

relatório técnico -pedagógico e do programa educativo individual, quando efetuado por 

docentes, integra a componente não letiva do seu horário de trabalho. Este trabalho 

no AEPC é desenvolvido e coordenado preferencialmente pelo Diretor de Turma e 

Docente da Educação especial responsável pela gestão do processo do aluno, 

devendo estes entregar toda a documentação para análise na EMAIE antes de ser 

submetida a aprovação do Conselho Pedagógico.  

 

 

 

Artigo 198º 

Centro de apoio à aprendizagem 

 

1. O centro de apoio à aprendizagem é uma estrutura de apoio agregadora dos 

recursos humanos e materiais, dos saberes e competências da escola. 

2. O centro de apoio à aprendizagem, em colaboração com os demais serviços e 

estruturas da escola, tem como objetivos gerais: 

a) Apoiar a inclusão das crianças e jovens no grupo/ turma e nas rotinas e 

atividades da escola, designadamente através da diversificação de estratégias de 

acesso ao currículo; 

b) Promover e apoiar o acesso à formação, ao ensino superior e à integração na 

vida pós -escolar; 

c) Promover e apoiar o acesso ao lazer, à participação social e à vida autónoma. 
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3. A ação educativa promovida pelo centro de apoio à aprendizagem é subsidiária da 

ação desenvolvida na turma do aluno, convocando a intervenção de todos os agentes 

educativos, nomeadamente o docente de educação especial. 

4. O centro de apoio à aprendizagem, enquanto recurso organizacional, insere -se no 

contínuo de respostas educativas disponibilizadas pela escola. 

5. Para os alunos a frequentar a escolaridade obrigatória, cujas medidas adicionais de 

suporte à aprendizagem sejam as previstas nas alíneas b), d) e e) do n.º 4 do artigo 

10.º, é garantida, no centro de apoio à aprendizagem, uma resposta que complemente 

o trabalho desenvolvido em sala de aula ou noutros contextos educativos, com vista à 

sua inclusão. 

6. Constituem objetivos específicos do centro de apoio à aprendizagem: 

a) Promover a qualidade da participação dos alunos nas atividades da turma a 

que pertencem e nos demais 

contextos de aprendizagem; 

b) Apoiar os docentes do grupo ou turma a que os alunos pertencem; 

c) Apoiar a criação de recursos de aprendizagem e instrumentos de avaliação 

para as diversas componentes do currículo; 

d) Desenvolver metodologias de intervenção interdisciplinares que facilitem os 

processos de aprendizagem, de autonomia e de adaptação ao contexto escolar; 

e) Promover a criação de ambientes estruturados, ricos em comunicação e 

interação, fomentadores da aprendizagem; 

f) Apoiar a organização do processo de transição para a vida pós -escolar. 

Subsecção III - Serviços de Psicologia e Orientação 
 

Artigo 199º 

Definição 

Os Serviços de Psicologia e Orientação (SPO) são unidades especializadas de apoio 

ás aprendizagens nas escolas, e desenvolvem a sua ação nos domínios da orientação 

escolar, do apoio psicopedagógico a alunos, pais e professores no contexto das 

atividades educativas e, ainda, do apoio ao desenvolvimento do sistema de relações 

interpessoais no interior da escola e entre esta e a comunidade. 

 

Artigo 200º 

Composição 
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Os Serviços de Psicologia e Orientação são assegurados pelo Psicólogo(s) do 

Agrupamento.  

 

Artigo 201º 

Competências 

Compete aos Serviços de Psicologia e Orientação: 

a) contribuir, através da sua intervenção especializada, para o desenvolvimento 

integral dos alunos e para a construção da sua identidade pessoal; 

b) intervir, a nível psicológico e psicopedagógico, na observação, orientação e 

apoio dos alunos, promovendo a cooperação de professores, pais e encarregados 

de educação em articulação com os recursos da comunidade; 

c) dar cumprimento, em colaboração com os outros elementos que constituem a 

equipa multidisciplinar, ao estabelecido no artigo 12º, ponto 8 do decreto lei 

54/2018 de 6 de julho; 

d) desenvolver programas e ações de aconselhamento pessoal e vocacional a 

nível de grupo ou individualmente, com especial ênfase nos 9º e 12º anos de 

escolaridade; 

e) participar em experiências pedagógicas, bem como em projetos de investigação 

e em ações de formação do pessoal docente e não docente; 

f) colaborar no levantamento de necessidades da comunidade educativa com o 

fim de propor a realização de ações de prevenção e medidas educativas 

adequadas, designadamente a situação específica de alunos também 

escolarizados no estrangeiro ou cujos pais residem e trabalham fora do país; 

g) colaborar com serviços especializados, nomeadamente da área de saúde e da 

segurança social, contribuindo para um atempado diagnóstico sócio-médico-

educativo de jovens com necessidades especiais e posterior planeamento das 

estratégias de atuação;  

h) analisar as causas de insucesso escolar e propor medidas de intervenção. 

 

Artigo 202º 

Funcionamento 

1. O SPO dispõe de instalações devidamente identificados para o exercício das suas 

atividades.  

2. O horário de funcionamento é definido no início do ano escolar. 
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3. O SPO elabora um Plano Anual de Atividades que deverá, na medida do possível, 

integrar-se no Plano de Atividades do Agrupamento de Escolas. 

4. O órgão de administração e gestão do Agrupamento deve facultar todo o apoio 

logístico e administrativo necessário à prossecução dos seus objetivos. 

5. O SPO desenvolve as suas atividades em estreita articulação com a Equipa 

Multidisciplinar de Apoio á Educação Inclusiva, os Educadores, os Titulares de Turma 

e os Diretores de Turma, a Equipa do Grupo de Promoção da Saúde Escolar e com 

as estruturas de orientação educativa previstas neste Regulamento. 

6. Os profissionais que integram o SPO dispõem de autonomia técnico-científica e 

regem-se pelo código deontológico da prática profissional da Psicologia adotado pelas 

associações científico-profissionais portuguesas e internacionais. 

7. A coordenação técnico-logística do SPO é da responsabilidade das estruturas 

competentes da Direção Regional. 

 

 

CAPITULO VI- A COMUNIDADE EDUCATIVA 
 

Artigo 203º 

Definição 

 A comunidade educativa é constituída por todos os elementos intervenientes no 

processo de ensino-aprendizagem. 

 

 

SECÇÃO I - OS ALUNOS 
 

Subsecção I - Direitos e deveres 
 

Artigo 204º 

Direitos Gerais dos Alunos 
 

1 . O aluno tem direito a: 

a) Ser tratado com respeito e correção por qualquer membro da comunidade 

educativa, não podendo, em caso algum, ser discriminado em razão da origem 

étnica, saúde, sexo, orientação sexual, idade, identidade de género, condição 

económica, cultural ou social ou convicções políticas, ideológicas, filosóficas ou 

religiosas; 
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b) Usufruir do ensino e de uma educação de qualidade de acordo com o previsto 

na lei, em condições de efetiva igualdade de oportunidades no acesso; 

c) Escolher e usufruir, nos termos estabelecidos no quadro legal aplicável, por si 

ou, quando menor, através dos seus pais ou encarregados de educação, o projeto 

educativo que lhe proporcione as condições para o seu pleno desenvolvimento 

físico, intelectual, moral, cultural e cívico e para a formação da sua personalidade; 

d) Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação, a assiduidade e o 

esforço no trabalho e no desempenho escolar e ser estimulado nesse sentido; 

e) Ver reconhecido o empenhamento em ações meritórias, designadamente o 

voluntariado em favor da comunidade em que está inserido ou da sociedade em 

geral, praticadas na escola ou fora dela, e ser estimulado nesse sentido; 

f) Usufruir de um horário escolar adequado ao ano frequentado, bem como de 

uma planificação equilibrada das atividades curriculares e extracurriculares, 

nomeadamente as que contribuem para o desenvolvimento cultural da 

comunidade; 

g) Beneficiar, no âmbito dos serviços de ação social escolar, de um sistema de 

apoios que lhe permitam superar ou compensar as carências do tipo sociofamiliar, 

económico ou cultural que dificultem o acesso à escola ou o processo de ensino; 

h) Usufruir de prémios ou apoios e meios complementares que reconheçam e 

distingam o mérito; 

i) Beneficiar de outros apoios específicos, adequados às suas necessidades 

escolares ou à sua aprendizagem, através dos serviços de psicologia e orientação 

ou de outros serviços especializados de apoio educativo; 

j) Ver salvaguardada a sua segurança na escola e respeitada a sua integridade 

física e moral, beneficiando, designadamente, da especial proteção consagrada 

na lei penal para os membros da comunidade escolar; 

k) Ser assistido, de forma pronta e adequada, em caso de acidente ou doença 

súbita, ocorrido ou manifestada no decorrer das atividades escolares; 

l) Ver garantida a confidencialidade dos elementos e informações constantes do 

seu processo individual, de natureza pessoal ou familiar; 

m) Participar, através dos seus representantes, nos termos da lei, nos órgãos de 

administração e gestão da escola, na criação e execução do respetivo projeto 

educativo, bem como na elaboração do regulamento interno; 
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n) Eleger os seus representantes para os órgãos, cargos e demais funções de 

representação no âmbito da escola, bem como ser eleito, nos termos da lei e do 

regulamento interno da escola; 

o) Apresentar críticas e sugestões relativas ao funciona- mento da escola e ser 

ouvido pelos professores, diretores de turma e órgãos de administração e gestão 

da escola em todos os assuntos que justificadamente forem do seu interesse; 

p) Organizar e participar em iniciativas que promovam a formação e ocupação 

de tempos livres; 

q) Ser informado sobre o regulamento interno da escola e, por meios a definir por 

esta e em termos adequados à sua idade e ao ano frequentado, sobre todos os 

assuntos que justificadamente sejam do seu interesse, nomeadamente sobre o 

modo de organização do plano de estudos ou curso, o programa e objetivos 

essenciais de cada disciplina ou área disciplinar e os processos e critérios de 

avaliação, bem como sobre a matrícula, o abono de família e apoios 

socioeducativos, as normas de utilização e de segurança dos materiais e 

equipamentos e das instalações, incluindo o plano de emergência, e, em geral, 

sobre todas as atividades e iniciativas relativas ao projeto educativo da escola; 

r) Participar nas demais atividades da escola, nos termos da lei e do respetivo 

regulamento interno; 

s) Participar no processo de avaliação, através de mecanismos de auto e 

heteroavaliação; 

t) Beneficiar de medidas, a definir pela escola, adequadas à recuperação da 

aprendizagem nas situações de ausência devidamente justificada às atividades 

escolares; 

u) Utilizar a internet do AEPC e os meios tecnológicos para fins educativos no 

AEPC ou no seu domicilio, nomeadamente computadores, webcams, calculadoras 

gráficas ou cientificas, computadores portáteis, tablets, microfones, auscultadores, 

telemóveis ou outros equipamentos, o Office 365 do AEPC, o Microsoft Teams do 

AEPC, programas e aplicações específicas necessárias ás disciplinas ou outros 

suportes digitais nomeadamente emuladores. Em caso de carência económica 

familiar o Agrupamento avaliará a situação e se necessário solicitará a 

complementar avaliação da situação ao Município de Paredes de Coura e a 

respetiva ajuda; 

v) Utilizar a internet e os meios tecnológicos fornecidos pelo Ministério da 

Educação no domicílio e no AEPC para fins educativos e de acordo com as 
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normas estabelecidas por aquele organismo e expressamente concordadas pelo 

Encarregados de Educação ou o aluno ser for maior de idade bem como proceder 

á sua devolução no final do ciclo avaliativo; 

x) Todos os direitos acima enunciados são estabelecidos para o ensino presencial, 

não presencial, e misto. 

. 

2. A fruição dos direitos consagrados nas suas alíneas g), h) e r) do número anterior 

pode ser, no todo ou em parte, temporariamente vedada em consequência de medida 

disciplinar corretiva ou sancionatória aplicada ao aluno, nos termos previstos no 

presente Estatuto. 

 

Artigo 205º 

Representação dos alunos 

1. Os alunos podem reunir-se em assembleia de alunos ou assembleia geral de 

alunos e são representados pela associação de estudantes, pelos seus 

representantes nos órgãos de direção da escola, pelo delegado ou subdelegado de 

turma e pela assembleia de delegados de turma, nos termos da lei e do regulamento 

interno da escola. 

2. A associação de estudantes e os representantes dos alunos nos órgãos de direção 

da escola têm o direito de solicitar ao diretor a realização de reuniões para apreciação 

de matérias relacionadas com o funcionamento da escola.  

3. O delegado e o subdelegado de turma têm o direito de solicitar a realização de 

reuniões da turma, sem prejuízo do cumprimento das atividades letivas. 

4. Por iniciativa dos alunos ou por sua própria iniciativa, o diretor de turma ou o 

professor titular de turma pode solicitar a participação dos representantes dos pais ou 

encarregados de educação dos alunos da turma na reunião referida no número 

anterior. 

5. Não podem ser eleitos ou continuar a representar os alunos nos órgãos ou 

estruturas da escola aqueles a quem seja ou tenha sido aplicada, nos últimos dois 

anos escolares, medida disciplinar sancionatória superior à de repreensão registada 

ou sejam, ou tenham sido nos últimos dois anos escolares, excluídos da frequência 

de qualquer disciplina ou retidos em qualquer ano de escolaridade por excesso grave 

de faltas, nos termos do presente Estatuto. 

 

Artigo 206º 
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Deveres dos Alunos 

O aluno tem o dever, sem prejuízo do disposto no artigo 40.º e dos demais deveres 

previstos no regulamento interno da escola, de: 

a) Estudar, aplicando-se, de forma adequada à sua idade, necessidades 

educativas e ao ano de escolaridade que frequenta, na sua educação e formação 

integral; 

b) Ser assíduo, pontual e empenhado no cumprimento de todos os seus deveres 

no âmbito das atividades escolares; 

c) Seguir as orientações dos professores relativas ao seu processo de ensino; 

d) Tratar com respeito e correção qualquer membro da comunidade educativa, 

não podendo, em caso algum, ser discriminado em razão da origem étnica, saúde, 

sexo, orientação sexual, idade, identidade de género, condição económica, 

cultural ou social, ou convicções políticas, ideológicas, filosóficas ou religiosas. 

e) Guardar lealdade para com todos os membros da comunidade educativa; 

f) Respeitar a autoridade e as instruções dos professores e do pessoal não 

docente; 

g) Contribuir para a harmonia da convivência escolar e para a plena integração 

na escola de todos os alunos; 

h) Participar nas atividades educativas ou formativas desenvolvidas na escola, 

bem como nas demais atividades organizativas que requeiram a participação dos 

alunos; 

i) Respeitar a integridade física e psicológica de todos os membros da 

comunidade educativa, não praticando quaisquer atos, designadamente violentos, 

independentemente do local ou dos meios utilizados, que atentem contra a 

integridade física, moral ou patrimonial dos professores, pessoal não docente e 

alunos; 

j) Prestar auxílio e assistência aos restantes membros da comunidade 

educativa, de acordo com as circunstâncias de perigo para a integridade física e 

psicológica dos mesmos; 

k) Zelar pela preservação, conservação e asseio das instalações, material 

didático, mobiliário e espaços verdes da escola, fazendo uso correto dos mesmos; 

l) Respeitar a propriedade dos bens de todos os membros da comunidade 

educativa; 

m) Permanecer na escola durante o seu horário, salvo autorização escrita do 

encarregado de educação ou da direção da escola; 
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n) Participar na eleição dos seus representantes e prestar--lhes toda a 

colaboração; 

o) Conhecer e cumprir o presente Estatuto, as normas de funcionamento dos 

serviços da escola e o regulamento interno da mesma, subscrevendo declaração 

anual de aceitação do mesmo e de compromisso ativo quanto ao seu cumprimento 

integral; 

p) Não possuir e não consumir substâncias aditivas, em especial drogas, tabaco 

e bebidas alcoólicas, nem promover qualquer forma de tráfico, facilitação e 

consumo das mesmas; 

q) Não transportar quaisquer materiais, equipamentos, instrumentos ou 

engenhos passíveis de, objetivamente, perturbarem o normal funcionamento das 

atividades letivas, ou poderem causar danos físicos ou psicológicos aos alunos ou 

a qualquer outro membro da comunidade educativa; 

r) Utilizar internet e equipamentos tecnológicos designadamente, computadores, 

webcams, calculadoras gráficas ou cientificas, computadores portáteis, tablets, 

microfones, auscultadores, telemóveis ou outros equipamentos, o Office 365 do 

AEPC, o Microsoft Teams do AEPC, programas e aplicações específicas 

necessárias ás disciplinas ou outros suportes digitais nomeadamente emuladores, 

nos locais onde decorram aulas ou outras atividades formativas ou reuniões de 

órgãos ou estruturas da escola em que participe, quando a utilização de qualquer 

dos meios acima referidos esteja diretamente relacionada com as atividades a 

desenvolver e seja expressamente indicada pelo professor ou pelo responsável 

pela direção ou supervisão dos trabalhos ou atividades em curso ou presidente da 

reunião; 

s) Não captar sons ou imagens, designadamente, de atividades letivas e não 

letivas, em regime presencial, não presencial ou misto, sem autorização prévia 

dos professores, dos responsáveis pela direção da escola ou supervisão dos 

trabalhos ou atividades em curso ou presidente da reunião, bem como, quando for 

o caso, de qualquer membro da comunidade escolar ou educativa cuja imagem 

possa, ainda que involuntariamente, ficar registada, nem quando esteja em causa 

a propriedade intelectual de trabalhos realizados; 

t) Não difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente, via Internet ou através 

de outros meios de comunicação, sons ou imagens captados nos momentos 

letivos e não letivos, sem autorização do diretor da escola; 
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u) Respeitar os direitos de autor e de propriedade intelectual o direito á 

preservação da imagem de alunos, pessoal docente e não docente em qualquer 

atividade no exterior ou interior do recinto escolar; 

v) Apresentar-se com vestuário que se revele adequado, em função da idade, à 

dignidade do espaço e à especificidade das atividades escolares, no respeito 

pelas regras estabelecidas na escola; 

x) Reparar os danos por si causados a qualquer membro da comunidade educativa 

ou em equipamentos ou instalações da escola ou outras onde decorram quaisquer 

atividades decorrentes da vida escolar e, não sendo possível ou suficiente a 

reparação, indemnizar os lesados relativamente aos prejuízos causados; 

y) Utilizar a internet e os meios tecnológicos fornecidos pelo Ministério da 

Educação no domicílio e no AEPC para fins educativos e de acordo com as 

normas estabelecidas por aquele organismo e expressamente concordadas pelo 

Encarregados de Educação ou o aluno ser for maior de idade bem como proceder 

á sua devolução  no final do ciclo avaliativo; 

z) Todos os deveres acima enunciados são estabelecidos para o ensino 

presencial, não presencial, e misto. 

Artigo 207º 

Frequência e assiduidade 

1. Para além do dever de frequência da escolaridade obrigatória, os alunos são 

responsáveis pelo cumprimento dos deveres de assiduidade e pontualidade, nos 

termos estabelecidos na alínea b) do artigo 10.º do estatuto do aluno e no n.º 3 do 

presente artigo. 

2. Os pais ou encarregados de educação dos alunos menores de idade são 

responsáveis, conjuntamente com estes, pelo cumprimento dos deveres referidos no 

número anterior. 

3. O dever de assiduidade e pontualidade implica para o aluno a presença e a 

pontualidade na sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar 

munido do material didático ou equipamento necessários, de acordo com as 

orientações dos professores, bem como uma atitude de empenho intelectual e 

comportamental adequada, em função da sua idade, ao processo de ensino. 

4. O controlo da assiduidade dos alunos é obrigatório, nos termos em que é definida 

no número anterior, em todas as atividades escolares letivas e não letivas em que 

participem ou devam participar. 

5. No regime misto ou não presencial o limite máximo de faltas injustificadas 
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corresponde ao dobro do número de horas de atividades letivas síncronas semanais. 

 

Artigo 208º 

Responsabilidade dos alunos 

1. Os alunos são responsáveis, em termos adequados à sua idade e capacidade de 

discernimento, pelo exercício dos direitos e pelo cumprimento dos deveres que lhe são 

outorgados pelo presente Estatuto, pelo regulamento interno da escola e pela demais 

legislação aplicável. 

2. A responsabilidade disciplinar dos alunos implica o respeito integral pelo presente 

Estatuto, pelo regulamento interno da escola, pelo património da mesma, pelos demais 

alunos, funcionários e, em especial, professores. 

3. Nenhum aluno pode prejudicar o direito à educação dos demais. 

 

Artigo 209º 

Dever de Assiduidade nas Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC) 

No 1º Ciclo do Ensino Básico, a assiduidade nas Atividades de Enriquecimento 

Curricular rege-se pelo estipulado no Estatuto do Aluno. 

 

 

 

 

Artigo 210º 

Dever de Disciplina na Sala de Aula e Dever de Correção nos 

Momentos/Exercícios de Avaliação 

1Entendem-se como relativos ao dever de disciplina na sala de aula, os seguintes 

comportamentos e atitudes:  

a) entrar e sair em silêncio, sem atropelos e correrias; 

b) trazer para a sala de aula o material indispensável para o bom funcionamento 

da aula, incluindo a Caderneta Escolar; 

c) conservar as salas de aulas limpas e arrumadas, não atirando nada nem 

riscando mesas ou paredes; 

d) não mexer nos estores, cortinados ou computadores, sem autorização do 

professor; 

e) cumprir as indicações dos professores, participando nas tarefas e respondendo 

quando solicitados; 
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f) estar atento nas aulas; 

g) não perturbar o bom funcionamento das aulas; 

h) ocupar sempre o mesmo lugar na sala de aula, salvo indicação em contrário; 

i) não usar boné ou chapéu na sala de aula; 

j) não transportar quaisquer materiais, equipamentos, instrumentos ou engenhos 

passíveis de perturbarem o normal funcionamento das atividades letivas ou 

poderem causar danos físicos ou psicológicos a qualquer membro da comunidade 

educativa; 

k) Não recolher imagem ou som das aulas; 

l) Sempre que o aluno entre em disciplinas criadas no Microsoft Teams do 

Agrupamento, quer esteja a realizar atividades para o regime presencial, não 

presencial ou misto considera-se que o aluno entrou numa “sala de aula” pelo que 

deve manter o dever de correção das aulas presenciais; 

m) No regime não presencial ou misto mantém-se as regras acima registadas com 

as necessárias adaptações. 

 

Artigo 211º 

Dever de Civismo nos Recintos Escolares 

1. No Agrupamento, em geral, o aluno deve : 

a) evitar correrias e gritos nos recreios, durante os tempos letivos; 

b) não praticar brincadeiras que envolvam perigo; 

c) deitar os papéis e o lixo nos respetivos recipientes, fazendo a respetiva 

reciclagem; 

d) permanecer afastado das salas de aulas, quando estas se encontrarem em 

funcionamento; 

e) não utilizar linguagem obscena (palavrões); 

f) abster-se de utilizar ou transportar objetos que possam mostrar-se perigosos 

ou perturbadores do normal funcionamento da escola; 

g) não pisar os jardins; 

h) entrar e sair só pelos portões abertos para o efeito e não saltar os muros ou a 

cerca à volta da escola; 

i) ser diariamente portador do Cartão de Estudante e da Caderneta Escolar (Ensino 

Básico), os quais deverão ser mostrados quando requeridos; 

j) não permanecer junto às grades da escola em conversas com pessoas estranhas 

à escola; 
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k) manter nos seus atos, dentro da escola e especialmente na relação com os 

outros alunos, dignidade e compostura; 

l) tratar com correção os colegas, os professores, os funcionários da escola e 

demais membros da comunidade educativa; 

m) não jogar à bola nos recintos junto aos pavilhões, fazendo-o apenas no campo 

de futebol caso este não esteja a ser ocupado com aulas de educação física e 

após autorização do funcionário do pavilhão desportivo; 

n) cumprir as regras específicas de funcionamento das várias disciplinas 

(definidas pelos docentes), nomeadamente, e no caso específico da disciplina de 

Educação Física, proceder à entrega de todos os valores, antes de abandonar o 

Balneário, ao funcionário de serviço no Pavilhão Gimnodesportivo; 

o) não possuir e não consumir substâncias aditivas, em especial drogas, tabaco 

ou bebidas alcoólicas, nem promover qualquer forma de tráfico, facilitação e 

consumo das mesmas. 

2. Na Escola Básica de Paredes de Coura, em particular, estão ainda contempladas 

as seguintes regras específicas relativas aos espaços existentes:  

Polivalente 

• Não é permitido o uso de bola. 

• Em qualquer tipo de brincadeira, são proibidas agressões físicas ou verbais. 

• Antes do horário de entrada nas aulas, não é permitido a qualquer aluno a 

permanência na área da receção. 

Corredores 

• Não é permitido correr nos corredores ou utilizar qualquer tipo de patins nesses 

espaços. 

• Nos intervalos, não é permitido a permanência nas zonas de cacifos sem 

autorização do professor. 

• Na hora do almoço, não é permitida a permanência nos corredores sem 

autorização do professor ou funcionário. 

Cantina 

• O percurso até à cantina deve ser feito de forma ordenada, em silêncio e os 

alunos são sempre acompanhados pelo professor Titular de Turma ou  por um 

Assistente Operacional-. 

• Os alunos devem entrar no refeitório com a máxima ordem, sem barulho e sem 

objetos que possam perturbar a sua refeição e a dos seus pares. 

• Cada aluno deve higienizar as mãos e aguardar na fila a sua vez de entrar.  
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• Durante a refeição, os alunos não podem atirar comida, nem outros materiais 

para a mesa, para o chão e para os colegas; brincar, gritar e falar demasiado 

alto; sair da cantina sem terminar a refeição. 

• No final da refeição, cada aluno deverá levar o tabuleiro para o local apropriado 

e deixar a mesa limpa e a cadeira arrumada. 

• Não devem permanecer na cantina uma vez terminada a refeição, devendo sair 

pelo local estipulado, preferencialmente diretamente para o exterior. 

Recreio 

• O espaço do recreio deve ser mantido limpo e asseado, não sendo permitido 

deitar lixo para o chão ou para o exterior do recinto escolar. 

• Os alunos devem respeitar a vegetação existente nos recreios. 

• Em qualquer brincadeira não serão permitidas agressões físicas ou verbais nos 

espaços comuns da escola. 

• Durante os recreios apenas poderão ser utilizadas as portas e as casas de 

banho designadas para o efeito (do andar inferior). 

 

Artigo 212º 

Dever de Conservação do Material e Utilização Adequada de Equipamentos 

1. No relativo à conservação do material, o aluno fica, ainda, obrigado a : 

a) não causar danos nas instalações nem nos equipamentos escolares; 

b) comunicar aos professores e/ou funcionários quaisquer anomalias detetadas 

nos equipamentos e instalações escolares.    

2. O uso não autorizado de equipamentos implica que o docente proceda do seguinte 

modo: 

a) na primeira infração, repreensão verbal; aquando de segunda incidência 

retirada do equipamento e entrega deste na direção onde ficará por um período 

de 24horas. O aluno realizará atividades na comunidade durante o mesmo 

período. Na terceira infração, a retirada pelo período de uma semana; na quarta 

infração, a retirada até ao final do período letivo; na quinta infração, a retirada até 

ao final do ano escolar. 

b) a devolução do equipamento por um membro da direção apenas ocorrerá ao 

Encarregado de Educação do aluno findo o período de sanção. 

3. Na aplicação da sanção enunciada no ponto anterior, deve respeitar-se o seguinte 

procedimento:  
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a) o equipamento deve ser desligado, pelo aluno, na presença do professor e 

outras testemunhas antes de ser retirado; 

b) a retirada do equipamento será comunicada ao Encarregado de Educação por 

um membro da Direção; 

c) sempre que o equipamento seja necessário para a aula o docente deverá 

informar a direção que providenciará um equipamento alternativo. 

 

Artigo 212º - A 

Dever de utilização adequada de telemóveis 

1. A utilização e posse de qualquer dispositivo móvel (smartphone, telemóvel ou 

outro), de modo livre, pelos alunos, nos recintos escolares apenas é permitida a partir 

do 10º ano de escolaridade, inclusive.  

2. A utilização destes equipamentos em contexto escolar por alunos de anos de 

escolaridade inferiores ao 10º ano só poderá ser efetuada com solicitação expressa 

dos Docentes e para efeitos pedagógicos.  

3. Os membros do pessoal docente e não docente que encontrem um aluno até ao 9º 

ano, inclusive, a utilizar um dispositivo móvel no recinto escolar deverão entregar o 

respetivo equipamento na Direção. A Direção contactará o respetivo Encarregado de 

Educação para que este efetue o levantamento do respetivo equipamento. 

 

Artigo 213º 

Dever de Bom Usufruto dos Tempos Livres 

Durante os tempos livres o aluno pode permanecer no recinto escolar, ocupando estes 

tempos com a participação em atividades extracurriculares participando 

nomeadamente em atividades dos Clubes, nas atividades de Biblioteca, e demais 

iniciativas pontuais ou não e assumindo um comportamento cívico.  

 

Subsecção II – Ocupação dos alunos na ausência dos professores 
 

Artigo 214º 

Regulamento da Plena Ocupação dos Tempos Livres 

1. Os espaços destinados ao desenvolvimento das atividades de ocupação dos 

tempos livres são as salas dos Clubes, a Biblioteca, e o Polivalente, se possível e 

autorizado pela direção.  
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2. Em todos os espaços e para todas as atividades, existem professores responsáveis 

ou Assistentes Operacionais que supervisionam os alunos na realização de atividades 

autónomas devidamente autorizadas pela Direção, por exemplo estudo autónomo ou 

leitura na biblioteca ou outro. 

3. A assiduidade dos alunos nos Clubes deve ser comunicada pelo professor 

responsável ao Diretor de Turma.  

4. Será atribuída avaliação à participação dos alunos nos Clubes.  

 

Subsecção III – Ordem de saída da sala de aula e Medidas 
Educativas Disciplinares 

 

Artigo 215º  

Infração Disciplinar  

 A violação, pelos alunos, de algum dos deveres previstos neste Regulamento, 

de forma reiterada e em termos que se revelem perturbadores do funcionamento das 

atividades da escola e das relações entre a comunidade educativa, constituem 

infração disciplinar passível da aplicação de medida corretiva ou medida disciplinar 

sancionatória. 

 

Artigo 216º 

Finalidade das Medidas Disciplinares 

1.Todas as medidas disciplinares corretivas e sancionatórias prosseguem finalidades 

pedagógicas, preventivas, dissuasoras e de integração, visando o cumprimento dos 

deveres do aluno, o respeito pela autoridade dos professores no exercício da sua 

atividade profissional e dos demais funcionários, bem como a segurança de toda a 

comunidade educativa. 

2. As medidas corretivas e disciplinares sancionatórias visam ainda garantir o normal 

prosseguimento das atividades da escola, a correção do comportamento perturbador 

e o reforço da formação cívica do aluno, com vista ao desenvolvimento equilibrado da 

sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena 

integração na comunidade educativa, do seu sentido de responsabilidade e da sua 

aprendizagem. 

3. As medidas disciplinares sancionatórias, tendo em conta a especial relevância do 

dever violado e a gravidade da infração praticada, prosseguem igualmente finalidades 

punitivas. 
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4. As medidas corretivas e as medidas disciplinares sancionatórias devem ser 

aplicadas em coerência com as necessidades educativas do aluno e com os objetivos 

da sua educação e formação, no âmbito do desenvolvimento do plano de trabalho da 

turma e do projeto educativo da escola. 

 

Artigo 217º 

Determinação da Medida Disciplinar 

1. Na determinação da medida disciplinar corretiva ou sancionatória a aplicar deve ter-

se em consideração a gravidade do incumprimento do dever, as circunstâncias 

atenuantes e agravantes apuradas em que esse incumprimento se verificou, o grau 

de culpa do aluno, a sua maturidade e demais condições pessoais, familiares e sociais. 

2. Na definição das medidas disciplinares deve ser tido em conta o documento 

“Medidas disciplinares alunos -Tipificação das infrações, quantificação do nível de 

gravidade e medidas propostas” que se encontra em anexo a este regulamento (anexo 

3). 

3. São circunstâncias atenuantes da responsabilidade disciplinar do aluno o seu bom 

comportamento anterior, o seu aproveitamento escolar e o seu reconhecimento com 

arrependimento da natureza ilícita da sua conduta. 

4. São circunstâncias agravantes da responsabilidade do aluno a premeditação, o 

conluio, a gravidade do dano provocado a terceiros e a acumulação de infrações 

disciplinares e a reincidência nelas, em especial se no decurso do mesmo ano letivo. 

 

 

Artigo 218º 

Medidas Disciplinares Corretivas 

1. As medidas corretivas prosseguem finalidades pedagógicas, dissuasoras e de 

integração, assumindo uma natureza preventiva. 

2. São medidas corretivas, as seguintes: 

a) a advertência verbal ao aluno; 

b) a ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolvam as 

atividades  letivas; 

c) A realização de tarefas e atividades de integração na escola ou na comunidade; 

d) O condicionamento no acesso a certos espaços escolares ou na utilização de 

certos materiais e equipamentos, sem prejuízo dos que se encontrem afetos a 

atividades letivas; 
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e) A mudança de turma. 

3. A aplicação das medidas corretivas previstas nas alíneas c), d) e e) do número 

anterior é da competência da Diretora do Agrupamento que, para o efeito, procede 

sempre à audição do diretor de turma ou do professor titular da turma a que o aluno 

pertença, bem como do professor tutor ou da equipa multidisciplinar, caso existam. 

4. A aplicação das medidas corretivas previstas no n.º 2 é comunicada aos pais ou ao 

encarregado de educação, tratando -se de aluno menor de idade. 

 

Artigo 219º 

Ordem de saída da sala de aula 

4. A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho 

escolar é da exclusiva competência do professor respetivo e implica a marcação de 

falta disciplinar ao aluno, na aplicação Inovaralunos. 

5. O aluno será convidado a abandonar a sala de aula sempre que: 

a) revelar desobediência grosseira à autoridade na sala de aula; 

b) utilizar linguagem ou tiver atitudes inadequadas (gestos e/ ou linguagem obscena 

e injúrias); 

c) utilizar linguagem ou tiver atitudes e gestos de agressividade (humilhação, 

ameaças, provocação verbal, física e psicológica, coerção e coação, intimidação, 

ofensas e agressões); 

d) estimular a insubordinação e indisciplinar e incitar à sua prática. 

6. As atividades de ocupação dos alunos, na sequência da ordem de saída da sala de 

aula, são as seguintes: 

No 1º, 2º, 3º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário, e na sequência desta 

ordem de saída, o aluno é enviado, acompanhado por um funcionário, para a 

Biblioteca da escola, onde realizará uma Ficha de Trabalho/ tarefa da disciplina que 

esteve na origem da “saída”. O aluno deve, no final e obrigatoriamente, regressar à 

sala de aula e devolver a Ficha/ tarefa realizada. O docente responsável pela 

marcação da falta disciplinar deverá, logo que possível, fazer o registo descritivo da 

ocorrência, bem como as medidas de atuação sugeridas no programa Inovar Alunos 

no campo “comportamento” em “Inicial”, assim como comunicar esta ocorrência à 

Direção do Agrupamento. 

4. A aplicação, no decurso do mesmo ano letivo e ao mesmo aluno, da medida 

corretiva de “ordem de saída da sala de aula”, pela segunda vez, independentemente 

do professor que a aplicou, implica a proibição de participar em quaisquer Visitas de 
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Estudo que se venham a realizar fora do concelho. 

5. Por sua vez, a aplicação, no decurso do mesmo ano letivo e ao mesmo aluno, da 

medida corretiva de ordem de saída da sala de aula pela terceira vez, por parte do 

mesmo professor, ou pela quinta vez, independentemente do professor que a aplicou, 

implica a análise da situação em Conselho de Turma, tendo em vista a identificação 

das causas e a pertinência da proposta de aplicação de outras medidas disciplinares 

corretivas ou sancionatórias, nos termos do Estatuto do Aluno. 

6. Nos casos referidos no número anterior, compete ao Conselho de Turma ponderar 

se estão reunidas as condições para que os alunos realizem atividades fora da sala 

de aula, ou fora da Escola, dentro do concelho, uma vez que os alunos não 

corresponderam ao perfil de comportamento que era esperado em contexto de sala 

de aula.   

 

Artigo 220º 

Atividades/ Tarefas de Integração na escola ou na comunidade 

1. O cumprimento das medidas corretivas realiza-se em período suplementar ao 

horário letivo, no espaço escolar ou fora dele, neste caso com acompanhamento dos 

pais ou encarregados de educação ou de entidade local e que assuma 

corresponsabilizar-se, nos termos a definir em protocolo escrito celebrado.  

2. O cumprimento das medidas corretivas realiza-se sempre sob supervisão da escola, 

designadamente, através do diretor de turma, do professor tutor e ou da equipa de 

acompanhamento ao comportamento e apoio, quando existam. 

3. As medidas de integração na escola podem ser entre outras: 

a) limpar, arranjar ou arrumar mobiliário, paredes, jardins, equipamentos, etc.; 

b) reparar os prejuízos causados à escola ou à comunidade escolar, conforme 

legislação vigente; 

c) apoiar o serviço de biblioteca e de restauro de livros. 

d) propor o aluno para um programa de acompanhamento e avaliação 

psicopedagógica; 

e) outras, da responsabilidade do Diretor do Agrupamento. 

4. No que toca aos alunos do 1ºCiclo do Ensino Básico estão, ainda, contempladas as 

seguintes medidas de integração na escola ou na comunidade (específicas relativas 

aos espaços existentes na escola2):  

 
2 Sempre que se verifiquem agressões físicas ou verbais nos espaços comuns da escola o aluno tem de comparecer no 

Gabinete da Coordenadora de Escola a fim de elaborar uma reflexão sobre o seu comportamento. 
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Polivalente 

• Ao aluno que for encontrado a usar bola no polivalente será retirada e 

entregue, apenas, ao Encarregado de Educação. 

Corredores 

• Os alunos que não cumprirem as regras estipuladas, no período da manhã ou 

na pausa do almoço, irão ajudar as funcionárias nas tarefas da cantina. 

Cantina 

• O aluno que não respeite as regras da entrada na cantina irá para o final da 

fila. 

• O aluno que durante o almoço tiver um comportamento menos adequado 

mudará de lugar. 

• Em caso de comportamento muito grave (atirar comida ou outros objetos, 

agressão física ou verbal) o aluno no final do almoço terá de ajudar as 

funcionárias a limpar a cantina. Se este comportamento continuar a verificar-se 

o aluno será impedido de almoçar com os colegas durante uma semana, sendo 

esta responsabilidade do Encarregado de Educação. 

Recreio 

• Em caso do incumprimento das regras o aluno terá que se responsabilizar pela 

limpeza de uma área que lhe será atribuída no momento. Se este comportamento 

persistir o aluno terá que limpar durante um período de tempo mais alargado.  

• Em caso de violência grave o aluno será encaminhado ao gabinete do 

coordenador de escola a fim de se comprometer por escrito a melhorar o seu 

comportamento. 

5. Elege-se como princípio a penalização exclusiva dos infratores. No entanto, 

esgotadas todas as possibilidades de isolar um infrator ou um grupo de infratores, as 

medidas a aplicar podem estender-se ao grupo de alunos em que, reconhecidamente 

se encontra(m) o(s) infrator(es). 

Artigo 221º 

Medidas Disciplinares Sancionatórias 

1. As medidas disciplinares sancionatórias traduzem uma sanção disciplinar imputada 

ao comportamento do aluno, devendo a ocorrência dos factos suscetíveis de a 

configurar ser participada de imediato pelo professor ou funcionário que a presenciou 

ou dela teve conhecimento à Direção do Agrupamento de escolas, com conhecimento 
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ao Diretor de Turma ou Titular de Turma e ao professor tutor ou à Equipa de 

acompanhamento ao comportamento, caso existam.  

2. São medidas disciplinares sancionatórias: 

a) a repreensão registada; 

b) a suspensão da escola até 3 dias úteis; 

c) a suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis; 

d) a transferência de escola; 

e) a expulsão da escola. 

 

Artigo 222º 

A repreensão registada 

 A aplicação da medida disciplinar sancionatória de repreensão registada, 

quando a infração for praticada na sala de aula, é da competência do professor 

respetivo, competindo ao diretor do agrupamento de escolas ou escola não agrupada 

nas restantes situações, averbando-se no respetivo processo individual do aluno a 

identificação do autor do ato decisório, data em que o mesmo foi proferido e 

fundamentação de facto e de direito de tal decisão. 

 

Artigo 223º 

A suspensão 

1. A suspensão até três dias úteis, enquanto medida dissuasora, é aplicada, com a 

devida fundamentação dos factos que a suportam, pela Diretora do Agrupamento de 

escolas, após o exercício dos direitos de audiência e defesa do visado. 

2. Compete ao diretor da escola, ouvidos os pais ou o encarregado de educação do 

aluno, quando menor de idade, fixar os termos e condições em que esta suspensão é 

executada, garantindo ao aluno um plano de atividades pedagógicas a realizar, com 

corresponsabilização daqueles e podendo igualmente, se assim o entender, 

estabelecer eventuais parcerias ou celebrar protocolos ou acordos com entidades 

públicas ou privadas. 

3. Compete ao diretor a decisão de aplicar a medida disciplinar sancionatória de 

suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis, após a realização do procedimento 

disciplinar (previsto no artigo 30.º do Estatuto do Aluno), podendo previamente ouvir o 

conselho de turma, para o qual deve ser convocado o professor tutor, quando exista e 

não seja professor da turma. 
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4. O não cumprimento do plano de atividades pedagógicas a que se refere o número 

2 pode dar lugar à instauração de novo procedimento disciplinar, considerando-se a 

recusa circunstância agravante, e consequentemente enquadrada no nº 2 do artigo 

219º deste Regulamento. 

 

Artigo 224º 

A Transferência de Escola 

1. A aplicação da medida disciplinar sancionatória de transferência de escola compete 

ao Diretor -Geral da Educação, precedendo a conclusão do procedimento disciplinar, 

com fundamento na prática de factos notoriamente impeditivos do prosseguimento do 

processo de ensino dos restantes alunos da escola ou do normal relacionamento com 

algum ou alguns dos membros da comunidade educativa. 

2. A medida disciplinar sancionatória de transferência de escola apenas é aplicada a 

aluno de idade igual ou superior a 10 anos e, frequentando o aluno a escolaridade 

obrigatória, desde que esteja assegurada a frequência de outro estabelecimento 

situado na mesma localidade ou na localidade mais próxima, desde que servida de 

transporte público ou escolar. 

 

Artigo 225º 

A Expulsão da Escola 

1. A aplicação da medida disciplinar de expulsão da escola compete ao Diretor –Geral 

da Educação precedendo conclusão do procedimento  disciplinar e consiste na 

retenção do aluno no ano de escolaridade que frequenta quando a medida é aplicada 

e na proibição de acesso ao espaço escolar até ao final daquele ano escolar e nos 

dois anos escolares imediatamente seguintes. 

2. A medida disciplinar de expulsão da escola é aplicada ao aluno maior quando, de 

modo notório, se constate não haver outra medida ou modo de responsabilização no 

sentido do cumprimento dos seus deveres como aluno. 

3. Complementarmente às medidas previstas no n.º 2, compete ao Diretor do 

Agrupamento de Escolas decidir sobre a reparação dos danos ou a substituição dos 

bens lesados ou, quando aquelas não forem possíveis, sobre a indemnização dos 

prejuízos causados pelo aluno à escola ou a terceiros. 
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Subsecção IV – Faltas 
 

Artigo 226º 

Marcação de faltas 

1. Para além do dever de frequência da escolaridade obrigatória, os alunos são 

responsáveis pelo cumprimento dos deveres se assiduidade e pontualidade. 

2. A falta é a ausência do aluno a uma aula ou a outra atividade de frequência 

obrigatória ou facultativa caso tenha havido lugar a inscrição, a falta de pontualidade 

ou a comparência sem o material didático ou equipamento necessários. 

3. Decorrendo as aulas em tempos consecutivos, há tantas as faltas quantos os 

tempos de ausência do aluno. 

4. As faltas são registadas pelo professor titular de turma, pelo professor responsável 

pela aula ou atividade ou pelo diretor de turma, em suportes administrativos 

adequados. 

5. As faltas resultantes da aplicação da ordem de saída da sala de aula, ou de medidas 

disciplinares sancionatórias, consideram-se faltas injustificadas. 

6. O registo de falta, por falta de material à disciplina de Educação Física, obedece ao 

estipulado no ponto 4.1, do artigo 27, do presente Regulamento.  

7. Os alunos no regime não presencial ou misto têm como limite máximo de faltas 

injustificadas o dobro do número de horas semanais de atividades letivas síncronas, 

pelo que a ausência do aluno a estas dá origem á marcação de falta e á consequente 

necessidade de justificação por parte do Encarregado de Educação, aplicando-se os 

mesmos prazos legais para justificação. 

 

Artigo 227º 

Faltas Justificadas 

1. Todas as faltas devem ser justificadas, pelos pais ou Encarregados de Educação 

ou, quando maior de idade, pelo próprio aluno, por escrito ao Diretor de Turma ou ao 

professor Titular de Turma, até ao terceiro dia útil subsequente à verificação da mesma 

(falta) e oralmente ao professor da disciplina. 

2. O aluno pode ser dispensado temporariamente das atividades de Educação Física 

ou Desporto Escolar por razões de saúde, devidamente comprovadas por atestado 

médico que deve explicitar claramente as contraindicações da realização da atividade 

física. 
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3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o aluno deve estar sempre presente 

no espaço onde decorre a aula de Educação Física. 

4. Sempre que, por razões devidamente fundamentadas, o aluno se encontre 

impossibilitado de estar presente no espaço onde decorre a aula de Educação Física 

deve ser encaminhado para um espaço em que seja pedagogicamente acompanhado. 

5. São consideradas faltas justificadas as faltas dadas pelos seguintes motivos: 

a) doença do aluno, devendo esta ser informada por escrito pelo Encarregado de 

Educação, pelo professor Titular de Turma ou pelo aluno quando maior de idade 

quando determinar um período inferior ou igual a três dias úteis, ou por médico se 

determinar impedimento superior a três dias úteis, podendo, quando se trate de 

doença de caráter crónico ou recorrente, uma única declaração ser aceite para a 

totalidade do ano letivo ou até ao termo da condição que a determinou; 

b) isolamento profilático, determinado por doença infetocontagiosa de pessoa que 

coabite com o aluno ou do próprio, comprovada através de declaração da 

autoridade sanitária competente; 

c) falecimento de familiar, durante o período legal de justificação de faltas por 

falecimento de familiar previsto no regime do contrato de trabalho dos 

trabalhadores que exercem funções públicas; 

d) nascimento de irmão, durante o dia de nascimento e o dia imediatamente 

posterior; 

e) realização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou deficiência, que 

não possa efetuar-se fora das atividades letivas; 

f) assistência na doença a membro do agregado familiar, nos acasos em que, 

comprovadamente, tal assistência não possa ser prestada por qualquer outra 

pessoa; 

g) comparência a consultas pré-natais, período de parto e amamentação, nos 

termos da legislação em vigor; 

h) ato decorrente da religião professada pelo aluno, desde que o mesmo não 

possa efetuar-se fora do período das atividades letivas e corresponda a uma 

prática comummente reconhecida como própria dessa religião; 

i) participação em atividades culturais, associativas e desportivas reconhecidas, 

nos termos da lei, como de interesse público ou consideradas relevantes pelas 

respetivas autoridades escolares; 

j) preparação e participação em atividades desportivas de alta competição, nos 

termos legais aplicáveis; 
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k) cumprimento de obrigações legais que não possam efetuar-se fora do período 

das atividades letivas; 

l) outro fator impeditivo da presença na escola ou em qualquer atividade escolar, 

desde que, comprovadamente, não seja imputável ao aluno e considerado 

atendível pelo Diretor de Turma ou pelo professor Titular de Turma; 

m)as decorrentes de suspensão preventiva aplicada no âmbito de procedimento 

disciplinar, no caso de ao aluno não vir a ser aplicada medida não suspensiva da 

escola, ou na parte em que ultrapassem a medida efetivamente aplicada; 

n) participação em visitas de estudo previstas no Plano Anual de Atividades do 

Agrupamento, relativamente às disciplinas ou áreas disciplinares não envolvidas 

na referida visita; 

o) outros fatores previstos no Regulamento Interno do Agrupamento. 

6. Na sequência de três semanas de faltas justificadas, os alunos beneficiarão de 

medidas de recuperação, com o objetivo exclusivo de diagnosticar as necessidades 

de apoio, tendo em vista a recuperação de eventual défice das aprendizagens; 

7. As referidas medidas são da exclusiva responsabilidade do professor Titular de 

Turma no primeiro ciclo ou do professor que leciona a disciplina em causa, nos 

restantes ciclos e níveis de ensino; 

8. Das referidas medidas de recuperação realizadas na sequência de três semanas 

de faltas justificadas não pode decorrer a retenção, exclusão ou qualquer outra 

penalização para o aluno, apenas medidas de apoio ao estudo e à recuperação das 

aprendizagens, sem prejuízo da restante avaliação. 

 

Artigo 228º 

Faltas Injustificadas 

 1. São consideradas faltas injustificadas as faltas dadas pelos seguintes motivos: 

a) não tenha sido apresentada justificação, nos termos anteriormente referidos; 

b) a justificação tenha sido apresentada fora do prazo; 

c) a justificação não tenha sido aceite; 

d) a marcação da falta resulte da aplicação da ordem de saída da sala de aula 

ou de medida disciplinar sancionatória. 

2. Na situação prevista na alínea c) do número anterior, a não-aceitação da justificação 

apresentada deve ser fundamentada de forma sintética. 
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3. As faltas injustificadas são comunicadas aos pais ou Encarregados de Educação, 

ou ao aluno maior de idade, pelo Diretor de Turma ou pelo professor Titular de Turma, 

no prazo máximo de três dias úteis, pelo meio mais expedito.  

4. As faltas injustificadas não podem exceder, em cada ano letivo, dez dias, seguidos 

ou interpolados, no primeiro ciclo do ensino básico, ou o dobro do número de tempos 

letivos semanais, por disciplinas, nos restantes ciclos ou níveis de ensino. As faltas 

injustificadas no regime não presencial ou misto também não podem exceder o dobro 

do número de horas de atividades letivas síncronas semanais por disciplinas. Durante 

a realização de atividades assíncronas não há lugar a falta mas há lugar ao registo da 

não realização da tarefa dentro dos prazos estabelecidos, com as devidas 

consequências na avaliação da disciplina por não se comprovar a realização do 

trabalho. A não realização de tarefas dentro dos prazos estabelecidos deverá ser 

sempre justificada pelo Encarregado de Educação afim de que o Docente avalie a 

situação e proceda em conformidade. 

5. A ultrapassagem dos limites de faltas injustificadas, independentemente do regime 

de lecionação, constitui uma violação dos deveres de frequência e assiduidade e 

obriga o aluno faltoso ao cumprimento de medidas de recuperação e ou corretivas 

específicas, podendo, ainda, conduzir à aplicação de medidas disciplinares 

sancionatórias, nos termos do Estatuto do Aluno. 

6. As atividades de recuperação de atrasos na aprendizagem, que podem revestir 

forma oral, bem como as medidas corretivas previstas ocorrem após a verificação do 

excesso de faltas e apenas podem ser aplicadas uma única vez no decurso de cada 

ano letivo. 

7. O previsto nos pontos 4 e 5 deste artigo não exclui a responsabilização dos pais ou 

Encarregados de Educação do aluno (designadamente, nos termos dos artigos 44.º e 

45.º do Estatuto do Aluno) 

8. A ultrapassagem do limite de faltas injustificadas  estabelecido neste Regulamento 

relativamente às atividades de inscrição ou de frequência facultativa implica a imediata 

exclusão do aluno das atividades em causa). Do mesmo modo esta regra será 

aplicada aos apoios individualizados, apoios técnicos ou outros de que o aluno 

usufrua. 

Artigo 229º 

 Informação aos Encarregados de Educação 

1. Quando for atingido metade do limite de faltas injustificadas, os pais ou 

Encarregados de Educação, ou o aluno maior de idade são convocados, pelo meio 
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mais expedito, pelo Diretor de Turma ou pelo professor Titular de Turma com o objetivo 

de se alertar para as consequências da situação e de se encontrar uma solução que 

permita garantir o cumprimento efetivo do dever de frequência. 

2. Caso se revele impraticável o referido no número anterior, por motivos não 

imputáveis à escola, e sempre que a gravidade especial da situação o justifique, a 

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em Risco de Paredes de Coura deve ser 

informada do excesso de faltas do aluno menor de idade, assim como dos 

procedimentos e diligências até então adotados pela escola e pelos Encarregados de 

Educação, procurando em conjunto soluções para ultrapassar a sua falta de 

assiduidade. 

3. Todas as situações, atividades, medidas ou suas consequências previstas no 

presente artigo são obrigatoriamente comunicadas, pelo meio mais expedito, aos pais 

ou Encarregados de Educação ou ao aluno, quando maior de idade, ao Diretor de 

Turma e ao Professor Tutor do aluno, sempre que designado, e registadas no 

Processo Individual do aluno. 

 

Subsecção V – Avaliação 
 

Artigo 230º 

Processo de Avaliação 

1. Para além da aplicação dos critérios gerais definidos pelo Conselho Pedagógico, a 

avaliação será feita tendo em conta o disposto no Decreto – Lei 55/2018 de 6 de julho 

e Portaria 223-A/2018, de 3 de agosto e Portaria 226-A/2018 de 7 de agosto e demais 

legislação em vigor. 

2. No processo de avaliação dos alunos, intervêm designadamente: 

a) o conselho de docentes da educação pré-escolar; 

b) o professor titular de turma, o conselho de ano e o conselho de docentes no 1º 

ciclo; 

b) o conselho de turma, nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário; 

c) as equipas educativas, caso existam;  

d) Outros professores ou técnicos que intervenham no processo de ensino e 

aprendizagem e representantes de serviços ou entidades cuja contribuição o 

conselho de turma considere conveniente. 

e) Os representantes dos pais e encarregados de educação da turma. 

f) serviços ou organismos do Ministério da Educação. 



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 
 

 

151 

 

3. A escola assegurará a participação informada dos alunos e dos pais e encarregados 

de educação no processo de avaliação das aprendizagens, promovendo, de forma 

sistemática, a partilha de informações, o envolvimento e a responsabilização dos 

vários intervenientes, de acordo com as caraterísticas da comunidade educativa.  

4. A avaliação tem uma vertente contínua e sistemática e fornece ao professor, ao 

aluno, ao Encarregado de Educação e aos restantes intervenientes informação sobre 

o desenvolvimento do trabalho, a qualidade das aprendizagens realizadas e os 

percursos para a sua melhoria. 

5. O acompanhamento e a avaliação das aprendizagens são da responsabilidade, 

no 1º ciclo, do professor titular de turma, em articulação com outros professores da 

turma, ouvido o conselho de docentes, sendo, nos 2º e 3º ciclos e ensino secundário, 

do conselho de turma respetivo, sob proposta dos professores de cada disciplina e, 

em ambas as situações, dos órgãos de administração e gestão e de coordenação e 

supervisão pedagógica da escola. Os titulares de Turma do mesmo ano reúnem em 

Conselho de Ano com os Docentes de EMR e Inglês, se aplicável, afim de avaliar 

trimestralmente os alunos e propondo a respetiva avaliação ao Conselho de Docentes 

do 1º Ciclo. Os Docentes da Educação Pré-Escolar avaliam trimestralmente os alunos 

em Conselho de Educadores. 

6. Compete ao Diretor do Agrupamento, com base em dados reguladores da avaliação 

das aprendizagens e noutros elementos apresentados pelo Professor Titular de 

Turma, no 1º Ciclo do Ensino Básico, ou pelo Diretor de Turma, nos restantes ciclos, 

bem como pela equipa multidisciplinar, prevista no Decreto-Lei nº 54/2018, de 6 de 

julho, mobilizar e coordenar os recursos educativos existentes, com vista a 

desencadear respostas adequadas às necessidades dos alunos. 

7. O Diretor do Agrupamento deve garantir o acesso à informação e assegurar as 

condições de participação dos alunos e dos encarregados de educação, dos 

professores, e dos outros profissionais intervenientes no processo, nos termos 

definidos no seu presente Regulamento Interno. 

8.  O Conselho Pedagógico decidirá sobre a realização de Conselhos de avaliação 

intercalar dos três períodos letivos. 

9. A informação ao Encarregado de Educação relativamente à avaliação do seu 

educando deverá incorporar a vertente descritiva tendo por referência os descritores 

de desempenho e as planificações estabelecidos para cada disciplina e ano de 

escolaridade. 
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Artigo 231º 

Critérios de Avaliação 

1. No início de cada ano letivo, após a aprovação pelo Conselho Pedagógico dos 

Critérios Gerais de Avaliação de cada ciclo e ano, o Diretor de Turma deve dá-los a 

conhecer aos Encarregados de Educação.  

2. No início do ano letivo, e na primeira quinzena de aulas, todos os professores 

devem garantir que os alunos registem, no seu caderno diário, os Critérios Específicos 

de Avaliação da sua disciplina. 

3. Nos primeiros quinze dias de cada período letivo, todos os docentes deverão 

efetuar avaliação diagnostica de aprendizagens do ano letivo anterior e dar a conhecer 

aos alunos a planificação de conteúdos a lecionar. 

 

Artigo 232º 

Instrumentos/ Técnicas de Avaliação 

 

1. Os instrumentos/ técnicas de avaliação aplicados, quando em registo escrito, 

devem apresentar o cabeçalho normalizado do Agrupamento de Escolas. 

2. No que toca aos exercícios/ momentos de avaliação, devem observar-se os 

seguintes procedimentos, sempre que possível: 

a) não marcar “Testagem” nas duas últimas semanas de aulas, de cada período 
letivo; 

b) não marcar mais do que três exercícios/ momentos de avaliação por semana, 

e, no máximo, um por dia (por turma). 

c) todos os exercícios de avaliação são marcados na primeira quinzena de 

cada período e dados a conhecer aos alunos e Encarregados de Educação. 

3. Verificando-se, durante a realização de um exercício de avaliação, qualquer 

situação de fraude, esta será punida com a anulação da prova, ao aluno e eventuais 

cúmplices, sem prejuízo da instauração de processo disciplinar (nos casos em que 

a falta for considerada mais grave). 

4. Entende-se por fraude, a posse de quaisquer elementos de apoio não autorizados 

pelo professor ou a tentativa de obter de outrem (por qualquer meio) qualquer 

indicação, durante a realização de um exercício de avaliação. 

5. Qualquer situação de fraude será́ comunicada pelo docente responsável pela 

avaliação aos órgãos competentes, entregando, quando existam, as provas da 

fraude. 



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 
 

 

153 

 

 

Artigo 233º 

Avaliação Interna 

1. A avaliação interna das aprendizagens compreende as modalidades de avaliação 

diagnóstica, formativa e sumativa e é da responsabilidade dos professores e dos 

órgãos de administração e gestão, de coordenação e supervisão pedagógicas da 

escola.  

2. Os alunos são envolvidos na avaliação interna através de um processo de continuo 

de autorregulação das suas aprendizagens. 

3. No final de cada período será feita autoavaliação e heteroavaliação.  

 

Artigo 234º 

Avaliação Diagnóstica 

A avaliação diagnóstica realiza-se sempre que seja considerado oportuno, sendo 

essencial para fundamentar a definição de estratégias de diferenciação pedagógica, 

de superação de eventuais dificuldades dos alunos, de facilitação da sua integração 

escolar e de apoio à orientação escolar e vocacional. 

 

Artigo 235º 

Avaliação Formativa 

A avaliação formativa assume caráter contínuo e sistemático e, enquanto principal 

modalidade de avaliação, integra o processo de ensino e de aprendizagem 

fundamentando o seu desenvolvimento e fundamenta a definição de estratégias de 

diferenciação pedagógica, de superação de eventuais dificuldades dos alunos, de 

facilitação da sua integração escolar e de apoio à orientação escolar e vocacional. O 

docente adotará a perspetiva da avaliação para as aprendizagens como processo 

autorregulatório da aprendizagem significativa do aluno. 

 

Artigo 236º 

Formalização da Avaliação Sumativa Interna 

1. A avaliação sumativa interna é da responsabilidade do ou dos professores da 

turma, ouvido o Conselho de Docentes, no 1º Ciclo, dos professores que integram o 

conselho de turma, nos 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico e no Ensino Secundário, dos 

órgãos de administração e gestão, de coordenação e supervisão pedagógicas da 

escola. 
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2 . Compete ao Professor Titular de Turma, no 1.º ciclo, e ao Diretor de Turma, nos 2.º 

e 3.º ciclos do Ensino Básico e no Ensino Secundário, coordenar o processo de 

tomada de decisões relativas à avaliação sumativa interna e garantir tanto a sua 

natureza globalizante como o respeito pelos critérios de avaliação.  

3. A decisão quanto à avaliação final do aluno é da competência: 

a) do professor titular, em articulação com os restantes professores da turma, 

quando existam no 1.º ciclo e do respetivo conselho de Docentes; 

b) do conselho de turma sob proposta dos professores de cada disciplina, nos 2.º e 

3.º ciclos do Ensino Básico e no Ensino Secundário. 

4. A avaliação sumativa interna do final do 3.º período tem as seguintes finalidades: 

a) Apreciação global das aprendizagens desenvolvidas pelo aluno e do seu 

aproveitamento ao longo do ano; 

b) verificação das condições de admissão às provas finais do 3.º ciclo e aos 

exames nacionais do ensino secundário. 

c) tomada de decisão, no Ensino Básico Geral e nos cursos artísticos 

especializados do Ensino Básico, sobre a transição e a aprovação, 

respetivamente, para o ano e ciclo de escolaridade subsequente, bem como sobre 

a progressão nas disciplinas da componente de formação artística, e no Ensino 

Secundário, sobre a aprovação em cada disciplina, a progressão nas disciplinas 

não terminais e a transição para o ano de escolaridade subsequente. 

d) E também a tomada de decisão  sobre a conclusão do nível básico de educação 

ou o nível secundário da educação, conforme o caso e a reorientação do percurso 

educativo dos alunos. 

5. No 1.ºciclo, a informação resultante da avaliação sumativa interna, nos três 

períodos letivos, expressa-se de forma descritiva, com inclusão de áreas a melhorar 

ou a consolidar, em todas as disciplinas do currículo com a atribuição de uma menção 

qualitativa de Muito Bom, Bom, Suficiente e Insuficiente, em cada disciplina, sendo 

acompanhada da respetiva apreciação descritiva sobre a evolução das aprendizagens 

do aluno. 

6. No caso do 1.º ano de escolaridade, a informação resultante da avaliação sumativa 

pode expressar-se apenas de forma descritiva, em todos as componentes do currículo, 

no 1º e 2º períodos. 

7. Nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, a informação resultante da avaliação sumativa 

expressa-se numa escala de 1 a 5, em todas as disciplinas, e, considera-se relevante 
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que seja acompanhada de uma apreciação descritiva sobre a evolução da 

aprendizagem do aluno. 

8. A informação resultante da avaliação sumativa no apoio de Estudo de Português, 

no 3º ciclo do Ensino Básico expressa-se numa menção qualitativa de Não Satisfaz, 

Satisfaz , Bom e  Excelente.  

9. No Ensino Secundário, as disciplinas constantes dos planos curriculares são objeto 

de classificações na escala de 0 a 20 valores, e considera-se relevante que a 

classificação seja acompanhada de uma apreciação descritiva sobre a evolução da 

aprendizagem do aluno, com exceção de Cidadania e Desenvolvimento que não é 

objeto de avaliação sumativa. 

10. As aprendizagens desenvolvidas pelos alunos no quadro das opções curriculares, 

nomeadamente dos DAC, são consideradas na avaliação das respetivas disciplinas. 

11. A avaliação sumativa pode processar-se ainda através da realização de provas de 

equivalência à frequência nos termos da Portaria nº 223-A/2018, de 3 de agosto, para 

o Ensino Básico e Geral e os cursos artísticos especializados, e nos termos da portaria 

nº 226-A/2018, de 7 de agosto, para o Ensino Secundário. 

12. A informação resultante da avaliação sumativa dos alunos do ensino básico 

abrangidos pelo artigo 10º do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho (medidas 

adicionais), nas áreas curriculares específicas e nas aprendizagens substitutivas e 

disciplinas frequentadas, expressa-se: 

- numa menção qualitativa de Insuficiente, Suficiente, Bom e Muito Bom, no 1º ciclo 

do Ensino Básico, acompanhada de uma apreciação descritiva sobre a evolução do 

aluno; 

- numa de 1 a 5, nos 2º e 3º ciclos do Ensino Básico, acompanhada de uma 

apreciação descritiva sobre a evolução do aluno; 

- numa classificação na escala de 0 a 20 valores, no Ensino Secundário, 

acompanhada de uma apreciação descritiva sobre a evolução do aluno; 

13. A informação resultante da avaliação de final de período, nas atividades de 

Enriquecimento Curricular (AEC) expressa-se numa menção qualitativa de Não 

participa, Participa Pouco, Participa, Participa Bastante; 

 

Artigo 237º 

Avaliação Sumativa Externa 
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1. A avaliação externa das aprendizagens no ensino básico, da responsabilidade dos 

serviços e organismos do Ministério da Educação, compreende dois domínios: Provas 

de Aferição e Provas Finais de Ciclo.  

2. A avaliação externa das aprendizagens no ensino secundário, da 

responsabilidade dos serviços e organismos do Ministério da Educação, compreende: 

os Exames Nacionais Finais 

3. A regulamentação da avaliação sumativa externa está contemplada no Decreto-

Lei 55/2018 de 6 de Julho, na Portaria nº226-A/2018 de 7 de agosto, na Portaria nº223-

A/2018 de 3 de agosto e demais legislação em vigor, nomeadamente regulamento do 

júri nacional de exames. As normas e os procedimentos relativos à realização das 

provas  e exames de avaliação externa são objeto de regulamentos a aprovar por 

despacho do membro do Governo responsável pela área da educação. 

 

Artigo 238º 

Constituição e Funcionamento do Conselho de docentes do 1º Ciclo e Pré-

Escolar 

1. O Conselho de Docentes do 1º ciclo é constituído, para efeitos de avaliação dos 

alunos, por todos os Professores do 1.º ciclo.  

2. No Conselho de Docentes, podem ainda intervir, sem direito a voto, os serviços 

com competência em matéria de apoio educativo e serviços ou entidades cuja 

contribuição o Conselho Pedagógico considere conveniente. 

3. O Conselho de docentes emite parecer sobre a avaliação dos alunos apresentada 

pelo professor titular de turma, após reunião dos Conselhos de Ano. 

4. As deliberações do Conselho de Docentes devem resultar do consenso dos 

professores que o integram, admitindo-se o recurso ao sistema de votação, quando 

se verificar a impossibilidade de obtenção desse consenso. 

5. No caso de recurso à votação, todos os membros do Conselho de Docentes 

devem votar nominalmente, não havendo lugar a abstenção, sendo registado em ata 

o resultado da votação. 

6. A deliberação só pode ser tomada por maioria, tendo o Presidente do Conselho 

de Docentes, designado entre os membros, voto de qualidade em caso de empate. 

7. Na ata da reunião de Conselho de Docentes, devem ficar registadas todas as 

deliberações e a respetiva fundamentação. 

8. Em caso de ausência de algum professor ao Conselho de Docentes de avaliação 

este deverá deixar a sua proposta de avaliação, devidamente justificada com todos os 
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elementos que a suportam e enquadrados pelos critérios de avaliação do 

agrupamento e respetivos descritores de desempenho e nomeadamente com a 

apresentação da grelha de registo nos diversos parâmetros. Esta informação deve ser 

entregue em envelope fechado na Direção. 

9. Em situação em que o Conselho de docentes não se puder realizar, por falta de 

quórum ou por indisponibilidade de elementos de avaliação, será convocada nova 

reunião, no prazo máximo de 48 horas, para a qual cada um dos docentes deve 

previamente disponibilizar, ao diretor da escola, os elementos de avaliação de cada 

aluno nos termos estabelecidos no ponto anterior. 

10. Nas situações previstas no número anterior, o coordenador do conselho de 

docentes ou quem os substitua, apresentam aos respetivos conselhos os elementos 

de avaliação previamente disponibilizados. 

11. Os pontos anteriores aplicam-se de modo análogo ao Conselho de Docentes da 

Educação pré-Escolar 

 

Artigo 239º 

Constituição e Funcionamento dos Conselhos de Turma dos 2º e 3º Ciclos do 

ensino Básico  

1. Para efeitos de avaliação dos alunos, o Conselho de Turma é constituído por todos 

os professores da turma, sendo seu Presidente o Diretor de Turma. 

2. Nos Conselhos de Turma, podem ainda intervir, sem direito a voto, outros 

professores ou técnicos que participem no processo de ensino aprendizagem, bem 

como outros elementos  cuja contribuição o Conselho Pedagógico ou o Diretor 

considerem conveniente. 

3. Sempre que se verificar ausência de um membro do Conselho de Turma ou do 

Conselho de docente, deve aplicar-se os nºs5 e 6 do artigo 35º da portaria 223-A/2018 

de 3 de agosto, para o Ensino Básico, e os nºs 3 e 4 do artigo 34º da portaria 226-

A/2018 de 7 de agosto, para o Ensino Secundário. 

4. O funcionamento dos conselhos de turma obedece ao previsto no Código do 

Procedimento Administrativo.  

5. Em caso de ausência de algum professor ao Conselho de Turma de avaliação este 

deverá deixar a sua proposta de avaliação, devidamente justificada com todos os 

elementos que a suportam e enquadrados pelos critérios de avaliação do 

agrupamento e respetivos descritores de desempenho e nomeadamente com a 
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apresentação da grelha de registo nos diversos parâmetros. Esta informação deve ser 

entregue em envelope fechado na Direção. 

6.  Em situação em que o Conselho de Turma não se puder realizar, por falta de 

quórum ou por indisponibilidade de elementos de avaliação, será convocada nova 

reunião, no prazo máximo de 48 horas, para a qual cada um dos docentes deve 

previamente disponibilizar, ao diretor da escola, os elementos de avaliação de cada 

aluno nos termos estabelecidos no ponto anterior. 

7. Nas situações previstas no número anterior, o coordenador do conselho de 

docentes, e o diretor de turma, nos 2.º e 3.º ciclos, ou quem os substitua, apresentam 

aos respetivos conselhos os elementos de avaliação previamente disponibilizados. 

8. A deliberação final quanto à classificação a atribuir em cada disciplina é da 

competência do Conselho de Turma que, para o efeito, aprecia a proposta 

apresentada por cada professor, as informações que a suportam e a situação global 

do aluno. 

9.  As deliberações do Conselho de Turma devem resultar do consenso dos 

professores que o integram, admitindo-se o recurso ao sistema de votação, quando 

se verificar a impossibilidade de obtenção desse consenso. 

10. No caso de recurso à votação, todos os membros do Conselho de Turma votam 

nominalmente, não havendo lugar a abstenção, sendo registado em ata o resultado 

da votação. 

11. A deliberação é tomada por maioria absoluta, tendo o Presidente do Conselho de 

Turma voto de qualidade, em caso de empate. 

12. Na ata da reunião de Conselho de Turma devem ficar registadas todas as 

deliberações e a respetiva fundamentação. 

13. Consideram-se suficientemente fundamentadas, para todos os efeitos legais, as 

propostas ou as decisões dos professores relativas à avaliação dos alunos quando 

oralmente apresentadas e justificadas perante o Conselho de Turma e sumariamente 

registadas na ata, as quais se consideram ratificadas pelo referido Conselho com a 

respetiva aprovação, exceto se o contrário daquela expressamente constar. 

Artigo 240º 

Registo das classificações e ratificação das deliberações 

1. As classificações no final de cada período letivo, em todos os anos de escolaridade 

dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos e no Ensino Secundário são registadas em pauta extraída do 

programa InovarAlunos. No programa InovarAlunos são registadas todas as 
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classificações dos alunos em grelha e registadas as respetivas apreciações 

descritivas. 

2. As decisões do professor Titular de Turma no 1.º ciclo e do respetivo Conselho de 

Docentes do 1º ciclo, e as deliberações do Conselho de Turma, nos 2.º e 3.º ciclos e 

no Ensino Secundário, e as deliberações do Conselho da educação Pré-Escolar, 

carecem de ratificação do Diretor do Agrupamento. 

3. O Diretor do Agrupamento procede à verificação das pautas e da restante 

documentação que fundamente a avaliação dos alunos relativa às reuniões dos 

Conselhos de Docentes e Conselhos de Turma, assegurando-se do integral 

cumprimento das disposições em vigor e da observância dos critérios de avaliação 

das várias disciplinas, áreas curriculares específicas, aprendizagens substitutivas, ou 

outras atividades, aprovados em conselho pedagógico e fundamentados de acordo 

com os descritores de desempenho definidos pelo Conselho Pedagógico, competindo-

lhe desencadear os mecanismos necessários à correção de eventuais irregularidades. 

4. As pautas, após a ratificação prevista no n.º 2, são afixadas em local apropriado no 

interior da escola, nelas devendo constar a data da respetiva afixação. 

5. A avaliação dos alunos no final de cada período dá origem a um registo de 

informação aos Encarregados de Educação que será enviado para os mesmos através 

do mail institucional do aluno e que será parte integrante do processo individual do 

aluno. 

 

Artigo 241º 

Revisão das deliberações 

1. As decisões decorrentes da avaliação de um aluno no 3.º período de um ano letivo 

podem ser objeto de um pedido de revisão, dirigido pelo respetivo Encarregado de 

Educação, ou pelo aluno quando maior de idade,  ao Diretor do Agrupamento no prazo 

de três dias úteis a contar do dia útil seguinte à data de entrega das fichas de registo 

de avaliação no 1º ciclo ou da afixação das pautas nos 2º e 3º ciclo. 

2. Os pedidos de revisão a que se refere o número anterior são apresentados em 

requerimento devidamente fundamentado em razões de ordem técnica, pedagógica 

ou legal, dirigido ao diretor da escola, podendo ser acompanhado dos documentos 

considerados pertinentes. 

3. Os requerimentos recebidos depois de expirado o prazo fixado no n.º 1 do presente 

artigo, bem como os que não estiverem fundamentados, são liminarmente indeferidos. 
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4. No caso do 1.º ciclo, o Diretor do Agrupamento convoca, nos cinco dias úteis após 

a aceitação do requerimento, uma reunião com o professor Titular de Turma e 

respetivo conselho de Docentes do 1º ciclo, para apreciação do pedido de revisão, 

podendo confirmar ou modificar a avaliação inicial, elaborando um relatório 

pormenorizado. Para apreciação do pedido de revisão pode ser ouvido o conselho de 

docentes. 

5. No caso dos 2.º e 3.º ciclos, e no Ensino Secundário, o Diretor do Agrupamento 

convoca, nos cinco dias úteis após a aceitação do requerimento, uma reunião 

extraordinária do Conselho de Turma, que procede à análise do pedido de revisão e 

delibera com base em todos os documentos relevantes para o efeito e toma uma 

decisão que pode confirmar ou modificar a avaliação inicial, elaborando um relatório 

pormenorizado, que deve integrar a ata da reunião. 

6. Nos casos em que o Conselho de Turma mantenha a sua deliberação, o processo 

aberto pelo pedido de revisão pode ser enviado pelo Diretor do Agrupamento ao 

Conselho Pedagógico para emissão de parecer prévio à decisão final. 

7. Da decisão do Diretor e respetiva fundamentação é dado conhecimento ao 

Encarregado de Educação, através de Carta Registada com aviso de receção, no 

prazo máximo de 30 dias úteis contados a partir da data da receção do pedido de 

revisão. 

8. O Encarregado de Educação pode ainda, se assim o entender, no prazo de cinco 

dias úteis após a data de receção da resposta ao pedido de revisão, interpor recurso 

hierárquico para o Diretor Geral dos Estabelecimentos escolares, quando o mesmo for 

baseado em vício de forma existente no processo. 

9. Da decisão do recurso hierárquico não cabe qualquer outra forma de impugnação 

administrativa. 

 

 

 

Subsecção VI – Processo Individual do Alunos 
 

Artigo 242º 

Processo Individual dos Alunos 

1. O processo individual do aluno é atualizado ao longo de todo o ensino básico e 

ensino secundário de modo a proporcionar uma visão global do percurso do aluno, 

facilitando o seu acompanhamento e permitindo uma intervenção adequada. A 
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atualização do processo é da responsabilidade do Educador na Educação Pré Escolar, 

Professor Titular de Turma no 1º Ciclo do Ensino Básico, e do Diretor de Turma, nos 

2º e 3º Ciclos do Ensino Básico e no Ensino Básico. 

2. Têm acesso ao processo individual do aluno, além do próprio, os pais ou 

encarregados de educação, quando aquele for menor, o Educador, o professor titular 

da turma ou o diretor de turma, os titulares dos órgãos de gestão e administração da 

escola e os funcionários afetos aos serviços de gestão de alunos e da ação social 

escolar. 

3. Podem ainda ter acesso ao processo individual do aluno, mediante autorização do 

diretor da escola e no âmbito do estrito cumprimento das respetivas funções, outros 

professores da escola, os psicólogos e médicos escolares ou outros profissionais que 

trabalhem sob a sua égide e os serviços do Ministério da Educação e Ciência com 

competências reguladoras do sistema educativo, neste caso após solicitação ao 

diretor. 

4. Os pais e encarregados de educação ou o aluno, maior de idade, caso pretendam 

consultar o processo individual do aluno, deverão efetuar um pedido, por escrito, ao 

diretor do agrupamento de escolas. A consulta deverá ser efetuada no horário de 

expediente e na presença do Professor Titular de Turma, no caso do primeiro ciclo do 

Ensino Básico, ou do Diretor de Turma, no caso dos 2º e 3º ciclos do Ensino Básico e 

no Ensino Secundário. 

5. A consulta do processo individual do aluno, em caso de impedimento do Professor 

Titular de Turma ou do Diretor de Turma, poderá ser efetuada na presença de um dos 

coordenadores dos Diretores de Turma ou de um membro da Direção do 

Agrupamento. 

6.  As informações contidas no processo individual do aluno referentes a matéria 

disciplinar e de natureza pessoal e familiar são estritamente confidenciais, 

encontrando-se vinculados ao dever de sigilo todos os membros da comunidade 

educativa que a elas tenham acesso. 

7. O processo individual do aluno acompanha-o ao longo de todo o seu percurso 

escolar, nomeadamente sempre que este mude de escola, sendo devolvido aos pais 

ou encarregado de educação ou ao aluno maior de idade, no termo da escolaridade 

obrigatória. 
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8. São registadas no processo individual do aluno as informações relevantes do seu 

percurso educativo, designadamente as relativas a aproveitamento, a 

comportamentos meritórios e medidas disciplinares aplicadas e seus efeitos bem 

como medidas de acesso ao currículo. 

9. Do processo individual do aluno devem constar todos os elementos que assinalem 

o seu percurso e a sua evolução ao longo deste, designadamente: 

a) elementos fundamentais de identificação do aluno; 

b) fichas de registo de avaliação, resultantes da avaliação interna e externa, 

nomeadamente os relatórios individuais do aluno das provas de aferição (RIPA); 

c) relatórios médicos e ou de avaliação psicológica, quando existam; 

d) Relatório técnico-pedagógico, programa educativo individual, plano individual 

de transição para a vida ativa, e identificação das áreas curriculares específicas 

e aprendizagens substitutivas, quando aplicável. 

e) Registo da participação em representação dos pares em órgãos da escola e 

em atividades ou projetos, designadamente, culturais, artísticos, desportivos, 

científicos, entre outros de relevante interesse social desenvolvidos no âmbito da 

escola; 

f) Documento de registo de atividades de relevo em que o aluno participou e/ou 

atos meritórios que protagonizou, que serão registadas pelo Diretor de 

turma/Titular de Turma/Educador no final de cada ano letivo; 

g) outros elementos considerados relevantes para a evolução e formação do 

aluno. 

 

 

Subsecção VII- Delegado e Subdelegado de Turma dos 2º e 3º 
Ciclos do Ensino Básico e Ensino Secundário 

 

Artigo 243º 

Eleição 

1. No início do ano letivo, o Diretores de Turma devem promover a eleição do 

Delegado e subdelegado de turma. 
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2. O Delegado e Subdelegado de Turma são eleitos nominalmente, por voto direto e 

secreto, por todos os alunos da turma. 

3. Nas turmas do Ensino Secundário, a eleição deve ser preferencialmente de entre 

os alunos que estão matriculados em todas as disciplinas do ano. 

4. Em caso de empate, efetua-se um segundo escrutínio, ao qual são candidatos os 

alunos que, no primeiro escrutínio, obtiveram maior e igual número de votos. 

5. O Diretor de Turma preside à eleição, da qual elabora uma ata a arquivar no dossier 

de turma. 

 

Artigo 244º 

Competências do Delegado de Turma 

Ao Delegado de Turma compete: 

a) representar a turma nas relações com o órgão de direção da escola e 

estruturas educativas; 

b) participar nas reuniões para que foi convocado, a título pessoal ou como porta-

voz dos colegas da turma que representa; 

c) consultar os colegas, antes das reuniões para que foi convocado, registando 

os problemas, preocupações e propostas a fim de serem apresentadas e 

discutidas na reunião; 

d) manter-se informado e informar os colegas sobre os assuntos da escola e 

tratados nas reuniões em que participou; 

e) promover a ligação entre os seus colegas e o Diretor de Turma; 

f) auxiliar o Diretor de Turma e os restantes professores em tarefas do interesse 

da turma, por iniciativa própria ou quando for solicitado; 

g) Colaborar com os professores e funcionários na limpeza e conservação das 

salas de aula, mobiliário e material escolar. 

 

 

Artigo 245º 

Funções do Subdelegado de Turma 

O Subdelegado de turma coadjuva o Delegado no desempenho das suas funções e 

substitui-o na sua ausência ou impedimento. 

 

Artigo 246º 

Reuniões de Turma 
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1. O Delegado e o Subdelegado de Turma têm o direito de solicitar a realização de 

reuniões de turma com o respetivo Diretor de Turma, sem o prejuízo do cumprimento 

das atividades letivas. 

2. O pedido é apresentado ao Diretor de Turma, sendo precedido de reunião dos 

alunos para determinação das matérias a abordar. 

3. Por iniciativa dos alunos, o Diretor de Turma pode solicitar a participação de um 

Representante dos Pais e Encarregado de Educação dos alunos da turma. 

 

Secção II - Associação de Estudantes 
 

Artigo 247º 

Definição 

A Associação de Estudantes é o órgão responsável pela representação da 

comunidade estudantil. 

 

Artigo 248º 

Composição 

1. A composição da Associação de Estudantes obedece à lei vigente. 

2.  O número total de representantes do Ensino Secundário não deve ser inferior a 

50% da totalidade dos membros da Associação de Estudantes.  

 

Artigo 249º 

Eleição 

1. Todos os estudantes matriculados na Escola Básica e Secundária de Paredes de 

Coura têm direito a candidatar-se à eleição, constituindo listas. 

2. A eleição da Associação de Estudantes é feita conforme a legislação em vigor. 

3. A Associação de Estudantes é eleita por um período de dois anos letivos. 

Artigo 250º 

Direitos 

A Associação de Estudantes tem o direito de : 

a) gozar de autonomia na elaboração dos respetivos estatutos e demais normas 

internas na eleição dos seus órgãos dirigentes, na gestão e administração do seu 

património e na elaboração do seu plano de atividades, tendo sempre em atenção 

o regulamento interno; 

b) participar no Plano Anual de Atividades da escola; 
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a) fazer-se representar nos órgãos da escola, de acordo com a lei vigente; 

b) possuir um espaço próprio dentro do recinto escolar. 

 

Artigo 251º 

Deveres 

São deveres da Associação de Estudantes: 

a) elaborar, no início do ano letivo, um Plano de Atividades, em consonância com 

o Projeto Educativo do Agrupamento, a fim de ser apreciado e aprovado pelo 

Conselho Pedagógico; 

b) participar ativamente nas atividades da escola quando solicitada ou por 

iniciativa própria; 

c) defender os interesses de todos de alunos; 

d) cumprir e zelar pelo cumprimento do presente Regulamento Interno. 

 

Secção III - Pais e Encarregados de Educação 
 

Artigo 252º 

Direitos 

Os Pais e Encarregados de Educação dos alunos do Agrupamento têm o direito a : 

a) ser informados sobre tudo o que diga respeito ao processo educativo dos seus 

educandos; 

b) consultar os seguintes documentos: 

• Projeto Educativo; 

• Documento Orientador da Elaboração dos Horários (submetido a aprovação 

do Conselho pedagógico e parecer do Conselho Geral, anualmente); 

• Regulamento Interno; 

• Planificações de cada disciplina, por ano de escolaridade (onde constam o 

Currículo e o número de aulas previstas) e descritores de desempenho; 

• Critérios de Avaliação, por disciplina e Ciclo de Escolaridade, bem como os 

respetivos graus de ponderação na nota final dos alunos. 

c) comparecer na escola por sua iniciativa; 

d) ser recebido pelo Diretor de Turma/Professor Titular no horário previamente 

estabelecido, individualmente e sempre que as circunstâncias o exijam; 

e) participar na vida escolar através das organizações próprias; 
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f) receber o processo individual do aluno no termo da escolaridade obrigatória ou 

no termo do ensino secundário; 

g) participar no Conselho de Turma Disciplinar;  

h) ser notificado da decisão do Conselho de Turma Disciplinar; 

i) participar nas atividades programadas pela escola. 

 

Artigo 253º 

Deveres 

São deveres específicos dos pais e Encarregados de Educação :  

a) conhecer o Regulamento Interno do Agrupamento; 

b) informar o Diretor de Turma/Professor Titular sobre tudo o que diga respeito ao 

processo educativo dos seus educandos; 

c) comparecer na Escola sempre que for solicitado, tendo em consciência que, 

sempre que o Encarregado de Educação não comparecer na escola na sequência 

de convocatória pelo Diretor de Turma, pelo Professor Titular de Turma, pelo 

Educador de Infância ou pelo Diretor do Agrupamento, por quatro vezes 

consecutivas, e sem justificação, este facto será comunicado à Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens em Risco de Paredes de Coura. Quando atingir a 

terceira falta consecutiva, o Encarregado de Educação será avisado do 

procedimento consequente; 

d) acompanhar a vida escolar dos seus educandos quer na escola quer em casa; 

e) cooperar/colaborar com todos os elementos da Comunidade Educativa no 

desenvolvimento e promoção de regras de convivência social; 

f) colaborar com o Diretor de Turma em todos os aspetos que possam influenciar 

o desenvolvimento integral dos seus educandos. 

g) dar cumprimento ao estabelecido no Capítulo I, artigo 4º, ponto 2 e Capítulo IV, 

artigo 20º, ponto 1 do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho 

 

 

Artigo 254º 

Acesso ao Processo Individual do aluno 

Os Pais e Encarregados de Educação poderão ter acesso ao Processo Individual do 

seu educando sempre que o desejarem, desde que o solicitem ao Diretor do 

Agrupamento por escrito e com a devida fundamentação. 
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Secção IV - Associações de Pais e Encarregados de 
Educação 

 

Artigo 255º 

Direitos 

A Associação de Pais e Encarregados de Educação tem o direito de : 

a) pronunciar-se sobre o Projeto Educativo da Escola, nos órgãos onde está 

representada; 

b) intervir na organização das Atividades de Enriquecimento/ Complemento 

Curricular, de Desporto Escolar e da ligação escola/meio; 

c) reunir com o Diretor do Agrupamento, sempre que necessário; 

d) receber apoio documental emitido pelo Ministério da Educação;  

e) ter acesso às instalações da escola para efeitos de reuniões com os 

Encarregados de Educação, solicitando-o ao Órgão de Gestão com, pelo menos, 

48 horas de antecedência; 

f) ter um local de trabalho e de afixação de documentação; 

g) ser informado sobre os vários tipos de avaliação a que estão sujeitos os alunos. 

  

Artigo 256º 

Direito de Representação nos Diferentes Órgãos 

Os Pais e Encarregados de Educação têm o direito a estar representados nos 

seguintes órgãos/ estruturas: 

  - Conselhos de Turma; 

  - Conselhos de Turma Disciplinares; 

  - Conselho Geral. 

 

 

 

 

Artigo 257º 

Participação no Processo de Avaliação 

1. Os Pais/Encarregados de Educação e os alunos participam no processo de 

avaliação das aprendizagens de forma sistemática, a partir da partilha de informações, 

e com o envolvimento e a responsabilização dos vários intervenientes, de acordo com 
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as características comunidade educativa. Os Pais/Encarregados de Educação 

participam, a título consultivo, no processo de avaliação do seu educando. 

2. Os Pais/Encarregados de Educação participam também no processo de avaliação 

através do contacto com o Professor Titular de Turma/Diretor de Turma, procurando 

sempre acompanhar e vigiar o rendimento escolar do seu educando. 

 

Secção V - Pessoal Docente 
 

Artigo 258º 

Direitos 

São direitos do pessoal docente: 

a) participar no processo educativo; 

b) ter acesso a formação e informação para o exercício da função educativa; 

c) receber, por parte da escola, dentro das possibilidades, apoio técnico, apoio 

tecnológico, material e documental; 

d) usufruir de segurança na atividade profissional; 

e) intervir na orientação pedagógica, escolhendo os métodos de ensino, das 

técnicas de educação e dos tipos de meios auxiliares de ensino mais adequados, 

não descurando os planos de estudo aprovados e o Projeto Educativo; 

f) participar nas experiências pedagógicas; 

g) participar na definição dos objetivos gerais de ensino; 

h) ser informado de todas as inovações pedagógicas que forem introduzidas e 

dispor de condições para a sua aplicação; 

i) solicitar ao Diretor e/ou na Secretaria a consulta da legislação que diga respeito 

ao ensino em geral ou à sua ação e/ou carreira profissional; 

j) eleger ou ser eleito, em conformidade com a lei vigente, para os órgãos 

colegiais do Agrupamento; 

k) ser apoiado pelas estruturas escolares no sentido de facilitar a integração e o 

conhecimento do material existente; 

l) ser apoiado pelas estruturas especializadas (Psicologia e Orientação e EMAEI) 

na resolução de problemas que surjam com os alunos e que justifiquem a 

intervenção dessas estruturas; 

m)ser atendido eficaz e cordialmente em todos os serviços proporcionados pelo 

Agrupamento. 
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Artigo 259º 

Deveres 

1. Consideram-se deveres do pessoal docente: 

a) entregar o registo criminal no inicio do ano letivo; 

b) declarar impedimento sempre que o mesmo se verifique, declarando-o por 

escrito; 

c) contribuir para a formação integral dos alunos; 

d) colaborar com todos os intervenientes no processo educativo, favorecendo a 

criação e o desenvolvimento de relações de respeito entre todos os elementos da 

comunidade educativa; 

e) participar na organização e assegurar a realização de atividades educativas; 

f) gerir o processo de ensino-aprendizagem, no âmbito dos programas definidos, 

procurando adotar mecanismos de diferenciação pedagógica suscetível de 

responder às necessidades individuais dos alunos; 

g) enriquecer e partilhar os recursos educativos, bem como utilizar novos meios 

de ensino que lhe sejam propostos ou que estejam disponíveis, numa perspetiva 

de abertura à inovação e do reforço da qualidade da educação e ensino; 

h) corresponsabilizar-se pela preservação e uso adequado das instalações e 

equipamentos e propor medidas de melhoramento e renovação do já existente; 

i) cooperar com os restantes intervenientes no processo educativo da deteção da 

existência de alunos com necessidades educativas e de saúde especiais 

promovendo a inclusão; 

j) ser assíduo e pontual no exercício de todas as tarefas letivas ou outras para as 

quais foi convocado, em conformidade com a lei em vigor; 

k) colaborar na manutenção da ordem e disciplina nos estabelecimentos de 

ensino, não devendo hesitar em intervir na correção de qualquer atitude menos 

correta; 

l) responsabilizar-se pelo registo de sumários na plataforma InovarAlunos e 

registo de assiduidade dos alunos; 

m)ter em conta, aquando da marcação de trabalhos de casa, a carga horária dos 

alunos; 

n) não marcar mais do que três momentos de avaliação por semana e no máximo 

um por dia, por turma, sempre que possível; 

o) corrigir os testes e entrega-los aos alunos no prazo máximo de 15 dias; 
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p) consultar os placards onde são afixados Convocatórias, Ordens de Serviço, 

Avisos diversos e outras informações diariamente e consultar o mail institucional 

diariamente, dando cumprimento ás informações e convocatórias enviadas; 

q) cumprir e fazer cumprir o Regulamento Interno; 

r) Utilizar a  internet e equipamentos tecnológicos designadamente, 

computadores, webcams, calculadoras gráficas ou cientificas, computadores 

portáteis, tablets, microfones, auscultadores, telemóveis ou outros equipamentos, 

o Office 365 do AEPC, o Microsoft Teams do AEPC, programas e aplicações 

específicas necessárias ás disciplinas ou outros suportes digitais nomeadamente 

emuladores de modo a promover estratégias de aprendizagem inovadoras e 

potenciadoras da desmaterialização dos processos educativos; 

s) criar as disciplinas que leciona na aplicação Microsoft Teams do AEPC no início 

do ano letivo e para cada uma delas associar á turma os alunos respetivos. 

t) desenvolver trabalho diário com os alunos que os permitam transitar para o 

regime misto ou não presencial de modo ágil, atendendo a que os alunos 

adquiriram as competências digitais necessárias para o ensino á distância e por 

recurso á plataforma Microsoft Teams do AEPC;  

u) Utilizar a plataforma Microsoft Teams do AEPC para o ensino á distância no 

regime presencial, misto e não presencial; 

v)  Recorrer a aplicação Microsoft Teams do AEPC sempre que um aluno se 

encontre em isolamento profilático ou em situação de doença prolongada, e este 

reúna condições físicas e psíquicas para acompanhar as aulas presenciais, 

devendo auscultar o respetivo Encarregado de Educação sobre esta possibilidade; 

w) Utilizar a plataforma Microsoft Teams do AEPC para realização de reuniões 

devidamente convocadas; 

x) Recorrer á plataforma Microsoft Teams do AEPC para recolher trabalhos dos 

alunos promovendo a desmaterialização dos processos e mitigando o contágio por 

COVID-19. 

 

Artigo 260º 

 Processo de Avaliação do Pessoal Docente 

1. Os professores serão avaliados de acordo com a legislação em vigor. 

2. O processo de avaliação dos professores decorrerá de acordo com o Calendário 

estabelecido no 1º período de cada ano letivo.  

 



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 
 

 

171 

 

Artigo 261º 

Acesso ao Processo Individual do aluno 

Os Professores podem ter acesso ao Processo Individual dos seus alunos, sempre 

que o desejarem, desde que o solicitem ao Diretor do Agrupamento por escrito e com 

a devida fundamentação. Os Educadores, os Titulares de Turma e os Diretores de 

Turma manterão o processo individual dos alunos atualizado a todo o momento. 

 

Secção VI - Pessoal não docente 
 

Artigo 262º 

Deveres  

1. São deveres gerais do pessoal não docente: 

a) Entregar o registo criminal no inicio do ano letivo 

b) Declarar impedimento sempre que o mesmo se verifique, declarando-o por 

escrito; 

c) ser isento, ou seja, não retirar vantagens das funções que exerce; 

d) conhecer as normas legais regulamentares e as instruções dos seus superiores 

hierárquicos; 

e)  aperfeiçoar os seus conhecimentos técnicos e métodos de trabalho de modo a 

exercer as suas funções com eficiência e correção; 

f) acatar e cumprir as ordens hierarquicamente recebidas; 

g) desempenhar as suas funções em subordinação aos objetivos do serviço; 

h) guardar sigilo profissional relativamente aos factos de que tenha conhecimento 

em virtude do exercício das suas funções e que não se destinem a ser de domínio 

público; 

i) tratar com respeito quer os utentes dos serviços públicos, quer os colegas e/ou 

os seus superiores hierárquicos;  

j) comparecer regular e continuamente ao serviço; 

k) comparecer ao serviço dentro das horas que lhes forem designadas; 

l) assinar diariamente o registo de presenças; 

m)cumprir e fazer cumprir o Regulamento Interno; 

n) consultar diariamente o mail institucional. 

2. São deveres específicos do “pessoal administrativo” : 
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a) garantir o bom funcionamento dos Serviços Administrativos, tanto na área de 

alunos como de pessoal, da contabilidade, do expediente geral e da ação social 

escolar; 

b) expor em local público, normas para preenchimento de documentos; 

c) aceitar e encaminhar os impressos de justificação de faltas de professores e 

funcionários dentro dos prazos legais; 

d) enviar a correspondência entre a comunidade escolar e o exterior; 

e) prestar assistência administrativa à Associação de Pais e Encarregados de 

Educação; 

f) manter dossiês com a legislação e normas publicadas relativas ao processo 

educativo e aos seus agentes, de forma a permitir uma consulta fácil e rápida; 

g) atender e informar corretamente todos quantos se lhes dirijam; 

h) não permitir a entrada de pessoas estranhas nas instalações dos Serviços 

Administrativos; 

i) investir na formação em áreas diversificadas, de forma a garantir a eficiência 

do serviço, caso a ausência de algum dos funcionários o justifique; 

j) utilizar a plataforma Microsoft Teams em teletrabalho; 

k) . j) utilizar a plataforma Microsoft Teams para veicular informação 

nomeadamente a alunos por videochamada. 

3. São deveres específicos do pessoal assistente operacional:  

a) colaborar, juntamente com os restantes membros da comunidade escolar, na 

manutenção de um clima de ordem e de disciplina na escola, garantindo a 

existência de condições de trabalho; 

b) intervir ativamente no processo educativo rentabilizando o contacto diário e 

constante com professores e alunos; 

c) vigiar as instalações do estabelecimento de ensino, evitando a entrada de 

pessoas não autorizadas; 

d) prestar informações na Portaria e encaminhar todos os elementos exteriores à 

Escola nas suas instalações; 

e) fazer circular convenientemente todas as Convocatórias, Ordens de serviço ou 

Comunicações; 

f) assegurar a conservação e manutenção de todos os artigos de mobiliário ou 

outros que estejam a seu cargo; 

g) sempre que se verifique qualquer extravio ou estrago de equipamento, deve dar 

imediato conhecimento ao Responsável de Pessoal ou a quem o substituir; 
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h) providenciar para que todas as salas sejam apetrechadas com o material 

necessário ao bom funcionamento da aula, no que diz respeito a cestos de papéis, 

giz ou outro qualquer material solicitado pelo professor; 

i) registar, na ausência dos docentes, a respetiva a falta e encaminhar os alunos 

para a saída do Pavilhão, orientando uma saída ordeira e sem barulho. 

j) dar particular relevância a uma vigilância atenta de todos os espaços escolares, 

de forma a minimizar todas as eventuais situações de risco.  

k) manter um comportamento exemplar no trato com os alunos e com outros 

membros da comunidade escolar, não excluindo firmeza quando necessário. 

Qualquer caso de desobediência às ordens ou de comportamento incorreto, por 

parte de qualquer elemento, deve ser participada ao Responsável de pessoal 

auxiliar, que tomará as medidas convenientes; 

l) impedir que os alunos que se encontrem em tempos livres perturbem o normal 

funcionamento das atividades letivas; 

m)impedir que os alunos transitem nos corredores de acesso às aulas, durante o 

funcionamento das mesmas; 

n) manter as salas convenientemente limpas para o início de cada dia letivo; 

o) na ausência de algum dos funcionários compete ao Responsável do pessoal 

proceder à sua substituição, a fim de garantir o serviço que lhe estava confiado, 

informando o Diretor.  

p) zelar pela conservação, manutenção e limpeza dos jardins e espaços 

envolventes da escola; 

q) permanecer no local de trabalho durante as horas de serviço, não abandonando 

o bloco ou serviços que lhe estão confiados, sem prévia autorização superior; 

r) intervir na sequência de uma “ordem de saída da sala de aula” em conformidade 

com o artigo 219º ponto 3.;  

s) distribuir as férias sem prejuízo do serviço e salvaguardando, se possível, a 

rotatividade da marcação das mesmas.  

t)  proceder a um diagnóstico do material e instalações danificadas, comunicando 

de imediato o ao Diretor do Agrupamento; 

u) Proceder em ato continuo ao dano a reparações pontuais que não envolvam 

aquisição de material;  

v) requisitar regularmente ferramentas e material julgado necessário ao exercício 

das suas funções e de modo a garantir que os espaços de que é responsável 

estão devidamente equipados com o material de desgaste ou outro necessário; 
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w) garantir a higienização detalhada das salas de aula e com particular detalhe 

quando são partilhadas por mais do que uma turma que terão de ser limpas ato 

continuo á sua utilização. 

 

Artigo 263º 

Direitos Gerais do Pessoal não Docente 

O pessoal não docente tem o direito a : 

a) fazer-se representar no Conselho Geral; 

b) ser tratado com respeito e dignidade no seu trabalho; 

c) exprimir os seus problemas de trabalho e sugestões junto do Responsável de 

pessoal.; 

d) ser representado, na escola, pelo responsável do pessoal; 

e) participar em ações de formação que visem a sua formação profissional. 

 

Artigo 264º 

Avaliação 

O pessoal não docente será avaliado de acordo com a legislação em vigor, utilizando 

as grelhas elaboradas para esse efeito e de acordo com a seguinte calendarização, 

em datas específicas, a definir pelo Conselho Pedagógico, e deverá observar os 

seguintes procedimentos:   

 

Janeiro março Após março 

Registo dos 

objetivos da 

unidade 

orgânica 

▪ Entrega da autoavaliação ao 

avaliador; 

▪ Reunião entre o avaliado e o 

avaliador para proposta de 

avaliação; 

▪ Entrega das propostas de 

avaliação 

 

▪ Harmonização das propostas de 

avaliação pelo Conselho de Coordenação 

de Avaliação 

Validação pelo Conselho de Coordenação 

de Avaliação das classificações de 

Excelente, Muito Bom e Inadequado  

Conhecimento das avaliações definitivas 

aos avaliados 

 

 

Secção VII -  Parcerias 
 

Artigo 265º 
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Parcerias 

1. O desenvolvimento da autonomia das escolas exige que se tenha em consideração 

a constituição de parcerias socioeducativas que garantam a iniciativa e a participação 

da sociedade civil. 

2. A conceção de uma organização da administração educativa centrada na escola e 

no espaço local tem de ter como base a valorização dos diversos intervenientes no 

processo educativo. A dimensão local das políticas educativas e a partilha de 

responsabilidades deve igualmente envolver os representantes das instituições locais. 

3. Os níveis de competência e de responsabilidade a atribuir a cada uma das partes 

são objeto de negociação prévia entre a escola e a instituição, podendo conduzir à 

formalização de um protocolo. Do protocolo celebrado entre a escola e a instituição 

interessada, devem constar os objetivos, as condições e os meios que viabilizam o 

desenvolvimento do projeto, bem como as penalizações a aplicar em caso do não 

cumprimento do pré-estabelecido.  

4. Com base no pressuposto da autonomia, compete à escola propor a celebração de 

protocolos a empresas e outros agentes comunitários a nível local, regional ou 

nacional. 

 

Artigo 266º 

Autarquia 

1. No âmbito do acordo estabelecido com os Ministérios da Educação e da Segurança 

Social, e no relativo à Educação Pré-escolar, o Município de Paredes de Coura 

assegura: 

a) o fornecimento de refeições, sendo que, no Jardim de Infância da Vila, as 

refeições são servidas pela empresa adjudicatária do concurso público para 

fornecimento de refeições à Escola Básica e Jardim de Infância, enquanto que, 

em Moselos, a autarquia protocola o fornecimento de refeições com uma IPPS 

local; 

b) o prolongamento de Horário/Atividades de Animação e Apoio à Família (AAAF), 

acompanhadas e supervisionadas pedagogicamente pelo agrupamento. No JI de 

Moselos, o serviço é assegurado por colaboradores afetos ao protocolo 

estabelecido entre o Município, o Agrupamento e entidades locais; 

c) material Escolar, fornecido, gratuitamente, a todos os alunos do pré-escolar 

público; 
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d) o transporte para o JI de Moselos, através de um protocolo estabelecido com 

entidades locais. O valor a comparticipar pelos pais neste serviço é fixado 

anualmente. 

2. No âmbito do acordo estabelecido com os Ministérios da Educação e da Segurança 

Social, e no relativo ao 1º Ciclo do Ensino Básico, o Município de Paredes de Coura 

assegura: 

a) o fornecimento de refeições, adjudicadas, mediante concurso público. A 

empresa adjudicatária garante o cumprimento dos normativos em vigor, 

comprometendo-se a cumprir o Programa de Otimização das Dietas Escolares; 

b) o transporte escolar gratuito a todos os alunos, competindo à empresa 

adjudicatária a colocação de vigilantes e, de acordo com o estipulado no caderno 

de encargos, o cumprimento de todas as exigências legais. 

3. O Município de Paredes de Coura é responsável pela ação social escolar dos alunos 

do 1.º, 2º, 3º ciclos e ensino secundário, nos seguintes termos: 

a) comparticipação, conforme escalão de abono de família de livros de fichas no 

1º ciclo mediante a apresentação de fatura nos serviços municipais; 

b) Ação social escolar de acordo com as informações prestadas pelas famílias e 

por despacho do Diretor; 

c) fornecimento gratuito de material escolar a todos os alunos, independentemente 

do escalão de abono de família; 

d) em situações excecionais, em que a situação económica do agregado familiar 

não esteja devidamente enquadrada pelo escalão de abono de família, o 

encarregado de educação pode solicitar à Câmara Municipal a reavaliação da 

situação económica, da qual o Município indicará ao Agrupamento o escalão 

atribuído após revisão do escalão de ação social escolar, por despacho do 

Presidente do Município. 

4. A Câmara Municipal aprova anualmente o montante a atribuir para financiamento 

de visitas de estudo do 2º e 3º ciclos e ensino secundário. Sob proposta do 

Agrupamento, aprova ainda apoios pontuais a atividades/visitas de estudo anuais do 

pré-escolar e do 1º ciclo. 

5. Após assinatura do Contrato de Execução de Transferência de Competências para 

os Municípios em Matéria de Educação, em 16 de setembro de 2008, o Município de 

Paredes de Coura assumiu a competência da gestão do pessoal não docente, 

nomeadamente Assistentes Técnicos e Assistentes Operacionais e Técnico Superior.. 
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6. No relativo ao Parque Escolar o Município é proprietário do mesmo e fazendo a 

respetiva manutenção e apetrechamento. 

 

Artigo 267º 

Gabinete de Promoção da Saúde 

1. O Gabinete de Promoção de Saúde existente na Escola Básica e Secundária de 

Paredes de Coura tem como principal objetivo diagnosticar as necessidades e os 

problemas de saúde dos jovens, muitos deles decorrentes da escolarização, 

justificando a generalização de atividades de cuidados de saúde primários, bem como 

de qualquer elemento do pessoal docente e não docente. 

2. Nesta perspetiva, o contributo da saúde escolar para a melhoria do nível 

educacional e de saúde da população escolar deve ser valorizado, desejavelmente 

em cooperação e parceria com outras instituições. 

3. São competências da Equipa de Promoção de Saúde : 

a) colaborar, na sua área de especialidade, com os órgãos de Direção, 

Administração e Gestão da Escola; 

b) apoiar os professores e Diretores de Turma na identificação dos alunos com 

dificuldades de acesso ao currículo ou Necessidades de Saúde Especiais; 

c) promover ações de informação e sensibilização dos pais, Encarregados de 

Educação e comunidade escolar em geral no que respeita à saúde; 

d) colaborar com serviços especializados, nomeadamente a Segurança Social e 

Serviços de Psicologia e Orientação, contribuindo para um atempado diagnóstico 

sócio-médico-educativo de jovens com necessidades especiais e, posterior, 

planeamento das medidas a tomar; 

e) articular com o centro de saúde de paredes de coura – Unidade Familiar e 

Saúde Pública- de modo a dar resposta a situações diagnosticadas em contexto 

escolar no âmbito da saúde física, psíquica de alunos e seus familiares, bem como 

pessoal docente e não docente e ainda questões de higiene, saúde e segurança 

no trabalho. 

4. São direitos da Equipa de Promoção de Saúde: 

a) receber por parte da Escola de instalações adequadas à sua atividade; 

b) receber a colaboração dos Órgãos de Gestão da escola na planificação das 

atividades quando se justificar; 

c) ser ajudado pelos professores e Diretores de Turma na identificação e 

diagnóstico dos problemas de saúde e educativos dos alunos. 
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Secção VIII - Centro de Formação 
 

Artigo 268º 

Sede 

O Centro de Formação e Inovação dos Profissionais de Educação de Escolas do Alto 

Lima e Paredes de Coura está sediado na Secundária de Ponte de Lima. 

Artigo 269º 

Relação Escola / Centro de Formação 

1. A relação entre a escola sede e o Centro de Formação deve proporcionar a 

concretização das competências inerentes ao centro.  

2. São competências do Centro de Formação:  

a) identificar as necessidades de formação dos docentes das escolas associadas, 

estabelecendo as respetivas prioridades, após auscultação dos departamentos 

curriculares e dos vários níveis de ensino; 

b) promover as ações de formação contínua que respondam às prioridades 

definidas pela escola; 

c) elaborar planos de formação, podendo estabelecer protocolos de cooperação 

com outras entidades formadoras; 

d) coordenar e apoiar projetos de inovação dos estabelecimentos de educação e 

ensino associados; 

e) promover a articulação de projetos desenvolvidos pelas escolas com os órgãos 

de poder local; 

f) criar e gerir centros de recursos; 

g) apresentar um plano de ação anual e a médio-longo prazo, no início de cada ano 

letivo. 

3. A escola, na medida do possível, deve: 

a) disponibilizar instalações para a criação de um centro de recursos; 

b) solicitar e permitir a presença do Diretor do Centro de Formação no Conselho 

Pedagógico, quando for pertinente para o centro ou para a escola. 

 

Artigo 270º 

Direitos dos Professores Associados ao Centro de Formação 

1. Colaborar no plano de ação do Centro de Formação propondo ações de 

formação/atividades que correspondam às suas necessidades específicas. 
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2. Ter participação na Comissão Pedagógica do Centro de Formação, na pessoa do 

seu Diretor. 

3. Utilizar os recursos /materiais pedagógico-didáticos do Centro, mediante 

autorização do seu Diretor. 

4. Ser informado do processo referente a candidaturas e seleção de formandos para 

as ações de formação promovidas pelo Centro. 

Secção IX- Reconhecimento do Mérito 
 

Artigo 271º 

Mérito 

O Agrupamento desenvolverá atividades de reconhecimento do mérito dos alunos ao 

longo do seu percurso escolar por recomendação do Conselho Pedagógico.  

  

Secção X- Tutorias 
 

Artigo 272º 

Definição de Tutorias 

Entende-se por Tutoria o apoio prestado por um professor no acompanhamento extra-

aula, que seja proposto pelo Conselho de Turma e que visa desenvolver a autonomia 

do aluno no acesso ao currículo e será uma medida a aplicar no âmbito da inclusão 

de modo a que a equidade nas estratégias adotadas permita o sucesso dos alunos. 

 

Secção XI- Clubes 
 

Artigo 273º 

Estatutos dos Clubes 

Os Estatutos dos Clubes que estarão em funcionamento no Agrupamento de Escolas 

carecem de aprovação em Conselho Pedagógico. 
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Caraterização dos Serviços de Administração Escolar 
 

 
 
 

Localização e horário de funcionamento 
Os Serviços de Administração Escolar encontram-se situados na Escola do 

Ensino Básico do 2º e 3º ciclos e Ensino Secundário de Paredes de Coura, Sede do 

Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura. Os serviços funcionam em horário 

contínuo, não encerrando para almoço, de segunda a sexta-feira, das 8h20m as 

17h30m, com atendimento ao público entre as 8h20m e as 17h. 

 
 

Competências dos Serviços de Administração Escolar 
a) Atender e informar corretamente todos quantos se lhe dirijam; 

b) Adquirir nos termos da lei, e depois de autorizados pelo conselho administrativo, os 

materiais, equipamentos e serviços requisitados pelos diversos setores da escola; 

c) Expor em local público normas para preenchimento de documentos e prestar o 

auxílio necessário; 

d) Executar e fornecer aos diversos setores os impressos de requisição de material 

(relações de necessidades e requisições internas); 

e) Receber e encaminhar os justificativos de faltas; 

f) Enviar a correspondência; 

g) Encaminhar a correspondência recebida para os respetivos destinatários; 

h) Prestar apoio de teor informativo à Associação de Pais e Encarregados de 

Educação, sempre que solicitado; 

i) Manter um arquivo com a legislação e normas aplicadas ao processo educativo e 

aos seus agentes, de forma a serem consultados fácil e rapidamente; 

j) Manter atualizado o inventário dos equipamentos sob sua responsabilidade; 

k) Cumprir todas as disposições previstas na lei para o funcionamento dos serviços; 

l) Cumprir as disposições constantes do código de procedimento administrativo, 

nomeadamente com entrada em vigor do decreto-lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro. 

 
 

Constituição dos Serviços de Administração Escolar 

Os Serviços de Administração Escolar são constituídos por: 

- Uma Coordenadora Técnica, responsável pelos serviços; 
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- Uma Assistente Técnica que desempenha as funções de Tesoureiro 

cumulativamente com outras áreas; 

- Três Assistentes Técnicos que desempenham funções nas áreas de gestão 

de Alunos, Recursos Humanos, Contabilidade, Tesouraria, vencimentos, ASE, 

Expediente e Arquivo, compras públicas, legislação e cumulativamente com outras 

áreas. 

 
 

Competências da Coordenadora Técnica dos Serviços de 
Administração Escolar 

a) Coordenar, na dependência da direção da escola, toda a atividade administrativa em 

todas as áreas de gestão; 

b) Dirigir e orientar o pessoal afeto ao setor administrativo no exercício diário das suas 

tarefas; 

c) Elaborar o mapa de férias dos AT em função das necessidades de serviço e de 

acordo com a pretensão dos AT; 

d) Exercer todas as competências delegadas pela Direção; 

e) Propor medidas tendentes à modernização, eficiência e eficácia dos serviços de 

apoio administrativo; 

f) Participar no conselho administrativo, por inerência de funções; 

g) Preparar e submeter a despacho do Diretor da Escola todos os assuntos 

respeitantes ao funcionamento da Escola; 

h) Assegurar a elaboração do projeto de orçamento da escola de acordo com as linhas 

orientadoras do Conselho Geral; 

i) Coordenar, de acordo com o conselho administrativo, a elaboração das contas de 

gerência; 

j) Adotar medidas que visem a conservação das instalações, do material e dos 

equipamentos; 

k) Conferir procedimentos, nomeadamente vencimentos, contabilidade e tesouraria; 

l) Definir um calendário de reuniões mensais do Conselho Administrativo com o 

objetivo de analisar, deliberar e aprovar a atividade financeira e a administrativa; 

m)  Supervisionar os procedimentos administrativos. 
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Competências dos Assistentes Técnicos 
a) Desempenhar sob orientação da coordenadora técnica, as tarefas que lhe foram 

atribuídas na distribuição de serviço, designadamente funções de natureza 

executiva, enquadradas com instruções gerais e procedimentos bem definidos, com 

certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de atividade 

administrativa e financeira (gestão de alunos, de recursos humanos, contabilidade, 

tesouraria, expediente e arquivo, Ação Social Escolar. …); 

b) Colaborar  e  mostrar  disponibilidade  e  recetividade  ao  participar,  juntamente  

com  toda  a comunidade educativa nas várias atividades culturais e outras, 

empenhar-se na criação de um ambiente de trabalho digno e saudável para assim 

contribuir para uma melhoria de qualidade, produtividade e incentivo ao respeito 

pelas regras de convivência, motivação e satisfação profissional, no sentido de 

projetar ainda uma imagem que permita o reconhecimento exterior da escola; 

c) Atendimento  e  informação  aos  alunos,  encarregados  de  educação,  pessoal  

docente  e  não docente e restantes utentes dos serviços; 

d) Intervir pedagogicamente em todo o espaço escolar perante atos praticados pelos 

alunos que violem os regulamentos e proceder à respetiva participação ao órgão de 

gestão; 

e) A descrição dos conteúdos funcionais não pode, em caso algum, constituir 

fundamento para o não cumprimento dos deveres de obediência, sigilo profissional 

e respeito; 

f) Tomar conhecimento de toda a legislação e diretrizes referentes ao exercício das 

suas funções. 

 
Considerações Gerais 

Os Assistentes Técnicos e a coordenadora Técnica utilizarão palavras-passe 

individuais de acesso aos diversos programas informáticos e páginas web bem 

como declararão impedimentos logo que detetem que são parte interessada em 

algum procedimento administrativo. 

Toda a elaboração documental deve ser efetuada tendo por referência única 

e exclusivamente prova documental. 

A responsabilidade da distribuição de serviço é da Direção e da coordenadora 

técnica, tendo em conta as funções de natureza executiva, enquadradas com 

instruções gerais e procedimentos definidos, relativas às áreas de atividade 
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administrativa em caso de ausência de algum dos assistentes técnicos, as 

respetivas funções são imediatamente redistribuídas equitativamente pelos 

restantes assistentes técnicos, pela coordenadora técnica. 

O   Conselho   Administrativo   é   composto   por   3   elementos: O  Presidente   

do   Conselho Administrativo na pessoa do Diretor, a Vice-presidente na pessoa da 

Subdiretora ou um Adjunto , e um Secretário na pessoa  da Coordenadora Técnica 

dos Serviços  Administração Escolar. 
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Organograma e funções dos Serviços de Administração Escolar 
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Setores dos Serviços de Administração Escolar - Descrição e 
Procedimentos Adotados 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

- Descrição do Setor 
 

- Procedimentos adotados 
 

- Esquematização dos procedimentos adotados
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SETORES: Contabilidade e Tesouraria 
 

 

 
Políticas e Procedimentos Contabilísticos 

 

O novo modelo de normalização contabilística (SNC-AP) sucede ao POC. Trata-

se de um modelo assente mais em princípios do que em regras explícitas e pretende-

se que esteja em sintonia com as normas internacionais de contabilidade. O SNC-AP 

permite o cumprimento de objetivos de gestão, de análise, de controlo e informação. 

Os princípios contabilísticos são os seguintes: 

- Da Entidade Contabilística: Constitui entidade contabilística todo o ente público 

ou de direito privado que esteja obrigado a elaborar e apresentar contas. Quando  as  

estruturas  organizativas e as  necessidades de gestão e informação o requeiram, 

podem ser criadas subentidades contabilísticas, desde que esteja devidamente 

assegurada a coordenação com o sistema central. 

- Da Consistência: Considera-se que a entidade não altera as suas políticas 

contabilísticas de um exercício para o outro. 

- Do Custo Histórico: Os registos contabilísticos devem basear-se em custos de 

aquisição ou de contratos, obedecendo ao circuito completo da despesa. 

- Da  Materialidade:  As  demonstrações  financeiras  devem  evidenciar  todos  

os  elementos  que sejam relevantes e que possam afetar avaliações ou decisões pelos 

utentes interessados. 

Escrituração 
 

A Escola efetua o registo contabilístico das receitas e das despesas de acordo 

com o sistema de contabilidade pública, em software informático adequado para o 

efeito e certificado pelo Ministério da Educação. 

As dotações para funcionamento das escolas devem ser globalmente distribuídas 

nas rubricas «Outras despesas correntes - diversas» e «Outras despesas de capital – 

diversas». 

 

Suportes de informação –  documentos: 

Todas as operações originam obrigatoriamente a emissão de um documento que 

as descreve e as classifica e que constitui o suporte de todos os registos a efetuar nos 

livros de escrituração. 
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Suportes de informação –  informáticos: 

Mapas extraídos do Contab – SNC-AP, automaticamente gerados através do 

registo dos documentos em Movimentos. 

Classificação das receitas e das despesas: 

A partir de 2003, aplicam-se à elaboração dos orçamentos, os códigos de classificação 

económica das receitas e das despesas públicas constantes dos anexos ao Decreto-

Lei nº 26/2002, de 14 de fevereiro. 

 

Normas para tratamento de Receitas 

Todas as receitas arrecadadas pela Escola são entregues ao Tesouro, através 

de Guia de Receita de Estado, até ao dia 9/10 do mês seguinte ao qual deram entrada 

ou de acordo com mapa do IGEFE. 

Dependendo da sua origem, são registados como receitas do Orçamento 

Privativo (Fonte de Financiamento 123) ou de Fundos Comunitários (Fonte de 

Funcionamento 282). Receitas provenientes da autarquia (fonte de financiamento 129) 

são incluídas na Requisição de Fundos de Funcionamento no mês em que forem 

entregues ao Tesouro em Guia. 

Toda as verbas arrecadadas no agrupamento são entregues nos serviços 

administrativos contra entrega de documento comprovativo.  

As verbas provenientes da DGESTE são autorizadas pelo IGEFE através de nota 

de receita para as FF119 e FF129. 

 

Contabilidade: Procedimentos adotados 
 

 

Ao setor de Contabilidade compete, em termos gerais: 

- Recolher, examinar, conferir e proceder à escrituração de todos os dados 

relativos às transações financeiras e operações contabilísticas; 

- Desenvolver, em conjunto com o Conselho Administrativo, os procedimentos da 

aquisição de material e de equipamentos necessários ao funcionamento das diversas 

áreas de atividade da escola. 
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 Procedimentos adotados: 

- Registar contabilisticamente os orçamentos iniciais de despesa e receita das 

despesas de funcionamento e de pessoal, no início do ano civil, bem como os reforços 

ou cativações durante o ano; 

- Registar contabilisticamente os movimentos relativos aos saldos iniciais de 

despesas correntes e de capital; 

- Realizar a abertura e encerramento do ano civil, através da conferência de todos 

os mapas oficiais e respetivos saldos; 

- Realizar a abertura e o encerramento dos meses, analisando e conferindo todos 

os mapas oficiais e saldos de contas orçamentais e patrimoniais; 

- Registar contabilisticamente as alterações orçamentais – transferências entre 

dotações, mensalmente; 

- Registar contabilisticamente os movimentos relativos às fases da despesa: 

cabimento prévio, cabimento  (relação  de  necessidades), compromisso (requisição  

oficial/nota  de  encomenda)  e obrigação (fatura; venda a dinheiro; fatura/recibo) das 

despesas de funcionamento e pagamento; 

- Registar contabilisticamente os movimentos relativos às fases da receita: direito 

e recebimento; 

- Registar contabilisticamente os movimentos extra-orçamentais de entrada ou 

saída; 

- Importar do software de gestão de pessoal e vencimentos, os movimentos 

relativos às despesas de pessoal de acordo com as fases de cabimento e compromisso 

(requisição de fundos, modelo RF3), obrigação e pagamento ao pessoal; 

- Elaborar até ao dia 10 de cada mês e registar contabilisticamente os 

movimentos relativos às guias de entrega de receitas de estado referentes às receitas 

arrecadadas no mês anterior, para entrega à Tesoureira; 

- Elaborar mensalmente até ao dia indicado pelo Instituto de gestão financeira a 

requisição de fundos das despesas de funcionamento e exportar para a MISI os 

respetivos dados; 

- Elaborar as guias de reposição de saldos no final de cada ano civil; 

- Criar e atualizar os ficheiros de Fornecedores, bem como da sua situação 

relativamente à inexistência de dívidas; 
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- Elaborar previsões de consumo e criação das várias peças de procedimentos 

de aquisição pública ao abrigo do código dos contratos públicos; 

- Elaborar agregações de necessidade solicitadas pelo ME, para aquisições ao 

abrigo dos acordos quadro, e posterior aquisição na Plataforma comprasmec.pt.; 

- Realizar encomendas a fornecedores (requisição oficial/nota de encomenda), 

após verificado e registado o cabimento prévio, e indicação do compromisso ao 

fornecedor na nota de encomenda, e após autorizada a aquisição pelo Conselho 

Administrativo e adjudicada a aquisição ao Fornecedor; 

- Elaborar mensalmente o balancete geral das despesas de pessoal e 

funcionamento; 

- Elaborar mensalmente o mapa de fluxos de caixa, os mapas de alterações 

orçamentais e os mapas de controlo da execução orçamental da despesa e da receita; 

- Elaborar mensalmente reconciliações bancárias de todas as contas em nome 

da escola;  

- Elaborar o projeto de orçamento de estado, anualmente, para envio ao Instituto 

de gestão financeira; 

- Elaborar e enviar ao tribunal de contas, dos mapas que compõem a conta de 

gerência da instituição, na plataforma online de prestação de contas do Tribunal de 

Contas, até ao final do mês de abril; 

- Cursos Financiados: Enviar ao POPH a informação necessária à realização da 

execução física e financeira dos projetos financiados e titulados pela instituição quando 

existirem. 

- Dar cumprimento ao disposto na Lei dos compromissos e pagamentos em 

atraso  

 

 O assistente técnico afeto ao serviço de contabilidade executa as funções acima 

descritas devendo apor em todos os documentos/mapas produzidos a seguinte 

designação “ Elaborado por…, em …..”. 

O coordenador dos serviços administrativos deverá conferir os documentos/ 

mapas elaborados pelo assistente técnico responsável pelo sector e contabilidade e 

apor neles a seguinte designação  “ Conferido por…, em …..”. 

O conselho administrativo aprovará todos os documentos/mapas produzidos. 
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Documentos Internos utilizados e mapas oficiais gerados pela Contabilidade: 
Requisição Interna 

Relação de Necessidades 

Requisição Oficial/Nota de Encomenda 

Diário de Compromissos  

Relação de cabimentos emitidos 

Balancetes Mensais  

Diário de fluxos financeiros 

Livro-Caixa 

Livro Contas Correntes 

Mapa de Encargos por Liquidar 

Extratos de Contas 

Mapa de Fluxos de Caixa 

Mapas de Controlo Orçamental da Despesa e Receita 

Mapas das Alterações Orçamentais 

Mapa de Fundos Disponíveis 

 
 
 

Tesouraria: Procedimentos adotados 

 

 

 

Ao setor da Tesouraria compete, em termos gerais: 
 
Efetuar, registar e conferir todos os movimentos financeiros de entradas e 

saídas de verbas de qualquer espécie. 

 

Procedimentos adotados: 

- Arrecadar as receitas da instituição, proceder ao seu depósito e registar 

contabilisticamente; 

- Dar prioridade a pagamentos a terceiros por transferência bancária ou emissão 

de cheque, procedendo ao envio dos cheques a fornecedores quando aplicado e 

registar contabilisticamente os respetivos movimentos; 

- Registar contabilisticamente a receita da requisição de fundos de pessoal; 

- Registar contabilisticamente a receita da requisição de fundos de 

funcionamento; 
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- Entregar nas finanças e respetivo pagamento das guias de receita de estado; 

- Registar contabilisticamente a fase de pagamento das despesas  com  

pessoal  e  respetivos descontos; 

- Arrecadar as receitas em numerário diárias; 

- Efetuar controlo diário de movimentos de débitos e créditos nas contas 

bancárias; 

- Pagar vencimentos e respetivos descontos; 

- Pagar ADSE, sindicatos, segurança social, no dia de pagamento dos 

vencimentos; 

- Pagar CGA e IRS até ao dia estipulado pela respetiva instituição, CGA até dia 

15 do mês seguinte e IRS até dia 20 do mês seguinte; 

 

O assistente técnico afeto ao serviço de tesouraria executa as funções acima 

descritas devendo apor em todos os documentos/mapas produzidos a seguinte 

designação “ Elaborado por…, em …..”. 

O coordenador dos serviços administrativos deverá conferir os documentos/ 

mapas elaborados pelo assistente técnico responsável pelo sector de tesouraria e apor 

neles a seguinte designação  “ Conferido por…, em …..”. 
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Esquematização da realização de despesas -  prestação de 
serviços de  consultoria técnica  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Identificação  necessidade do serviço 

Pedido à Direção Geral do Orçamento de declaração 
de confirmação de cabimento orçamental 

Pedido de parecer prévio ao Ministério das 
Finanças e Administração Pública 

Parecer favorável Parecer não favorável 

Autorização de Adjudicação 

Prestação do serviço 

Adjudicação 

Contrato - Registo do compromisso 

Registo do 

Cabimento Prévio 

Autorização de Abertura de 
procedimento de Aquisição  Pública 

Procedimento de Contratação 

Verificação dos saldos – Autorização do 
Conselho Administrativo 

Recebimento da fatura 
(Registo da obrigação) 

Pagamento da Despesa 
(Cheque/TRF bancária)  

(Registo do Pagamento) 
Receção e Arquivo dos documentos 
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Esquematização da arrecadação de receita 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aquisição do 
Direito à verba 

Entrada da Verba 
(Recebimento) 

Reforço da 
Verba  

Depósito no 
Banco 

Registo no Orçamento de 
Receitas / Despesas 

Entrega ao Tesouro em Guia de Receita 
até ao dia 10 do mês seguinte  

(Movimento Extraorçamental de Saída) 

Inclusão da Verba em Requisição de 
Fundos de Funcionamento na Fonte de 

Financiamento respetiva 

Elaboração da Requisição de Fundos de 
Funcionamento Mensal e Registo 

contabilístico dos Créditos Disponíveis. 

Elaboração do Plano de Aplicação de 
Verbas 

Exportação para o Gabinete de Gestão 
Financeira/MISI, da Requisição de Fundos 

de Funcionamento até à data fixada 

Recebimento da Verba em Banco 

Registo Contabilístico das verbas: 
- Ciclo Completo de Receita  
- Movimento Extraorçamental de Entrada/ 
Duplo cabimento 
 

Gera informação para os livros 
oficiais de registo: 
- Diários de Compromissos 
- Contas Correntes 
- Diários de Movimentos 
- Balancetes 
- Livro de Caixa 
- Mapa Fluxos Financeiros 
- Mapa dos Fundos Disponíveis 
- Encargos por liquidar 
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Realização de Visitas de Estudo 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Organização 
(Professor/Diretor de turma) 

Comunicação pelo Professor ao ASE, do 
número de alunos subsidiados 

Receitas – Arrecadação 
(O Professor arrecada a verba dos alunos) 

Receitas -Entrega 
(O Professor entrega à Tesouraria as receitas 

arrecadadas) 

Depósito da verba recebida na conta bancária 
da Escola, pela Tesouraria 

Seguem-se os mesmos procedimentos  indicados 
na Esquematização da Arrecadação de Receitas. 

Receção das faturas (e registo contabilístico das 
mesmas seguindo os mesmos procedimentos indicados 

na esquematização da Realização de Despesas) 

Fatura   referente  a 
alunos subsidiados 

Fatura   referente  aos 
restantes alunos 

Pagamento aos Fornecedores 
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Setor: Recursos Humanos 
 

 
Ao Setor de Recursos Humanos compete, em termos gerais: 

 
- Efetuar todos os procedimentos relativos à gestão do pessoal docente e não docente 

afeto à entidade. 

 

Subsetores de Pessoal, Férias, Faltas e Licenças: 
 

Procedimentos adotados 
 

- Organizar e manter atualizados os processos relativos à situação do pessoal 

docente, designadamente o processamento de vencimentos e registos de 

assiduidade. 

- Atender e informar todo o pessoal docente e não docente da escola, assim como 

todos os outros utentes. 

- Organizar, manter atualizados, rececionar e enviar os processos individuais do 

pessoal docente. 

- Preparar o processo de justificativos de faltas para apresentar à Direção. 

- Marcar as faltas do pessoal docente na aplicação do software de gestão de pessoal 

e vencimentos. 

- Elaborar e imprimir a lista de antiguidade do pessoal docente até 31 de agosto. 

- Elaborar e imprimir o mapa de férias do pessoal docente entre os meses de março e 

abril. 

- Preparar todos os procedimentos relativos aos contratos de pessoal docente. 

- Elaboração dos contratos do pessoal docente em qualquer altura que seja necessário, 

utilizando os procedimentos adequados: imprimi-los, mandar assinar ao docente e 

Direção e anotar a respetiva cabimentação. 

- Adotar os procedimentos relativos à validação do concurso do pessoal docente. 

- Adotar os procedimentos relativos às necessidades residuais de docentes durante o 

ano. 

- Elaborar e enviar os processos de aposentação, acidentes em serviço e juntas 

médicas do pessoal docente. 
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- Proceder à comunicação das juntas médicas sempre que ultrapasse o limite de faltas 

por doença, ou por outros motivos que o justifiquem. 

- Proceder às inscrições ou reinscrições na CGA ou Segurança Social. 

- Proceder às atualizações para a ADSE. 

- Preparar ofícios, faxes e emails relativos à área de pessoal. 

- Juntar ao processo dos docentes, anualmente os elementos da sua avaliação. 

- Proceder à desmaterialização/digitalização dos processos individuais. 

- Colocar documentação no processo individual dos trabalhadores datando tal 

colocação. 

- Manter os registos biográficos atualizados. 

- Conhecer a progressão da carreira dos funcionários e mantê-la atualizada nos 

registos biográficos. 

- Ao  enviar para outra escola os processos dos docentes confirmar que toda a 

documentação nela constante foi digitalizada / arquivada.  

 

O Assistente Técnico afeto ao serviço de recursos humanos executa as funções 

acima descritas devendo apor em todos os documentos/mapas produzidos a seguinte 

designação “Elaborado por…, em …..”. 

O Coordenador dos serviços administrativos deverá conferir os documentos/ 

mapas elaborados pelo assistente técnico responsável pelo sector de recursos 

humanos e apor neles a seguinte designação  “ Conferido por…, em …..”. 

O Conselho Administrativo aprovará todos os documentos/mapas produzidos. 
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Esquematização dos procedimentos adotados 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RECURSOS 
HUMANOS 

Contrato/ Nomeação/ 
Destacamento/ Mobilidade 

Faltas 

Férias 

Licenças 

Lista de Antiguidade 

Aposentação 

PESSOAL Ficha Individual 
Atualizações na CGA / 

Seg. Social e ADSE 

Progressões e 
Reposicionamentos 

na Carreira 

Afixar Mapas 
de Progressões 

Atestados 
Juntas Médicas (após 55 dias) 

Baixa Médica 
 

Devem ser marcadas na totalidade e gozadas 
no período estipulado pelo Diretor (tendo em 
atenção as faltas a descontar nas férias) 

Gravidez de Risco 
Maternidade 
Paternidade/Parental 
Licenças c/s/ vencimento 

- Pessoal Docente: é elaborada até 30 de outubro. 
- Pessoal não docente: é elaborada após 31 de Dezembro. 
- Afixadas (têm um prazo de reclamação de 30 dias). 
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Subsetor de Vencimentos 
Procedimentos adotados: 

 
- Preparar/processar mensalmente os vencimentos de todo o pessoal docente e não 

docente através da aplicação de gestão de pessoal e vencimentos; 

- Elaborar a Requisição de Fundos, 

- Extrair e verificar as folhas de vencimento, no que respeita à análise dos descontos 

e abonos; 

- Extrair todos os mapas legais para posterior análise e respetivo envio a fim de serem 

entregues ao sector da tesouraria,  para posterior pagamento às entidades através de 

aplicação da respetiva entidade: 

- ADSE mensalmente  

- IRS mensalmente  

- CGA mensalmente  

- CGD mensalmente  

- Segurança Social mensalmente 

- Outros descontos mensalmente (sindicatos, etc…) 

- Extrair a relação de Ajudas de custo e transportes e entregar à tesouraria para 

pagamento; 

- Exportar para o MISI os dados relativos a todo o pessoal do Agrupamento; 

- Enviar mensalmente o recibo de vencimento através de correio eletrónico; 

- Enviar anual do modelo 10, através da respetiva aplicação disponível no Portal das 

Finanças; 

- Extrair as declarações de IRS anuais, a fim de serem entregues ao pessoal docente. 

- Submissão da declaração mensal  de remunerações no portal das finanças. 

 

O Assistente Técnico afeto ao serviço de vencimentos executa as funções acima 

descritas devendo apor em todos os documentos/mapas produzidos a seguinte 

designação “ Elaborado por…, em …..”.  

O Assistente Técnico comparará o vencimento base de cada docente com o 

valor que cada docente efetivamente receberá, conferindo faltas e abonos e 

verificando o pagamento de vencimento ao número total de docentes do agrupamento, 
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de modo a elaborar as respetivas folhas de vencimento e requisição de fundos de 

pessoal. 

O Coordenador dos Serviços Administrativos deverá conferir os documentos/ 

mapas elaborados pelo assistente técnico responsável pelo sector dos vencimentos e 

apor neles a seguinte designação  “ Conferido por…, em …..”. A Coordenadora 

Técnica comparará o vencimento base de cada docente com o valor que cada docente 

efetivamente receberá, conferindo faltas e abonos e verificando o pagamento de 

vencimento ao número total de docentes do agrupamento, de modo a confirmar a 

correta elaboração das respetivas folhas de vencimento e requisição de fundos de 

pessoal. 

O Conselho Administrativo comparará o vencimento base de cada docente com 

o valor que cada docente efetivamente receberá, conferindo faltas e abonos, e 

verificando o pagamento de vencimento ao número total de docentes do agrupamento, 

de modo a confirmar a correta elaboração das respetivas folhas de vencimento e 

requisição de fundos de pessoal. 

Os mapas afetos ao setor vencimentos serão assinados pelo tesoureiro bem 

como pelos membros do Conselho Administrativo. O conselho administrativo aprovará 

todos os documentos/mapas produzidos. 
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Esquematização dos procedimentos adotados 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VENCIMENTOS Preparar Processar Ajudas de Custo 

Impressão de 
folhas de 

Vencimento 

Consultar/ 
Alterar 

Impressão de Mapas 
para a Tesouraria e a 

Contabilidade 

Calcular 

Mapas 
Mensais 

Recibos 

Mapas Anuais 

CGA 
Segurança Social 
ADSE Sindicato  
Seguros Banco 
Outros descontos 
Outros abonos 

Calcular Modelo RF3 
Calcular Plano de 

Aplicação de Verbas 

Envio ao GGF (até 8 
de cada mês) 

Exportação MISI 

IRS Declaração Anual Balancete 
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SETOR: Alunos 
 
 
Ao setor de Alunos compete, em termos gerais: 

A gestão de todos os procedimentos relativos ao percurso escolar do aluno. 
 
 

Procedimentos adotados 
O grande número de graus de ensino ministrados neste Agrupamento obriga à execução 

de múltiplas tarefas, que de seguida se descrevem e que resultam das respetivas leis e 

regulamentos, bem como de ordens emanadas dos superiores hierárquicos. 

É muito importante manter organizados e atualizados os processos relativos à gestão 

dos alunos em suporte de papel (Processo Individual) e na aplicação informática de 

gestão de alunos realizando todas as operações administrativas que o mesmo 

disponibiliza. 
 
 

Matrículas 
- Criação e Atualização de Ficheiros Individuais relativos a cada aluno após se 

verificarem os seguintes procedimentos: 

- Inscrições/Reinscrições no Pré-escolar; 

- Matrículas/ renovação de matrículas: 1º/2º/3º Ciclos, Secundário, Cursos 

Profissionais, Cursos de Educação; 

- Envio e receção de transferências de matrículas; 

- Pagamento de matrícula: propinas, seguro escolar para quem está fora da 

escolaridade obrigatória, cartão magnético/estudante (1.º cartão da matricula no 5º 

ano não é pago); restantes vias serão acrescidos de 4€ 

- Constituição de Turmas; 

 

Provas e Exames 
- Realizar as inscrições de alunos nos Exames Nacionais e Exames de Equivalência à 

Frequência; 

- Dar apoio ao aluno e Diretor de Turma no pedido de autorização, ao JNE, de 

condições especiais de exames; 

- Provas de aferição, exames nacionais do ensino básico e secundário; 

- Impressão de Registos Biográficos  dos 1º, 2º e 3º Ciclos e ensino secundário, 

certificados e diploma do Ensino Secundário. 

- Impressão de Diplomas e certificados de habilitações. 
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Exames Nacionais, Provas Finais de Ciclo e de Aferição(Programas 
PAEB, ENEB e ENES) 

 
-  Operação dos programas referidos, lançando os dados referentes aos  alunos, 

corretores  e impressão de documentos; 

- Importação e exportação de dados referentes a provas/exames obedecendo, com 

rigor, às datas estabelecidas pelo Júri Nacional de Exames; 

- Elaborar e manter atualizados os dossiers dos referidos programas; 

- Impressão de pautas de final de período e de resultados de provas finais de 

ciclo e resultados de exames nacionais do ensino secundário; 

- Executar administrativamente todo o processo de reapreciação e reclamação das 

provas de  exame; 

- Impressão de Termos do Programa ENES e  ENEB; 

- Impressão da ficha ENES (ficha de Acesso ao Ensino Superior); 

-No final do ano letivo imprimir Registo Biográfico dos alunos, no final de cada ciclo; 

- Fazer cópias de segurança dos programas ENES e ENEB sempre que se proceda a 

alteração de dados; 

- Não dispor de ligação á internet no computador que tiver estes programas instalados.  

 

Outros 
- Preencher mapas estatísticos relacionados com os alunos; 

- Proceder ao envio de correspondência diversa (ofícios, fax, e-mail); 

- Preparar  comunicações  internas,  de  cariz  administrativo,  de  Alunos,  Diretores  

de  Turma, Pais/Encarregados de Educação e outros utentes da escola; 

- Passar  certificados  de  matrícula,  certidões  de  frequência  ou  conclusão,  cartas  

de  curso  e diplomas nos respetivos modelos; 

- Arquivo de documentos e materiais nos dossiers técnico pedagógico dos Cursos 

Profissionais ou outros quando existentes 

- Prestar atendimento ao público, relativamente à área funcional (alunos); 

- Preparar processos de atribuição de equivalências estrangeiras; 
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Esquematização dos procedimentos adotados 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ALUNOS 

Vários 
Ciclos 
Cursos 

Matrículas 
Inscrições 

Transferências 

Processo 
Individual 

Ficheiro 
MISI 

• Cursos 

•Disciplinas 

• Turmas 

Faltas 

Avaliações 
Frequência Final 
de cada período 

Avaliação Final 
MISI 

• Cursos Profissionais  
(por módulos) 

• CEF 

Exames 
(PAEB, ENEB e ENES) 

Exames nacionais, de 
equivalência à 
frequência e a nível de 
escola 

• Inscrições 
• Registo de classificações 
• Requisição 
• Reapreciação 
• Resultados das reapreciações 

• Pautas 
• Termos 
• Certificados 
• Diplomas 

Certificação 
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SETOR: Expediente e Arquivo 
 

Ao setor de Expediente compete, em termos gerais: 

Efetuar o tratamento de classificação e arquivo de toda a correspondência recebida e 
expedida. 
 

Procedimentos adotados 
- Elaborar os dossiers, organizados de acordo com a Lista Classificadora do Arquivo; 

- Receber o correio, seja via E-mail, seja via CTT, e classificá-lo no arquivo; 

- Dar   cumprimento   ao   solicitado   pelo   Diretor/Elementos   da   Direção/Chefe   de   

Serviços relativamente ao expediente; 

- Responder por E-mail ou ofício; 

- Dar informação aos Coordenadores/ Professores/ Assistentes, seja por mão, E-mail 

ou via CTT; 

- Fornecer dados/informação pedida; 

- Arquivar o expediente integral nos respetivos dossiers de arquivo. 

 

Esquematização dos procedimentos adotados 
 

Elaboração dos dossiers 
de arquivo e expediente Receção do correio 

Registo de entrada e classificação 

Enviar Despacho à Direção/Chefe de 
Serviços de Administração Escolar 

Dar cumprimento ao Despacho 
emanado pela Direção/Chefe de 

Serviços de Administração Escolar 

Arquivar expediente no arquivo 

Informar os interessados 

Fornecer Dados/ Informação 
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SETOR: Património 
 
 
 

Ao setor de Património compete, em termos gerais: 

Registo de todos os bens inventariáveis, num software informático adequado para o 

efeito a cargo do Município de Paredes de Coura que é o proprietário do Edifício e do 

respetivo recheio, com exceção de algum material do Ministério da Educação 

adquirido anteriormente á transferência destas competências para o Município.. 

 

 

Procedimentos Adotados dos Materiais do Ministério da  Educação 

- Organizar e manter atualizado o inventário e cadastro de todos os bens móveis, 

com exceção dos não duradouros. São bens não duradouros os que têm consumo 

imediato, com uma duração útil estimada inferior a um ano; 

- Proceder ao registo informático através do CIME (Cadastro e Inventário dos Bens 

Móveis do Estado), de todos os bens móveis: 

- Bens destinados ao apetrechamento das instalações escolares, sujeitas ao cadastro 

e inventário dos bens do estado; 

-  Para efeitos  de inventariação, os móveis  identificam-se a  partir  da sua 

designação, marca, modelo e atribuição do respetivo código correspondente do 

classificador geral, número de inventário, ano e custo de aquisição, custo de produção 

ou valor de avaliação. 

- As várias espécies de móveis são agrupadas por classes. 

- Os móveis que se encontram afetos aos serviços estão sujeitos a avaliações; as 

avaliações devem basear-se nos preços correntes de mercado, ao seu valor atual. 

- São também objeto de amortização, todos os bens móveis, bem como as grandes 

reparações a que os mesmos tenham sido sujeitos que aumentam o seu valor real 

ou a duração provável da sua utilização. 

- A amortização baseia-se na estimativa do período de vida útil e no custo de 

aquisição. 

- O período de vida útil varia consoante o tipo de bem. 
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Esquematização dos procedimentos adotados - património 
 

 

 
CIBE 

Cadastro e Inventário dos 
Bens do Estado 

CIME 
Cadastro e Inventário dos 

Bens Móveis do Estado 

Ficheiro Consultas Movimentos Mapas 

- Classificações 
Económicas 

- Fornecedores 

- Responsável pelo 
controlo 

- Geral 

- Abatidos 

- Classificador geral 

- Entradas 

- Alterações 

- Abates 

- Bens Amortizáveis 

- Bens Disponíveis 

- Ficha de Identificação 

- Ficha de Inventário 

- Ficha de Amortização 

- Salas / Locais 

- Outros 
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SETOR: Ação Social Escolar (ASE) 
 
 

 

Ao setor da Ação Social Escolar compete, em termos gerais: 

Adotar todos os procedimentos relativos à gestão dos subsetores Transportes 

Escolares, Seguro Escolar, Bufete, Bar de Professores, Papelaria, Auxílios 

Económicos. 

 

Procedimentos Adotados 
- Executar o programa informático do SIGE; 

- Organizar os serviços de bufete e papelaria e orientar o pessoal que neles trabalha, 

de forma a melhorar a qualidade dos serviços; 

- Elaborar os mapas mensais e trimestrais, relativos aos setores e enviar para a MISI 

e REVVASE; 

- Organizar os processos individuais dos alunos que se candidatem a subsídios 

ou bolsas de estudo; 

- Organizar e assegurar a informação dos apoios complementares aos alunos, aos 

Encarregados de Educação e aos Professores / Diretores de Turma; 

- Em caso de acidente escolar, proceder ao encaminhamento dos alunos e organizar 

os respetivos processos; 

- Planear e requisitar os produtos necessários para os vários setores, bem como as 

requisições oficiais, assegurando o bom funcionamento e boa gestão de todos os 

setores; 

- Contabilidade do ASE, Livro-caixa e reconciliação bancária; 

- Exportar para o portal e-fatura as faturas eletrónicas os bens adquiridos no 

agrupamento. 

 

O assistente técnico afeto ao serviço de ASE executa as funções acima 

descritas devendo apor em todos os documentos/mapas produzidos a seguinte 

designação “ Elaborado por…, em …..”. 
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O coordenador dos serviços administrativos deverá conferir os documentos/ 

mapas elaborados pelo assistente técnico responsável pelo sector de ASE e apor neles 

a seguinte designação  “ Conferido por…, em …..”. 

O conselho administrativo aprovará todos os documentos/mapas produzidos. 

 

Seguro escolar 
 
 
 

Todos os alunos que se encontrem matriculados e a frequentar este 

Agrupamento, estão abrangidos pelo seguro de atividade escolar. Considera-se 

acidente escolar, tudo o que provoque ao aluno doença, lesão corporal ou morte e que 

resulte de uma causa externa súbita, fortuita ou violenta e que ocorra no local ou no 

tempo de atividade escolar. 

Neste setor, considera-se a atividade desenvolvida com a autorização e 

responsabilização das autoridades escolares, com a orientação e acompanhamento 

de um docente, nomeadamente: 

• O trabalho escolar realizado pelos alunos dentro ou fora da sala de aula. 

• Atividades desenvolvidas no pavilhão gimnodesportivo. 

• Atividades recreativas ou culturais realizadas dentro da escola ou em espaços 

cedidos a esta. 

• Em práticas desportivas organizadas pelos serviços do Ministério de 

Educação. 

• Visitas de estudo e excursões dentro do país e que se realizem nas condições 

legais. 

• Atividades de tempos livres, incluindo as organizadas em interação 

Escola/Comunidade. 

• Intoxicação por ingestão de alimentos fornecidos pela cantina ou bufete. 

 

Todo  o  acidente  que  ocorra  na  deslocação  residência/escola  é  considerado  

acidente escolar desde que: 

•  Ocorra no percurso habitual feito pelo aluno. 

•  Ocorra   no   período   de   tempo   considerado   necessário   para   percorrer   

a   distância   da escola/residência ao local do acidente. 
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• O aluno utilize transportes escolares ou públicos no percurso normal de ida e 

regresso da escola, salvo quando houver responsabilidade da entidade 

transportadora. 

Em caso de atropelamento a Ação Social Escolar só atuará quando a culpa do 

acidente for, toda ou em parte, do aluno e se verificarem as seguintes condições: 

• Ter ocorrido  no percurso habitual casa/escola e dentro do período de tempo 

necessário a percorrer a distância a pé. 

• Ser participado imediatamente às autoridades policiais e judiciais 

competentes. 

• Ser participado à Ação Social Escolar em impresso próprio. 

• A Ação Social Escolar só atuará após decisão judicial. 

A classificação de um acidente como Acidente Escolar é da Competência da 

DGESTE NORTE. 

O Assistente Técnico afeto ao serviço de seguro escolar executa as funções 

acima descritas devendo apor em todos os documentos/mapas produzidos a seguinte 

designação “ Elaborado por…, em …..”. 

O Coordenador dos Serviços Administrativos deverá conferir os documentos/ 

mapas elaborados pelo assistente técnico responsável pelo sector de seguro escolar 

e apor neles a seguinte designação  “ Conferido por…, em …..”. 

O Conselho Administrativo aprovará todos os documentos/mapas produzidos.
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Esquematização dos procedimentos adotados - Seguro Escolar 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Seguro em Viagem– 
Visitas de Estudo 

Agência de Seguros- 
Orçamento 

Apenas para 
estrangeiro, 

envolve todos os 
alunos e  assegura 

todo o tipo de 
acidente, morte e 

funeral 

Socorro ao aluno 

Acidente 

Dentes / 
Óculos Doença Atropelamento 

Avisar a família Avisar a família Avisar a família 

Inquérito 
DREC 

(3 dias) 

Serviço Nacional 
de Saúde 

Médico 
(Orçamentos) 

Participação às 
autoridades 

policiais 

Requisição-DREC 

Autorização de 
Pagamento 

Ministério Público 

Decisão do Tribunal 

Se o aluno for culpado o 
Seguro Escolar paga a 
totalidade das dívidas 

Inquérito 

Encargo (Fatura) 

Registos do  Encargo 

Gera informação para 
o Diário de Faturas 

Verificação de Saldos – 
Autorização de Pagamento 
(Conselho Administrativo) 

Pagamento de despesa – 
cheque/transf. bancária 

Gera informação para Diário 
de Fluxos Financeiros 

Receção do recibo e arquivo 
de documento 
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Bufete 
 
 

 

A  aquisição dos produtos faz-se mediante a entrega ao funcionário do respetivo 

cartão magnético par registo no SIGE 3. 

O preço dos produtos praticados no bufete não deve ter como objetivo o lucro, 

mas apenas garantir a cobertura de eventuais perdas e danos, estando os valores do 

seu lucro dentro dos parâmetros de razoabilidade definidos superiormente e até 5% 

em produtos a incentivar o consumo e 15% nos restantes produtos 

Ao ASE, no setor do bufete, compete: 

a) Garantir que os produtos armazenados, expostos e servidos se encontrem em 

bom estado de conservação; 

b) Devolver ou inutilizar, informando o Diretor e o Assistente Técnico responsável 

pelo setor, os produtos que não se apresentem em condições de serem consumidos, 

registando-se diariamente a quebra de produtos (produtos fora de validade, 

danificados,….) de modo a fazer uma efetiva gestão de stocks; 

c) Requisitar os produtos necessários ao funcionamento do seu setor elaborando 

a relação de necessidades; 

d) Manter um stock pequeno de produtos e garantir que não esgote em condições 

normais; 

e) Verificar, sempre que possível em conjunto com o Assistente Técnico, a 

receção da mercadoria, de acordo com a requisição oficial; 

f) qualquer aquisição implica emissão de fatura. 
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Esquematização dos procedimentos adotados - Bufete 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Refeitório 
 

 

O preço da senha é o fixado por lei. 

Podem utilizar o refeitório os professores, funcionários e alunos da escola e 

outros visitantes da escola por autorização do Diretor. 

Na EBS todos os alunos 

 e demais utentes deverão esperar ordeiramente a sua vez de entrar na cantina 

escolar, registar o consumo da respetiva refeição no programa SIGE 3, seguindo na 

fila de "self-service", com ordem e respeito absoluto pelas instruções dadas pelo 

funcionário de serviço. Os alunos devem apresentar o respetivo cartão 

Para cada semana deve ser exposta, com quinze dias de antecedência, nas 

instalações do refeitório e no local de aquisição de senhas, a respetiva ementa. Com 

a mesma antecedência as ementas são disponibilizadas na página web da escola 
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Fatura 
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mercadoria 
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Por razões de saúde e a pedido do interessado, antecipadamente, pode ser 

confecionada uma refeição de “dieta”. 

O refeitório  da EB e do JI de Moselos são  da  responsabilidade da autarquia. O 

registo das refeições faz-se diariamente por indicação do titular de turma/grupo ao 

funcionário afeto ao registo deste serviço. 

 

Bar dos professores 
 

 

Este setor é gerido em termos financeiros e de stocks, pelo ASE. Neste serviço 

apenas pode ser utilizado o cartão eletrónico da escola.  

São seguidos os mesmos procedimentos do bufete.  

 

  Reprografia 
 

 

Este setor, apesar de ser de gestão financeira do Orçamento Privativo da Escola 

(Atividade 192,Fonte de Financiamento 123), é gerido em termos de stocks, pelo ASE. 

 

 

  Transportes Escolares  
 
 
 
 

O conjunto dos meios de transporte utilizados pelos alunos na sua deslocação 

diária casa/escola e escola/ casa e que visa o cumprimento da escolaridade 

obrigatória, bem como a continuação de estudos designa-se por transporte escolar. 

Para  os  alunos  que  não  cumpriram  ainda  a  escolaridade  obrigatória  o  

transporte  escolar  é gratuito. O transporte escolar, da responsabilidade da autarquia, 

é assegurado em carreira pública para a EBS e por uma empresa de transportes 

privada para a EB e pelo Centro Social e Interparoquial de Moselos, Padornelo e 

Parada para o JI de Moselos. O Município de Paredes de Coura assegura o transporte 

dos alunos com necessidades especiais para os locais de realização do plano de 

Transição para a vida ativa. 
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  Auxílios Económicos  
 
 

Os auxílios económicos visam reforçar as bonificações da prestação de serviços 

aos alunos com menos recursos de modo a permitir o cumprimento da escolaridade 

obrigatória. 

 

Condições de atribuição de bonificações 

Todos os alunos se poderão candidatar devendo para isso: 

- Entregar nos Serviços Administrativos de declaração da segurança social 

ou da entidade patronal respeitante ao escalão de Abono de Família, no período 

previamente estabelecido e divulgado. 

  

 Procedimentos gerais 
 

 - Utilizar o “cartão de utilizador” externo para carregar as verbas entregues por 

pessoas externa à escola e para efetuar os pagamentos correspondentes aos serviços 

prestados e devidamente cobrados; 

- Entregar os comprovativos de despesa a todos os utentes que a realizem; 

- Registar as receitas dos serviços pagos, através do programa SIGE 3 onde 

constam os respetivos produtos; 

-  Emitir comprovativo de entrega ou recebimento de documentos; 

- Registar a data de entrada em todos os documentos recebidos interna e 

externamente; 

- Redigir e registar todos os ofícios através do programa OFICIAR, preenchendo 

todos os campos de identificação do documento (referência, data, destinatário, etc…); 

- Acompanhar o preenchimento das folhas de requisição de material e serviços de 

forma a que sejam prestadas todas as informações necessárias; 

- Elabora-las as com base nas relações de necessidades, encaminhá-las para a 

contabilidade afim de ser dada a informação de cabimento ou não de verba e 

posteriormente submeter à autorização do PCA; 

-  Todos os documentos considerados para a contabilidade devem ser identificados 

com: n.º de documento, nº de compromisso, data de autorização, pago, assinaturas do 

Conselho Administrativo, a rubrica; 
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– Os documentos de despesa devem ser arquivados juntamente com a respetiva 

requisição e relação de necessidades, devidamente autorizada e recibo; 

– As despesas apenas devem ser registadas depois de devidamente 

cabimentadas, autorizadas e realizadas; 

– Todos os documentos considerados para os registos do serviço de ASE devem 

estar devidamente identificados com os movimentos de entradas e saídas de bens, 

bufete, cantina, papelaria e reprografia e respetivos stock, devendo ser imprimidos e 

arquivados mensalmente; 

 

Procedimentos Específicos 
 

- As relações de necessidades de papelaria, reprografia, cantina e bufete são feitos 

pelo responsável de cada serviço nos serviços administrativos.  

- As requisições de produtos necessárias são feitas pelo assistente técnico 

designado para o efeito. 

 – As entradas e saídas de produtos da cantina e bar bem como o registo do stock 

existente são feitos através do SIGE; 

- A relação de entradas, saídas de stock dos produtos da Papelaria/Reprografia é 

impressa mensalmente pelo assistente técnico responsável dos serviços 

administrativos; 

- O registo de stock de produtos de cantina, bar e papelaria é feito pelo assistente 

técnico na aplicação SIGE3 de modo a disponibilizar e controlar existências de stocks: 

– Os produtos vendidos no bar da sala de professores são registados em 

documento próprio como saídas de produtos do bufete e entradas no bar de 

professores. A devolução dos produtos não consumidos no bar de professores é 

devolvida ao bufete alunos, sendo acrescentados às existências para venda; 

– A relação de entradas, saídas e stock dos produtos do bufete é imprimida 

mensalmente pelo responsável do ASE; 

– O registo da ementa para cada semana no programa SIGE 3 é realizado, às 

quintas-feiras duas semanas antes do seu consumo, pelo funcionário responsável pelo 

ASE;  

 – O n.º de refeições a preparar diariamente depende do n.º de senhas marcadas 

pelo que esta informação deve ser consultada através do programa SIGE3; 
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- O número de refeições servidas deve ser apurado diariamente pelo funcionário 

do ASE e comparado com o número de refeições marcado. Esta informação deve ser 

considerada no cálculo do valor médio real do custo da refeição. Devem também ser 

identificados os alunos que não consumiram a refeição marcada para informação dos 

encarregados de educação; 

 - Nas reuniões de informação de notas de alunos com os respetivos encarregados 

de educação serão fornecidas listagem de todos os produtos e refeições consumidos 

pelos alunos bem como dos produtos adquiridos da conta subsidiada caso seja 

necessário. Os encarregados de educação também podem conhecer os consumos do 

seu educando através da consulta da página Web; 

- Todos os utilizadores devem marcar as refeições na página Web; 

 – O controlo dos produtos utilizados para a confeção das refeições é realizado 

diariamente pela Chefe do Serviço devendo para tal preencher uma ficha própria. A 

mesma deve ser entregue ao funcionário responsável pelo ASE no final de cada 

semana; 

– Os produtos que saem da cantina para o bufete são registados como saídas da 

cantina e entradas no bufete em documento próprio. 

 

Registos das verbas provenientes da papelaria, bufete, reprografia, biblioteca, 
exames, carregamento de cartões e refeições 
 

- A conta cartão destina-se exclusivamente aos depósitos dos carregamentos dos 

cartões magnéticos de alunos, professores e funcionários e dos pagamentos em 

numerário, cheque ou transferência bancária feita pelos serviços administrativos ou 

por cada utilizador, por transferência bancária para a conta cartão; 

- Os movimentos desta conta ficam registados no programa SIGE3 e são 

discriminados por utilizador de cada cartão; 

- O funcionário dos serviços administrativos exportará para o portal das finanças o 

respetivo ficheiro de faturas de acordo com a calendarização legal; 

- O total dos carregamentos é apurado diariamente através da impressão de um 

documento onde consta o total dos movimentos realizados e o montante carregado; 

- Estes valores são depositados diariamente na conta cartão, no dia imediatamente 

posterior, e transferidos para a conta do ASE  ou conta Administração da Escola de 

acordo com a sua proveniência (verbas provenientes da reprografia, telefone, taxas e 
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emolumentos são depositadas diretamente na conta da escola e os restantes na conta 

da ASE);  

- O comprovativo do valor diário dos carregamentos é anexado ao comprovativo 

do depósito, e são ambos numerados e arquivados por ano civil; 

- As verbas provenientes dos pagamentos em numerário, cheque são carregadas 

no “cartão de visitante” e descarregados na aquisição dos produtos ou serviços 

correspondentes pelo funcionário responsável; 

- As verbas recebidas destes serviços são registadas diariamente nas diferentes 

rúbricas; 

 As verbas provenientes das refeições são arrecadadas com o NIF do Município 

de Paredes de coura, dando origem ao respetivo ficheiro SAFT, e transferidas todas 

as terças feiras para aquela entidade, e sendo cumulativamente enviado um mapa 

resumo de refeições consumidas por escalão; 

- Todos os registos de receita devem ser conferidos mensalmente. No caso 

particular do refeitório esta conferência tem que ter em conta o número de refeições 

encomendadas e servidas, de forma a que o valor recebido diariamente e 

mensalmente esteja totalmente de acordo com o mapa de execução financeira mensal. 

Para melhor conferir estes valores serão analisadas e comparados os documentos 

produzidos pelos programas SIGE3 e SASE, individualizando a receita dos diferentes 

utentes do refeitório; 

- Na papelaria são vendidos também cartões magnéticos, pagas as multas da 

biblioteca, os impulsos do telefone, os produtos da reprografia e as taxas e exames. O 

registo da venda destes bens e serviços é feito num documento próprio, o qual é 

impresso mensalmente do programa SIGE3, servindo de documento comprovativo de 

receita a incluir no orçamento de receitas próprias; 

- As receitas provenientes deste serviço devem constar no mapa geral da conta de 

gerência com a designação exata da sua proveniência, de forma a que sejam evitadas 

as designações “outras receitas”; 

 

Critérios para a utilização de verbas do ASE 
 

- As Multas da Biblioteca destinam-se à aquisição de livros ou outros bens 

considerados necessários.  
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- As Receitas da Papelaria: (receita apurada e depositada mensalmente e inscrita na 

rúbrica “Papelaria” do mapa de análise financeira) destina-se à aquisição de :  

- livros e material escolar para alunos carenciados; 

 - livros para a biblioteca escolar; 

- prémios de concursos promovidos pela escola; 

 - apoio aos alunos carenciados para o cumprimento dos planos das visitas de 

estudo (entradas em museus, etc.); 

- Aquisição de outros bens para o benefício dos alunos com carências 

económicas e/ou sociais. 

- Pagamento da despesa para aquisição dos bens à venda; 

 - As Receitas do Bufete destinam-se:   

- Pagamento dos géneros; 

-  Compensação da despesa com os suplementos alimentares, caso se aplique; 

- Livros e material para alunos. 

 

Auxílios Económicos e material para alunos do 1º CEB e Ensino pré-escolar 
 

- A atribuição de Auxílios Económicos e materiais aos alunos do 1º CEB e 

Ensino pré-escolar é da competência e responsabilidade do Município de Paredes de 

Coura; 

- As verbas destinadas a estes apoios são também da competência desta 

Entidade; 

 

Auxílios Económicos dos alunos do 2,3º CEB e Ensino Secundário 
 

- O Encarregado de Educação ou o aluno quando maior de 18 anos deve 

solicitar a atribuição do auxílio económico mediante preenchimento e entrega do 

requerimento a disponibilizar no ato da matrícula. 

- Os auxílios económicos nos 2º 3º ciclos e ensino secundário são atribuídos 

mediante apresentação do comprovativo do Escalão do abono de família, emitido pela 

Segurança Social. Aos alunos beneficiários do 1º e 2º Escalão de Abono de Família é 

atribuído o Escalão A ou B dos auxílios económicos, respetivamente por decisão da 

Diretora. Os recursos á atribuição do Escalão da Ação Social Escolar são da 

Competência do Município de Paredes de Coura. 
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- As listas dos alunos a quem foi atribuído o escalão da ASE, dos alunos 

excluídos e das bolsas de mérito, são devidamente afixadas.  

- Após a afixação destas listas é proporcionado um período de reclamações, 

com a duração de cinco (5) dias úteis, cujo despacho deve ser dado findo aquele prazo. 

- As reclamações de atribuição de escalão  são apresentadas em carta ou 

impresso fornecido pelos serviços Administrativos, dirigido ao Presidente do Município 

de Paredes de Coura, acompanhado com documentos comprovativos. 

 

Aquisição de manuais e material escolar para alunos dos 2/3º CEB e Ensino 
Secundário que beneficiam de auxílios económicos  
 

- Os alunos dos 2º e 3º ciclos e ensino secundário terão direito à verba para 

material escolar, atribuída pela ASE; 

- Todos os alunos têm direito a manuais escolares que deverão devolver no final 

do seu ciclo de ensino. Este processo ocorre por identificação dos alunos em 

plataforma específica para o efeito e respetiva produção de voucher, após registo do 

Encarregado de Educação. O Encarregado de Educação poderá utilizar o voucher dos 

manuais escolares no estabelecimento comercial que entender afim de resgatar os 

manuais escolares atribuídos e cumulativamente no Agrupamento para levantamento 

de manuais da bolsa de manuais constituída. 

 

Atribuição de suplemento alimentar 
 

- O reforço alimentar é constituído por leite e pão, fornecido ao pequeno-almoço 

e lanche; 

- A identificação dos alunos que necessitam este reforço é feita pelos Diretores 

de Turma ou qualquer outro professor e também pelos assistentes operacionais. 

- Após identificação do aluno, cabe ao Diretor de Turma ou Diretor do 

Agrupamento avaliar os motivos deste não realizar estas refeições, devendo auscultar 

o respetivo Encarregado de Educação; 

- A decisão de atribuir o reforço alimentar a um aluno deve ter em consideração: 

• A situação económica do agregado familiar; 

• Os hábitos alimentares do aluno; 
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- O Diretor solicitará anualmente `autarquia apoio para a implementação da 

medida “suplemento alimentar” 

 

Financiamento das visitas de estudo 
 

- As visitas de Estudo realizam-se de acordo com o Plano Anual de Atividades; 

- Os recursos financeiros necessários à sua realização são assumidos por: 

a) Transporte e Outros encargos (bilhetes, …) 

- Os Encarregados de Educação sempre que possível; 

- Município, de acordo com as suas deliberações (uma visita de estudo por 

turma do ensino pré-escolar ao Secundário); 

- POPH no caso de cursos profissionais e cursos de Educação e Formação; 

- Verbas angariadas pelos alunos; 

- Atribuição pecuniária em função do Escalão ASE de acordo com a legislação 

em vigor. 

- Os Encarregados de Educação no caso de alunos não subsidiados; 

- As verbas despendidas pelos alunos são pagas diretamente às Instituições 

prestadoras do serviço através de: 

- Transferência Bancária quando o pagamento é anterior à realização das 

visitas; 

- Cheque quando o pagamento é simultâneo à realização da Visita; 

- As verbas despendidas pela ASE são registadas na conta do ASE como 

despesas proveniente dos lucros da papelaria; 

 

Aplicação de medidas previstas no Relatório Técnico Pedagógico dos alunos 
com necessidades medidas seletivas e adicionais 
 

a) Transporte: 

- São considerados alunos com necessidades de transporte especial , aqueles 

que possuam limitações da mobilidade que não lhes permita utilizar os transportes 

escolares ou na deslocação para os locais de PIT. 

- A contratação do serviço de transporte especial é da competência do Município 

de Paredes de coura. Os Serviços Administrativos apurarão as rotas necessárias para 

a deslocação dos alunos com Planos Individuais de Transição para a vida ativa.  
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b) Recursos Materiais: (Material específico) 

- São considerados recursos materiais aqueles equipamentos e materiais que 

contribuam para melhorar as condições de aprendizagem dos alunos com 

constrangimentos permanentes de acesso ao currículo; 

- Estão incluídas os aparelhos de audição e respetivas pilhas, as cadeiras e 

estruturas para a postura das crianças com multideficiência e de entre outros 

atendendo ás limitações dos alunos; 

- A elegibilidade desta despesa carece de apresentação das prescrição médica 

e/ou técnica do material e procurar-se-á dar uma resposta tão rápida quanto possível 

nomeadamente por recurso ao CRTIC. 

c) Bens de higiene pessoal: 

- São considerados bens de higiene pessoal as fraldas, toalhetes, resguardos, 

etc…necessários aos alunos com multideficiência ou outros; 

d) Seguro escolar: 

- O seguro pela legislação em vigor. 
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Esquematização dos procedimentos adotados – Auxílios Económicos 
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Receção do recibo 
e arquivo dos 
documentos 



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 
 

 

224 

 

Papelaria 
 

 

O horário de funcionamento da papelaria deve estar exposto em local visível junto 

às suas instalações, bem como o preço dos produtos.  

Têm acesso à papelaria os professores, alunos, funcionários e outros utilizadores 

devidamente autorizados pela Direção, em material necessário aos trabalhos 

escolares. 

O preço dos produtos praticados na papelaria não deve ter como objetivo o lucro, 

mas apenas garantir a cobertura de eventuais perdas e danos, estando os valores do 

seu lucro dentro dos parâmetros de razoabilidade definidos superiormente. 

Ao ASE, no setor da papelaria, compete: 

a) Garantir que os produtos armazenados, expostos e servidos se encontrem em 

bom estado de conservação. 

b) Devolver ou inutilizar os produtos que não se apresentem em boas condições. 

c) Requisitar os produtos necessários ao funcionamento do seu setor, elaborando 

a respetiva relação de necessidades. 

d) Manter um stock pequeno de produtos e garantir que não esgote em condições 

normais. 

e) Inventariar as necessidades em termos de aquisição, reparação ou 

conservação dos equipamentos. 

f) Manter inventários atualizados, tanto dos produtos consumíveis em armazém 

como dos equipamentos. 
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Esquematização dos procedimentos adotados – Papelaria 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Leite Escolar 
 

 
Têm acesso ao consumo do leite escolar, todos os alunos que frequentam o 

ensino pré-escolar e o 1º ciclo nas escolas pertencentes a este Agrupamento. 

A aquisição do leite escolar é controlada pelos Serviços Administrativos, 

estando um Assistente Técnico responsável por todo o processo de organização do 

leite escolar. A aquisição é da competência do Município de Paredes de Coura por 

solicitação do AEPC.. 

O coordenador do 1. º ciclo e do JI de Moselos entregarão, no início de cada mês, 

os mapas do consumo de leite escolar do mês anterior de todas as turmas da sua 

escola –mod. 3A e 3B. 
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Administrativo – 
(autorização do pagamento) 

Pagamento da despesa – 
cheque/transferência 

bancária 

Gera informação 
para Fluxos 
Financeiros 

Receção do recibo 
e arquivo dos 
documentos 



ANEXO 2 - Regimento – Processamento das ajudas de custo e transporte 
Serviços de Administração Escolar – Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 

 

Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 
 

 

226 

 

 

 

 

 

Anexo II- Regimento- Processamento das Ajudas de 
Custo e de Transporte 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          

Processamento das Ajudas de Custo e Transporte 

                    

Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 

 
 

 



ANEXO 3 – Medidas disciplinares dos alunos - Tipificação das infrações, quantificação do nível de 
gravidade e medidas propostas 

Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 
 

 

227 

 

 

REGIMENTO INTERNO 

PROCESSAMENTO DE AJUDAS DE CUSTO E TRANSPORTES 

Artigo 1.º 

Objetivo 

Considerando que as deslocações de funcionários (trabalhadores da função pública) 

por motivo de serviço público, em território nacional, podem ocasionar ajudas de custo, 

encargos com transporte e ainda subsídio de viagem e de marcha, definem-se os 

procedimentos, estipulados no Artigo 2.º, para o Agrupamento de Escolas de Paredes de 

Coura.  

 

Artigo 2.º 

Procedimentos 

O presente Regimento institui os procedimentos a adotar no Agrupamento de Escolas 

de Paredes de Coura.  

a) O processamento aqui previsto visa a melhoria dos procedimentos internos e 

tratamento da respetiva documentação;  

b) Os Boletins itinerários de deslocações de pessoal docente e não docente deverão 

ser entregues ao assistente técnico responsável pelo respetivo processamento, 

devidamente preenchidos e acompanhados da correspondente fundamentação.  

 

Artigo 3.º 

Modelo de impresso a utilizar 

Boletim Itinerário – Modelo nº 683 (Exclusivo da INCM, S.A.)  

 

 Artigo 4.º  

Despesas Autorizadas 

1. As despesas de transporte dos funcionários, quando deslocados em serviço, 

devidamente autorizados, podem satisfazer-se de dois modos:  

a) Atribuição de subsídio por quilómetro percorrido;  

b) Pagamento da despesa efetivamente realizada.  
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2. São contempladas, entre outras, as seguintes atividades: ações programadas 

superiormente, reuniões convocadas superiormente para professores supervisores e 

classificadores de provas de exame, levantamento e entrega de provas de exame.  

3. Sempre que as ajudas de custo a abonar incluam o custo do almoço, será deduzido 

o abono diário do subsídio de refeição na importância das ajudas de custas.  

 

4. As deslocações estão sujeitas a despacho de autorização e aos termos em que as 

mesmas podem ser efetuadas por parte do Diretor. Sempre que haja transporte público 

onde se situa o domicílio necessário e as localidades onde se vai realizar o serviço e o 

funcionário reconheça que lhe é mais favorável a utilização de automóvel próprio em 

alternativa aos transportes públicos, a deslocação é autorizada desde que daí não resultem 

maiores encargos para o Estado que os correspondentes à utilização dos transportes 

públicos.  

 

5. Serão autorizadas as deslocações em automóvel próprio, sujeitas a despacho 

fundamentado do Diretor, desde que da mesma resultem benefícios para o 

desenvolvimento das atividades do Agrupamento, nomeadamente, a diminuição de 

encargos e o não prejuízo de atividades letivas ou não letivas, nos termos seguintes:  

5.1 Por inexistência de transporte público para o local de destino;  

5.2 Por incompatibilidade de horários dos transportes;  

5.3 Por urgência do serviço;  

5.4 Para depósito em numerário de valor superior a 200 euros;  

5.5 Para transporte de exames e provas;  

5.6 Para transporte de determinado material didático ou outro sensível a 

deslocações;  

5.7 Para deslocações dos docentes corretores de provas ou exames;  

5.8 Outras situações a explicitar. 

  

Artigo 5.º 

Contagem das distâncias 
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1. Para efeitos da contabilização da quilometragem a registar nos boletins de 

itinerário, será sempre registado o número de quilómetros definido no percurso 

aconselhado pelo Guia Michelin.  

2. Só há direito ao abono de ajudas de custo nas deslocações diárias que se realizem 

para além de 20 Km do domicílio necessário e nas deslocações por dias sucessivos que 

se realizem para além de 50 Km do mesmo domicílio. 

 

Artigo 6.º 

Legislação aplicável 

Este processo decorre de acordo com os seguintes normativos:  

a) Decreto-Lei nº 106/98 de 24 de abril;  

b) Portaria nº 1553-D/2008, de 31 de dezembro;  

c) Decreto-Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro. 

d) Lei n.º 64-B/2011 de 30 de dezembro (Orçamento de Estado de 2012). 

e) Lei n.º 66-B/2012 de 31 de dezembro (Orçamento de Estado de 2013). 

 

Artigo 7.º 

Legislação aplicável 

Este Regimento integra os seguintes anexos:  

Anexo I – Sinopse mais relevante do Decreto-Lei;  

Anexo II – Instruções para o preenchimento do boletim itinerário.  
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ANEXO I 

Sinopse dos aspetos mais relevantes do Decreto-Lei n.º 106/98, de 24 

de Abril 
 

• Domicílio necessário (alínea a) do artigo 2.º)  

“ A localidade onde o funcionário aceitou o lugar ou cargo, se aí ficar a prestar 

serviço”.  

• Deslocações diárias (artigo 4.º)  

“…as que se realizam num período de vinte e quatro horas…”  

• Deslocações por dias sucessivos (artigo 5.º)  

“…as que se efetivam num período de tempo superior a vinte e quatro horas…”  

• Direito ao abono (artigo 6.º)  

“Só há direito ao abono de ajudas de custo nas deslocações diárias que se realizem 

para além de 20 Km do domicílio necessário e nas deslocações por dias sucessivos que 

se realizem para além de 50 Km do mesmo domicílio.”  

• Contagem das distâncias (artigo 7º)  

“…são contadas da periferia da localidade onde o funcionário ou agente tem o seu 

domicílio necessário e a partir do ponto mais próximo do local de destino”.  

• Condições de atribuição (artigo 8.º)  

“1 - O abono da ajuda de custo corresponde ao pagamento de uma parte da 

importância diária que estiver fixada ou da sua totalidade, conforme o disposto nos 

números seguintes”.  

“2 – Nas deslocações diárias, abonam-se as seguintes percentagens da ajuda de 

custo diária:  

a) Se a deslocação abranger, ainda que parcialmente, o período compreendido entre 

as 13 e as 14 horas – 25%.  

b) Se a deslocação abranger, ainda que parcialmente, o período compreendido entre 

as 20 e as 21 horas – 25%  

c) Se a deslocação implicar alojamento – 50%  
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“4 – Nas deslocações por dias sucessivos abonam-se as seguintes percentagens da 

ajuda de custo diário:  

a) Dia da partida:  

100% até às 13 horas  

75% depois das 13 horas e até às 21 horas  

50% depois das 21 horas  

b) Dia de regresso  

0% até às 13 horas  

25% das 13 horas às 20 horas  

50% depois das 20 horas  

c) Restantes dias – 100%  

• Meios de transporte (nº2 do artigo 18.º)  

“… devem utilizar-se preferencialmente os transportes coletivos de serviço público, 

permitindo-se, em casos especiais, uso do automóvel próprio do funcionário ou agente ou 

o recurso ao automóvel de aluguer, sem prejuízo da utilização de outro meio de transporte 

que se mostre mais conveniente desde que em relação a ele esteja fixado o respetivo 

abono”.  

• Uso de automóvel próprio (artigo 20.º)  

“1 – A título excecional, e em casos de comprovado interesse dos serviços nos 

termos dos números seguintes, pode ser autorizado, com o acordo do funcionário ou 

agente, o uso de veículo próprio nas deslocações em serviço em território nacional”.  

“2 – O uso de viatura própria só é permitido quando, esgotadas as possibilidades de 

utilização económica das viaturas afetas ao serviço, o atraso no transporte implique grave 

inconveniente para o serviço”.  

“3 – Na autorização individual para o uso de automóvel próprio deve ter-se em 

consideração, o interesse do serviço numa perspetiva económico-funcional mais rentável”.  

“4 – A pedido do interessado e por sua conveniência, pode ser autorizado o uso de 

veículo próprio em deslocações de serviço para localidades servidas por transporte público 

que o funcionário ou agente devesse, em princípio, utilizar, abonando-se, neste caso, 

apenas o montante correspondente ao custo das passagens no transporte coletivo”.  
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• Uso de automóvel de aluguer (artigo 21.º)  

“O transporte em automóvel de aluguer só deve verificar-se nos casos em que a sua 

utilização seja considerada absolutamente indispensável ao interesse dos serviços e 

mediante prévia autorização”.  

• Casos especiais (artigo 22.º)  

“1 – Em casos especiais, e quando não for possível ou conveniente utilizar os 

transportes coletivos, pode ser autorizado o reembolso das despesas de transporte 

efetivamente realizadas ou o abono do correspondente subsídio, se for caso disso, 

mediante pedido devidamente fundamentado a apresentar no prazo de 10 dias após a 

realização da diligência”.  

“2 – Para efeitos do pagamento dos quantitativos autorizados, os interessados 

apresentam nos serviços os documentos comprovativos das despesas de transportes ou 

os boletins itinerários devidamente preenchidos”.  

• Âmbito das despesas de transporte e modos de pagamento (artigo 26.º)  

“As despesas de transporte devem corresponder ao montante efetivamente 

despendido, podendo o seu pagamento ser efetuado nas formas seguintes:  

a) Através de requisição de passagens às empresas transportadoras, quer 

diretamente por reembolso ao funcionário ou agente;  

b) Atribuição de subsídio por quilómetro percorrido, calculado de forma a compensar 

o funcionário ou agente da despesa realmente efetuada.  

• Subsídio de transporte (artigo 27.º)  

“1 – O subsídio de transporte depende da utilização de automóvel próprio do 

funcionário ou agente”.  

“3 – O abono dos subsídios de transporte é devido a partir da periferia do domicílio 

necessário dos funcionários ou agentes”.  

• Documentação das despesas (artigo 31.º)  

“1 – As despesas efetuadas com transportes são reembolsadas pelo montante 

despendido, mediante a apresentação dos documentos comprovativos”.  

“2 – As despesas efetuadas com transportes nas áreas urbanas e suburbanas, por 

motivo de serviço público, podem ser documentadas com a apresentação de uma relação 

dos quantitativos despendidos em cada deslocação, devidamente visada pelo dirigente do 

serviço”.  
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• Subsídio de refeição (artigo 37.º)  

“O quantitativo correspondente ao abono diário do subsídio de refeição é deduzido 

nas ajudas de custo, quando as despesas sujeitas a compensação incluírem o custo do 

almoço.” 
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ANEXO II 

INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO BOLETIM 

ITINERÁRIO 
 

1– Educação.  

2 – Instituto Gestão Financeira da educação.  

3 – Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura.  

4 – Mês em que efetuou o serviço.  

5 – Indicar a localidade onde exerce efetivamente funções. Em observações 

indicará também a morada onde reside.  

6 – Indicar o(s) dia(s) em que efetuou o(s) serviço(s) com direito a ajudas de custo. 

Quando a deslocação iniciada num determinado mês se prolongue para o mês seguinte, 

não se preencherá, evidentemente, a coluna destinada ao “regresso” e indicar-se-á em 

observações que a diligência continua para o mês seguinte.  

No boletim do mês seguinte inscrever-se-á na coluna “Inicio ou continuação do 

serviço”, o 1º dia desse mês, e ao lado, no espaço reservado às horas, um * 

correspondente a uma observação em que se dirá ser continuação do serviço iniciado 

em __/__/__.  

7 – Descreva, resumidamente, nas duas linhas que tem para o efeito, para cada 

dia do mês, o serviço que efetuou com direito a ajudas de custo.  

8 – Localidade(s) onde decorreu o serviço.  

9 – Dia do serviço efetuado. (Deve coincidir com o(s) indicado(s) em 6).  

10 – Hora de partida.11 – (igual a 6 e 9).  

12 – Hora de chegada a uma das localidades (mais próximas) das indicadas em 5.  

13– Colocar o escalão/índice, NIB, NIF, Nº B.I. c/ a respetiva validade e, ainda, caso 

exista, o documento que o(a) convoca para o serviço.  

14 – Se teve despesas de transporte com o serviço indicado em 7 coloque esse(s) 

dias(s).  

15 – Exemplo: Guimarães – Viana do Castelo – Guimarães.  

16 – Total dos quilómetros percorridos (conforme dispõe o artigo 7º do D.L. nº 

106/98, de 24.04).  

17 – Exemplo: portagens, bilhetes do autocarro… (se possível anexar 

comprovativos).  



ANEXO 2 - Regimento – Processamento das ajudas de custo e transporte 
Serviços de Administração Escolar – Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 

 

Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 
 

 

235 
 

 

18 – Se efetuar a deslocação com colega(s) do mesmo Agrupamento indicar, por 

exemplo: Viajou conjuntamente comigo e no meu automóvel, o(s) colega(s)…  

19 – Deverá coincidir com o indicado em 17.  

20 – Data (deverá ser a da entrega nos Serviços de Administração Escolar).  
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“Uma coisa não é justa porque é lei, mas deve ser lei porque é justa.” 
Montesquieu 

 
 

 

DGEstE – Direção de Serviços da Região Norte 
Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 
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ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DE PAREDES DE COURA 
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Medidas disciplinares - alunos  
Tipificação das infrações, quantificação do nível de gravidade e medidas propostas 

 

Preâmbulo 

O principal fator distintivo da civilização relativamente à barbárie é a Lei, nomeadamente as leis escritas, justas e universais (aplicadas de igual modo 

para todos). São estas que determinam o que não se pode fazer. Com base na legislação, o Direito estabelece as penalizações respetivas para quem não 

cumpre as leis, substituindo deste modo a lei do mais forte, a vingança e/ou a velha Lei de Talião (Olho por olho, dente por dente) por um sistema mais justo, 

tolerante e crente no poder regenerador do indivíduo e da sociedade.  

Conhecer as leis, bem como os direitos e deveres de cada um, é fundamental para nos sentirmos seguros e criarmos uma sociedade mais livre, justa 

e próspera. 

No sistema educativo, é fundamental que todos os intervenientes tenham plena noção dos seus direitos e deveres. Relativamente aos discentes, estes 

estão, já, inscritos na Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro (Estatuto do Aluno e Ética Escolar), e nas adendas que se lhe seguiram, bem como nos regulamentos 

internos das diversas escolas ou agrupamento de escolas. Assim, urge divulgar devidamente estes documentos, bem como as medidas disciplinares a aplicar 

para quem não os cumpre. Neste sentido, o Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura (de ora em diante referido por AEPC) decidiu criar o presente 

documento (Medidas disciplinares alunos - Tipificação das infrações, quantificação do nível de gravidade e medidas propostas) onde, tendo em conta os 

direitos e deveres inscritos no Regulamento Interno do AEPC, consta a tipificação das infrações mais comuns, o seu grau de gravidade e as medidas 

disciplinares a aplicar (corretivas ou sancionatórias). Para que se potencializem os seus efeitos, este documento deverá ser amplamente analisado e divulgado 

(conjuntamente com os artigos do Regulamento Interno do AEPC referentes aos direitos e deveres dos alunos), nomeadamente nas aulas de Cidadania e 

Desenvolvimento e de Educação Moral e Religiosa Católica, e servirá como guia prático, em questões disciplinares, para os professores, nomeadamente os 

que têm a seu cargo a instrução de processos disciplinares.   

Os objetivos principais são resolver as questões comportamentais/disciplinares de uma forma mais equitativa, célere e justa, reduzir sensivelmente o 

número e a gravidade das ocorrências disciplinares/comportamentais, contribuir para a melhoria do relacionamento entre a comunidade educativa, promover 
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o sucesso escolar, incutir a noção de que todos temos direitos e deveres, e contribuir para a formação de cidadãos mais responsáveis, justos, solidários e 

interventivos. 

 

DILIGÊNCIAS/PROCEDIMENTOS A EFETUAR NO AEPC AQUANDO DE OCORRÊNCIAS DISCIPLINARES 

Tendo em conta o que foi referido no Preâmbulo, o AEPC decidiu implementar as medidas seguidamente referidas, de modo a prevenir e evitar 

eventuais futuras ocorrências disciplinares e resolver de forma justa, célere e virtuosa as questões de fórum disciplinar existentes. 

- Aquando da proposta de medidas disciplinares, ou da tomada de decisões neste âmbito, têm de se ter em conta, sempre, os antecedentes do aluno, 

nomeadamente as suas “ocorrências”/infrações disciplinares anteriores, bem como as possíveis circunstâncias atenuantes e/ou agravantes previstas 

na legislação. Assim, por exemplo, perante ocorrências disciplinares idênticas, as medidas disciplinares a propor e/ou a aplicar a discentes que nunca 

violaram o regulamento interno não deverão ser exatamente iguais às dos que o violam reiteradamente. Neste ponto, apela-se, mais uma vez, ao 

bom-senso de quem propõe e/ou decide questões de âmbito disciplinar. 

- O poder de autoridade na sala de aula cabe, em primeiro lugar/instância, ao respetivo professor. Este deve exercê-lo, com objetividade, ponderação 

e rigor, desde o primeiro dia de aulas.  

- O professor deve procurar resolver nas aulas, sempre que possível, as situações de indisciplina que ocorram nas mesmas, independentemente da 

sua gravidade.  

- Caso o professor não consiga resolver uma situação de indisciplina, nomeadamente quando se está perante casos graves, deve comunicar a 

ocorrência à Direção do AEPC, celeremente e com o maior número de informações possível, para que esta efetue as diligências necessárias para a 

sua resolução. Nestes casos, os discentes devem ser imediatamente levados, por um assistente operacional, à Direção. 

- Os professores devem, no prazo de 24 horas, registar as ocorrências disciplinares no programa INOVAR, e, nas situações mais graves, elaborar e 

enviar, via e-mail, ao respetivo Diretor de Turma e à Direção um relatório com o máximo de informações possível (nomeadamente: indicação do local, 

hora, data, protagonistas e testemunhas, descrição da ocorrência), para que os encarregados de educação, os diretores de turma, a Direção do AEPC 

e os responsáveis pela instrução, proposta e decisão de questões disciplinares sejam informados atempadamente e tomem, com conhecimento de 

causa e fundamento, as suas conclusões e decisões. 
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- Perante ocorrências graves, nomeadamente faltas disciplinares, os Encarregados de Educação serão chamados à escola, com máxima urgência, 

para tomarem conhecimento do comportamento do seu educando e das diligências efetuadas e/ou a efetuar, bem como das decisões tomadas, e 

para analisarem e concertarem estratégias para a resolução da situação e para a prevenção de novos comportamentos desviantes. 
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DEVERES DOS ALUNOS, INFRAÇÃO COMETIDA, NÍVEL DE GRAVIDADEi 

 
Dever dos alunos Artigo 10º (DLR n.º21/2013/M) e RI 

  
Infração 

Nível de 
Gravidad
e (1-6) 

• Ser pontual Chegar atrasado às atividades letivas. 1 

  
  
  

• Respeitar a autoridade e as instruções dos professores e do pessoal não 
docente 

Levantar-se sem autorização ou virar-se constantemente para trás. 1 
Intervir despropositadamente na aula. 1 
Não acatar ordens do professor/funcionário. 3 
Sair da sala de aula sem autorização. 2 
Recusar-se a sair da sala de aula, quando tem ordem de saída de sala de 

aula. 3 

• Ser empenhado no âmbito das atividades escolares 

• Participar nas atividades educativas ou formativas desenvolvidas na escola 
Conversar/brincar durante as aulas. 1 

Recusar-se a participar nas atividades. 2 

  
  
  
  
  
  
  

• Respeitar a integridade física e psicológica de todos os membros da comunidade 

educativa, não praticando quaisquer atos violentos  

  

  

Agredir fisicamente um professor/funcionário. 4/5/6 

Proferir ofensas verbais contra um professor e ou funcionário (por 

exemplo, chamar nomes que ofendem ou ridicularizam. 
4 /5 

  

Ameaçar ou intimidar um professor/funcionário. 5 

Agredir fisicamente outro aluno. 
  

3/4/5/6 
  

Proferir ofensas verbais contra outro aluno (por exemplo, chamar nomes 
que ofendem ou ridicularizam) 

3 

  Ameaçar, intimidar ou perseguir outro aluno. 3/4 

Humilhar publicamente ou em privado outro aluno. 3/4 

Espalhar rumores ou mentiras acerca de outro aluno. 
  

3/4 

  Estragar, com intenção, objetos que não lhe pertencem 4 
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• Ter comportamentos e atitudes que não atentem contra os direitos dos outros ou 

contra a lei 

Fumar dentro do recinto escolar. 4 

 Roubar ou furtar objetos. 5 

Obrigar, através de ameaças, um colega a fazer coisas que não quer (por 
exemplo, dar dinheiro, fazer tarefas ou dar-lhe as suas coisas) 5 

 Ser portador de armas, imitações perigosas ou artigos de pirotecnia.  4/5 

Ameaçar um colega com armas (facas, bastões, etc.) 5/6 

• Zelar pela preservação, conservação e asseio das instalações, material didático, 

mobiliário e espaços verdes da escola, fazendo uso correto dos mesmos. 

Não cumprir as regras dos espaços e desrespeitá-los ostensivamente. 2 

Comer ou beber fora dos espaços reservados para o efeito, 

nomeadamente nos corredores e na sala de aula. 2 

Sujar os espaços da escola exteriores e interiores. 2 

Escrever, rabiscar ou desenhar nas paredes ou mobiliário da escola. 4/5 

Danificar estruturas/materiais e diferentes equipamentos. 4 

• Não utilizar equipamentos tecnológicos, designadamente telemóveis ou tablets, 
nos locais onde decorram aulas ou outras atividades formativas, exceto quando 
autorizado pelos professores ou pela Direção do Agrupamento da escola, para 
alguma atividade. 

Utilizar o telemóvel, auscultadores ou outro equipamento multimédia sem 

a autorização. 3 

• Não captar sons ou imagens, designadamente, de atividades letivas e não letivas, 

sem autorização prévia dos professores ou dos responsáveis pela Direção do 
Agrupamento. 

Captar sons ou imagens de atividades letivas ou não letivas, sem 

autorização prévia dos professores ou dos responsáveis pela direção da 

escola. 

  

4 
• Não difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente, via Internet ou através de 

outros meios de comunicação, sons ou imagens captadas nos momentos letivos e 

não letivos, sem autorização da Direção do Agrupamento. 

Difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente, via Internet ou através de 

outros meios de comunicação, sons ou imagens captadas nos momentos 
letivos e não letivos, sem autorização da Direção do Agrupamento. 

  

5 

• Apresentar-se com postura e vestuário que se revelem adequados, em função da 

idade, à dignidade do espaço e à especificidade das atividades escolares, no 

respeito pelas regras estabelecidas na escola. 

Usar bonés, luvas, gorros ou capuzes dentro da sala de aula. 

1 
Estar sentado de forma incorreta. 
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Balançar na cadeira. 

Mascar pastilha elástica. 

Apresentar-se com vestuário inadequado. 

• Entrar, sair ou circular nos espaços escolares de forma ordeira, calma e, em 

especial nos corredores, sem fazer barulho. 

Correr nos corredores. 

1 
Permanecer nos corredores durante os intervalos. 

Circular aos gritos e empurrões. 

2 

Obstruir propositadamente a passagem. 

Desrespeitar as filas da cantina e do bar. 

Circular nos espaços interditos a alunos. 

Entrar e sair da sala de aula aos gritos e empurrões. 

• Ser portador do cartão da escola e da caderneta do aluno devidamente 

preenchida. 

Não ser portador do cartão. 1 

Não ser portador da caderneta. 1 

Recusar-se a apresentar a caderneta. 2 
• Não possuir e não consumir substâncias aditivas, em especial drogas, tabaco e 

bebidas alcoólicas, nem promover qualquer forma de tráfico, facilitação e 

consumo das mesmas. 

Possuir, consumir ou promover o tráfico ou facilitação de substâncias 
aditivas (tabaco, drogas ou álcool, etc.)  5/6 
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MEDIDAS DISCIPLINARES, TIPIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES, QUANTIFICAÇÃO DO NÍVEL DE GRAVIDADE E MEDIDAS DISCIPLINARES 
PROPOSTASii 

Medida Disciplinar Tipo de Infração Nível da Infração Tipificação da medida disciplinar 

  
  
  
  
  
  
  
  

  
Medidas 

Disciplinares 

Corretivas 

  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
Leve 

  
  

  
1 

• Advertência verbal. 

• Ordem da saída da sala de aula com 

participação disciplinar e encaminhamento do 

aluno para o Gabinete de Apoio. 

• Informação ao DT (verbal ou escrita). 

• Comunicação escrita ao Encarregado de 
Educação. 

  
  
  
  
  

  
2 

• Ordem da saída da sala de aula com 

participação disciplinar e encaminhamento do 

aluno para o PDPSC. 

• Convocatória ao encarregado de educação 

para comparecer na escola. 

• Realização de tarefas (por exemplo: cópia dos 
deveres do aluno (RI) ou apoio nas atividades aos 
assistentes operacionais). 

• Condicionamento ao acesso a certos 

espaços escolares. 

• Restituição do material danificado. 

  
  
  
  
  
  
  

  
Medidas 

Disciplinares 

  
  
  
  

  
Grave 

(Implica sempre o registo da 

participação disciplinar) 

  
  
  
  

  
3 

• Ordem da saída da sala de aula com participação 

disciplinar e encaminhamento do aluno para o 

Gabinete de Apoio. 
• O material multimédia será confiscado pelo 

professor e entregue no Direção do 
Agrupamento. 

• Inibição de participar em atividades (por 

exemplo: visita de estudo, desporto escolar, 

clubes e projetos), mediante decisão do 

Conselho de Turma. 

• Repreensão registada. 

• Restituição do material danificado. 
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Corretivas e/ou 
Sancionatórias 4 

• Suspensão da escola até 3 dias úteis. 

• Restituição do material danificado. 

  
Muito Grave 

(Implica sempre o registo da 

participação disciplinar) 

  
5 

• Mudança de turma. 

• Suspensão da escola de 4 a 12 dias úteis. 

• Restituição do material danificado. 

6 
• Transferência da escola. 

• Expulsão da escola. 
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i Aquando da proposta de medidas disciplinares, ou da tomada de decisões neste âmbito, têm de se ter em conta, sempre, os antecedentes do aluno, e as possíveis circunstâncias 
atenuantes e/ou agravantes previstas na legislação.  
- Sempre que ocorrer reincidência na infração, a medida disciplinar a aplicar será agravada em um grau.  
ii Aquando da proposta de medidas disciplinares, ou da tomada de decisões neste âmbito, têm de se ter em conta, sempre, os antecedentes do aluno, e as possíveis circunstâncias 
atenuantes e/ou agravantes previstas na legislação.  
- Sempre que ocorrer reincidência na infração, a medida disciplinar a aplicar será agravada em um grau.  


